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CPJAER 

Acusado(s): 

ALEX (JONcALVES SA 
Caituhtcio: 

CPM69 - Art. 155 (I vet) 

CPM69 - Art. 1(1)6 (I vet) 

Cornbirjjde corn CPM69 - Art. 53 

DANIEL TAVi\jES DE LEMA 
CapituJac• 

(..'l'M69 Art. 155 (I vcz) 

CPM69 - Art. 166(1 vet) 

corn CPM6() - Ai.. 53 

LISANDRO HEN:IQUE DE SOUSA KOYAMA 
( :tuIac i: 

.pM69\1j55(( vet) 

CPM69 - Art. 166(1 vet) 

ror1 CPM69 - Art. 53 

N!C OSFNFELJ) DE PAULA RODRIGUES 
C11069 - ,\rt. 155 (1 vet) 

CPM69 - Art. 1661 Vet) 

(ornbi(Io cow CPM69 - Art. 53 

- Art. 155 (I vez) 

- Art. 166(1 vet) 

	

cu), 1)1 riedo corn 	C P - Art. 53 

RIVELINO BARBOSA DE PAIVA 
Ca pi t1  Ia 0: 

tljA69Art 55 U vet) 

- Art. 661 vei; 

	

coil' 	CPM69 - , 	53 
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Ac usad c,(s): 

\VALBER SOUSA OLIVEIRA 

Capitulacao 

CP\160 - Art. 155 (1 vez) 

CP1.,169 - Art. 166 1,1 vcz) 

(owbtnado corn C0N169 - Art. 53 

\\ENDELSON  PEREIRA PESSOA 

CapitulacaO: 

CP\169 - Art, 155 (1 \ez) 

CotobinadO corn CPM69 - Art 160 

WILSON DE ALEN CAR ARAGAO 
(api tulação: 

CP\169 - Art. 155(1 ez( 

CP69 - Art. 16(1 vcL 

ConihifladO coil, 	CPM69 - Art. 53 

AUTUAcAO 

Aos 16 dias do rnês de agosto do ano de 2007, na Secretaria deste JuIzo 

Militar, AITUO o presente feito. Do que, para constar, Iavro este termo. 



TERMO DE ABERTURA 

Aos vinte e sete (27) dias do mês de agosto do ano de 2007, na 
Secretaria da Auditoria da 12  Circunscriçao Judiciária Militar, na 
cidade de Manaus/AM, em atendimento a determinação verbal do 
Exmo. Sr. Dr. JOSE BARROSO FILHO, Juiz-Auditor, abro o 13° 
volume dos presentes Autos. Do que ara constar lavrei este termo. 

ar o Azevb'de Paula 
Diretor de Sretaria 
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RELATORIO DE INSPEçA0 

Cumprindo determinação do Exmo. Sr. Juiz-Auditor, Dr. José Barroso Filho, 
nos Autos do Processo 29/07-9, dirigi-me, nos dias 24/08/2007 e 25/08/2007, as 
Organizaçoes Militares ondese encontram presos preventivamente os acusados militares 
do Processo em questao, tendo realizado inspeçoes nas celas, conforme as anotaçoes e 
fotografias a seguir: 

Preso 3S WALBER SOUZA OLIVE IRA 
Local Guarda Norte da Base Aérea de Manaus 
Data e horário da inspecão 24/08/2007, 10h30 
Dimensöes da cela 5,25 x 6,4m 

CaracterIsticas da cela Piso 	cerâmico, 	paredes 	revestidas 	de 	azulejo, 	cela 
guarnecida de 	basculante 	na 	extensão 	de 	uma das 
paredes, iluminaçao artificial e natural, acessada por porta 
gradeada e guarnecida de cadeado. 

Móveis na cela Beliche de ferro, com estrados de madeira; 

Mesa e dois bancos de alvenaria; 

Ventilador de 25 cm. 
Caracteristicas do Sanitário Em aposento contIguo a cela; 

02 pias; 

03 chuveiros; 

02 sanitários, corn assento e tampa. 

lnformaçoes prestadas pelo preso 
Refeiçöes 04 refeicoes fornecidas por dia: 	Café, 	almoço, janta e 

ceia, consumidas no interior da cela. 
Uso de telefone Possibilidade de realizar uma Iigação telefônica por dia. 

Banho de sol Permitido, uma hora por dia. 

Contato corn familiares e Visitas de familiares aos sábados e domingos, das 14 as 
advogado 16 horas. Contato corn advogado sempre gue necessário. 
Limpeza da cela e sanitário Realizada pelo próprio preso. 

Conduta da Guarda Nada a declarar. 

Outras Informa 	que falta 	privacidade 	quando 	realiza 	Iigaçöes 
telefônicas, 	pois 	o 	interlocutor 	é 	necessariamente 
identificado pelo pessoal da Guarda. 

Acorn panhou a inspeção o Ten Richard, Oficial-de-Dia. 
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Preso iS RIVELINO PAl VA 
Local Corpo da Guarda do 10  Batalhão de Infantaria de Selva 
Data e horário da inspeçäo 24/08/2007, ii h30 

Dimensöes da cela 4,0 x 2,6m 

CaracterIsticas da cela Piso em corodur cinza, paredes de alvenaria chapiscada 
pintada, 	iluminação 	artificial 	(corn 	fiação 	exposta) 	e 
natural, acessada por porta gradeada e guarnecida de 
cadeado. Não possul janela ou basculante, a ilurninação 
natural se dá pela porta. 

Móveis na cela Beliche de ferro, corn estrados de madeira; 

Mesa estilo escolar; 

Ventilador de 40 cm. 

Caracteristicas do Sanitário ContIguo a cela, separado por meia parede; 
01 pia; 

01 chuveiro; 

01 sanitário, corn assento e tampa. 

I nformacoes prestadas pelo preso 
Refeiçoes 03 refeiçoes fornecidas por dia: Café, almoço e janta, 

consumidas 	no 	interior 	da 	cela. 	Eventualmente, 	é 
oferecida também a ceia. 

Uso de telefone Permitido mediante comunicação a Guarda. 

Banho de sol 40 minutos todos os dias. 

Contato corn familiares e Visitas de familiares 	permitidas todos os dias, 	por 30 
advogado minutos. Contato corn advogado sempre que necessário. 
Limpeza da cela e sanitário Realizada pelo próprio preso. 

Conduta da Guarda Digna de elogio. 

Outros Reportou que o ventilador esté ligado na mesma fiaçäo da 
iluminaçao, o que acarreta a necessidade de se dormir 
corn a lâmpada ligada. 

lnformou receber todos os dias visita do Superior-de-Dia 
ao Batalhão. 

Acompanhou a inspecão o 20  Sgt Alfredo, da ia  Seçào do BIS. 
cL 
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Preso 3S LISANDRO KOYAMA 
Local Corpo da Guarda da 1a Companhia de Cornunicaçöes de 

Selva 
Data e horário da inspecão 24/08/2007, 13h30 
Dirnensöes da cela 25 x 2,2m 
CaracterIsticas da cela Piso cerâmico, paredes de alvenaria chapiscada pintada, 

cela guarnecida de basculante na extensão de urna das 
paredes, iluminaçâo artificial e natural, acessada por porta 
gradeada e guarnecida de cadeado. 

Môveis na cela Carna de ferro; 

Mesa estilo escolar; 

Ventilador de 25 cm (do lado de fora da cela). 
Caracteristicas do Sanitário Contiguo a cela, separado por meia parede. 

01 pia (localizada no interior da cela); 
01 chuveiro; 

01 sanitário, sern assento nem tampa. 

Informaçoes prestadas pelo preso 
Refeiçoes 04 refeiçöes fornecidas por dia: Café, almoco, janta e 

ceia, consumidas no refeitOrio. 
Uso de telefone Permitido no horário do banho de sol - telefone püblico. 

Banho de sol Permitido, uma hora por dia. 

Contato com famNiares e Visitas de farniliares permitidas por 1 hora todos os dias 
advogado (não 	cumulativa 	corn 	o 	banho 	de 	sol). 	Contato 	corn 

advogado sempre que necessário. 
Lirnpeza da cela e sanitário Realizada pelo próprio preso. 

Conduta da Guarda Digna de elogio. 

Outros Relatou que e submetido a inspeção médica diana e que 
está sendo medicado devido a gastrite; 

Informou ter recebido visita de Assistente Social PsicOlogo 
da Aeronáutica. 

Acompanhou a inspecao o 20 Ten Custódio, Oficial-de-Dia 	

~~ (:~~k P,,/\ 
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Preso 3S WILSON DE ALE NCAR ARAGAO 
Local Cela 'B' do Grupamento de lnvestigaçöes Criminais (GIC) 

da 12a CIA PE 

Data e horário da inspecão 24/08/2007, 1015. 

Dimensöes da cela 4,8 x 2,8m 

Caracteristicas da cela Piso cerâmico, paredes de alvenaria corn massa corrida 
pintada, iluminaçäo artificial e natural, janela na extensão 
de uma das paredes, telada e gradeada, cela acessada 
por porta gradeada e guarnecida de cadeado. 

Móveis na cela Cama simples de ferro, corn estrados de madeira; 

Ventilador de 40 cm (do lado de fora da cela). 

Caracteristicas do Sanitário Ern aposento contiguo a cela; 

01 pia; 

01 chuveiro; 

01 sanitário, corn assento e tampa. 

I nformaçoes prestadas pelo preso 
Refeiçôes 04 refeicoes fornecidas por dia: 	Café, 	almoço, janta e 

ceia, consurnidas no interior da cela. 

Usa de telefone Permitido, 	mediante 	corn unicacão 	a 	Guarda, 	usa 	de 
telefane pUblico localizado no GIC. 

Banho de sol Permitido as terças e quintas, por uma hora em cada dia. 

Contato corn familiares e Visitas de familiares são permitidas uma vez por semana, 
advogado por 	uma 	hora, 	as 	terças. 	Contato 	corn 	advogado 

assegurado sempre gue necessário. 

Limpeza da cela e sanitário Realizada pelo próprio preso. 

Conduta da Guarda Nada a declarar. 

Outros Nada a declarar. 

Acompanhou a inspeção a Sd Jameson, do efetivo do GIC. 	 A 
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Preso 3S ALEX SA 

Local Corpo da Guarda do Pargue Regional de Manutenc5o/12 
Data e horário da inspecao 24/08/2007, lOhOO. 

Dirnensöes da cela 3 x 2,4m. 

CaracterIsticas da cela Piso de corodur cinza, paredes de alvenaria corn massa 
corrida pintada, iluminação artificial e natural, basculante 
na extensâo de uma das paredes, acessada por porta 
gradeada e guarnecida de cadeado. 

Móveis na cela Colchào; 

Mesa e cadeira plásticas; 

Televisão de 14" 

Ventilador de 40 cm 

Caracteristicas do Sanitário Em aposento contiguo a cela; 
01 pia; 

01 chuveiro; 

01 sanitário, corn assento e tampa. 

lnformaçöes prestadas pelo preso 
Refeicoes 04 refeiçöes fornecidas por dia: 	Café, 	almoco, janta e 

ceia, consumidas no interior da cela. 
Uso de telefone Permitido, mediante comunicação a Guarda. 

Banho de sol 01 hora todos os dias. 

Contato corn farniliares e Visitas de familiares são permitidas todos os dias por 01 
advogado hora (em horário distinto do banho de sol). Contato corn 

advogado permitido sempre gue necessário. 
Limpeza da cela e sanitário Realizada pelo próprio preso. 

Conduta da Guarda Digna de elogio. 

Outros Nada a declarar. 

Acompanhou a inspeção o 21  Ten AraUjo, Oficial-de-Dia. 
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Preso 3S MICHAEL ROSENFELD 
Local Corpo da Guarda da 12a  Companhia de Guardas 
Data e horário da inspeçao 25/08/2007, 08h00 
Dimensöes da cela 3,0 x 2,7m 

CaracterIsticas da cela Piso 	cerârnico, 	paredes 	revestidas 	de 	massa 	corrida 
pintada, cela guarnecida de basculante na extensâo de 
uma das paredes, iluminação artificial e natural, acessada 
por porta gradeada e guarnecida de cadeado. 

Móveis na cela Beliche de ferro, corn estrados de madeira; 

Mesa e cadeira estilo escritório; 
Ventilador de 40 cm; 

Rád jo-TV portátil. 
Caracteristicas do Sanitário Ern aposento contigua a cela; 

01 pia; 

01 chuveiro; 

01 sanitário, corn assento e tampa. 

Informaçôes prestadas pelo preso 
Refeiçöes 03 refeiçôes fornecidas par dia: 	Café, 	almoço e janta, 

consumidas no interior da cela. 
Usa de telefone Permit ida, mediante camunicaçao a Guarda. 

Banho de sal Permitido par uma hora tados as dias, parém ainda nào 
salicitado pelo preso. 

Cantata cam familiares e Visitas farniliares permitidas tados as dias par 30 minutas. 
advogado Cantata corn advagado assegurada sempre gue preciso. 
Limpeza da cela e sanitãrio Realizada pelo própria preso. 

Conduta da Guarda Digna de elagia. 

Outros Infarma que a unidade forneceu recursas para combater a 
infestaçaa de masguitas, a gue ja rendeu resultadas. 

Acompanhau a inspecãa a 20  Sgt Andrei, Sargenta-de-Dia. 

0 referido é verdade e dou fé. 

Manaus, 25 de agosto de 2007. 

J, 	t  

tq 
artim Afonso deSouza 

Oficial de Justiça Avaliador Federal 
Matricula STM 7990 
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MINISTERIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONAUTICA 

BASE AEREA DE MANAUS 
Rua das Aguias n2 1400, Crespo - Cep: 69035-450 - Manaus - AM, Tel. 336 14-1529 

Of n2 3 /Si- 
Manaus,. 	de agosto de 2007. 

1~ 

A Sua Excelência o Senhor 
Dr. JOSÉ BARROSO FILHO 
Juiz-Auditor da Auditoria da 124 Circunscricão Judiciária Militar 
Av. dos Expedicionários, 2835, São Jorge - Manaus - Amazonas 
CEP 69037-000 - Tel: (92) 3625-505 1 - Fax: (92) 3671-6481 

Assunto: Apresentação de Militar 

fl 	Senhor Juiz-Auditor, 

Em atencão ao contido no Oficio n 25 18/07, de 17 de agosto de 2007, dessa 
Auditoria, apresento a Vossa Exceléncia o Terceiro Sargento WALBER SOUZA 
OLIVEIRA pertencente ao efetivo do Quarto Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle 
de Trãfego Aéreo - CINDACTA IV. 

Respeitosamente, 

ALDO MATSUHIRO M1YAGUTI Ten Cel Av 
Comandante Interino da Base Aérea de Manaus 

PROTOCOl 0 COMAER 

67292. 0023/ 2007-DV 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz Auditor da 12a CJM. 
URGENTE REUS PRESOS 

3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO; 
3S WALBER SOUZA OLIVE1RA; 
3S DANIEL TAVARES DE LIMA; 
3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA; 
3S MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES; 
3S ALEX GONALVES SA e 
is RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, os primeiros presos no 

Brasil por manifestaçao de opiniao neste sculo XXI, 
e WENDELSON PEREIRA PESSOA, nos autos do processo 

29/07-9, vêm requerer a juntada da legislacao a seguir transcrita: 
Estrada da Ponta Negra, 2835, So Jorge. Manaus, Am 

tel. 3625-5051 3671-1094 celular 9981-9675 e-mail jthomasdpu(ä'hotmail.com 



Presidéncia da Repüblica 
:j 	 Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

DECRETO NO 21 .71 3. DE 27 DE AGOSTO DE 1946. 

Vide DLgn°113 de1964 
Promulga a Convenção sObre Aviação Civil 

Vide DLg no 15 de 1948 	
Internacional, concluida em Chicago a 7 de 

Vide Decreto no 1 413 de 1995 	
dezembro de 1944 e firmado pelo Brasil, em 
Washington, a 29 de maio de 1945. 

o PRESIDENTE DA REPUBLICA, 
CONSIDERANDO que foi aprovada a 11 de setembro de 1945 e ratificada a 26 de 

marco de 1946, pelo Govêrno brasileiro a Convençäo sObre Aviação Civil Internacional, 
conclulda em Chicago a 7 de dezembro de 1944, por ocasiäo da Conferência Internacional 
de Aviaço Civil, e firinada pelo Brasil, em Washington, a 29 de maio de 1945; 

CONSIDERANDO que o referido instrumento de ratificação foi depositado nos arquivos 
do Govérno dos Estados Unidos da Aménca a 8 de junho de 1946; 

Usando da atribuiço que Ihe confere o artigo 74, letra a, da Constituição, 
DEC RETA: 
Art. 10  Fica promulgada a Conversäo sObre Aviaço Civil internacional, apensa por 

cOpia ao presente decrcto, firmada pelo Brasil em Washington, em 29 de maio de 1945. 
. 	Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicaco. 

Rio de Janeiro, em 27 de agOsto de 1946; 1250  da lndependência e 580  da RepUblica. 
Eurico G. Dutra 
S. de Sousa Leão Grade 
Este texto no substitul o publicado no D.O.U. de 12.9.1946 

CONVENcAO DE AV!AAO CIVIL INTERNACIONAL 
Preâmbulo 

CONSIDERANDO que o desenvolvimento futuro da aviacão civil Internacional pode 
contribuir poderosamente para criar e conservar a arnizade e a compreensão entre as 
naçöes e Os povos do mundo, mas que seu abuso pode transformar-se em ameaça ou 
perigo para segurança geral, e 

CONSIDERANDO que é aconselhável evitar todo atrito ou desinteligëncia e estimular 
entre as naçOes e povos a cooperaçäo da qual depende a paz do mundo; 

Os Governos abaixo assinados, e tendo concordado em certos princIpios e 
entendimentos para que a aviacâo civil internacional se desenvolva de maneira segura e 
sistemática, e que Os serviços de transporte aéreo internacional se estabelecam numa base 
de igualdade de oportunidades, e funcionem eficaz e econornicamente, concluem a presente 
Convenção corn êste objetivo. 

Parte I 
Navegacao Aérea 

CAPITULO I 
PRINC0I0S GERA!S E APLICA cÁO DA CONvENqAo 

ARTIGO 10  
Soberan ia 

Os Estados contratantes reconhecem ter cada Estado a soberania exclusiva e absoluta 
sObre o espaco aéreo sObre seu territOrio. 

ARTIGO 2° 
TERRITORIOS 

Para os fins da presente Convencão, considera-se corno territOrio de urn Estado, a 
extensão terrestre e as águas territoriais adjacentes, sob a soberania, jurisdiçào, proteçäo ou 
mandato do citado Estado. 

ARTIGO 3° 
Aeronaves Civis e do Estado 



Esta Convenção seré aplicável unicamente a aeronaves civis, e não a aeronaves de 
propriedades do Govêrno. 

São considerdos aeronaves de propriedade do GovOrno aquelas usadas para 
serviços militares, alfandegàrios ou policials. 

Nenhurna aeronave governamental pertencente a urn estado contratante poderá voar 
sObre o territOrio de outro Estado, ou aterrisar no mesmo sem autorizacão outorgada por 
acOrdo especial ou de outro modo e de conformidade corn as condiçOes nele estipuladas. 

Os Estados contratantes, quando estabelecerem regulamentos para aeronaves 
governarnentais se comprometem a tomar em devida consideração a segurança da 
navegação das aeronaves civis. 

ARTIGO 40  

Abuso da Aviaçäo Civil 
Cada estado contratante concorda em não utitizar a aviacão civil para fins 

incompatIveis corn os propOsitos desta Convenção. 
CAPITULO II 

vOos S6BRF TERRITORIOS DE ESTADOS CONTRA TANTES 
ARTIGO 50  

DIREITO DE VOOS SÃO REGULARES 
Os Estados contratantes concordam em que, tOdas as aeronaves de outros Estados 

contratantes que nâo se dediquem a serviços aéreos internacionais regulares, tenham direito 
nos trmos desta Convenção a voar e transitar sem fazer escala sObre seu territOrio, e a 
fazer escalas para fins não comercials sem necessidades de obter licença prévia, sujeitos 
porém ao direito do Estado sObre o qual o vOo de exigir aterrissagem. Os Estados 
contratantes se reservam no entanto o direito, por razOes de segurança da navegação 

. 	aérea, de exigir que as aeronaves que desejam voar sObre regiôes inacessIveis ou que nâo 
contém corn as facilidades adequadas para a navegação aérea, de seguir bias 
determinadas ou de obter licenç.as  especiais para ésses vOOs. 

Tais aeronaves, quando dedicadas ao transporte de passageiros, carga ou correio, 
remunerada ou fretada, em serviços internacionais não regularnentarão também o privilégio, 
sujeito ao disposto no Artigo 70, de tomar ou descarregar passageiros carga ou correio, 
tendo o Estado onde se faça o embarque ou desembarque, o direito de impor Os 
regulamentos, condiçöes e restricOes que considerar necessários. 

ARTIGO 6° 
Servicos aéreos regulares 

Serviços aéreos internacionais regulares näo poderão funcionar no territOrio ou sObre 0 
território de urn estado contratante, a não ser corn a permissão especial ou outra autorização 
do mesmo Estado e de conformidade corn as condiçôes de tat permissão ou autorização. 

ARTIGO 70  

Cabotagem 
Cada urn dos Estados contratantes dos demais Estados contratantes permissão para 

tomar em seu territôrio, contra rernuneração ou frete, passageiros, correio ou carga 
destinados a outro ponto do seu território. Cada urn dos Estado contratantes se compromete 

S 	a não estabelecer acOrdos que especificamente conceda tat privileglo a tItulo de 
exctusividade a qualquer outro Estado ou a uma emprésa aérea de qualquer outro Estado, e 
se comprometer a näo obter de qualquer outro Estado privilégio exclusivo dessa natureza. 

ARTIGO 80  
Aeronaves sem pilOto 

Nenhurna aeronave, capaz de navegar sem pilOto, poderá sobrevoar sem phOto 0 
temtOrio de urn Estado contratante sem autorizaçäo especial do citado Estado e de 
conformidade corn bs têrmos da mesma autoriza(;ào. Cada Estado contratante se 
comproniete a tomar as disposiçOes necessárias para que o vOo sern piloto de tat aeronave 
nas reglOes acessIveis de aeronaves civis seja controlada de modo a evitar todo perigo para 
as aeronaves civis. 

ARTIGO 90  

Zorias Proibidas 
a) Por razOes militares ou de seguranca pUblica, Os Estados contratantes poderão 

limitar ou proibir de maneira uniforme que as aeronaves de outros Estados vOem sôbre 
certas zonas do seu territOrio, sempre que não façam distinção entre suas prOprias 
aeronaves fazendo servicos internacionais regutares de transporte aéreo, e as aeronaves 



dos outros Estados contratantes que se dediquem a servicos idênticos. Estas zonas 
proibidas teräo uma extensão razoàvel e serão situadas de modo a não prejudicar 
inttilmente a navegaçäo aérea. Os limites das zonas proibidas situadas no territOrio de urn 
Estado contratante e tOda modilicacão a êles feita posteriormente deverão ser comunicados 
coma malor brevidade possIvel aos demais Estados contratantes e a Organizaçäo 
internacional de Aviacão CiviL 

b) Os Estados contratantes se reservam também o direito, em circunstäncia 
excepcionais ou durante urn perlodo de ernergëncia, ou ainda no interêsse da seguranca 
publica, e para que tenha efeito imediato, de limitar ou proibir temporariarnente Os VOOS 

sôbre a totahdade ou pane do seu ternitónio contanto que estas restniçOes se aphquem as 
aeronaves de todos os demais Estados sem distinçäo de nacionafldade 

C) Cada estado contratante, de conformidade corn os regulamentos que venham a 
estabelecer, pode exigir de tôda aeronave que penetre nas zonas referidas nos parágrafos 
acma (a)ou (b) de aterrissar logo que seja possIvel em alguma aeroporto que designar no 
seu prOptio territOno. 

ARTIGO 10 
Pouso em aeroporto aduaneiros 

Exceto nos casos em que, de conformidade corn as disposiçOes desta Convençâo ou 
corn uma autorizaço especial, aeronaves podern atravessar o ternitOrio de urn Estado 
contratante sem aterrissar, tOda aeronave que penetre em territOrio de urn estado 
contratante os regulamentos do mesmo estado assim o exigirem, deverá descer ao 
aeroporto designado por êste Estado para inspeção alfandegária e outros exames. Ao pantir 
do territOrio de urn Estado contratante, estas aeronaves deveräo faz6-lo de urn aeroporto 
alfandegário, igualmente designado. 0 Estado publicará os detathes a respeito dos 
aeroportos aduaneiros e os comunicará a Organizacäo Internacionab de Aviacão Civil, 
institulda na pane II desta convençäo para os demais estados contratantes. 

ARTIGO 11 
Aplicaç.äo dos regulamentos de trafego 

De acOrdo corn o disposto nesta Convençào, as leis e regulamentos de urn Estado 
contratante, relativos a entrada no ou saida do seu territOrio, de aeronaves ernpregadas na 
navegação aérea internacionat, ou relativos a operacâo e navegaçäo de tais aeronaves 
enquanto estejarn em seu ternitOnio, se apticarão as aeronaves de todos os estados 
contratantes sem distinçao de nacionalidade, estas aeronaves as observarão ao entrar e ao 
sair do territOnio déste Estado ou enquanto nele se encontrem. 

ARTIGO 12 
Regras de tráfego 

Cada urn dos Estados contratantes se cornprometer a tornar as rnedidas necessánias 
para assegurar que tOdas aeronaves que vOem sObre seu territOrio, ou manobrem dentro 
dele e todas as aeronaves que levem o distintivo de sua nacionatidade, onde quer que se 
encontrem, observern as regras e regulamentos que regem vOos e manobras de aeronaves. 
Cada urn dos Estados contratantes se comprometem a manter seus próprios regulamentos 
tanto quanto possivet, semeihantes aos que venharn a ser estabelecidos em virtude desta 
Convenção. Cada urn dos Estados contratantes se compromete a processar todos os 
infratores dos regulamentos em vigor. 

ARTIGO 13 
Regularnentos para entradas e saidas 

As leis e regulamentos de urn Estado contratante, sôbre a entrada ou a saida de seu 
territOrio de passageiros, tripulacão, ou carga de aeronaves (tais como regulamentos de 
entrada, despacho, irnigracäo, passaportes, abfândegas e quarentena) deveräo ser 
cumpnidas ou observadas pelos passageiros, tnipulação ou carga, ou por seu representante, 
tanto por ocasiäo de entrada corno de saida ou enquanto permanecer no ternitOnio désse 
Estado. 

ARTIGO 14 
Medidas contra disseminacäo de doenças 

Cada urn dos Estados concorda em tomar rnedidas eficazes para impedir que, por mob 
da navegacäo, se promutguem o cólera, tifo (epidémico), a vaniola, a febre amarela, a peste 
bubOnica e quabquer outra enfermidade contagiosa que os Estados contratantes, 
oportunamente designern; para êsse firn, os Estados contratantes farão consultas frequentes 
as organizacöes que tratarn de regulamentos intemacionais relativos a medidas sanitánias 
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aplicáveis a aeronaves. Estas consultas nâo deverâo prejudicar a aplicacâo de qualquer 
Convençäo internacional existente sôbre esta matéria de que façam parte os Estados 
contratantes. 

ARTIGO 15 
Taxas de aeroporto e outros impostos 

Todo aeroporto de urn Estado contratante que esteja aberto ao uso pUblico de suas 
aeronaves nacionais, estará também aberto, sujeito ao clisposto no artigo 68, em conchçOes 
uniformes de igualdade as aeronaves de todos os Estados contratantes. Essas condiçOes 
uniformes aplicar-se-äo ao uso pelas aeronaves de todos os Estados contratantes de tôdas 
as facilidades de navegaço aérea, incuindo os serviços de radio e meteorolog!a, que 
estejam a disposicâo do pübUco para a seguranca e rapdez da navegacäo aérea. 

As taxas exigdas ou perrnitidas por urn Estado contratante para o uso de aeroportos ou 
facilidades para a navega(;ão aérea por parte das aeronaves de qualquer outro Estado 
contratante se ajustarão as seguintes norrrias: 

No tocante as aeronaves que não se dediquem a serviços aéreos intemacionais 
regulares, as taxas näo serão mais altas que as pagas por aeronaves nacionais da mesma 
classe dedicadas a operaçöes similares; e 

No tocante as aeronaves empregadas nos serviços aéreos internacionais regulares, 
as taxas não serâo mais altas que as pagas por aeronaves nacionais empregadas em 
servicos aéreos internacionais similares. 

Estas taxas serão divulgadas e cornunicadas a Organização Internacional de Aviaçao 
Civil, ficando entendido que, se urn Estado contratante interessado solicitar as taxas 
exigidas para o uso de aeroportos e outras instalaçOes estarao sujeitos a exame pelo 
Conseiho, que opinará a respeito e fará recomendaçOes ao Estado ou aos Estados 
interessados. nenhum Estado contratante imporá direitos ou outros impostos simplesmente 
pelo privilegio de trânsito sObre seu territOrio, ou de entrada ou de salda no mesmo as 
aeronaves de outro Estado contratante ou sObre as pessoas ou bens que estejam a bordo 
das mesmas. 

ARTIGO 16 
Busca em aeronaves 

As autoridades competentes de cada urn dos Estados contratantes, terào direito de 
busca nas aeronaves dos demais Estados contratantes, por ocasião de sua entrada e saida, 
sern causar demora desnecessária, e de examinar os certificados e outros documentos 
prescritos por esta Convenç.ao. 

CAPTULO Ill 
N,4CIONALIDADE DAS AERONAVES 

ARTIGO 17 
Nacionafidade das aeronaves 

As aeronaves terão a nacionalidade do Estado em que estejam registradas. 
ARTIGO 18 

Registro duplo 
Nenhuma aeronave poderá registrase legalmente em mais de urn Estado para outro. 

. 	 ARTIGO 19 
Legislacâo nacional sObre o registro 

0 registro ou transferência do registro de uma aeronave do urn Estado Contratante se 
fará de conformidade corn as suas leis e regulamentos. 

ARTIGO 20 
Distintivos 

TOda aeronave empregada para a navegação aérea internacional levará distintivos 
apropriados de sua nacionalidade e registro. 

ARTIGO 21 
lnformacOes sObre registros 

A pedido de qualquer outro Estado contratante ou da Organização Internacional de 
Aviação Civil, cada urn dos Estados Contratantes se compromete a fornecer informaçôes 
relativas ao registros e propnedade de qualquer aeronave particular registrada no Estado. 
Além disso cada urn dos Estados contratantes transmitirá informaçOes a organização 
Internacional de Aviaço Civil, de conformidade corn os regulamentos por êste prescritos, 
fornecendo os dados pertinentes a propriedade e ao contrôle de aeronaves registradas no 
Estado e que os dediquern regularmente a navegaço aérea internacional. A Organizacào 



Internacional de Aviacäo Civil mantera a disposiço dos outros Estados Contratantes os 
dados assim obtidos. 

CAPITuLO IV 
MEDIDAS PARA FACILITAR A NAvEGAçA0 AEREA 

ARTIGO 22 
Simplificacão de formalidades 

Cada urn dos Estados contratantes concorda em adotar tOdas as medidas possIveis, 
mediante regulamentos especiais ou de qualquer outro modo, para facilitar e fomeritar a 
navegação de aeronaves entre os territOrios dos Estados Contratantes e evitar todo atraso 
desnecessârio as aeronaves, tripuaçöes, passageiros e carga especialmente no que se 
refere a aplicaçäo das leis de imigraçäo, quarentena, alfàndega e despacho. 

ARTIGO 23 
Normas alfandegárias e de imigracäo 

Cada urn dos Estados Contratantes se compromete, na medida do possivel, em adotar 
regulamentos de allandega e de imigracão que se apliquem a navegacäo aérea 
internacional conformes corn as normas que venham a ser estabelecidas ou recomendadas 
oportunamente em virtude desta Contravençâo. Nada na presente Convencäo deverá ser 
estabelecimento de aeroportos francos. 

ARTIGO 24 
Direitos de alfândega 

As aeronaves em vOo para o territOrio de urn Estado contratante, saindo dêste ou 
atravessando seu território, serâo admitidas temporariarnente corn isenção de direitos, 
ficando no entanto sujeitas aos regulamentos alfandegários do Estado. 0 combustIvel, Oleos 
lubrificantes, pecas sobressalentes, equiparnentos regular ou provisöes normals a bordo das 
aeronaves de urn Estado Contratante quando chegar no territOrio de outro Estado 
Contratante, e que continuem a bordo por ocasião de salda da aeronave do territOrio dêste 
Estado, estaräo isentas de direitos alfandegários, taxas de inspecão ou outros direitos ou 
impostos serneihantes nacionais ou locals. Esta isençäo não será aplicável as quantidades 
ou artigos descarregados da aeronave senâo em conformidade corn os direitos de alfândega 
do Estado, que poderá exigir que permanecam debaixo de vigilância da alfândega. 

As pecas sobressalentes e equipamentos importados no territOrio de urn Estado 
Contratante para serem montadas ou utUizadas na aeronave de urn outro Estado 
Contratante servindo a navegacão aérea internacional, serâo admitidos corn isenção de 
direitos aduaneiros, sujeitos aos regulamentos do Estado interessado, que poderá exigir que 
permaneçam debaixo da vigilância e contrOle da Alfândega. 

ARTIGO 25 
Aeronaves em pengo 

Os Estados Contratantes se cornprornetem a proporcionar todo auxilio possIvel as 
aeronaves que se achem em perigo em seu território e a permitir, sujeito ao contrOle de suas 
prOprias autoridades, que os donos das aeronaves, ou as autoridades do Estado Contratante 
onde estejam registradas prestem o auxillo que as circunstäncias exigirem. Todos os 
Estados Contratantes, ao empreenderern a busca de aeronaves perdidas, colaboraräo de 
conformidade corn as medidas coordenadas que tenharn sido recomendados por ocasião 
oportuna em virtude desta Convenção. 

ARTIGO 26 
Investigação de acidentes 

No caso em que uma aeronave de urn Estado contratante, acarretando morte ou 
ferirnentos graves, ou indicando serbs defeitos técnicos na aeronave ou nas facilidades de 
navegacao aérea, os Estados onde tiver ocorrido o acidente procederà a urn inquerito sôbre 
as circunstâncias que provocaro o acidente, de conformidade, dentro do permisslvel por 
suas prOprias leis corn o procedirnento que possa ser recomendado nas circunstâncias pela 
Organizaçäo Internacional de Aviacão Civil. Será oferecido ao Estado de registro da 
aeronave a oportunidade de designar observadores para assistirem as investigaçôes, e o 
Estado onde se esteja processando o inquérito transmitirá ao outro Estado as inforrnacOes e 
conclusöes apuradas. 

ARTIGO 27 
lsençäo de embargo, por reclarnação de patentes 

a) Enquanto empregada na navegaço aérea internacional uma aeronave de urn 
Estado Contratante, que entrar devidarnente autorizada dentro do terntóno de outro Estado 



Contratante, ou transito corn licenca atraves de outro temlono, aterrissando ou nao, nao 
estará sujeita ao embargo ou detençâo nem a qualquer reclamacão contra o proprietário da 
emprêsa que a utilize, nem a interferéncia de tal Estado ou de pessoa nele domiciliada, sob 
a alegacäo de que a construçâo, o mecanismo, as pecas sobressalentes, os acessOrios ou a 
prOpria da aeronave infrinjam alguma patente, desenho, modêlo devidamente patenteado ou 
registrado ao Estado onde haja penetrado a aeronave; ficando estabelecido que em caso 
algum se exigirã, ao Estado em que penetre a aeronave, a prestaçào de algum depósito 
ligado a citada isencäo de embargo ou detençâo. 

b) As disposiçao do parágrafo a, dOste artigo seräo aplicadas também a armazenagem 
de peças sobressalentes e equipamento sobressalente para aeronaves, e ao direito de usa - 
los e instatá - los no concerto de aeronaves de urn Estado Contratante, no territOrio de outro 
Estado Contratante, uma vez que qualquer peça ou equipamento patenteado, assim 
armazenado não seja vendido ou distribuldo internamente ou exportado comerciatmente do 
Estado Contratante onde penetrou e aeronave. 

c) Os beneficios dêste Artigo se aplicarâo sômente aos Estados partes desta 
Convencâo, que (1) façam parte da Convençao Internacional para a Proteçao da 
Propriedade Industrial e das emendas da mesma; ou (2) tenham promulgado legislação de 
patentes que reconheça e proteja adequadamente as invençOes feitas por nacionais de 
outros Estados que façam parte desta Convenção. 

ARTIGO 28 
Auxilio a navegaçâo aérea e sistemas uniforrnes 

Na medida do possivel, cada urn dos Estados contratantes se cornpromete 
estabelecer em seu territOrio aeroportos, serviços de radio - comunicação, serviços 

de rneteorologia e outras facilidades para a navegação aérea internacional, de conformidade 
corn as normas e processos que forem recomendados ou estabelecidos oportunamente em 
virtude desta Conveç.ão. 

A adotar e pôr em vigor os sistemas uniformes apropriados de comunicacôes, 
processo, código, distintivos, sinais, luzes e outras normas ou regulamentos que se 
recomendem ou se estabeleçam oportunamente de conformidade corn esta Convençâo. 

C) A colaborar, a fim de garantir a publicação de mapas e cartas aeronáuticas conforme 
corn as normas que se recornendem e se estabeleçam em virtude desta Convenção. 

CAPITULO V 
coNDIc(5Es A SEREM CUMPRIDAS RELATIVAS E AERONAVES 

ARTIGO 29 
Documentos que as aeronaves devem levar 

Tôda aeronave de urn Estado contratante que se dedique a navegação internacional, 
deverá levar os seguintes docurnentos de conformidade corn as condiçôes presentes nesta 
Conencão: 

Certificado de registro; 
Cetificado de navegabilidade; 

C) Licenca aproriada para cacia membro da tripulação; 
d) Diário de bordo; 

. 	e) Se a aeronave estiver equipada corn apareihos de radio, a Jicença da estação de 
radio da aeronave; 

i) Se levar passageiros, uma lista dos nomes e dos lugares de embarque e pontos de 
destino; 

g) Se levar carga, urn manifesto e declaraçOes detalhadas da mesma. 
ARTIGO 30 

Apareihos de radio da aeronave 
As aeronaves de cada Estado contratante, quando em vOo sObre ou no temtOrio de 

outro Estado Contratante, poderâo Ter a bordo apareiho de radio transmissäo sornente se as 
autoridade apropriadas do Estado de registro da aeronave tiverem concedido uma Iicença 
para a instalaç.ão e operação de tal aparelho. 0 uso de radio - transrnissores no territOrio do 
Estado Contratante sôbre o qual vôe a aeronave será de acOrdo corn os regulamentos 
estabetecidos por êste Estado. 

Os aparelhos radio - transmissoras poderão ser utilizados apenas ser utilizados 
apenas pelos membros da tripulacào de vOo que tenharn ticença especial para êste fim, 
expedida pela autoridade apropriada do Estado de registro da aeronave. 

ARTIGO 31 



Regras de tráfego e métodos de cOntrole de tráfego aéreo; 
Licenças para o pessoal de vOo e mecânicos; 
Navegabitidade das aeronaves; 
Registro e matricula de aeronaves; 
Coleta e troca de dados rneteorolOgicos 
Livros de bordo; 
Mapas e cartas 

Formalidades de alfàndega e de imigracão; 
Aeronaves em perigo e investigação de acidentes; 

Assim como tOdas as sugestöes relacionadas corn a segurança, regularidade e 
eficiência de navegaçäo aérea que oportunarnente forem necessánas. 

ARTIGO 38 
Diferenças entre as normas e processos internacionais 

Se urn Estado se ye impossibilitado de cumprir em todos os seus detaihes certas 
normas ou processos internacionais, ou de fazer que seus prOprios regulamentos e práticas 
concordem P01 competo corn as normas e processos internacionais que tenham sido objeto 
de emendas, ou se o Estado considerar necessário adotar regulamentos e práttcas 
diferentes em algum ponto dos estabetecidos por normas internacionais, informará 
imediatamente a Organizaçäo Internacional de Aviaçäo Civil das diferenças existentes entre 
suas próprias práticas e as internacionais. Em caso de ernendas estas titimas o Estado que 
não fizer estas alteracOes nos seus regulamentos ou práticas deverá informar o Consetho 
dentro do periodo de 60 dias a contar da data em que fOr adotada a emenda as normas 
internacionais, ou indicará o que fará a êsse respeito. Em tat caso o Conseiho notificará 
imediatamente a todos os demais Estados a diferença existente entre as normas 
internacionais e as normas correspondentes no Estado em aprêço. 

ARTIGO 39 
Anotaçoes em certificados e licenças 

Qualquer aeronave, ou parte desta a respeito da qual exista uma norma internacional 
de navegabilidade ou de suas caracterIsticas, que cleixe de algum modo de satisfazer esta 
norma quando fOr expedido o certificado levará escrito no dorso do seu certificado de 
navegabilidade, ou junta a êste, a enumeraçäo completa dos detathes em que difere a 
citada norma; 

Qualquer pessoa que tiver uma licenç.a que não satisfaz plenarnente as condiçOes 
presentes pelas normas internacionais respectivas terá sua Iicenca endossada de uma 
enumeração compieta dos pontos em que não satisfaz estas condicOes. 

ARTIGO 40 
Validade de certificados e licenças anotadas 

Aeronaves, ou pessoal corn certificados ou licenças assirn endossadas, nâo poderão 
tomar parte na navegacão internacional exceto corn licença do Estado ou Estados em cujo 
territOrio entrem o registro ou o uso de tais aeronaves, ou de qualquer parte de aeronave 
certificada, em qualquer Estado que não seja o que outorgou o certificado original, ficará a 
criteria do Estado para o qual a aeronave ou a peça em aprêco fOr importada. 

O ART1GO 41 
Aceitação de normas de navegabilidade 

disposto neste CapItulo não se aplicarà as aeronaves e ao equipamento das 
aeronaves Jos tipos cujo protOtipo é submetido as autoridades nacionais competentes para 
homologaço nos três anos que seguirão a data em que se adote uma norma internacional 
de navegabilidacle para tat equipamento. 

ARTIGO 42 
Aceitacäo de normas de competOncia do pessoal 

disposto neste capitulo não se aplicarà ao pessoal cuja licença original se haja 
expedido antes de decorrido urn ano depots da data em que se adote inicialmente uma 
norma internacional de qualificacão para tat pessoal; elas se aplicarào, entretanto, de 
qualquer modo ao pessoal cujas licenças são ainda validas cinco arios depots da adoçâo 
desta norma. 

Parte II 
Organizaçao !nternacional de Aviacao Civil 

CAPITULO VII 
A 0RGANIzAcA0 



Certificado de navegabilidade 
Toda aeronave que se dedique a navegaç5o internacional sera munida de urn 

certificado de navegabilidade expedido ou declarado válido pelo Estado em que esteja 
registrada. 

ARTIGO 32 
Licença do pessoal 

0 phOto e Os tripulantes de tOda aeronave empregada na navegaçäo internacional, 
serão munidos de c-ertificado de competéncia e de lic-enças expedidas ou declaradas válidas 
pelo Estado onde esteja registrada a aeronave. 

Cada Estado contratante se reserva o direito de recusarde reconhecer, em se 
tratando de vOos sObre o seu prOprio territOrio, certificados de cornpetênca e Ucencas 
outorgadas a seus riacionais por outro Estado contratante. 

ARTIGO 33 
Aceitacäo de certificados e de licenç.as  

Os Estados contratantes aceitarão a validade de certificados de navegabilidade, de 
certificados de competência de licencas expedidas ou declaradas válidas pelo Estado 
contratante onde esteja registrada a aeronave, sempre que os requisitos conforme os quais 
foram expedidos ou declarados válidos êstes certificados ou licenças sejam iguais ou 
superores as normas mInimas que, periodicamente, se estabelecam em virtude desta 
Convenção. 

ARTIGO 34 
Diário de bordo 

TOda aeronave que se dedique a navega(;äo internacional, terà urn diàrio de bordo 
onde serão assentados os detaihes ac6erca aeronave, de sua tripulacäo e de cada viagem 
na forma que oportunamente se prescreva em virtude desta Convencäo. 

ARTIGO 35 
RestricOes sObre a carga 

As aeronaves que se dediquem a navegaçào aérea internacional, näo levarâo 
muniçOes nem apetrechos de guerra, an entrar no territOrio de urn Estado ou ao voar sObre 
êste, exceto corn o consentimento dêste Estado Cada Estado determinará, mediante 
regulamentos o que se deve entender por muni(;öes e apetrechos de guerra para Os fins 
dêste artigo, dando a devida consideração as recomendacOes que corn o objetivo de 
uniformidade venham a ser feitas oportunamente pela Organizacäo lnternaciona de Aviação 
Civil. 

Por razOes de ordem püblica e de seguranca, cada Estado de reserva o direito de 
regularnentar ou proibir o transporte em seu territOrio ou sObre êle, de artigos adicionais aos 
enumerados no parágrafo (a), ficando entendbdo que nâo se estabelecerão neste sentido 
distinçào entre aeronaves nacionais dedicadas a navegacão aérea e as aeronaves de outros 
Estados utilizadas para fins análogos não seräo impostas restricöes que interfirarn corn o 
transporte e uso nas aeronaves de apareihos necessários parta a operacão e navegaçâo da 
mesma ou para segurança da tripulacão ou dos passageiros. 

ARTIGO 36 . Apareihos de fotografia 
Cada Estado Contratante poderá proibir ou regulamentar o uso de apareihos de 

fotografia em aeronaves voando sôbre seu terrhtOrio. . CAPITULOVI 
NORMA S INTERNACIONAIS E PROGRAMAS RECOMENDADOS 

ARTIGO 37 
Adoção de normas e processos internacionais 

Os Estados Contratantes se comprometem a colaborar a fim de lograr a malor 
uniformidade possivel em regulamentos, padrOes, normas e organizacäo relacionadas corn 
as aeronaves, pessoal, aerovias e serviços auxiliares, em todos Os casos em que a 
uniformidade facilite e mehore a navegaço aérea. 

Para éste firn, a Organizacão Internacional de Aviação Civil adotarà e ernenderá, 
oportunamente, segundo a necessidade, as normas internacionais e as prática e processos 
relativos aos pontos seguintes: 

Sistema de cornunicaçâo e auxilio a navegaçäo aérea, inclusive as marcaçOes 
terrestres; 

CaracterIsticas de aeroportos e areas de pouso; 



ARTIGO 43 
Nome e composicão 

Esta Convencão estabelece uma organização que se denominará Organização 
Internacional de Aviação Civil, e serâ composta de uma Assembléia, de urn Conselho e dos 
demais Orgãos julgados necessários. 

ARTIGO 44 
Objetivos 

Os fins e objelivos da Organizaço sero desenvolver os principios e a técnica da 
navegacão aérea internacional e de favorecer o estabelecimento e estimulante 0 
desenvolvimento de transportes aéreos internacionais a tim de poder: 

Assegurar o desenvolvimento seguro o ordeiro da aviaçäo civil internacional no 
mundo; 

Incentivar a técnica de desenhar aeronaves e sua operacäo para fins pacIficos; 
Estimular o desenvolvimento do aerovias, aeroportos e facilidades a navegacäo 

aérea na aviaçäo civil intemacional; 
Satisfazer as necessidades dos povos do mundo no tocante e transporte aéreo 

seguro, regular, eficiente e econômico; 
Evitar o desperdicio de recursos econOmicos causados por competicäo desrazoável; 
Assegurar que os direitos dos Estados contratantes sejam plenamente respeitados, e 

que todo o Estado contratante tenha uma oportunidade equitativa de operar emprêsas 
aéreas intemacionais; 

Evitac a discriminacào entre os Estados contratantes; 
Contribuir para a seguran(,,a dos vôos na navegacäo aérea internacional; 

Fomentar, de modo geral, o desenvolvimento de todos os aspectos de todos os 
. 	aspectos da aeronáutica civil internacional. 

ARTIGO 45 
Sede permanente 

A sede permanente da organização será determinada na sessão final da Assembléia 
Preliminar da Organizacäo ProvisOria Internacional de Aviaçäo Civil estabelecida por acOrdo 
preliminar sObre a Aviacäo Civil Intemacional, assinado em Chicago, em 7 de dezembro de 
1944. 

Por deciso do Conselho a sede poderà ser transferida temporariamente para outro 
lugar. 

ARTIGO 46 
Primeira reuniäo de Assembléia 

A primeira reunião da Assembléia será convocada pelo Conselho Interino, constituldo 
pelo acórdo para estabelecer a Organizaç.ao Provisória Internacional de Aviaço Civil 
Internacional, assinado em Chicago em 7de dezembro de 1944, logo apOs a entrada em 
vigor da Convenção, para reunir - se na data e no lugar que êsse Conselho Interino 
designar. 

ARTIGO 47 
Personalidade juridica 

A Organizacão gozará, no territOrio de cada urn dos Estados contratantes, da 
capacidade juridica necessária para o desempenho de suas funçOes. Ser - Ihe a concedida 
plena personalidade juridica sempre que o permitam a constituicão e as leis do Estado 
interessado. 

CAPITULO VIII 
A ASSEMBLEIA 

ARTIGO 48 
Sessöes da Assembléia e votacão 

A Assernbléia se reunirá anualmente e será convocada pelo Conselho em data e 
lugar apropriados. ReunlOes extraordinárias da Assembléia poderäo ser feitas em qualquer 
data, por convocação do Conselho ou a pedido de quaisquer dos Estados contratantes 
dirigido ao Secretário Geral. 

Todos os Estados contratantes teräo direito igual a serem representados nas 
reuniOes da Assembléia, e cada Estado contratante terá direito a urn voto. Os delegados que 
representem os Estados contratantes poderäo Ter o auxIlio de assessores técnicos, que 
terão direito a participar das reuniôes, porém sem direito a voto. 
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Nas reuniöes da Assembléia, serâ requerda a maloria dos Estados contratantes para 

constituir quorum. A menos que esta Convenção disponha de modo contrário, as decisOes 
da Assembléia serão tomadas por maioria dos votos consiganados. 

ARTIGO 49 
Poderes e deveres da Assernbléia 

Serão faculdades e funçoes da Assembléia: 
Eleger em cada reuniäo seu Presidente e outros funcionários; 
Eleger os Estados contratantes que estaräo representados no Conselho, de acOrdo 

corn as disposiçOes do Capitulo IX; 
Examinar e tomar as medidas pertinentes no que se refere aos relatOrios do 

Conselho e decidir qualquer assunto a que êste se refira. 
Determinar o seu prOprio regulamento e estabelecer as comissOes subsidiárias que 

julgue necessánas ou aconsethãveis. 
Votar urn orçamento anual e fazer os arranjos finariceiros da Organização, de 

conformidade corn as disposiçOes do Capitulo XII; 
Exarninar os gastos e aprovar as contas da Organizacäo; 
A seu critério, entregar ao Conselho, as cornissöes auxiliares, ou a qualquer outro 

Orgão, qualquer assunto que esteja dentro da sua esfera de ação; 
Detegar ao Conselho as faculdades e autoridades necessárias ou aconsetháveis para 

O desempenho das funcOes da Organização, e revogar ou modificar a qualquer rnomento tat 
delegacão; 

Executar as disposiçöes do Capitulo XIII que sejarn oportunas. 
Considerar propostas para a rnodificacão ou ernenda das disposicöes desta 

Convenção e, se as aprovar recomendá-Ias aos Estados contratantes de acOrdo corn as 
. 	disposiçOes do Capitulo XXI; 

Tratar de qualquer assunto, dentro da esfera de acão da Organizacão, que não tenha 
sido atribuldo especificamente ao Conselho. 

CAPITULO IX 
0 CONSELHO 

ARTIGO 50 
Composiç.ão e eleiçào do Conselho 

0 conselho será urn Orgão permanente, responsávet perante a Assembléia. Será 
composto de 21 Estados contratantes eleitos pela Assembléia. Uma eleição será feita na 
prirneira reunião da Assembléia, e depois de três em trés anos. Os membros do Conselho 
assim eleitos desernpenharào seus cargos ate a prOxirna eleiçäo. 

Ao eleger os rnernbros do Conselho, a Assembtéia dará a devida representacão (1) 
aos Estados de maior importância em matéria de transporte aéreo (2) aos Estados que não 
sejam representados de outro modo e que mais contribuam a prover facilidade para a 
navegaçäo aérea civil internacional; e (3) aos Estados que são representados de outro 
modo, e cuja norneação a segurar a representação no Conselho de tOdas as principais 
regiOes geográficas do mundo. Tôda vaga no Conselho será preenchida pela Assembtéia o 
mais depressa possivel; o Estado contratante assirn eleito para o Conselho exercera suas 

. 	funcOes durante o resto do perlodo que corresponda a seu precedessor. 
Nenhum dos representantes dos Estados contratantes no Conselho poderá estar 

associado ativamente da operacão de algum serviço aéreo internacional, nem interessado 
financeiramente em tal serviço. 

ARTIGO 51 
Presidente do Conselho 

0 Conselho elegerá seu Presidente por urn perIodo de trés anos. 0 Presidente poderá 
ser reeleito. 0 Presidente não terá direito a voto. 0 Conselho elegera entre os seus 
membros urn ou mais Vice-Presidente, que conservaräo seu direito de voto quando na 
funcäo de Presidente Interino. 0 Presidente interino. 0 Presidente não será escolhido entre 
os represeritantes dos rnernbros do Conselho; se urn dêles, entretanto, fOr eleito, o seu 
lugar, considerado vago, será preenchido pelo Estado que representava. As funcOes do 
Presidente serão: 

Convocar as reuniOes do Conselho, do Cornité de Transporte Aéreo, e da Comissão 
de Navegação Aerea; 

Servir corno representante do Conselho; e 
C) Desempenhar em nome do Conselho, as funcOes que the atribuir. 



ARTIGO52 
Votacao no Consetho 

Para as decisöes do Conseiho será necessária a aprovaçäo da maiona de seus 
membros. 0 Consetho poderA delegar a urn comité composto de seus membros, plena 
autoridade relativa a qualquer assunto especiaL Qualquer Estado contratante interessado 
poderá apetar perante o Consetho retativamente as decisöes de qualquer comité do 
Consetho. 

ARTIGO 53 
Participaço sem direito ao voto 

Qualquer Estado contratante poderá tomar parte, sern direito a voto, nas detiberacöes 
do Conseiho e dos seus comités e comissOes sObre qualquer assunto que afete 
especialmente seus interêsses. Nenhum dos membros do Conseiho poderá votar no exarne 
peto Conseiho de uma controvérsia da quat seja parte. 

ARTIGO 54 
0 Consetho deverá: 

Apresentar a Assembéia relatórios anuais; 
Executar as instrucOes da Assembtéia, e desempenhar as funçôes e assumir as 

obrigaçOes que the sejam atribuidas por esta Convencäo; 
Determinar a sua prOpria organizaçào e regulamento; 
Nomear urn Comité de Transporte Aéreo e definir as suas funcöes. Este comité será 

escoihido eritre os representantes dos membros do Consetho e, será responsávet perante 
Ole; 

Estabetecer uma Comissäo de Navegação Aérea de acOrdo corn as disposiçOes do 
Capitulo X; 

f) Administrar as financas da Organizacâo de acOrdo corn as disposicôes dos CapItulos 
XII e XV; 

Fixar os vencimentos do Presidente do Consetho; 
Nomear urn funcionário executivo, Chefe que será denominado Secretácio Geral; e 

providenciar para a norneaçäo do pessoat necessário, de acOrdo corn as disposiçöes do 
Capitulo Xl; 

Soticitar, compilar, examinar e pubticar inforrnacöes relativas ao progresso da 
navegacào aérea e a operacão de servicos aéreos intemacionais, incluindo informacöes 
acOrca do custo de operaç.ão e detaihes sObre os subsidios pagos as emprOsas aéreas; 

Inforniar os Estados contratantes a respeito de qualquer infração desta Convenç.âo e 
qualquer omissão ocorrida por deixar de executar as recomendaçöes ou determinaçOes do 
Conseiho; 

Avisar a Assembléia de tOda infraçâo desta Convencão no caso em que algum 
Estado rnembro deixe de tornar as rnedidas necessárias nurn prazo razoávet, depois de ter 
sido notificado de infracäo; 

I) Adotar de acOrdo corn as disposiçöes do Capitulo Vt desta Convenção, as normas 
internacionais e os processos recomendados; para a rnaior conveniOncia designá-Ios corno 
Anexos a esta Convençäo e notificar todos os Estados contratantes da acão tomada; 

Estudar as recomendaçOes da Comissâo de Navegação Aérea retativas as emendas 
dos Anexos, e agir de acOrdo corn as disposiçöes do Capitulo XX. 

Examinar qualquer assunto retativo a Convençäo que the seja submetido por 
qualquer Estado contratante. 

ARTIGO 55 
Funcôes facuttativas do Consetho 

0 Conselho poderá: 
Quando apropriado e quando a experlOncia inclicar sua conveniOncia, criar comissOes 

de transportes aéreo, subordinadas, sôbre base regional ou de outra natureza, e definir os 
grupos de estados ou ernprOsas aéreas corn as quais ou por meio das quais possa tratar 
para facilitar o Oxito dos objetivos desta Convencão; 

Detegar a Comissäo de Navegacão Aérea funçOes adicionais as estabelecidas na 
Convenção e revogar ou modificar a qualquer momento tat delegacão de autoridade; 

C) Fazer pesquisas em todos os setores de transporte e de navegaçâo aérea de 
importância internacional; transmitir o resuttado das pesquisas aos Estados contratantes, e 
facilitar entre Ostes o intercâmbio de informaçôes sObre assuntos retativos ao transporte e a 
navegação aOrea; 



Estudar qualquer questão que afete a organizaçâo e operacão do transporte aéreo 
internacional, inclusive a propriedade e a exploraçâo internacional em rotas troncos, e 
submeter a Assembléia pianos relacionados corn êstes assuntos; 

Investigar, a pedido de qualquer Estado contratante, tOda a situaçâo da quai possam 
surgir obstéculos evitàveis ao desenvoivirnento da navegacão aérea internacional e 
apresentar, depois de tal investigaçao, o parecer que julgar aconselhável. 

CAPITULO X 
COMISSAO DE NA VEGA AO AEREA 

ARTIGO 56 
Designacao e nomeação de comissâo 

A Comissao de Navegação Aérea será composta de doze membros nomeados pelo 
Conselho entre pessoas designadas pelos Estados contratantes. Estas pessoas deverâo ter 
qualificacâo e experiência adequadas na ciéncia e na prâtica da aeronãutica. 0 Conselho 
solicitaré de todos os Estados contratantes que apresentem candidatos. 0 Conselho 
nomearà o Presidente da Comissão de Navegaçâo Aérea. 

ARTIGO 57 
Funçôes da comissâo 

Serão funçOes da Comissão de Navegaçäo Aérea: 
Considerar modificaçães aos Anexos desta Convencão e recomendá-tas ao 

Conselho para que sejam adotadas; 
Estabelecer subcomissöes técnicas, nas quals qualquer Estado contratante poderá 

S 	estar representado, se assirn o desejar; 
C) Assessorar o Conselho a respeito de coleta, e Iransmissão aos Estados contratantes, 

de quaisquer informaçôes que considerar necessárias ou tteis ao progresso da navegação 
aérea. • 0 PESSOAL 

ARTIGO 58 
Nomeação do pessoal 

Sujeito aos regulamentos ditados pela Assembléia e as disposiçes desta Convencão o 
Conselho determinará, quanto ao Secretário Geral o pessoal da Organizacão. 0 método de 
proceder e terminal as nomeacOes, o licenciamento, Os salários, gratificacöes e condiçOes 
de serviço, podendo empregar e utilizar Os serviços de nacionais de qualquer Estado 
contratante. 

ARTIGO 59 
Carãter internacional do pessoal 

O Presidente do Conselho, o Secretáno Geral e o resto do pessoal não solicitarão nem 
receberão instrucöes de autoridade alguma não pertencente a Organização relativamente ao 
desempenho de sua funçôes. Os Estados contratantes se comprometem a respeitar 
pienamente o caráter internacional das funçOes de pessoal e de não procurar exerce 
influência alguma sôbre seus nacionais no desempenho de suas funcOes. 

ARTIGO 60 
Imunidade e prerrogativas do pessoal 

Os Estados contratantes se comprometem, tanto quanto o permitam seus processos 
constitucionais, a outorgar ao Presidente do Conselho, ao Secretário Geral e clemais pessoal 
da Organizacão, as imunidades e as prerrogativas que são outorgadas ao pessoal da 
mesma categoria de outras organizaçoes pcibhcas internacionais. Na eventualidade de 
celebrar sObre imunidades e privilegic 

De servidores civis internacionais, as imunidades e prerrogativas concedidas ao 
Presidente ao SecretArio Geral, e ao demais pessoal da Organização, serão idênticas as 
concedidas em viriude de tat acôrdo geral internacional. 

CAPITULO XII 
FINANAS 
ARTIGO 61 

Orcamento e repartição de gastos 
O Conselho submeterà a Assembtéia urn orçamento anual, prestação de contas anual e 

estimativas de tOdas as receitas e despesas. A Assembléia aprovará o orcamento corn as 
modificacôes que achar oportunas, e corn exceçâo das participaçöes contidas pelos 



Estados, em virtude do Capitulo XV, repartirá as despesas da Organizaçäo entre os Estados 
contratantes, em proporcöes determinadas periodicamente 

ARTIGO 62 
Suspensäo do direito de voto 

A Assembléia poderâ suspender o direito de voto na Assernbéia e no Conselho de 
qualquer Estado contratante que, dentro de urn perlodo de tempo razoável, deixa de cumprir 
suas obrigacOes financeiras para corn a Organizaçäo. 

ARTIGO 63 
Gastos de delegacao e outros representantes 

Cada Estado contratante tomará a seu cargo os gastos de sua prOpria delegação na 
Assembléia e a remuneraçäo, gastos de viagem e outras despesas de qualquer pessoa que 
nomeia para servir no Conselho, e de seus representantes em quaisquer comités ou 
comissOes subsidiánas da Organizacão. 

CAPITULO XIII 
OUTROS EN TENDIMENTO S INTERNA CIONAIS 

ARTIGO 64 
Acordos de seguranca 

Em relação a questôes de aviação, de sua jurisdição, que afetem diretamente a 
seguranca mundial, a Organizaco, por voto da Assembléla, poderá proceder a 
entendirnentos convenientes corn qualquer organizaçäo geral estabe!ecida pe!as nacOes do 
mundo para a manutenção da paz. 

. 	 ARTIGO 65 
Entendimentos corn outras entidades internacionais 

0 Conselho, em name da Organização, poderá entrar em acôrdos corn outras entidade 
internacionais para a manutenç.äo de servicos comuns e relativamente a entendimentos 
conjuntos concernentes ao pessoal, e, corn a aprovaçäo da Assembléia, poderá ainda entrar 
em convênios destinados a facilitar o trabaiho da Organizaçâo. 

ARTIGO 66 
FuncOes relativas a outros acordos 

A Organizacão deverá desempenhar as funcOes que Ihe forern atribuldas pela 
Convenção Relativa ao Trânsito dos Servicos Aéreos Internacionais e a Convencäo sôbre 
Transporte Aéreo Internacional, elaborados em Chicago a 7 de dezembro de 1944, de 
acOrdo corn as tèrmos e condiçöes neles estabelecidas. 

Os membros da Assembléla e do Conselho que não aceitarem o AcOrdo e Tränsito 
do Servico Internacional Aéreo ou a AcOrdo de Transporte Internacional Aéreo, feitos em 
Chicago em 6 de dezembro de 1944, não terâo a direito de voto em qualquer questâo 
referida a Assembléia ou ao Conselho de conformidade corn as disposicOes do acOrdo 
respectivo. 

Parte III 
Transporte Aéreo Intemacional 

CAPITULO XIV 
INFORMACOES E RELAToR/OS 

. 	 ARTIGO 67 
RelatOrios de arquivo corn o Conselho 

Cada Estado Contratante se comprornete a que suas emprésas aéreas internacionais, 
de conformidade corn as disposicOes estabelecidas pelo Conselho, transmitam a êste 
informaçöes sObre o tráfego, estatisticas de custo, e contabilidade, expondo, entre outras 
coisas, tOdas as receitas e a sua fonte. 

CAPITULO XV 
AEROPORTOS E OUTRAS FACILIDADES PAPA NA VEGA AO AEREA 

ARTIGO 68 
Determinação de rotas e de aeroportos 

Cada Estado Contratante poderá, sujeito as disposiçöes desta Convençäo, designar a 
rota a ser seguida dentro do seu território par qualquer servico aéreo internacional e as 
aeroportos utilizados por tais serviços. 

ARTIGO 69 
Melhoria de facilidades para a navegação aérea 

Se a Conselho fOr de opinião que as aeroportos ou outras facilidades para navegação 
aérea, incluindo as serviços de radio e de meteorologia de urn Estado Contratante, não são 
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razoavelmente adequados para assegurar a segurança, regularidade, eficiência e operacäo 
econOmca de serviços aéreos internacionais, existentes ou projetados, o Conselho deverá 
consultar o Estado diretarnente interessado, e os demais Estados afetados, corn o objetivo 
de encontrar melos para remediar a situação e poderá fazer recomendacOes para tal fim. 
Nenhum Estado Contratante será culpado de infração desta Convenção no deixar de 
executar tais recornendaçoes. 

ARTIGO 70 
Financiamento de facilidades para navegacäo aérea 

Urn Estado Contratante, nas circunstâncias indicadas no artigo 69, poderá concluir urn 
acôrdo corn o Conselho para dar efeito a this recomendaçOes. 0 Estado poderá tomar a seu 
cargo tOdas as despesas decorrentes de tal acOrdo. No caso contrário, o Conselho poderá 
concordar, a pedido do Estado, em fornecer a totalidade ou parte dos fundos necessários. 

ARTIGO 71 
Fornecirnento e rnanutenço de facilidades pelo Conselho 

Se urn estado Contratante o solicitar, o Conselho poderá fornecer, dotar, mantel, e 
administrar urn ou todos os aeroportos e demais instalacöes para facilitar a navegaçào 
aérea, inclusive serviços rneteorolOgicos e de radio, necessários no seu territOrlo para o 
funcionarnento seguro, regular eficiente e econôrnico dos servicos aéreos internacionais dos 
outros Estados Contratantes, e poderá fixar taxas justas e razoáveis pelo uso dessas 
facilidades. 

ARTIGO 72 
Aquisição ou uso de terrenos 

No caso em que se necessitem terrenos para instalaçOes custeadas totalmente ou em 
parte pelo Conselho a pedido de urn Estado contratante, aquêle Estado fornecerá êle próprio 

terreno, conservando o tItulo de propriedade se assim o desejar ou permitirá que 0 
Conselho o use em condiçôes justas e razoáveis e de acOrdo corn as leis do estado 
interessado. 

ARTIGO 73 
Despesas e repartição de fundos 

Dentro do limite dos fundos, que, de acôrdo corn o CapItulo Xli, a Assembiéia ponha a 
disposiçào do Conselho, êste poderá proceder a despesas correntes para os objetivos dêste 
artigo por conta dos fundos gerais da Organização. 0 Conselho deverá repartir os fundos 
necessários para os fins dêste Artigo em proporçOes previarnente concordadas, através de 
urn perlodo de tempo razoável, entre os Estados contratantes, que derarn seu 
consentimento, cujas ernprêsas aéreas se utilizem destas facilidades. 0 Conselho poderá 
também atribuir a Estados que concordarern, quaisquer fundos correntes que sejam 
necessários. 

ARTIGO 74 
Assisténcia técnica e utUizaço das rendas 

Quando o Conselho, a pedido de urn Estado Contratante, adiantar fundos ou fornecer 
aeroportos ou outras facilidades. Total ou parcialmente o entendimento poderá incluir, corn o 
consentimento do Estado interessado assistência técnica na fiscalização e operaçâo dos 
aeroportos e outras facilidades, e providenciar para o pagamento, por conta da renda 
procedente da operacão dos aeroportos e outras facilidades, das despesas de operacäo, dos 
aeroportos e de outras facilidades e dos juros e amortização. 

ARTIGO 75 
Posse das instalaçöes 

Urn Estado Contratante poderá a qualquer momento liquidar qualquer comprornisso que 
tenha assumido em virtude do Artigo 70, e tomar a seus aeroportos e outras facilidades que 

Conselho tenha fornecido, em seu diretório, de conformidade corn as disposiçOes dos 
Artigos 71 e 72, pagando ao Conselho a soma que na opiniäo do Conselho seja razoávei nas 
circunstâncias. Se o Estado julgar que a irnportância fixada pelo Conselho não é razoável, 
poderá apelar da deciso do Conselho perante a Assembléia que poderá confirmar ou 
emendar a decisão do Conselho. 

ARTIGO 76 
Reernbolsos 

Os fundos obtidos pelo Conselho por reembolso em virtude do Artigo 75 ou 
provimentos de pagamentos de juros e arnortização, em virtude do artigo 74, no caso de 
adiantamento financiados originalrnente por Estados, de conformidade corn o artigo 73, 



seräo devolvidos aos Estados entre os quais forarn repartidos proporcionalmente de acOrdo 
corn a sua parte inicial, segundo determinação do Conselho. 

CAPITULO XVI 
QRGANIzAcÔES CONJUNTAS E SERV1OS MLJTUOS 

ARTIGO 77 
Permissäo de constituição de organizaçöes conjuntas 

Nada nesta Convençâo proibirá dois ou rnais Estados Contratantes constituirem 
organizaçOes conjuntas de operacOes de transporte aéreos Cu agência de operacöes 
internacionais e que fundem os seus serviços aéreos em quaisquer rotas ou regiOes. Tais 
organizaçöes ou agendas e tais servicos conjuntos estaräo sujeitos a tOcias as disposiçöes 
desta Convencâo, inclusive as relativas ao registro de acOrdo corn o Conselho. 

Conselho determinarà como as cláusulas desta Convençäo relativas a nacionalidade 
de aeronaves se aplicaram as aeronaves que trafegam sob a direcão de agendas 
internacionais de operacöes. 

ARTIGO 78 
Função do Conselho 

Conselho poderà propor a Estados Contratantes interessados que formem 
organizaçöes conjuntas para operar serviços aéreos em quaisquer rotas ou regiOes. 

ARTIGO 79 
Participacöes em organizacOes de operacão 

Urn Estado poderá participar em organizaçöes conjuntas, operacOes ou entendimentos 
de servicos mcituos, seja por intermétho do Govêrno ou por intermédio de uma emprêsa ou 
emprêsas de navegaçäo aérea designadas peto seu Govêrno. 

As empresas segundo o critério exciusivo do Estado interessado, poderão ser inteira ou 
parcialmente de propriedade do Estado ou de propriedade particular. 

Parte IV 
DisposicOes Finais 
CAPITULO XXVII 

OUTROS ACORDO E ENTENDIMENTOS AERONAUTICOS 
ARTIGO 80 

ConvencOes de Paris e de Havana 
As partes contratantes se comprometem, assirn que a presente Convencäo entrar em 

vigor, a denunciar a Convençäo relativa a Regulamentação de Navegacão Aérea, firmada 
em Paris, a 13 de outubro de 1919, ou a Convencão sôbre Aviacäo Comercial, assinada em 
Havana, a 20 de fevereiro de 1928, quando fizerem parte de qualquer uma das duas. Entre 
os Estados Contratantes, esta Convencão substitui as referidas ConvencOes de Paris e de 
Havana. 

ARTIGO 81 
Registro de acordos existentes 

Todos os acOrdos aeronáuticos existentes por ocasiäo da entrada em vigor desta, entre 
urn Estado Contratante e qualquer outro Estado ou entre uma emprêsa de navegação aérea 
de um Estado Contratante e outro Estado qualquer ou emprésa de navegacäo aérea de 

. 	qualquer outro Estado, seräo imediatamente registrados no Conselho. 
ARTIGO 82 

Abrogação de ajustes incompativeis 
As partes Contratantes aceitam esta Convenção como abrogando tOdas as obrigaçOes 

e entendimentos entre êles incompativeis corn os seus têrmos, e se comprometem a não 
assumir obrigaçöes ou entendimentos desta natureza. Urn Estado Contratante que, antes de 
tornar-se membro da Organizaçâo, tenha assumido corn urn Estado não Contratante ou corn 
urn nacional de Estado Contratante ou de Estado nao contratante compromisso incompatIvel 
corn as cláusu!as desta Convençao, tornará medidas imediatas para desobrigar do referido 
compromisso. Se uma ernprêsa aérea de qualquer Estado Contratante houver assumido 
semelbantes obrigacöes incompativeis, o Estado de sua nacionalidade se esforçará na 
medicla do possivel para assegurar sua irnediata terminação e de qualquer modo, 
providenciara para a sua terminacão logo que for possivel faz6-lo depois da entrada m vigor 
desta Convenç.äo. 

ARTIGO 83 
Registro de novos entendimentos 



Sujeto as disposiçöes do artigo anterior qualquer Estado Contratante poderá realizar 7 entendirnentos compativeis corn as cláusulas desta Convencäo. Qualquer entendirnento 
desta natureza deverá ser imediatamente registrado no Conselho que dará pubhcidade ao 
rnesmo assim que fOr possivel. 

CAPITULO XVIU 
DISPUTAS E FALTAS DE CUMPRIMENTO 

ARTIGO 84 
Solucäo de disputas 

Qualquer desacOrdo entre dois ou mais Estados Contratantes sObre a interpretação ou a 
aplicacão desta Convencão e seus anexos que não puder ser resolvido por melo de 
negociaçOes será, mediante pedido de qualquer dos Estados, envolvido no desacOrdo, 
decidido pelo Conselho terá direito a voto na sotucäo pelo Conselho de qualquer disputa na 
qual seja parte interessada. Qualquer Estado contratante poderá, observando o disposto no 
artigo 85, pedir revisäo da decisäo do Conselho a urn tribunal arbitral ad hoc, aceito pelos 
demais interessados, ou a COne Permanente de Justica Internacional. Qualquer recurso 
desta ordem será levado ao conhecimento do Conselho dentro do prazo de 60 dias, 
constados a partir da data do recebirnento de notificacäo da decisão do Conselho. 

ARTIGO 85 
Processo arbitral 

Se qualquer Estado Contratante envolvido em disputa na qual a decisão do Conselho 
estiver sendo apelada não tiver aceito o Estatuto da COrte Permanente de Justica • Internacional e Os Estados Contratantes interessados não chegarem a urn acOrdo no tocante 
a escolha do tribunal arbitral, cada urn dos Estados Contratantes, parte na disputa nomeará 
urn árbitro e Ostes indicarão urn juiz. Se algum Estado Contratante envolvido na disputa 
deixar de nomear urn árbitro dentro de urn perlodo de três meses, contados a partir da data 
do apêlo, o Presidente do Conselho escolherá, de uma lista de individuos qualificados e 
disponIveis, mantida pelo Conselho, urn árbitro para êste Estado. Se, dentro de tninta (30) 
dias, Os àrbitros nâo chegarem a urn acOrdo sObre o juiz, o Presidente do Conselho 
escolherá urn juiz da referida lista. Os árbitros e 0 juiz constituiräo entäo conjuntarnente, urn 
tribunal arbitral. Qualquer tribunal arbitral constituldo nos térmos déste ou do procedente 
artigo adotarâ seu prOprio processo e decidirá por maloria de votos, podendo entretanto 0 
Conselho deterrninar o processo a ser adotado na hipOtese de dar-se-á urn atraso excessivo 
na sua opinião. 

ARTIGO 86 
Dos Recursos 

Salvo decisäo contránia do Conselho, qualquer decisão do Conselho sObre se uma 
empresa de navegaçao aérea internacional opera em conformidade corn as cláusulas desta 
Convencao será vãlida exceto se fOr modificada, em consequência de apOlo. SObre qualquer 
outro assunto, as decisOes do Conselho, se impugnadas, serão suspensas ate que 0 recurso 
seja julgado. As decisOes da Côrte Permanente de Justiça Internacional e de urn tribunal 
arbitral serão finais e obrigarao as panes. 

ARTIGO 87 • Penas por falta de cumprimento por parte de emprOsas de navegacão aérea 
Cada Estado Contratante se comprornete a nâo permitir que uma emprésa de 

navegação opere no espaço aéreo sObre o seu territOrio se o Conselho tiver resolvido que a 
emprêsa em questao näo está acatando uma decisao final pronunciada de acOrdo corn o 
artigo proceclente. 

ARTIGO 88 
Penalidades por não cumprimento por parte do Estado 

A Assembléia suspenderá o direito de voto na Assembléia e no Conselho de qualquer 
Estado Contratante em fa!ta no tocante as disposiçOes dêste capItulo. 

CAPITULO XIX 
GUERR,A 
ARTIGO 89 

Guerra e condiçOes de emergência 
Em caso de guerra, as disposiçOes desta Convençäo não afetarão a liberdade de ação 

de qualquer dos Estados contratantes atingidos, seja como beligerante ou neutro. 0 mesmo 
principio serâ aplicado no caso de qualquer Estado conhratante que declarar urn estado 
nacional de emergência e que comunique o fato ao Conselho. 



CAPITULO XX 
ANEXOS 
ARTIGO 90 

Adoçäo e emendas de anexos 
A adocäo pelo Conselho dos Anexos descritos no artigo 54, sub-parágrafo (1.°), 

necessitará dois terços de votos do Conselho em reuniâo convocada com tal finalidade e 
será em seguida, submetida pelo Conselho a cada Estado contratante. Qualquer anexo ou 
emenda de urn anexo, tornar-se-á efetiva dentro de trés (3) meses, contados a partir da data 
em que forem, submetidos a apreciação dos Estados contratantes, ou findo urn periodo mais 
extenso que o Conselho possa adotar, salvo se neste Interim, urna maloria dos estados 
contratantes se rnanifestar sua desaprovacâo do Conselho. 

0 Conselho comunicará, irnediatamente, aos estados contratantes a entrada em 
vigor de qualquer anexo ou emenda de anexo. 

CAPITULO XXI 
RATIFIcAç(5E.s, ADES(5ES, EMENDAS E DENUNCIAS 

ARTIGO 91 
Ratificacão da convençao 

Esta Convençao deverá ser ratificada pelos Estados signatários. 0 instrumento de 
ratificacäo será depositado nos arquivos do Govémo dos Estados Unidos da America, que 
comunicará a data de depOsito a cada Estado que tenha assinado ou aderido a Convencäo. 

assim que esta convencão tenha sido ratificada por, ou a ela tenham aderido, vinte e 
seis (26) estados, ela entrará em vigor entre êles no trigésimo dia após o depósito do 
trigésimo sexto instrurnento. Entrará em vigor para os estados que o ratificarem 
posteriormente ao trigesimo dia depois do depósito do respectivo instrurnento de ratificacão. 

c Caberá ao Govêrno dos Estados Unidos da America levar ao conhecimento do 
Govérno de cada Estado ratificante ou aderente a data em que esta Convençao entrar em 
vigor. 

ARTIGO 92 
Adesöes a convenção 

esta Convenção, apOs a data de encerramento das assinaturas, estará aberta a 
adesão por pane dos membros das Nacöes Unidas e dos Estados a êles associados e de 
Estados que permaneceram neutros durante atual conflagracão mundial. 

As adesOes serâo efetuadas por meio da comunicaçäo dirigida ao Govêmo dos 
estados Unidos da Arnérica e entrarão em vigor no tngésimo dia apOs 0 recebimento da 
comunicação, pelo Govêrno dos Estados Unidos da Aménca que o comunicará a todos Os 
estados contratantes. 

ARTIGO 93 
Admissão de outros Estados 

Os Estados, além dos mencionados nos artigos 91 e 92 (a), poderâo ser admitidos para 
participar desta Convencão, mediante quatro outros de votos de Assembléia e sujeitos as 
condiçöes que a Assembléla prescrever corn a aprovaçäo da organizacäo geral internacional 
constitulda pelas NacOes do Mundo para a preservacão da Paz, sendo que em cada caso é 
necessánio o assentimento de qualquer Estado invadido ou agredido durante a presente 
guerra pelo Estado que solicitar admissão. 

ARTIGO 94 
Emenda da Convencäo 

Qualquer proposta de emenda desta Convençäo deverâ ser aprovada por dois tercos 
de votos da Assembléia e entrará em vigor no tocante aos Estados que ratificarem a 
Emenda quando ratificada pelo nUmero de Estados contratantes especificado pela 
Assembléia. 0 nümero assim especificado não será inferior a dois terços do nimero total de 
Estados contratantes. 

Se na sua opiniäo a Emenda é de natureza a justificar a medida, a Assembléla, em 
sua resolução recomendado a adoçâo, poderà estipular que qualquer estado que não tiver 
ratificado dentro de urn determinado perlodo como resultado, de ser membro de 
Organização e pane da Convenço. 

ARTIGO 95 
Den üncia da Convencâo 

S 
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Qualquer Estado contratante poderá denunciar esta Convençao ties anos depois de 
sua entrada em vigor mediante cornunicaço dirigida ao Govérno dos Estados Unidos da 
America, que informará irnediatamente Os demais Estados contratantes. 

A.denUncia terâ efeito urn arm depois da data de recepçäo da cornunicaçâo e sO será 
operante corn relaço ao Estado que efetuou a dentncia. 

CAPITULO XXII 
DEFINIçOEs 

ARTIGO 96 
Para efeito desta Convençäo a expressão: 

"Servico aéreo (Air service) significa qualquer servico aéreo regular por aeronaves 
para o transporte pübuco de passageiros, correio ou carga. 

"Servico aéreo internacional" (Intemacional Air Service) significa a serviço aéreo que 
passa pelo espaco aéreo sObre o territOrio de mais de urn Estado. 

C) "Empresa de navegação aérea (Airline significa qualquer organizaçâo de transporte 
aéro operando urn serviço aéreo internacional. 

d) "Escala sern fins comerciais (stoper non-traffic purposes) significa urn pouso 
qualquer tim que nâo seja para tomar ou desembarcar passageiros, correio ou carga. 

ASSINATURA DA CON VENAO 
Em testemunho de que, os Plenipotenciários abaixo assiriados, tendo sido devidarnente 

autorizados, assinarn esta Convenção em nome dos seus respectivos Govemos nas datas 
que aparecem ao lado das suas assinaturas. 

Feito em Chicago dia 7 de dezembro de 1944, em inglOs. Textos em inglês, frances e 
espanhol, sendo cada urn de igual autenticidade, seräo abertos para assinatura em 
Washington, D.C. Ambos Os textos serão depositados nos arquivos do Govémo dos 
Estados Unidos da Aménca, e cOpias auténticas serâo enviadas por êste Govêmo aos 
Governos de todos Os Estados que devam assinar ou aderir a esta Convenção. 

0 CONGRESSO NACIONAL decreta, nos têrmos do art. 66, item VIII, da Constituição 
Federal e eu, NEREU RAMOS, PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 15, 1948. 
Art. 1.0  0 Governo Brasileiro, acorde corn a alteraçâo a Convenção de Aviação Civil 

Internacional, concluida em Chicago, a 7 de dezembro de 1944, aprova o protocolo 
referente a essa alteração. 

Art. 2.0  Esta lel entrará em vigor na data de sua publicacão. 
Art. 3.0  Revogam-se as disposiçâes em contrário. 
SENADO FEDERAL, em 16 de agOsto de 1948. 

NEREU RAMOS 
Este texto nao substitul a publlcado no D.C.N. de 18.8.1948, secâo 1 	- 

PROT000LO RELATIVO A UMA EMENDA A COVENçAO DE AVIA AO CIVIL 
INTERNACIONAL 

A Assembléla da Organizacão de Aviacâo Civil Internacional, all reunida, a 6 de maio de 
1947, em sua primeira sessào, e 
Julgando conveniente apresentar uma emenda a Convenção de Aviaçâo Civil Internacional, 
conclula em Chicago, a 7 de dezembro de 1944, a seguinte emenda, proposta a dita 
Convengão, e cujo texto constituirá o "artigo 93 bis": 

"Artigo 93 bis" 
(A) Apesar das disposiçoes dos artigo 91, 92 e 93, supra mencionados, 

Urn Estado, cujo Govérno for objeto, por parte da Assembléia Geral das NaçOes 
Unidas, de uma recomendacâo tendente a privá-lo de sua qualidade de membro das 
instituiçOes internacionais estabelecidas pela Organizaçâo das NacOes Unidas ou ligadas a 
esta, deixará automàticamente de ser membro da organização de Aviaçâo Civil 
Internacional. 

Urn Estado exciuldo da Organizacão das NacOes unidas deixará automàticamente de 
ser membro da Organizacão de Aviacão Civil Internacional, a menos que a Assembléia 



Geral da Organizaçao das Nacoes Untdas inclua em seu ato de exclusao urna 
recomendaç.ao em sentido contralto; 

(B) Urn estado que, em virtude das disposicôes do parágrafo (A) acima referido, deixe de 
ser mernbro da Organizacäo de Aviação Civil Internacional, pode a seu peclido e de acOrdo 
corn a Assernbléia Geral da Organização das NacOes Unidas e aprovaç.o da maioria do 
Conselho, ser readmitido na Organizacão de Aviaço Civil Internacional. 

(C)Os mernbros da Organizacão, privados do exercicio de seus direitos e privilégios 
inerentes a qualidade de membro da Organizaço das Naçöes Unidas, serào a pedido desta 
Ultima, privados dos direitos e privilegios como membros da presente Organização". 

Determinou, a dezesseis de maio de mii novecentos e quarenta e sete, de acôrdo corn as 
disposiçöes do dito artigo 94 (A) da Convencão, que a emenda acima mencionada entrará 
em vigor quando houver sido ratificada por vinte e oito Estados Contratantes, e 

Encarregou na mesma data, o Secretário Geral da Organizaçäo de Aviacäo Civil 
Internacional, redaçäo de urn Protocolo relativo a refereida emenda proposta e para os 
efeitos subseqüentes, Protocolo êsse que será firmado pelo Presidente e pelo Secretário 
Geral da Primeira Assembléia. 

Consequenternente, de acOrdo corn as dicisOes acima mencionadas da Assembléia. 
0 presente Protocolo será subrnetido a ratificacão por qualquer Estado que tenha 

ratificado uo aderido a Convençäo de Aviaçâo Civil Internacional. Os instrumentos de 
ratificaçâo seráo rernetidos ao Secretário Geral da Organizacâo de Aviacão Civil 
Internacional para fins de depósito nos arquivos da Organizacão; a Secretário Geral da 
Organização notificará imediatamente todos os Estados Contratantes da data do depósito de 
cada instrumento de ratificação dêste Protocolo; 

A emenda acima proposta entrará em vigor entre os Estados que tenham ratificado êste 
Protocolo, no dia em que fOr depositado a vigésimo oitavo instrumento de ratificacão. 0 
Secretário Geral da Organizaçäonotificará imediatamente todos os Estados, panes da 
Convenção ou dela signatánia, da data em que êste Protocolo entrar em vigor; 

A emenda acima proposta entrará em vigor, corn relaçäo a cada Estado que tenha 
ratificado o Protocolo depois dessa data, mediante o depOsito de seu instrumento de 
ratificação nos arquivos da Organização. 

Em fé do que o Presidente e o Secretário Geral da Primeira Assembléia da Organizacäo 
de Aviaçâo Civil Internacional, autorizado para êste fim pela Assernbléia, assinam o 
presente Protocolo. 

Feito em Montreal, aos vinte e sete dias de maio de mil novecentos e quarenta e sete, em 
urn sO exemplar, nos idiomas frances, inglês e espanhol, sendo cada texto igualrnente 
autêntico. Este Protocolo ficará depositado nos arquivos da Organização de Aviacâo Civil 
Internacional; e cOpias autenticadas déste Protocolo seräo remetidas pelo Secretário Geral 
da Organizacão, a todos os Estaod partes ou sugnatários da Convenc.ao de Aviaço Civil 
Internacional conclulda em Chicado, a 7 de dezembro de 1944. - An'hurS. Drakeford, 
Presidente da Primeira Assembléia. - Albert Roper, Secretáruo Geral da Primeira 
Assembléia. 

Certifico que a presente documento é cOpia completa fiel e correta do Protocolo 
. 	depositado nos Arquivos da Organização de Aviaçao Civil Internacional. - Albert Roper, 

Secretário 

Presidéncia da ReptbIica 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juriducos 

DECRETO NO 1413, DE 7 DE MARQO DE 1995. 
Dispöe sobre docurnentos e procedimentos 
para despacho de aeronave em serviço 
internacional. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atnibuicâo que The corifere o art. 84, 
inciso IV, da Constituiçäo, e tendo em vista as Normas e RecomendacOes Internacionais 
constantes do Anexo 9 a Convenção de Aviação Civil Internacional, prornulgada pelo 
Decreto n° 21.713, de 27 de agosto de 1946. 



. 	p 

S 

DEC RE TA 
Art. 10 0 despacho de aeronave em vôo internacional será isento da Declaraçâo Geral 

e do Manifesto de Passageiros. 
§ 10  0 transportador deverá fornecer ao Departamento de Policia Federal e a 

autoridade competente de vigUância sariitária, por escrito, nos aeroportos de escala e 
destino, além do nome da empresa, nümero do vOo ou matricula da aeronave, os seguintes 
dados: 

na chegada: rota e nümero de tripulantes e passageiros para desembarque e em 
trânsito; 

na partida: rota e ntmero de tripulantes e passageiros para embarque e em trânsito. 

§ 20  Na ocorréncia de qualquer fato de interesse médicosanitário a bordo da aeronave, 
caberá ao seu comandante informá-lo, de imediato, a autoridade competente de vigilância 
sanhtária do aeroporto, especialmente: 

casos de doenças observados durante o vôo ou de passageiros desembarcados por 
esse motivo em escalas anteriores; 

condicOes a bordo que favoreçam o surgimento ou propagaçäo de enfermidades; 
C) processos de desinfetaçao a que a aeronave tiver sido submetida, quando 

procedente de paises que apresentem areas atingidas por doenças infecto-contagiosas, 
objeto de controle internacional ou infestadas por seus vetores. 

Art. 20  0 controle de passageiros e tripulantes estrangeiros será realizado através de 
verificação dos dados individuals contidos no documento oficial de identificacäo 

§ 10  0 Cartão de Entrada e Salda será preenchido pelos passageiros tripulantes 
estrangeiros que nâo estiverem identificados por passaporte de leitura mecânica. 

§ 20  0 controle de entrada de passageiros e tripulantes será realizado no local de 
destino dos mesmos ou, ocorrendo a transformaçäo do vOo internacional em doméstico, no 
lugar onde ela se der, a critério do Departamento de Policia Federal, ouvidos os demais 
órgäos competentes envolvidos. 

§ 30  0 controle de saida de passageiros e tripulantes será realizado no aeroporto 
internacional do local de embarque ou, ocorrendo a transformacão do vôo doméstico em 
internacional, no lugar onde ela se der, a critério do Departamento de Policia Federal, 
ouvidos os demais Orgãos competentes envolvidos. 

§ 40  A viagem internacional que, eventualmente, tiver inlcio ou término em aeroporto 
que näo seja internacional, o transportador autorizado para tat pela autoridade aeronáutica 
solicitará, previamente, a anuência dos Orgãos federals interessados, para efeito do 
cumprimento das formalidades legais. 

Art. 30  Ao tripulante de aeronave portador de Certificado de Membro de Tripulacao ou 
licença válida nâo será exigido passaporte e visto consular. 

Art. 40  0 passageiro, em viagem continua pelo territOrio nacional, deverá permanecer 
em local determinado pelo Departamento de Policia Federal e dele não se exigirá 
passaporte e visto consular. 

Art. 510  0 transportador dará conhecimento, por escrito, ao Departamento de Policia 
Federal, da viagem continua que tiver de ser interrompida por motivo imperioso ou por 
impossibilidade de transbordo imediato. 

§ 10 0 Departamento de Policia Federal, se julgar procedentes os motivos alegados, 
determinará o local onde o passageiro deva permanecer e as condiçOes a serem observadas 
por ele e pelo transportador. Não devendo o prazo da estada exceder ao estritamente 
necessãrio ao prosseguimento da viagem. 

§ 20  Na hipOtese de a interrupcào da viagem ocorrer por motivo de saOde, o 
Departamento de Policia Federal ouvirá a autoridade competente de vigilância sanitária. 

Art. 60  Em caso de pouso efetuado eventualmente em aeroporto alternativo, não 
internacional, ou fora de aeroporto, os; passageiros e tripulantes ficarão sob a 
responsabilidade do transportador ate que sejam satisfeitas as formalidades de 
desembarque ou de prosseguimento do vOo. 

Paragrafo ónico. Ocorrerido a pouso de que trata este artigo, deverá o transportador 
dar imediato conhecimento do fato a autoridade competente de vigitância sanitária, ao 
Departamento de Policia Federal e a autoridade alfandegária para as providéncias a cargo 
dos mesmos. 

Art. 70  As diferencas" relativas as disposiçôes do Anexo a Convenç.ao de Aviação Civil 
lnternacional serâo comunicadas a Organizaçäo de Aviação Civil Intemacional (Oacil), pela 
autoridade aeronáutica. 



Art. 80  Este decreto entra em vigor na data de sua publicaçâo. 
Art. 90  Ficam revogados Os Decretos n°s 86.228, de 28 de juiho de 1981, e 94.317, de 

11 demaiode 1987. 
Brasilia, 7 de marco de 1995; 1740  da lndependência e 1070  da Repüblica. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Mauro José Miranda Grandra 
Este texto nâo substitui o publicado no D.O.U. de 8.3.1996 

A. deferimento. 
Manau
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SENHOR JUIZ-AUDITOR, 

Exmo. 	Sr. 
Em 	cumprimento 

Ministro 	Gen 	Ex 
ao 	r. 	despacho 	exarado 	pelo 

SERGIO 	ERNESTO 	ALVES 	CONFORTO, 
relator 	do Habeas 	Corpus 	no  2007.01.034376-8, 	impetrado 	em 
favor 	do 	12  
solicito a 

Sgt 	Aer 	RIVELINO 
V. 	Exa. 	que sejam 

BARBOSA 	IDE 	PAIVA 	e 	outros, 
encaminhadas a este Tribunal as 

informacOes essenciais 	a 	instruçao 	do 	feito 	em 	referência, 
conforme 	cópias 	da 	petição inicial 	e 	do 	citado 	despacho, 
anexadas ao presente. 

Atenciosamente, 

MOZART ABA. 	VAICANT I 
Diretor da birto'ria Judiciária 

A Sua Excelência o Senhor 
Juiz-Auditor da Auditoria da 12 CJM 
MANAUS IAN 

JusTIçA 
, [_, , MILITAR 
- 	-BRASIL- 
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SUPERIOR TRIBNAL MILITAR 
HABEAS CORPUS No 2007.01.034376-8-AM 

RELATOR: 	Ministro Gen. Ex. SERGIO ERNESTO ALVES CONFORTO. 

PACIENTE(S): 	RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, 10  Sgt Aer., WILSON DE 
ALENCAR ARAGAO, WALBER SOUSA OLIVEIRA, DANIEL 
TAVARES DE LIMA, LISANDO HENRIQUE DE SOUSA 
KOYAMA, MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES 
e ALEX GONALVES SA, 30  Sgts Aer., presos 
preventivamente e respondendo ao Processo no 29/07-9 em 
trâmite na Auditoria da 12a  CJM, alegando estarem sofrendo 
constrangimento ilegal por parte do mencionado Juizo, 
impetram o presente "Habeas Corpus", requerendo, 
liminarmente, a imediata expedicao de alvará de soltura, ou, 
alternativamente, que sejam colocados em alojamento ou 
outro local compativel corn as suas graduacoes. No mérito, 
pedem a anulacao ou a reforma do decreto prisional, 
cessando todas as repercussoes juridicas, sejam penais, 
civeis ou administrativas, decorrentes da aludida decisão. 

IMPETRANTE: 	Dr. JOAO THOMAS LUCHSINGER, Defensor PUblico da 
União. 

•

1. 	Reservo-me para decidir do Pleito Lirninar apOs a chegada das 
informacOes necessárias que solicito a Autoridade apontada como coatora, 
remetendo-se-Ihe cOpia da Peticao tnicial e pedindo-Ihe que remeta cOpia 
autenticada de todos os autos processuais já praticados no Processo n° 29/07-9, 
informando em que fase o mesmo se encontra. 

2. Solicite-se aos Cornandantes das OM abaixo indicadas, onde 
estão custodiados preventivamente os Pacientes, cumprindo a prisao preventiva 
decretada pelo Juiz-Auditor da Auditoria da 12a CJM contra os Pacientes, que 
informem se o local da prisao é compativel corn as graduaçOes que ostentam os 
Pacientes, nos termos do art. 73, parágrafo Unico, alinea "c", da Lei n° 6 880/80 
(Estatuto dos Militares) e se eles estão tendo acesso regular a seus Advogados: 



SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
HABEAS CORPUS No 2005.01.034062-9-MG 

a) Vii COMAR 
.30 Sgt. WILSON DE ALENCAR ARAGAO 

b) BASE AEREA DE MANAUS 

..3° Sgt. WALBER SOUSA OLIVEIRA 

..30 Sgt. MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES 

c) BASE AEREA DE PORTO VELHO 

..31 Sgt. DANIEL TAVARES DE LIMA 

d) CINDACTA IV 

..3° Sgt. LISANDRO HENRIQUE DE SOUSA KOYAMA 
30 Sgt. ALEX CONALVES SA 

Sgt. RIVELINO BARBOSA DE PAl VA. 

Dê-se conhecimento deste Despacho ao Impetrante e a 
Autoridade indigitada como Coatora. 

ApOs, retornem-me conclusos os autos. 

Providências a cargo da Diretoria Judiciária. 

Brasilia, DF, 22 de agosto de 2 007. 

( 2 2 

~ES4-AILVE­,~CONFORTO ciai-dè-Exétôito SERG10 ERN  
Ministro-ReIator 
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Exmo. Sr. Ministro Presidente do Superior Tribunal Militar. 
URGENTE 

Q'z 

João Thomas Luchsinger brasileiro, defensor ptblico da Uniäo 
em exercIcio perante a Auditoria d-a 12  Circunscrição Judiciária Militar 
em Manaus, Amazonas, corn endereço na Estrada da Ponta Negra, 2.835, 
São Jorge, vein, áo abrigo do inciso LXVIII do art. So  da Constituição 
Federal e dos arts: 466 e segs. do CPPM, impetrar a presente ordem de 

HABEAS C 0 R PU S, 
Corn pedido de liminar 
em favor de 
3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO, brasileiro, casado, militar da 
Aeronáutica, RG COMAER 508.9 14, atualmente servindo no 7o COMAR; 
3S WALBER SOUZA OLIVEIRA, brasileiro, casado, militar da 
Aeronáutica, RG COMAER 511,039, atualmente servindo na Base Aérea (le 
Manaus, 
3S DANIEL TAVARES DE L1MA, brasileiro, casado, militar da 
Aeronáutica, RG COMAER 513.489, atualmente servindo na Base Aérea de 
Porto Veiho; 
3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA, brasileiro, casado, 
militar da Aeronáutica, RG COMAER 508.971, atualmente servindo no 
CINDACTA IV, mas prestando serviços burocráticos por motivo de sañde 
mental; 
3S MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES, brasileiro, casado, 
militar da Aeronãutica, RG COMAER 508.9 14, atualmente servindo no 7o 
COMAR; 

L:dn d Pont 	''!•3. 	 . 
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3S ALEX GONALVES Sit., brasileiro, casado, militar da Aeronáutica, 
RG COMAER 508 914, atualmente servindo no 7o COMAR 
IS RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, brasileiro, casado, militar da 
Aeronáutica, RG COMAER 508.914, atualmente servindo no 7o COMAR, 
todos processados nos autos do feito 29/07, atualmente recoihidos 
separadamente as dependéncias de di'ersas unidades militares de 
Manaus e Porto Veiho, apontando de logo, como autoridade coatora, o 
MM Juiz Auditor Substituto da 12' CJM, corn endereço em Manaus, na 
Estrada da Ponta Negra, 2835, São Jorge, pelo que, passa a expor e 
requerer o que segue: 

DOS FATOS 

Foram os pacientes detidos em cumprimento a determinacão da 
MM Autoridade coatora, prolarada nos seguintes termos: 

"1PM n. 77/07 	- 
Denunciados: Wilson de Aléncar Aragão e outros 
DECISAO 
Vistos etc ...  
rrata o presente 1PM dos fatos ocdrridos no dia 30 de 
marco de 2007, no ârnbito do CINDACTA IV. 
Segundo informado nos autos, no dia 30 de rnarço de 
2007, os denunciados - Controladores de Vôo do 
CINDACTA IV 	lideraram urn movimento coordenado 
constánte de aquartelamento voluntário e greve de 
fome e, posteriormente, prornoverarn uma série de 
criticas indevidas na imprensa nacional. 
0 movimento vsava, basicamente, a desmilitarizaço 
do controle de tráfego aéreo, a rnanifestaçAo •de 
insatisfação quanto as nornias do DECEA e, ainda, 
pressionar o Goerno por rnelhores salários. 
Coriforme os dados do presente 1PM, os procedirnentos 
adotados pelos Coritroladores de Vôo de Manaus foram 
desencadeados obedecendo aos ditames expressos na 
c a r t a 	apOcrifa 	- 	intitulada 	"Carta 	a 	S o c i e d a d e 
Brasileira" - datada de 30 de marco de 2007, ernbora 
tenha sido entregu no CINDACTA IV, as 18 horas 
30 minutos do dia 29 de marco de 2007. 
0 citado "aquartelarnento voluntário" ocorreu durante 
todo o dia e prolongou-se pela noite do dia 30 de 
marco. 
Tal movimento tambérn foi observado em outros 
Centros de Controle de Tráfego Aéreo, situação que 

km 
tel. (92) 3o. .j  94 	.S) 	I .10 oiuir )V 1 	e-mail iiOaSd,uah(nI.co1i 
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ocasionou a paralisacão de todo o sistema aéreo do 
Pals. 
Vale destacar que, 	por volta das 22 horas e 30 minutos - 	do 	dia 	30 	de 	marco 	de 	2007 	- 	o 	Cel. 	Carcavallo 
informou 	ao 	Sgt. 	Daniel 	Tavares 	que 	Brasilia já 	havia 
normalizado, 	e 	que 	todos 	voltassem 	para 	casa, 	sendo 
que 	o 	graduado 	respondeu 	que 	aguardariarn 
informacOes 	de 	Brasilia 	(fT. 	65). 

Mais 	adiante, 	o 	depoimento 	do 	Capo 	Rubens 	Bezerra 
Campos Junior: 
"0 	Cel. 	Carcavallo 	questionou 	o 	3S 	Daniel 	na porta da 
sala de briefing, 	sobre o 	porque 	do 	pessoal 	não 	ter ido 
embora, 	uma 	vez 	que 	já 	haviarn 	terminado 	tudo 	em 
Brasflia, 	obtendo 	do 	militar 	a 	resposta 	que 	preferia . aguardar 	que 	essa 	info-rmação 	f o s s e 	confirmada, 
retomando 	a 	sala" 	(fI. 	8). 
Evidencia - se 	assirn, 	a 	correlação 	entre 	os 	movimentos 
p a r e d i s t a s 	ocorridos 	nos 	C e n t r o s 	de 	Controle 	de 
Tráfego Aéreo. 
Sob 	o 	pretexto 	de 	velarem 	por 	melhores 	condiçOes 	de 
trabaiho 	e 	major 	seguranca 	na 	aviacão, 	e s t e s 
movimentos 	promoveram 	a 	major 	paralisacão 	do 
sistema 	aéreo 	brasileiro. 
Analisemos 	as palavras do 	Sgt. 	Walber Oliveira: 
Sentimos 	tristeza 	e 	constrangimento 	pelas 	imagens 

que 	vimos 	pela 	televisão, 	de 	muiheres, 	homens, 
crianças 	e 	idosos 	dormindo 	no 	chão 	dos 	aeroportos 
Mas 	estamos 	dispostos 	a 	enfrentar 	o 	constrangimento 
ou 	a 	furia 	de 	algum 	passageiro 	em 	decorrência 	da 
seguranca 	do 	ar' 	(f. 	22). 
A 	intencão 	de 	buscar 	melhores 	condicOes 	de 	trabaiho • com 	c r i t i c a s 	a o s 	regularnentos 	disciplinares 	e 
assumindo 	a 	t e s e 	da 	desmilitarizaçäo 	do 	setor 	de 
tráfego 	aéreo 	ficaram 	patentes 	nas 	entrevistas 	dadas 
aos 	jornais 	'Folha 	de 	São 	Paulo", 	"A 	Crltica', 	Diário 

W do Amazonas" 	e a Revista "Veja". 
Por 	certo, 	a 	categoria 	dos 	controladores 	de 	vôo 	deve 
ser 	ouvida, 	n o s 	limites 	de 	sua 	competência, 	pelos 
órgãos 	que 	investigam 	a 	"crise 	aérea" 	instalada 	no 
Brasil, 	desde 	o 	acidente 	corn 	o 	avião 	da 	GOL, 	em 	29 
de 	seternbro 	de 	2006. 
Os 	Controladores 	de 	Vôo 	devem 	p a r t i c i p a r 	do 
equacionamento 	do 	problema, 	sabidamente, 	uma 	crise 
multi-fatorial 	e 	não 	corn 	operacOes-padrão 	e 
movimentos 	paredistas, 	pois 	a 	guisa 	de 	melhorar 	o 

ICI 	(9.) 	 40C!1r 	')(] 	 iiIIOhaSdpU(/ 	otia1.om 
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sistema, 	corn t a i s a t i t u d e s so pioram a situação, 
causando 	iniimeros 	t r a n s t o r n o s 	a 	populacão 	e 
desviando 	o 	f o c o 	de uma investigação 	séria e 
conseqUente. 
Os denunciados são militares e devem cumprir 
integralmente as ordens recebidas e desempenhar 
fielmente as missOes que ihe foram atribuidas. 
As condutas descritas nos autos revelam urna grave 
Iesão 	a 	hierarquia 	e 	disciplina 	e 	s e u s 	e f e i t o s 
transcendem o ârnbito militar e causam transtornos a 
todo o sistema aéreo. 
Vejamos os conceitos de hierarquia e disciplina. 
E do texto constitucional, em seu art. 142: 
"As Forças Armadas, constituidas pela Marinha, pelo • Exército 	e 	pela 	Aeronáutica, 	são 	instituiçöes 	nacionais 
p e r m a n e n t e s 	e 	regulares, 	organizadas 	corn 	b a s e 	na 
hierarquia 	e 	na 	discip.lina, 	sob 	a 	autoridade 	suprema . do 	Presidente 	da 	Reptiblica, 	e 	destinarn-se 	a 	defesa 	da 
Patria 	a 	garantia 	dos 	poderes 	constitucionais 	e 	por 
iniciativa de qualquer destes, 	da lei 	e da 	ordem. 
Segundo o Estatuto dos Militares: 
"Hierarquia 	é 	a 	ordenação 	da 	autoridade, 	em 	niveis 
diferentes, 	dentro 	da 	estrutura das 	Forcas 	Armadas. 	A 
ordenação 	se 	faz 	por 	postos 	ou 	graduacoes; 	dentro 	de 
urn 	mesmo 	posto 	ou 	graduacão 	se 	faz 	pela 	antiguidade 
no 	posto 	ou 	na 	graduação. 	0 	respeito 	a 	hierarquia 	é 
consubstanciado 	no 	espirito de acatarnento 	a seqUéncia 
de 	autoridade," 
"Disciplina 	é 	a 	rigorosa 	observância 	e 	o 	acatamento 
integral 	das 	leis, 	regulameritos, 	normas 	e 	disposicoes 
que fundamentam o organismo militar e coordenarn seu • funcionarnento regular e harmônico, 	traduzindo-se pelo 
perfeito 	curnprirnento 	do 	dever por parte de todos e de 
cada urn dos componentes desse organismo." • CELSO 	ANTONIO 	leciona 	que 	a 	hierarquia 	pode 	ser 
definida 	corno: 
"o 	vInculo 	de 	autoridade 	que 	une 	órgãos 	e 	agentes, 
através 	de 	escalOes 	sucessivos, 	numa 	relacao 	de 
autoridade, 	de 	superior 	a 	inferior, 	de 	hierarca 	a 
subalterno. 	Os 	poderes 	do 	hierarca 	conferern-Ihe, 	de 
forma 	continua 	e 	perrnanente: 	a) 	poder de cornando, 	b) 
poder de fisca!izacao; 	c) 	poder de revisão, 	d) poder de 
punir. . 
Para JOSE AFONSO DA SILVA: 

tel 	.92 	"o-, 	094 	51 	u25 	4() celular 99 	I -9t75 cuoiii 	ftouasuou 
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hierarquia é ø vinculo de subordinação escalonada e 
graduada 	de 	i n f e r i o r a 	superior", 	por 	sua vez, 
disciplina 	"é 	o 	p o d e r 	que 	tern 	os 	superiores 
hierárquicos de impor condutas e d a r ordens a o s 
i n fe r i o r e s 
"Não se confundem, corno se ye hierarquia e 
disciplina, mas são termos correlatos, no sentido de 
que a disciplina pressupOe relacão hierárquica. 
Somente se é obrigado a obedecer, juridicamente 
falando, a quem tern o poder hierárquico. 'Onde ha 
hierarquia, corn superposicão de vontades, ha, 
correlativamente, uma relação de sujeição objetiva, 
que se traduz na disciplina, isto é, no rigoroso 
acatamento pelos elementos dos graus inferiores da 
pirãmide hierarquica, as ordens, normativas ou 
individuais, ernanadas dos órgãos superiores.' A 
disciplina é, assim, urn corolário de toda organizacão 
hierárquica," 

W 	 Desta 	fo.rrna, 	manifesta - se 	a 	disciplina 	mi!itar, 
basicamente, pela obediência pronta as ordens do 
superior, utilização total das energias em prol do 
servico correcão de atitudes e cooperacão espontânea 
em beneficio da disciplina co!etiva e da eficiência da 
instrução. 
Assim send& dada a seqüência de "operaçOes padrão" 
e movirnentos paredistas - eventos vivenciados desde o 
inIcio da chamada "crise aérea" - tern-se urn sério 
risco de comprometirnento da ordem p6b1ica, bern 
como, a falta de acatamento dos ditames inerentes ao 
exercIcio da função militar demonstram urn grave 
comprornetirnento da hierarquia e disciplina, pilares de 
sustentação das Forças Armadas. 
Posto isto, lastreado nos argumentos acima expostos e 
corn base nos arts. 254 e 255, a!Ineas 'a" e 'eU, todos 
do Código de Processo Penal Militar, DECRETO a 
prisão 	p r e v e n t i v a 	dos 	seguintes 	militares, 	ja 
qualificados nos autos: 
3 SGT WILSON DE ALENCAR ARAGAO; 
3 SGT WALBER SOUZA OLIVEIRA; 
3 SGT DANIEL TAVARES DE LIMA; 
3 SGT LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA; 
3 SGT MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 
RODRIGUES; 
3 SGT ALEX GONALVES SA e 
1 SGT RIVELINO BARBOSA DE PAIVA. 

ct. 92 :3(1)94 
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Deixo de decretar a prisão preventiva do Ex - SGT 
WENDELSON PEREIRA PESSOA, vez que o mesmo 
näo mais integra as fileiras da Forca Aérea, assim 
sendo, da sua parte näo ha risco - ao menos imediato - 
de comprornetimento da ordem pñblica, bern como, pelo 
fato de nao ser mais militar do servico ativo, não ha 
como comprometer a hierarquia e disciplina. 
Expecam-se os respectivos mandados de prisäo. 
Recomenda-se que, pela natureza da infracäo, os 
militares 	fiquem 	detidos 	em 	estabelecirnentos 
prisionais diversos. 
Tntirnem-se. 
Venharn conclusos para análise da denüncia e demais 
requerimentos formulados pelo Ministério P6b1ico 
Militar.  
Manaus,AM, 13 deagosto de 2007. 
Dr. JOSE BARROSO FILI-lO 
J u i z - Au d it o r 

Já foram deduzidos diversos requerimentos perante a 
autoridade coatora que espeiham a situaco constrangedora por que 
passam: 

Exrno. Sr. Dr. Juiz Auditor da 12 k' CJM. 
URGENTE - REUS PRESOS 

3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO, 
3S WALBER SOUZA OLIVEIRA 
3S DANIEL TAVARES DE LIMA; 
3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA; 
3S MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 

RODRIGUES, 

z. 	-. 	'-F 	..C'-LJ 	. •-- 	'4-V 	U;r 'J'.V, 	.:- 	
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3S ALEX GONçALVES SA e 
is RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, nos aut6s do 

1PM 77/07, pelo, Defensor Püblico da União em exercIcio 
perante esta CJM, vern expor e requerer o que segue: 

Tornando ciência da decretaco de prisäo 
preventiva, de officio, sem qualquer manifestaçäo por 
parte da autoridade militar, vem solicitar providéncias e 
mesmo reconsideraçâo do ato decisOrio. 

AUSENCIA DE coMuNlcAçAo COM Os PRESOS. 

A excecão do oficial-de-dia de Porto Veiho, 
após cumprir o mandado de prisão de 3S DANIEL 
TAVARES DE LIMA e que assegurou ao mesmo contato 
corn o subscritor, os dernais tiveram sonegado este 
direito básico. 

Por deterrninaçäo de V.Exa. os presos foram 
"pulverizados" em diversos locais, o que inviabiliza o 
contato corn os mesmos face as limitacOes pessoais do 
sub scritor. 

Requer assim seja comunicado as autoridades 
executoras e que mantérn a custódia que seja franqueado 
aos constrangidos acesso !ivre aos seus apareihos de 
telefonia celular em condicOes de privacidade para que 
mantenham contato corn seu defensor, garantia 
constitucional elementar e essencial. 

DO EQUIVOCO NOS FUNDAMENTOS DA 
. 	 DEcRETAçA0 

V. Exa. partiu do pressuposto de que os 
requerentes ainda estariam exercendo atividades no 
Cindacta IV, o que colocaria em risco a manutencão da 
hierarquia e disciplina do local (fi. 03) 

Ocorre que a maioria dos requerentes não 
mais exerce atividades no local. Vejamos: 

35 WILSON DE ALENCAR ARAGAO - foi 
transferido para o VII COMAR 

3S WALBER SOUZA OLIVEIRA - foi transferido / 
para a Base Aérea de Manaus; 

i 	I 9c 	cmaii d 	iuspu ! t1Ofl;I'Ofl. 
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SIM 

URI 

 
3S DANIEL TAVARES DE LIMA - foi transferido 

para a Base Aérea de Porto Veiho, 
3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA 

- está no CINDACTA IV, mas corn afastamento total do 
serviço sob tratamento psiquiátrico, utilizando medicação 
controlada e corn sério comprometimento das facuidades 
mentais 

3S MTCHAEL ROSENFELD DE PAULA 
RODRIGUES - foi transferido para a Base Aérea de 
Manaus- 

3S 
anaus

3S ALEX GONALVES SA e 
IS RIVELINO BARBOSA DE PAl VA - encontra-se 

no Cindacta IV mas fora da escala de servico do controle 
de vôo, laborando apenas no expediente administrativo. 

Ou seja, se aplicam a eles as mesmas razOes 
que levaram a não decretação da prisäo preventiva do 
cidadão WENDELSON PEREIRA PESSOA. 

0 RECOLHIMENTO A 	PRISAO E 
DESNECESSARIO, NO MINIMO., CONSTITUINDO-SE 
EM ENORME VIOLENCIA, NA MEDIDA EM QUE, 
DESDE 	OS FATOS 	QUE ENSEJARAM A 
INSTAURAcAO DO 1PM NENHUM, SIMPLESMENTE 
NENHUM FATO NOVO SURGIU, TENDO TODOS OS 
ENVOLVIDOS ACATADO 	AS ORTENTAçOEs DO 
SUBSCRITOR E SE MANTIDO NO CUMPR1MENTO DE 
SEUS DEVERES E OBRIGAcOES. 

Assim, demonstrado o equivoco no suporte 
fático 	do 	recoihimento 	a 	prisão, 	espera 	seja 
reconsiderada a decisäo E EXPEDIDO INCONTINENTE 
ALVARA DE SOLTURA. 

Manaus, 14 de agosto de 2.007. 

João Thomas Luchsinger 
DPU-Am OAB-Am 186/A 

Manaus, 14 de agosto 
de 2007. 

Para: limo Sr. Comandante do Cindacta IV 

De: João Thomas Luchsinger - Defensor Pibiico da 
União 

.........................;.. 

thonisdpu a htii;i corn. 
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ref. Of 89/SIJ/014 

Assunto: protesto 

Na defesa dos direitos e interesses dos 
militares 3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO 3S 
WALBER SOUZA OL1VEIRA; 3S DANIEL TAVARES 
DE LIMA, 3S LISANDRO HEN RIQUE DE SOUZA 
KOYAMA; 3S MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 
RODRIGUES; 3S ALEX GONALVES SA e IS 
RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, acusando o 
recebimento do oficio em epIgrafe, o Defensor Piblico da 
União em exercicio perante a I 2a. CJM, vem protestar 
face o não atendimento integral da determinacao emanada 
pelo MM Juiz Auditor nos autos do 1PM 077/07, a 
requerimento da defesa, para que fosse assegurado "• 
contato direto, pessoal e reservado, inclusive via 
telefone", corn os militares nominados, vez que a 
providéncia carece de efetividade, pois no forani 
indicados os telefones para contato, nas Oms nominadas. 

Permanece assirn no aguardo do cumprimento 
integral da determinaçao, pelo que, firma a presente, 

atenciosamente 

João Thomas Luchsinger 
DPU-An, OAB-Am 186/A 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Auditor da I2  CJM. 
URGENTE - REUS PRESOS 
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45 
3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO; 
3S WALBER SOUZA OLIVEIRA; 
3S DANIEL TAVARES DE LIMA; 
3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA, 
3S MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 

RODRIGUES; 
3S ALEX GONALVES SA e 
IS RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, os primeiros 

presos no Brasil por manifestaçao de opiniäo neste 
século XXI, nos autos do 1PM 77/07, pelo, Defensor 
Pñblico da Uniäo em exercicio perante esta CJM, vem 
expor e requerer o que segue: 

Vern registrar nos autos que prossegue o 
descumprimento das mais elementares garantias 
constitucionais dos requerentes. 

Na noite de ontem foi contactado o subscritor 
pela esposa do 3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO 
noticiando que apenas havia sido informada por telefone 
em sua residéncia (isso e nada mais - contrariando 
orientaço de V.Exa. - sern cornunicação escrita e formal) 
pela Ten Helen do IV Cindacta informando da prisão. 

Foi contactado pelas esposas do 3S WALBER 
SOUZA OLIVEIRA e do 3S MICHAEL ROSENFELD DE 
PAULA RODRIGUES - a primeira informou que está 
proibida de se entrevistar corn seu marido, preso na Base 
Aérea de Manaus e que o mesmo estaria incomunicável. A 
segunda, em estado de desespero, ainda no sabia, na 
manhA de hoje, do local onde estaria preso seu marido. 

Exceléncia, em sua maioria estão recoihidos 
em instalacOes destinadas a presos disciplinares, 
incompativeis corn a sua graduação e principalmente 
incompatIveis corn a condicäo de presos de justica. A 
guiza de exemplo, a esposa do 3S ALEX GONALVES 
SA denuncia que está recoihido num cubiculo sem 
iluminação adequada, sern insta!açöes sanitárias e num 
coichonete sujo, em suma, em condicOes insalubres e 
incompativeis corn a dignidade da pessoa humana. 

Todos eles scm excecão tiveram apreendidos 
seus pertences pessoais e estäo isolados totalniente do 
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mundo exterior, como se fossem 
periculosidade. Isso é indigno. 
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bandidos de altIssima 

E o que é mais grave. 

Onde V.Exa. deferiu pedido de que fosse 
cumprida a garantia constitucional de acesso do preso ao 
seu advogado. 

A autoridade Executora 

Tornando ciência da decretacäo de prisão 
preventiva, de officio, sern qualquer manifestação por 
parte da autoridade militar, vem solicitar providências e 
mesmo reconsideração do ato decisOrio. 

AUSENCIA DE coMuNlcAcAo COM Os PRESOS. 

	

41 	 A exceçäo do oficial-de-dia de Porto Veiho, 
após cumprir o mandado de prisäo de 3S DANIEL 
TAVARES DE LIMA e que assegurou ao mesmo contato 
corn o subscritor, os demais tiveram sonegado este 
direito básico. 

Por determinaço de V.Exa. os presos foram 
"pulverizados" em diversos locais, o que inviabiliza o 
contato corn os mesmos face as limitaçoes pessoais do 
sub scritor. 

Requer assim seja comunicado as autoridades 
executoras e que mantém a custódia que seja franqueado 

	

. 	 aos constrangidos acesso livre aos seus apareihos de 
telefonia celular em condicOes de privacidade para que 
mantenham contato corn seu defensor, garantia 
constitucional elementar e essencial. 

DO EQIJIVOCO NOS FUNDAMENTOS DA 
DEcRETAçA0 

V. Exa. partiu do pressuposto de que os 
requerentes ainda estariam exercendo atividades no 
Cindacta IV, o que colocaria em risco a manutençäo da 
hierarquia e disciplina do local (fI. 03) 
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Ocorre que a rnaioria dos requerentes não 
mais exerce atividades no local. Vejamos: 

3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO - foi 
transferido para o VII COMAR; 

3S WALBER SOUZA OLIVEIRA - foi transferido 
para a Base Aérea de Manaus, 

3S DANIEL TAVARES DE LIMA - foi transferido 
para a Base Aérea de Porto Velho, 

3S LISANDRO HENR1QUE DE SOUZA KOYAMA 
— está no CINDACTA IV, mas corn afastamento total do 
servico sob tratamento psiquiátrico, utilizando medicação 
controlada e corn sério comprometimento das faculdades 
mentais; 

3S MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 
RODRIGUES - foi transferido para a Base Aérea de 
Manaus - 

3S 
anaus

3S ALEX GONALVES SA e 
IS RIVELINO BARBOSA DE PAIVA — encontra-se 

no Cindacta IV mas fora da escala de serviço do controle 
de vôo, laborando apenas no expediente administrativo. 

Ou seja, se aplicam a eles as mesmas razOes 
que levararn a. no decretação da prisäo preventiva do 
cidadäo WENDELSON PEREIRA PESSOA. 

0 RECOLHIMENTO A 	PRISAO E 
DESNECESSARIO, NO MINIMO, CONSTITUINDO-SE 
EM ENORME VIOLENCIA, NA MEDIDA EM QUE, 
DESDE 	OS FATOS 	QUE ENSEJARAM A 
IN5TAuRAçA0 DO 1PM NENHUM, SIMPLESMENTE 
NENHUM FATO NOVO SURGI1J, TENDO TODOS OS 
ENVOLVIDOS ACATADO 	AS 0RIENTAçOE5 DO 
SUBSCRITOR E SE MANT1DO NO CUMPRIMENTO DE 
SEUS DEVERES E OBRIGAçOEs. 

Assim, demonstrado o equivoco no suporte 
fático do recolhimento a prisão, espera seja 
reconsiderada a decisão E EXPEDIDO INCONTINENTE 
ALVARA DE SOLTURA. 

Manaus, 14 de agosto de 2.007. 

João Thomas Luchsinger 
DPU-Am OAB-Arn 186/A 
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3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO, 
. 	 3S WALBER SOUZA OLIVEIRA 

35 DANIEL TAVARES DE LIMA; 
3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA; 
3S MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 

RODRIGUES; 
3S ALEX GONALVES SA e 
IS RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, os primeiros 

presos no Brasil por manifestacão de opinião neste 
século XXI, nos autos do 1PM 29/07-9, pelo, Defensor 
Pübiico da União em exercIcio perante esta CJM, vem 
expor e requerer 0 que segue: 

Vém registrar nos autos que estão recoihidos 
a instalacoes destinadas a presos disciplinares, 
incompatIveis corn a sua graduaçao e principalmente 
incompatIveis corn a condiçäo de presos de justica. Em 
sua quase totalidade tern reclamado que estäo recoihidos 
a urn cubIculo sern i!uminaco adequada, sem instalacoes 
sanitárias Integras, em suma, em condiçOes insalubres e 
incompatIveis corn a dignidade da pessoa humana, ainda 
mais, do preso sob custódia estatal. 

A indignacao se 
registro firmado pelas esposas 
em que narram, no apenas 
passaram, como também a 
vivenciado. 

manifesta no candente 
e parentes dos reclusos, 
as dificuldades por que 
situaçäo por que tern 
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Registram ainda a reportagem local do jornal 
"Folha de São Paulo": 

Advogado chama de violência prisAo de controladores 
KATIA BRASIL 
DA AGENdA FOLHA, EM MANAUS 

A defesa dos sete controladores do Cindacta-4 (Centro Integrado de 
Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo) que foram presos nesta 
semana solicitou a Justiça Militar no Amazonas reconsideracão das prisOes 
preventivas por "constituIrem uma violência". 
Os controladores estão presos, separadamente, em quartéis das Forcas 
Armadas em Manaus e em Porto Velho. 
O advogado João Thomas Luchsinger disse que pode pedir habeas corpus 
para os controladores, mas que aguardara ainda a possIvel reconsideracão 
do juiz José Barroso Filho, da 12 a  Circunscricao Militar. 
O juiz acatou denijncia (acusação formal) do Ministério Piiblico Militar 
contra os sete controladores por participacão no motim que paralisou o 
tráfego aéreo em 30 de marco deste ano. Os militares também são 
acusados de indisciplina e de divuigar fatos que levam as Forças Armadas 
ao descrédito. 
A Aeronáutica informou que os controladores nAo estAo isolados em 
guartels. Disse flue etes estão em alojamentos para sargentos e gue 
fazem refeiçôes em refeitórios e tern direito a banho de so!. 
Fonte: 

Infelizmente 	o 	trecho 	grifado 	não 
corresponde a verdade real, mas deveria corresponder, 
pois se adequa a normatização da questão. 

Dispöe a legislaçao aplicável. 

DispOe sobre o Estatuto dos Militares. 
Art. 73. As prerrogativas dos militares são 
constituldas pelas honras, dignidades e distincöes 
devidas aos graus hierárguicos e cargos. 

Parágrafo énico. São prerrogativas dos militares: 
(...) 
b) honras, tratamento e sinais de respeito que Ihes sejam 
assegurados em leis e regulamentos, 

c) cumprimento de pena de prisão ou detenção 
somente em organização militar da respectiva Fora 
cujo comandante, chefe ou diretor tenha precedência 
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hierárquica sobre o preso ou, na impossibilidade de 
cumprir esta disposição, em organizacão militar de 
outra Força cujo comandante, chefe ou diretor tenha a 
necessária precedencia; e 

Dispöe ainda o Decreto 76.322/75, aplicável 
aos militares da Aeronáutica: 
ART.21 - A prisão consiste na reclusão do transgressor 
em local apropriado e que, a juizo do comandante, 
poderá ser: 

- 	para oficial e aspirante-a- oficial - residência do 
transgressor, quando a punicão näo for superior a 48 
horas, quarto, dependência da Organizacão ou local 
equivalente, 
2 - para cadete, suboficial, sargento e demais alunos - 
fluarto, alojamento ou local eguivalente; 
3 - para cabo, soldado e taifeiro - alojamento ou 
compartimento fechado denominado xadrez. 

0 RECOLHIMENTO A PRISAO E 
DESNECESSARIO, NO MINIMO, conforme já 
demonstrado. Contudo, levando-se em conta a condição 
pessoal de cada urn, graduados que são, considerando-se 
que desde os fatos referidos na denüncia nenhum outro 
tipo de ocorrência foi registrado, desnecessária é a 
imposiçäo de isolarnento. 

A Justiça Militar Federal sempre primou como 
guardia dos processados no que diz respeito a protege-
los de violacOes de seus direitos e garantias 
fundamentais, inclusive àquelas inerentes a dignidade da 
pessoa humana. Agora, justamente no ano de seu 
bicentenário, é de se esperar que honre esta tradicao. 

Assim, espera sejam adotadas a providëncias 
cabIveis para que se restitua a legalidade, assegurando-se 
aos requerentes sua manutencão no quartel sob menagem, 
no cumprimento dos mandamentos e prerrogativas 
regulamentares, ate decisão final acerca da legalidade da 
privacão imposta ao seu direito de ir, vir e ficar, 
assegurando-se também diário acesso a visita de seus 
fa m i liar e s. 

Manaus, 17 de agosto de 2.007. 

João Thomas Luchsinger 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz Auditor da 12' CJM. 
URGENTE - REUS PRE SOS 

3SLISANDRO HENRJQUE DE SOUZA KOYAMA 
e IS RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, nos autos do 
Processo 	29/07-9, 	pelo, 	Defensor PiibIico 	da União 	em 
exercicio perante esta CJM, vem requerer a juntada dos 
documentos em anexo, que provarn o delicado estado de 
sailide mental dos requerentes, bern como da necessidade 
de tratamento medico. 

E 	óbvio 	ululante 	que 	os 	requerentes, 
afastados do serviço do Cindacta IV, não colocam nem 
remotamente em risco a tranquilidade da hierarquia e da 
disciplina 	da 	instituição, 	razão 	pela 	qual, 	renovam 	no 
particular seu 	pleito 	de reconsideração do ato decisOrio 
que 	os privou 	do 	fundamental 	direito 	de ir, 	vir e 	ficar, 
ate mesmo para que não se agrave seu estado de saiide. • Assim, demonstrado mais uma vez o equIvoco 
no 	suporte fático 	do 	recoihirnento 	a prisão, 	espera 	seja 
reconsiderada a decisäo E EXPEDIDO INCONTINENTE 

O 
ALVARA DE SOLTURA. 

Manaus, 14 de agosto de 2.007. 

João Thomas Luchsinger 
i)PU-Am OAB-Am 186/A 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Auditor da 12' CJM. 
URGENTE - REVS PRESOS 
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3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA 
KOYAMA, nos autos do Processo 29/07-9, pelo, 
Defensor P6b1ico da União em exercicio perante esta 
CJM, tendo em vista reclamo formulado pela esposa do 
requerente, que chegou a Manaus neste sábado, vem 
noticiar a V.Exa. que os remédios recitados para o 
requerente, tanto para uma diagnosticada gastrite, como 

I 	

o para a continuidade de seu tratamento psiquiátrico, 
ainda não foram fornecidos, razão pela qual requer seja 
determinado o imediato fornecimento dos mesmos. 

Reclama ainda que estã dormindo no chão, 
sobre urn colchäo veiho e sujo, pois ainda não fornecida 
uma carna, razäo pela qual requer também seja 
determinado o fornecimento da mesma. 

Salienta que necessita ainda de visita de 
profissional da area de psicologia e/ou psiquiatria corn 
major freqUëncia, pois foi visitado apenas uma vez na 
ültima quarta-feira e não teve ainda noticia de retorno a 
curto ou médio prazo, já que provado o seu delicado 
estado de saüde mental, bern como da necessidade de 
tratarnento medico. 

Assirn, demonstrado mais uma vez o equlvoco 
no suporte fático do recolhimento a prisão, espera seja 
reconsiderada a decisão, tendo também em vista razão 
humanitária pelo seu delicado estado de saude E 
EXPEDIDO INCONTINENTE ALVARA DE SOLTURA. 

Manaus, 20 de agosto de 2.007. 

João Thomas Luchsinger 
DPU-Am OAB-Am 186/A 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Auditor da 12  CJM. 
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. 	D2i' 
3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO 
3S WALBER SOUZA OLIVEIRA; 
3S DANIEL TAVARES DE LIMA; 
3S LJSANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA; 
3S MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 

RODRIGUES, 
3S ALEX GONALVES SA e 
IS RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, os primeiros 

presos no Brasil por manifestaçao de opiniäo neste 
século XXI, nos autos do 1PM 77/07, pelo, Defensor 
Ptiblico da Uniäo em exercIcio perante esta CJM, tendo 
sido intimado do agendarnento de atos processuais a 
partir de hoje, corn a citacão e apresentaçäo do primeiro 
acusado, vém expor e requerer o que segue: 

Contra nenhurn deles é dirigida acusacäo de 
crime de natureza violenta. 

Nenhum deles apresenta nem de longe 
comportamento 	agressivo 	ou 	violento, 	tendo 
cordeiramente acatado todas as ordens e orientaçOes 
recebidas desde a sua injusta prisäo. 

E certo que o uso de algernas, especialrnente 
quando desnecessárias como e o caso, se constitui em 
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instrumento e velculo de desnecessário constrangimento, 
tanto pessoal como piblico, quando expostos a mIdia. 

Esperam assim seja determinado as 
autoridades responsáveis pela custódia e transporte dos 
acusados que no se utilizem de algemas durante os 
deslocamentos dos requerentes, em especial quando 
ingressarern nesta casa de Justiça. 

A. deferimento. 
Manaus, 20 de agosto de 2.007. 

João Thomas Luchsinger 
DPU-Am OAB-Arn 186/A 

0 decreto objeto do presente writ deve ser tanto anulado como 
reformado pois tanto padece de nulidade insanável, como também parte de 
pressupostos fáticos no mInimo equivocados, todos já salientados nos 
requerimentos acima, lamentavelmente não deferidos. 

DO DIREITO 
nulidade por iniciativa processual do Magistrado 

E certo que nos termos do art. 254 do CPPM é da cornpetência 
do Juiz Auditor, antes do recebimento da denLncia, a decisão acerca da 
custôdia preventiva. 

Mas é igualmente certo que nos termos do mesmo artigo a 
iniciativa para requerer e representar pela medida extrema é ou do MPM 
ou do encarregado do 1PM. 

Nenhurn deles se manifestou. Sequer os diversos Cornandos a 
questäo subordinados os acusados, ou mesmo o Grande Cornando de Area, 
noticiararn qualquer perturbaçao praticada pelos acusados que viesse a por 
em risco a hierarquia e a disciplina. 

A decretação foi iniciativa exclusiva de S. Exa. a autoridade 
coatora. 

0 principio da inércia da jurisdiçao é urn dos corolários 
lógicos do sistema processual acusatório adotado por nosso ordenamento 
jurIdico. 

Conforme ensinamentos de Tourinho Filho (In Processo Penal, 
volume 1, I9 ed., revista e atualizada, São Paulo: Saraiva, 1997, p.  91- 

S
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92), "iniciada a ação, quer no cIvel, quer no penal, fixam-se os contornos 
da res in judicio deducta, de sorte que o Juiz deve pronunciar-se sobre 
aquilo que Ihe foi pedido, que foi exposto na inicial pela parte. 

Dai se segue que ao Juiz não se permite pronunciar-se, senão 
sobre o pedido e nos limites do pedido do autor e sobre as exceçOes e no 
limite das excecOes deduzidas pelo réu. Quer dizer então que, do principio 
do ne procedat judex ex officio, ou, como dizem os alernães, do princIpio 
Wo kein Anklager ist, Da ist auch kein Richter (onde não ha acusador não 
ha juiz) decorre uma regra muito importante, de aplicacão tanto no cIvel 
como no penal: ne iudex ultra petita partium, isto é, o Juiz não pode dar 
mais do que foi pedido, não pode decidir sobre o que não foi 
solicit ado 

Dessa forma, qualquer decisão, principalmente as que tern urn 
impacto jurIdico material deve guardar plena consonância - plena 
correlação corn uma determinada postulacão das partes, estando vedados, 

, polS, os julgamentos ultra e extra petita, sob pena de violacao na 
separacão orgânica entre órgão acusador e o órgäo julgador. 

0 processo penal militar brasileiro adota o sisterna acusatório, 
onde ha nitida separacão entre o Estado-juiz e o Estado-acusador, não 
podendo o juiz proceder de oficio, e, em decorréncia disto, deve haver 
perfeita consonância entre a imputaçäo deduzida da deniincia ou queixa e a 
sentença, sob pena de violação ao princIpio ne iudex ultra petita partium. 

Sendo assim, a decisão atacada afronta os princIpios da 
separação de poderes, da inércia da jurisdiçao, da exciusividade do 
Ministério Piliblico na promoção da ação penal pñblica, da imparcialidade, 
da congruência entre acusaçäo e sentença, do contraditório, entre tantos 
outros. 

A jurisdicao tern como urn de seus escopos a pacificacão 
social, e o Estado, ao tomar para si o monopólio da função jurisdicional, 
passou a ter o poder-dever de pacificar os conflitos de interesses. E qual 
seria o conflito de interesses no processo penal? 

A processualista Ada Pellegrini Grinover (Apud Suannes, 
Adauto, Os fundamentos éticos do devido processo penal, São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1999, p. 136) afirma que "da violacão efetiva ou 
aparente da norma penal nasce a pretensão punitiva do Estado, que se 
opOe a pretensão do indigitado infrator a liberdade". E continua dizendo 
que o processo penal "é urn processo de partes, em que existe lide e 
através do qual a jurisdição se opera; lide entre o Estado e o réu, corn a 
preterisão punitiva de urn Jado e a pretensão a liberdade de outro." 
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E de se reconhecer que na legitima dialética do processo foi 
estabelecida e pacificada uma situação materialmente mail favorável ao 
paciente, na medida que a partir de regular pleito da defesa, que contou 
corn a concordância do MPM, houve deferimento jurisdicional, transitando 
livremente em julgado a questão, que deverá ser a base para a definição da 
coisa julgada, que no processo penal corresponde ao evento naturalistico 
trazido a apreciacão judicial. 

A iniciativa da acão penal é exciusiva do Ministério Pñblico, 
conforme dispôs o legislador constitucional (cf. art. 129 1, da 
Constituição da Repñblica Federativa do Brasil). 

De fato, conforme ensina o já citado Prof. Fernando da Costa 
Tourinho Filho, "in verbis: 

"segundo esse principio, cabe a parte provocar a prestacão 
jurisdicional. Tal principio vern cristalizado no velho aforismo nemo 

. 	judex sine actore ou ne procedat judex ex officio: não ha juiz sem 
autor, ou: o Juiz não pode proceder, não pode dar inicio ao 
processo, sem a provocação da parte. 

Se a ação penal é o direito de se invocar a tutela jurisdicional-
penal do Estado, no se concebe, por incongruente, que o próprio Estado-
Juiz invoque a si mesmo a tutela em apreco. 0 próprio Juiz estaria 
solicitando uma providência a si mesmo. Haveria, corno muito bern diz 
Carnelluti, jurisdicAo sem ação, como se tem no processo de tipo 
inquisitório. E acrescenta: por não admitir esta verdade, simples e óbvia, 

Código (italiano) enredou-se na absurda concepção de uma ação que 
compete ao Juiz, em lugar da parte, ou seja, de uma ação que se identifica 
corn a jurisdicão, ou, ao menos, que se transforma em jurisdicão, o que é 
urn verdadeiro monstro de lógica processual (cf. Lecciones sobre el 
processo penal, trad. Santiago S. Melendo, v. 2, p.  14) 

Desse modo, ocorrendo urn crime de açào pñblica, cabe ao 

•
Estado-Administraçao, representado pelo Ministério Pñblico, Jevar o fato 
ao conhecimento do Estado-Juiz e pedir-lhe a aplicaçäo da sanctio juris a 
aquele que violou a lei penal. Se se trata de crime de alçada privada, cabe 
ao ofendido ou a quem legalmente o represente idéntico direito. E, assim, 

próprio titular do direito a ação quem deve ou quem pode provocar a 
funçao jurisdicional. Nisto, pois, consiste o principio da "iniciativa das 
partes". Recurso Especial (Mandado de Segurança n° 329732-9 - 
TACRIM/SP) 
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0 processo inquisitivo, além de constituir-se num entulho 
medieval, de triste memória, foi banido expressarnente do processo penal 
brasileiro (art. 129, I, da Constituicão), a bern da modernidade. 

Esclareca-se que os princIpios imanentes do processo 
acusatório säo: "publicidade, contraditório e, finalmente, a acusacão e 
jurisdicäo a cargo de pessoas distintas, pués, Ia piedra de toque del 
sistema acusatório, es siempre Ia separación de acusador Y juzgador" (cf. 
Garcia-Velasco, Curso, cit., p.  8). ("in" Processo Penal, Fernando da 
Costa Tourinho Filho, Saraiva, Volume 1, 12° edição, 1990, pág. 82) 
Recurso Especial (Mandado de Seguranca n° 32973 2-9 - TACRIM/SP) 

Vale ressaltar, ainda, que "em determinada época, diz Beling, 
o processo inquisitivo converteu-se em urn instrumento de poder 
desconhecedor dos interesses individuais (cf Derecho, cit. , p. 21). E, por 
isso, dizia Voltaire: "Les formes en France on été inventées pour perdre 
les innocents") ("in" Processo Penal, Fernando da Costa Tourinho Filho, 
Saraiva, Volume 1, 12  edicão, 1990, pág. 83). 

Historicamente, causa espécie tome o juiz posicão parcial, 
quando é da essência de sua funçAo a imparcialidade. 

0 juiz, do alto de sua curul, näo so pode como deve fiscalizar 
a atuaço institucional das partes, mas fazendo-o da forma mais discreta 
possIvel, providenciando, por cxcmplo, a remessa dos autos ao Procurador 
Geral de Justica, mas - nunca - descer a mesa de audiência, envolvendo-se 
pessoalmente corn as partes, ou pior substituindo-as. 

Uma interpretação que abra a possibilidade de o juiz agir de 
ofIcio, sobrepondo-se as partes, carrega em si - "data venia" - forte 
onipotëncia monárquica. 

Na area do direito processual penal militar não pode ser 
diferente, porque a Administraçao Militar investiga, o Ministério Publico 
acusa e o Poder Judiciário julga. 

A sociedade, não pode, s.m.j., correr esses riscos, 
principalmente no que diz respeito a improvisaçöes. (A modernidade exige 
profissionalismo, motivo por que não se justifica Juiz exercendo a funcäo 
de Promotor de Justiça ou a funçao de defesa) 

A fundarnentaçao é urn outro princIpio processual 
constitucional, cujo enunciado difere substancialmente do principio da 
motivaco. 
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0 juiz, ao aplicar a norma juridica pertinente a lide, resolve o 
conflito. 0 instrumento que pOe fim a ação é justamente a sentença, que 
deverá conter, além dos requisitos constantes no Código de Processo 
Civil, a motivaçäo, que säo as conciusOes emanadas pelo julgador para 
justificar a decisão, e a fundamentacao, sujeicão do juiz ao ordenamento 
juridico como urn todo. 

Não ha assim como se falar em validade da decisäo 
vez que inexiste autorizacão legal para a decretaçào de prisão preventiva 
de ofIcio, ferindo as garantias processuais acima descritas. Esperarn assim, 
num primeiro momento, seja a decisão anulada por insanável vicio de 
iniciativa. 

VIOLAçAO DAS GARANTIAS PROCESSUATS CONSTITUCIONAIS. 

Nos dias de hoje, se torna impossivel dissociar a idéia de 
eficácia concreta dos direitos constitucional e legalmente assegurados, da 
garantia da tutela jurisdicional efetiva, uma vez que, sem eta, o titular de 
urn direito não terá a obrigatória proteçäo estatal, que é inexorável ao seu 
pleno exercIcio. 

A tutela jurisdicional efetiva näo é uma simples garantia, mas 
sim urn verdadeiro direito fundaniental, cuja eficácia irrestrita é preciso 
assegurar, em respeito a dignidade humana. 

0 Direito Processual procura disciplinar o exercicio da 
jurisdicão através de principios e regras que confiram ao processo a mais 
ampla efetividade, ou seja, o maior alcance prático e o menor custo 
possiveis na protecão concreta dos direitos dos cidadãos. 

0 processo judicial, como meio de composição de litIgios ou 
administracao de interesses privados deve, necessariamente, sujeitar-se   
aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiéncia, conforme o art. 37 da Constituiçao que é afeto a União 
Federal, aos Estados, Distrito Federal e Municipios 

No contexto histórico, atribui-se a constitucionalizaçao e a 
internacionalizaçao dos direitos fundamentais, desenvolvidas na 
jurisprudéncia das cortes constitucionais e das instâncias supranacionais 
de direitos humanos (Corte Européia de Direitos Humanos), que revelaram 
o conteüdo da tutela jurisdicional efetiva como direito fundamental, 
condensando em regras tais que se pode definir como garantias 
fundamentais do processo, de adoçao em todos os paIses que tern na 
dignidade humana urn dos primados do Estado Democrático de Direito 
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Luigi Paolo Comoglio (Luigi Paolo Comoglio, Corrado Ferri e 
Michele Taruffo, Lezioni sul Processo Civile, p. 57), jurista italiano 
contemporâneo, em recente obra, classifica as garantias fundamentais do 
processo em individuais e estruturais, consoante se refiram a tutela dos 
direitos e interesses subjetivos de cada uma das partes nos casos 
concretos ou as condiçöes prévias de que deve revestir-se a organizacão 
judiciária. Entretanto, é impossIvel dizer que a rigorosa aplicacão das 
garantias estruturais näo seja também pressuposto da tutela junisdicional 
efetiva dos direitos e interesses de cada uma das partes nos casos 
concretos, embora nurn primeiro momento elas se destinem a definir o 
método de exercicio da função jurisdicional no Estado Democrático de 
Direito. 

As partes litigantes OU os interessados na administracao da 
Justica devem ter o direito de apresentar todos os argumentos, propor e 
produzir todas as provas que considerem favoráveis para o acoihimento da 

10 	
sua pretensão ou da rejeicão da postulaçäo da parte ex-adversa, 

0 direito de ampla defesa, por ser genérico e se concretizar em 
outras garantias, abrange tanto o direito a autodefesa quanto a defesa 
técnica formulada por advogado, como tambérn o direito ao livre e 
irrestrito acesso as provas de suas alegacoes. 

Pelo principio do contraditOrio nenhum cidadão pode ser 
atingido por uma decisão judicial na sua esfera de interesses sem ter tido a 
possibilidade de influir eficazmente na sua forrnacão. 0 contraditório é 
corolário do principio politico da participação dernocrática e pressupöe a 
audiéncia bilateral, adequada e tempestiva notificação do ajuizarnento da 
causa e de todos os atos do processo por meio de comunicaçöes reais, bern 
corno, a possibilidade de impugnar e contraniar os atos dos dernais 
sujeitos, de maneira a que nenhuma questão seja decidida sem que as 
partes tenham o direito de influir de forma eficaz, através de audiéncia 
prévia, direito de formular alegaçOes, propor e produzir provas, participar 
da producäo das provas requenidas pela parte contrária ou determinadas ex 
officio pelo magistrado e exigir a implementaçao de todas as medidas que 
possam ter utilidade na defesa dos seus interesses, de acordo corn as 
circunstâncias da causa e as imposicOes do direito material. Quanto aos 
prazos, devern ser razoáveis e suficientes, de acordo corn as cincunstâncias 
do caso concreto, para a prática de cada ato da parte corn efetivo proveito 
para sua plena defesa. 

0 contraditório eficaz é semnre nrévio. antecedendo a 
decisäo do juiz. Sua postergacão deve ser excepcional e fundamentada no 
convencimento sólido da existência do direito do requerente e na 
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cuidadosa ponderaco dos interesses em yoga e dos riscos da antecipacão 
ou postergacão da decisão. Da mesma forma, do contraditório 
participativo se depreende que todos os contra-interessados tenham o 
direito de intervir no processo e exercer amplamente as prerrogativas 
inerentes ao direito de defesa, e que assegurem o direito de discutir os 
efeitos da sentença que tenha sido prolatada sern a sua total participaçâo. 

No contraditório eficaz e participativo, a prova é considerada 
como componente do direito de defesa, que não se esgota no direito de 
propor sua producäo, mas se exaure corn o direito de produzir todas as 
provas que potencialmente tenham alguma relevância para o êxito da 
postu1aco ou da defesa. Vale aqui enfatizar que a doutrina e a 
jurisprudéncia vém recomendando o deferimento da inversão do onus da 
prova quando a parte tiver patente impossibilidade de provar suas 
alegacöes, corn total prejuIzo para seu acesso a tutela jurisdicional 
efetiva. Esta inversão do onus probandi é meio de assegurar o 
contraditOrio pleno porque preserva o equilIbrio das partes no processo. . Quanto as provas ilicitas, sua proibição se justifica pela imperativa 
necessidade de proteger os direitos fundamentais, dentre os quais os 
direitos da personalidade. 

MoTJvAçAo DAS DECISOES 	(-,\ 

0 provimento jurisdicional deve ser motivado, apresentando a 
obrigatória razão suficiente de seu conteudo evidenciando a obediéncia ao 
contraditório participativo através do exame e consideraçäo de todas as 
alegacoes e provas produzidas pelas partes. 

A motivacão compreende o atendimento do direito das partes 
de conhecer as razöes que sustentam a decisão e de deduzir se essa 
fundamentaço é racionalmente consistente e capaz de convencé-los de 
que o juiz empenhou-se para que sua deciso fosse efetivamente justa. Da 
mesma forma, o juiz tern que demonstrar que examinou todos os 
argumentos de fato e direito que Ihe foram apresentados pelas partes, que • a partir dai terão a certeza de que o contraditôrio participativo foi 
respeitado e que as partes influiram de maneira eficaz em sua decisão. 

Assim, nao é suficiente uma fundamentaçao consistente para 
preencher o requisito da motivação. Mais do que isso, é necessário que o 
magistrado demonstre que os fatos alegados e provas produzidas pelas 
partes foram examinados e devidamente avaliados e porque uns foram 
considerados mais relevantes do que outros. 
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Bern, no mInimo está assim claro que se inexistern elementos 
para serern analisados, inexistern elementos para que se decrete uma prisAo 
prevent iva. 

Do jeito que a situação se delinea mais do que uma ilegalidade, 
se enfrenta aqui urn atentado aos direitos do homem e do cidadão. 

"Embora esses elementos digarn rnais corn as questöes de 
mérito a serem aquilatadas na potencial instrução criminal, que já tarda 
como veremos adiante, consideramos importante que se dé a Vossas 
Excelências uma visäo minima do panorama do que foi apurado ate então 
na inquisa, independentemente das informacoes que seräo fornecidas pela 
autoridade coatora." 

"A análise detida do teor da decisäo da autoridade coatora faz 
corn que se chegue a seguinte constatação: se ateve apenas as 
consideraçoes e argumentos genericamente expendidos, sem adentrar na 
. apreciayâo individualizada, para cada indiciado, das razOes que o 

levaram a decretar a custódia cautelar de todos, o que é imprescindIvel em 
casos como esse, visto que uma decisão desta natureza dificulta 
sobremaneira a compreensão dos motivos que a determinaram em relação a 
cada urn. De tal sorte, temos que a fundamentação da decisäo carece de 
elementos que a justifiquem, individuatizadarnente, o que equivale a 
auséncia de motivacão idônea, tornando-a irrita, além de näo ter 
observado a devida exigéncia de uma ponderaçao entre os interesses da 
persecucão penal e a salvaguarda dos direitos fundarnentais." 

"Diga-se ainda que os fundamentos utilizados pela autoridade 
coatora para pretensamente fundamentar sua decisão para todos os 
indiciados, estão longe de se constituir em base empIrica objetiva apta a 
ernbasar a segregação cautelar dos mesmos, visto que se baseiam em 
conjecturas abstratas. Resta cristalino que os motivos esposados para 
embasar a decisão so inconsistentes, pois näo se pode fazer meras 
suposicöes, mas sim indicar corn dados empIricos objetivos as reais razOes 
para a segregacão antecipada, dados esses que definitivamente inexistern." 

"Quanto as alineas do art. 255 do CPPM mencionadas como 
razào de decidir pelo JuIzo a qu, é mister tecer consideraçOes e lancar 
argumentos a fim de demonstrar o desacerto da medida extrema 
d e crc tad a." 

"No que tange a alInea 'a' (garantia da ordem püblica), urge 
destacar que nenhurn deles tern a seu desfavor qualquer dado que indique 
objetivamente que voltará a delinquir, muito rnenos que possuem rnaus 
antecedentes ou sejam reincidentes." 

'J) i 	 i..dpn 	nat Ofli 



fii 

13000 7 6 	j 

- 
DEFENSORI 	C.' UNO 

âo Thor.. 

Auditor d 	C 

"Tal expressão traz em seu bojo urna indeterminacão conceitual 
deveras perigosa, fazendo muitas vezes com que a jurisprudência declare 
que o conceito de ordem pñblica visa responder a agressão ou ao grande 
impacto social que o crime, por suas caracterIsticas de violência e vilania 
do comportamento do agente, desferiu sobre o meio social local (no caso 
em apreco, a vida na caserna). Diz-se que a prisão preventiva serve para 
acautelar o meio social e a preservar a prOpria credibilidade do Estado e 
da Justiça, em face da gravidade do crime e de sua repercussão. Ocorre 
que a aproximacão do conceito de ordem pñblica corn o de preservacão da 
credibilidade do Estado na Justiça mostra-se insuficiente. Como afirma o 
Dr. Fauzi Hassan Choukr (Prornotor de Justica no Estado de São Paulo), 
ao se referir ao que acabarnos de apontar, "todo processo tenta reproduzir 
a confiabilidade da Justiça no Estado, que urn dia substituiu a vinganca 
privada. Assim, o espectro de tal posicão, extremamente largo, permite 
que o imputado seja detido cautelarmente em qualquer situacão, pois em 
todos os processos a justica deve ser 'confiãvel" ("A ordem piiblica como 

. fundamento da prisão cautelar - Uma visão jurisprudencial", Processo 
Penal a Luz da Constituição, Edipro, 1999, p.  115-116)." 

"Conclui-se, por conseguinte, que a preservacão da imagem da 
justiça não deve ser pretexto para a prisão preventiva de nenhum cidadão, 
visto que a demonstracão da necessidade excepcional da medida deve estar 
revestida de elementos concretos e objetivos, e não baseada em 
s u bj e t i vi sm o s." 

Concretamente ternos que desde os fatos investigados pelo 
1PM, nenhum perturbacao se verificou no âmbito do CINDACTA IV, tanto 
que nenhum dos comnados envolvidos instou providências tanto ao MPM 
como a Autoridade Coatora. 

"Analisando a alinea 'e' do art. 255 do CPPM, verifica-se que 
esse requisito pressupöe a existéncia de urn verdadeiro "abalo sIsmico", 
por assim dizer, nos pilares de hierarquia e disciplina militares. Não se 

•

pode elastecer a mens /egis para abarcar práticas que não provoquem no 
seio da tropa urn "terremoto" que ameace os princIpios basilares da 
caserna. E preciso que se trate de urn fato que provoque urna repercussão 
negativa excepcional no meio militar. "Não é pela simples prática de urn 
crime que atente contra a hierarquia ou disciplina que determinará a 
adoçao da medida cautelar" (Elementos de Direito Processual Penal 
Militar, Cláudio Amin Miguel e Nelson Coldibelli, Ed. Lumen luris, 
2000)." 

"Assirn sendo, tern-se que a comoção provocada pelo crime na 
comunidade/sociedade militar não basta para alicerçar a prisão preventiva, 
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nern e suficiente o modo de execucäo do delito, quando insuficientes as 
condicOes e circunstãncias pessoais dos agentes. E imprescindIvel a 
demonstração irretorquIvel da imperiosa necessidade da custOdia. A prisão 
preventiva obrigatória foi abolida de nosso ordenamento jurIdico já faz urn 
born tempo, persistindo apenas como medida de exceçAo quando se 
evidencia necessária. Tal modalidade de segregacão, antes da sentença 
condenatória, e veja-se que aqui nem açào penal temos, não e condição 
para a eficácia da aplicacao das leis repressivas, como se a idéia de uma 
justica sumária melhor atendesse aos objetivos perseguidos. 

De outro giro, também não é funçao da prisão cautelar 
satisfazer o sentimento de justica da sociedade (civil ou militar), que para 
tal desiderato dispöe de instrumentos legais adequados. Utilizar o 
chamado critério de exemplaridade é, na visão da moderna doutrina 
processual, a mais patente violacão do principio da presuncão de 
inocência, vez que parte da admissão inicial da culpabilidade e acaba por 
atribuir ao processo uma funcâo meramente formal de legitimacao de uma 
decisão tomada de antemão. 

"Nesta esteira de entendimento e argumentacão, calha 
observar, por oportuno, que a prisão preventiva corn a finalidade de 
tranquilizar ou satisfazer os ânimos dos cidadãos (civis ou militares) ou a 
opiniäo pibIica, ou ainda para saciar urn ligubre desejo de vinganca, 
apresenta o risco de fazer depender a privação da liberdade do 
imputado/indiciado de fatores em grande parte emocionais, facilmente 
manipuláveis externamente (inclusive pela imprensa e por outras 
autoridades alheias a investigacão que tenham algum "interesse" em seu 
deslinde), como o grau de impressão ou excitação do conjunto social (civil 
ou militar) diante do fato." 

"Não 	se 	pode enquadrar 	no conceito 	do 	dispositivo 	em • comento 	finalidades 	que, na 	realidade, não 	são 	cautelares 	(apenas 
aparentam ser), mas sim de matiz punitivo, vale dizer, de pena antecipada, 
supondo, conseqUentemente, o reconhecimento antecipado da culpabilidade 

• do imputado/indiciado, 	corn vulneraçao de direitos fundamentais como os 
princIpios da presuncão 	de inocéncia, 	da proporcionalidade 	e do devido 
processo legal." 

"Sabe-se que a decretacao da prisão preventiva e medida que 
deve se nortear pela nota da excepcionalidade, sendo regra geral que o 
acusado responda ao processo em liberdade. Para que se possa decidir pela 
custOdia cautelar é necessário que as previsOes legais, que são definicOes 
gerais, sejam preenchidas pela realidade. E a concreta caracterização das 
previsöes da lei que a legitima, e não impressöes pessoais, conjecturas, 
receios merarnente subjetivos (RT 370/160)." 
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"A prisão preventiva é excepcional porque consiste, sempre, na 
antecipacão dos efeitos da pena de prisão, pelo que atinge desde logo o 
status liberia/is do imputado/indiciado, antes do pronunciamento final do 
Poder Judiciário sobre a pretensäo estatal" 

"Na hipótese de que se cuida, de prisäo provisória ocorrida 
antes da denincia, o cuidado do magistrado deve ser redobrado. 0 Prof. 
Ewald Kost (Juristiches Worterbuch, p.  544, ed. 1055) faz uma triste 
observaçäo de que o fato das preceituacöes liberais muitas vezes não 
ecoarem corn a profundidade desejada, é antes de mais nada urn brado de 
alerta pondo em relevo o verdadeiro sentido do abuso na prisão 
preventiva: lesão a liberdade individual, a qual o próprio Poder Judiciário 
se obriga diuturnamente a preservar." 

"E preciso extrema sobriedade ao lançar mao de recursos 
drásticos, irreparáveis e independentes de convencimento judicial da 
culpa, corno a custódia cautelar de que se trata." 

"0 Prof. Heleno Cláudio Fragoso (Jurisprudência Criminal, p. 
490, ed. 1982) ensina: 
"Desapareceu de nosso direito a prisäo preventiva obrigatória. 1-loje, toda 
e qualquer prisäo cautelar se funda, exclusivamente, em sua imperiosa 
necessidade (grifo do autor). Como diz Vassali (Osservazioni sulla 
CustOdia Preventiva, in Studi in Onore di V. Manzini, 1954, 500), a 
restrição da liberdade de urn acusado, somente porque seriamente 
indiciado de ter cometido urn crime, é absurda. A essência da prisão 
preventiva reside em sua necessidade (grifo do autor)." 

"Num de seus Opüsculos, Carrara transcreve urn belo discurso 
de Conforti em que sustenta a exclusäo da prisäo preventiva, salvo quando 10 

	

	ogm altro mezzo meno duro sarebbe inefficace al suo fine, concluindo-se: 
non Si arresli alcuno senza inesorabile necessita." 

•

"Em outra passagem, o próprio Carrara (Opusculi in Dirito 
Criminale, 1874, IV, 305) afirmava que a medida deveria ser ridotie entro 
i limiti della piu sire/ta necessita." 

"0 mestre Hélio Tornaghi, em digressao sobre a prisäo 
preventiva, assevera: "Não a justifica, porém, o comodismo, a facilidade 
de ter o acusado sempre a mao" (InstituicOes de Processo Penal, vol. III, 

p. 337, ed 1978)." 
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"0 conceito de Carrara, da "mais estrita necessidade", é 
seguido fielmente pela moderna doutrina brasileira e referendada, sem 
discrepâncias, por nossa jurisprudéncia, inclusive pelo STF." 

"Vejase esta decisão da nossa Corte Suprema: "A privacão 
cautelar da liberdade individual reveste-se de caráter excepcional, somente 
devendo ser decretada em situaçöes de absoluta necessidade. A prisão 
preventiva, para legitimar-se em face de nosso sistema jurIdico, impOe - 
alérn da satisfacão dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP 
(prova da existência material do crime e indIcio suficiente de autoria) - 
que se evidenciem, com fundamento em base empIrica idônea, razöes 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar 
de privacão da liberdade do indiciado ou do réu. A PRISAO 
PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA CAUTELAR - 
NAO TEM POR OBJETO INFLIG1R PUNIçAO ANTECIPADA A0 
INDICIADO OU A0 REU. A prisão preventiva näo pode - e não deve - 
ser utilizada, pelo Poder Pñblico, como instrumento de punição antecipada 
daquele a quem se imputou a prática do delito, pois, no sisterna juridico S  brasileiro, fundado em bases democráticas, prevalece o principio da 
liberdade, incompativel corn punicOes sem processo e inconciliável corn 
condenacöes sem defesa prévia." (HC 80719/SP 	Rel. Mm. Celso de 
Mello) (GRIFAMOS) 

"Como se isso não bastasse, tenha-se em mente ainda que o 
sagrado direito de defesa, direito-dever constitucional, e seriamente 
comprometido pela prisão preventiva, valendo lembrar, nesse sentido, a 
observacao do ilustre catedrático de Tubingen, Prof. Eduard Kern (in 
Strafverfahrensrecht, p.  109, ed. 1953), de que a custódia cautelar 
dificulta a defesa e por esta razäo louva a lei alemã quando em nenhurn 
caso conduz o juiz a compulsivamente expedir mandados de prisão." 

"Destaque-se, por oportuno, o longo estudo realizado pela 
pesquisadora Dra.  Anne Rankin, no Estado de Nova Iorque, sobre os 
efeitos da prisão preventiva no julgamento e na severidade das penas. 
Demonstrou a Doutora que a detenço cautelar aurnentava sensivelmente 
para o acusado os riscos de vir a ser condenado ou de receber pena mais 
expressiva. Vários fatores contribuern para isso, tais como: a desvantagem 
em relação ao réu solto, a major dificuldade em preparar sua defesa, seu 
estado de espIrito, seu comportamento nas audiéncias, ate mesmo sua 
aparéncia exterior. Todos eles pesarn muito, em geral inconscientemente, 
na decisão de quem vai julgá-lo (in New York Law Review, n° 4, p.  641, 
1 964)." 

"Caiha Jembrar que nem mesmo a gravidade do delito imputado 
ao indiciado ou réu é causa suficiente para a decretaçao da prisäo 

......................... 	,. 	. 	'. 
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preventiva, como vem torrencialmente se manifestando a mais alta Corte 
do pais, inclusive em casos de crimes hediondos." 

"Talvez a angustiante opção colocada diante do julgador, 
cotidianamente, que encerra urna contradição entre dois valores carIssimos 
- o direito de punir do Estado e a tutela da liberdade individual - tenda a 
conduzir a urna gradual desensibilizaçao em relaçao a alguns de seus 
aspectos. As questöes mais cruciais que dizem corn o destino dos homens, 
a custa da repeticão a da exposicão reiterada, podem tornar a aparéncia de 
lugar cornum, perdendo a majestade. Em vista disso, impöe-se a constante 
vigilância no intuito de que o direito de liberdade não se transforme em 
algo trivial na avalanche dos processos judiciais." 

"Por derradeiro, cumpre esclarecer e informar que os 
pacientes, além do que já foi exposto, tern domicIlio no distrito da culpa 
(jurisdicão da 12a CJM), são militares de carreira, cumpridores de seus 
deveres e obrigacoes, primários e possuem bons antecedentes, e vinharn 

S 	normalmente comparecendo as divessas OrganizacOes Militares para onde 
foram transferidos onde servern para o desempenho de suas atividades 
diárias por mais de 150 (cento e cinquenta dias) dias, desde os fatos 
objeto da instauraçAo do 1PM ate a decretação de suas prisöes 
preventivas, sern quaisquer alteracoes ou comportamentos que 
objetivamente indicassem que pretendiarn opor entraves ao regular 
andarnento das investigacOes, da rotina da caserna e do próprio processo. 

(parágrafos adaptados de Habeas Corpus produzido pelo Defensor 
Pi.iiblico da União JOAO ALBERTO SIMOES PIRES FRANCO) 

No presente caso fica ainda mais evidente a falta de apoio 
fático na medida em que inexistiu qualquer representacão, tanto do MPM 
como de qualquer dos Comandos envolvidos. 

Ademais, conforme também salientado, a decisão se arrimou em 
base fática equivocada e inexistente, pois não mais servem no CINDACTA 
IV: 
. 

	

	 3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO - foi 
transferido para o VII COMAR 

3S WALBER SOUZA OLIVEIRA - foi transferido 
para a Base Aérea de Manaus 

3S DANIEL TAVARES DE LIMA - foi transferido 
para a Base Aérea de Porto Velho; 

3S LISANDRO HENR1QUE DE SOUZA KOYAMA 
- está no CINDACTA IV, mas corn afastarnento total do 
serviço sob tratamento psiquiátrico, utilizando medicação 
controlada e corn sério comprometimento das faculdades 
mentais, 
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3S MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 
RODRIGUES - foi transferido para a Base Aérea de 
Man a us; 

3S ALEX GONALVES SA e 
IS RIVELINO BARBOSA DE PAl VA - encontra-se 

no Cindacta IV mas fora da escala de servico do controle 
de vôo, laborando apenas no expediente administrativo, 
em prédio afastado do controle de vôo e corn sérios 
problemas mentais. 

Ou seja, o mesmo argumento que afastou a decretação da 
prisão preventiva de outro acusado se presta para demonstrar a 
incoeréncia da decisão de custodiar violentamente os pacientes. 

Esperam assim seja a decisão ou anulada, por falta de 
rnotivacão eficiente ou revogada, por falta de base fática a autorizar a 
medida extrema 

DAS CONDIOES DA PRISAO 1 1 

Conforme acima transcrito, jd foi registrado nos autos que 
estäo Os pacientes recoihidos a instalaçoes destinadas a presos 
disciplinares, incompativeis corn a sua graduacäo e principalmente 
incompatIveis corn a condição de presos de justica. Em sua quase 
totalidade reclamaram inicialmente que estão recoihidos a urn cubIcu!o sem 
iluminacão adequada, sem instalaçoes sanitãrias Integras, em surna, em 
condiçOes insalubres e incompatIveis corn a dignidade da pessoa humana, 
ainda mais, do preso sob custódia estatal. 

A indignacao se manifesta no candente registro firrnado pelas 
esposas e parentes dos reclusos, em que narram, não apenas as 
dificuldades por que passaram, corno tambérn a situação por que tern 
vivenciado. 

. 	 Registram ainda a reportagem local do jornal "Foiha de São 
Paulo": 

Advogado chama de violência prisão de controladores 
KATL& BRASIL 
DA AGENdA FOLHA, EM MANAUS 

A defesa dos sete controladores do Cindacta-4 (Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle do 
Tráfego Aéreo) que foram presos nesta semana solicitou a Justiça Militar no Amazonas 
reconsideração das prisOes preventivas por "constituIrem urna violéncia". 

o 
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Os controladores estão presos, separadamente, em quartéis das Forças Armadas em Manaus e 
em Porto Veiho. 
O advogado João Thomas Luchsinger disse que pode pedir habeas corpus para os controladores, 
mas que aguardará ainda a possIvel reconsideração do juiz José Barroso Filho, da iT' 
Circunscrição Militar. 
O juiz acatou denuncia (acusacao formal) do Ministério Piblico Militar contra os sete 
controladores por participacão no motim que paralisou o tráfego aéreo em 30 de marco deste 
ano. Os militares também são acusados de indisciplina e de divulgar fatos que levam as Forças 
Armadas ao descrédito. 
A Aeronáutica informou aue os controladores não estão isolados em quartéis. Disse que 
des estão em alojamentos para sargentos e que fazem refeiöes em refeitórios e tern direito 
a banho de sol. 
Fon te: 

Infelizmente o trecho grifado não corresponde a verdade real, 
mas deveria corresponder, pois se adequa a normatizacão da questão. 

DispOe a legisiacão aplicável. 

-; 	.. 

Dispöe sobre o Estatuto dos Militares. 
Art. 73. As prerrogativas dos militares são constituIdas pelas honras, 
dignidades e distinyöes devidas aos graus hierárfluicos e cargos. 

Parágrafo tiinico. São prerrogativas dos militares: 
(...) 

b) honras, tratamento e sinais de respeito que lhes sejam assegurados em 
leis e regulamentos; 

c) cumprimento de pena de prisão ou detenção somente em 
organizayão militar da respectiva Força cujo comandante, chefe ou 
diretor tenha precedência hierárquica sobre o preso ou, na 
impossibilidade de cumprir esta disposiyão, em organização militar de 

S outra Forca cujo comandante, chefe ou diretor tenha a necessária 
precedência; e 

5 	Dispöe ainda o Decreto 76.322/75, aplicável aos militares da 
Aeronáutica: 
ART.21 - A prisão consiste na reclusão do transgressor em local 
apropriado e que, a juízo do comandante, poderá ser: 
1 - para oficial e aspirante-a-oficial - residência do transgressor, quando a 
punicão não for superior a 48 horas, quarto, dependéncia da Organizacão 
ou local equivalente, 
2 - para cadete, suboficial, sargento e demais alunos - guarto, 
alojarnento ou local efluivalente; 

. 	..,.. 
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3 - para cabo, soldado e taifeiro - alojamento ou compartimento fechado 
denorninado xadrez. 

0 RECOLHIMENTO A PRISAO E TANTO ILEGAL COMO 
DESNECESSARTO, NO MINIMO. Contudo, levando-se em conta a 
condicão pessoal de cada urn, graduados que são, considerando-se que 
desde os fatos referidos na denüncia nenhum outro tipo de ocorréncia foi 
registrado, desnecessária é a imposicão de isolamento. 

A Justica Militar Federal sempre primou como guardia dos 
processados no que diz respeito a protege-los de violaçOes de seus 
direitos e garantias fundamentais, inclusive áquelas inerentes a dignidade 
da pessoa humana. Agora, justarnente no ano de seu bicentenário, é de se 
esperar que honre esta tradicao. 

Assim, espera sejam adotadas a providéncias cabiveis para que 
se restitua a legalidade, assegurando-se aos requerentes sua manutenção 
no quartel ou custodiados em alojamento compativel corn a sua graduacão 
ou mesmo sob menagem, no cumprimento dos mandamentos e prerrogativas 
regularnentares, ate decisão final acerca da legalidade da privacão imposta 
ao seu direito de ir, vir e ficar. 

DA LIMINAR 

Demonstrado assim que violou a decisão impetrada uma série 
de garantias constitucionais dos pacientes. 

Demonstrado assim que os fatos apontarn grave situação e 
representa violéncia e ilegalidade contra seu constitucional direito de ir, 
vir e ficar em decorréncia da violacão de todas as garantias processuais 
constitucionais indicadas. 

Assim, demonstrados os requisitos do fumus bonus juris e do 
periculurn in mora, espera seja deferida medida liminar para: 

. 	a) determinar a incontinente expedicao de alvará de soltura em favor 
dos pacientes; ou 
alternativamente 

b) sejam colocados em alojamento ou outro local compatIvel corn a sua 
grad u a c a o. 

DO PEDIDO E DOS REQUERIMENTOS FINAlS 

Assim, esperam seja deferido o presente writ para confirmar a 
liminar que certamente será deferida de maneira a garantir aos pacientes a 
permanéncia no seu natural estado de liberdade. 

.4 	25-5O !.5- 4() lular 098 1-Iu7 	nw !hn.scipu u hotiuW 



r 
00036 

H 	.itJtJR 
DEFENSORA PUBLCA DA U NAO 

.i.O Thomas Luchsge 
\udttor; da 12 CJM 

Diante do exposto, esperarn seja o presente regularmente 
processado, na forma da Iei, corn a requisição de informaçOes a autoridade 
coatora, para que as preste em prazo razoável. 

Espera seja ao final deferido o presente writ para ou anular ou 
reformar a decisâo irnpetrada, na forma postulada, fazendo cessar todos as 
repercussOes jurIdicas, sejam penais, cIveis ou administrativas decorrentes 
da mesma. 

A. deferimento e Justica! 
Manaus, 21 de agosto de 2007. 

João Thomas Luchsinger 
Defensor PUblico da União 
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JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

Auditoria da 12a Circunscriçäo Judiciána Militar 
Av. do Expedicionáno no 2.835, Bairro de São Jorge, Manaus/AM 

Telefones: 3625-5051 e 3671-6481 Fax: 3625-1 340 

MANDADO DE INTIMACAO 

no  65/07 

Processo n° 2 9/07-9 

0 Doutor JOSÉ BARROSO FILHO, 
ExcelentIssimo Senhor Juiz-Auditor da 12 
Circunscricao Judiciária Militar, usando das 
atribuicoes de seu cargo, etc. 

MANDA ao Oficial de Justica Avaliador desta Auditoria, 

ou a quem suas vezes fizer, sendo-Ihe este apresentado, indo por mim assinado, 

que em seu cumprimento, INTIME a Sra. KATIA MARIA ALEXANDRE BRASIL, 

domiciliada nesta capital na Rua Paralba, no  650, Bloco 57, Apto. 506, Bairro de 

AdrianOpolis, para comparecer a este Juizo, sito na Av. do Expedicionârio no 

2.835, Bairro de São Jorge (entre o 10  BIS e o CIGS), nesta Cidade, no dia 31 de 

agosto de 2007, as 14 horas, para ser inquirida como testemunha arrolada pelo 

Ministério Püblico Militar nos autos do Processo no  29/07-9, referente ao 35 BCT 

WILSON DE ALENCAR ARAGAO e outros. CUMPRA-SE. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Manaus/AM aos 23 (vinte e trés) dias do més de agosto do ano 

dois ml 	sete (2007). 	

, 	

.................. , Técnico Judiciário o digitei e eu, 

............., Diretor de Secretaria, o subscrevi. 

/ 

piOsE BA'RROSO FILHO 
Juiz-Auditor 

Ciente em 
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Auditoria da 12  Circunscrição Judiciäria Militar 
Estrada da Ponta Negra, 2.835, bairro de São Jorge, Manaus/AM 

Telefones: 625-5051 e 671-6481 Fax: 625-1340 

CERTIDAO 

Certifico, para os fins de direito, que é a 

seguinte a composicão do Conselho Permanente 

de Justica para a Aeronáutica, relativo ao 30  

trimestre de 2007: Cel LUIZ CARLOS 

RODRIGUES ALBINO, na qualidade de 

Presidente, Ten Cel SERGIO HUMBERTO 

CONSENTINO MUNARETTO, como suplente do 

Presidente, Cap JOSIRLEY BRITO DE SOUZA, 

Cap MARCELO DE MOURA SILVA, Cap 

LUCIANO DEMETRIUS SIVIERI, na qualidade 

de juIzes membros, e Cap ADONIS LUKIANSKI, 

como suplente de juiz-membro, tendo todos 

prestado o devido compromisso legal. Manaus-

AM, 27 de agosto de 2 07. 

1 A 
Bel 	A 0 LOEDOEA 

DiretoreSecretaria 



PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

Auditoria da 12 a Circunscrição Judciária Militar 
MANAUS - AMAZONAS 

TERMO DE QUALIFIcAçAO E INTERROGATORIO 

Aos vinte e sete (27) dias do mês de agosto do ano dois mil e sete 
(2007), nesta cidade de Manaus/AM. na sala de sessOes da Auditoria da 121 
Circuriscriçao Judiciária de Manaus/AM, reunido o CONSELHO PERMANENTE 
DE JUSTIçA PARA A AERONAUTICA, presente LI totalidade de seus membros, 
a Dr1  MARIA DE NAZARE (iUIMARAES DL MORAES. Procuradora da 
Justica Militar da União, al cornpareceu o acusado WILSON DE ALENCAR 
ARAGAO, brasileiro, casado, natural de Recife/PL nascido em 29/1 1/1979, RG 
n. 508.914 (COMAER), CPF n. 035.672.284-80, Iilho de Cláudio Fontes de 
Aragao e de Maria Eliane Lea! de Aragâo, 30  sargento da Aeronáutica, servindo 
no CINDACTA IV, em Manaus/AM, assistido juridicarnente pelo Dr.  .JOAO 
THOMAS LUCHSINGER, Defensor PUblico da Uniäo. 

Advertido nos termos do art. 306 do CPPM e sendo interrogado, respondeu: 

onde estava ao tempo em que foi cometida a infraço e se teve notIcia desta e de 
que forrna 

se conhece a pessoa ofendida e as testernunhas arroladas na deniincia. desde 
quarido e se tern algurna coisa a alegar contra elas: 

se conhece as provas contra dc apuradas c se tern alguma coisa a alegar a 
respeito das mesmas: 

se conhece o instrumento corn que foi praticada a infracao, ou qualquer dos 
objetos corn ela relacionados e que tenhani sido aprcendidos; 

se é verdadeira a irnputacäo que Ihe é feita; 
se, não sendo verdadeira a imputação, sabe de a!gurn motivo particular a que 

deva atribuI-la ou conhece a pessoa OU pessoas a qu deva ser imputada a prâtica 
do crime e se corn elas esteve antes ou depois do fato: 

se está sendo ou já foi processado pela prática de outra infracão e, em caso 
afirmativo, em que JuIzo, se foi condenado, qual a pena imposta e se a cumpriu: 

se tern quaisquer outras declaraçOes a fazer. / 

Lt 
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RESPOSTAS: 

Interrogado na forma do art. 306 do CPPM e informado do seu 
direito de permanecer calado, nos termos do art. 5°, inciso LXIII, da Constituicão 
da Repüblica, respondeu: que não são verdadeiras as imputaçOes; que confirma as 
declaracOes prestadas no 1PM, as fis. 688/694: Perguntado se considera-se 
urn born militar e por que, respondeu que as afirrnaçöes pessoais são 
urn tanto tendenciosas. Que prefere se ater aos conceitos ernitidos 
pelos ojlciais responsáveis pelas avaliacöes que ocorrern regularrnente. 
Que o seu conceito atual é o de ótirno comportarnento. Perguntado o 
que o rnotivou a organizar a Associação Arnazónica de Controladores 
de Tr4fego Aéreo, respondeu que poderia citar afalta de congregação 
social dos colegas de trabaiho e a crescente vontade dos rnesrnos de 
criarern mecanismos para se efetivar a prá tica de eventos sociais e a 
prestação de serviço assistencial. Perguntado corno se deu o pro cesso 
de escolha da diretoria desta Associaçao, respondeu que o processo se 
deu por eleicão, registro de candidatura de chapas, sern prejuizo a 
concorréncia individual de cargos, corn o Jlto de dar amplo acesso 
diretoria da Associação. Perguntado se a atual diretoria desta 
Associação foi chapa znica e aonde esta foi realizada, respondeu que o 
registro de chapa foi i'inico, havendo urn candidato isolado ao cargo de 
tesoureiro, o que acarretou o desrnernbramento dos tesourefros da chapa t'inica 
para que concorressern as 2 (duas) vagas previstas no Estatuto da Associação. 
Que a eleicão foi realizada no casa de urn colega, o 3S ROBERTO FREIRE. 
Perguntado se o Estatuto da referida Associacãojáfoi registrado, respondeu que 
sirn. Perguntado se poderia encarninhar urna cópia deste Estatuto, respondeu que 
sirn. Perguntado se tern mantido contato corn o IS WELLINGTON ANDRADE 
RODRIGUES', presidente da Associação Brasileira de Controladores de Tráfego 
Aéreo, respondeu que sirn. Perguntado em que data ocorreu urna reunião em 
Salvador, corn a presença do IS WELLINGTON ANDRADE RODRJGUES, 
respondeu que nãojèz parte desta reunião e, por isso, ndo saberiaprecisar a data 
desta. Perguntado se manteve contato corn controladores de trafego aéreo do 
CINDACTA I, em Brasilia, nos dias 29 a 31 de marco de 2007, respondeu que no 
dia 30 de rnarço de 2007 viajou por motivos particulares a São Paulo e que teve 
urn contato breve, antes dessa viagern, corn o iS WELLINGTON AJVDRADE 
RODRJGUES'. Que depois disso ndo teve rnais contato corn qualquer controlador 
de trafego aéreo do CINDACTA I. Que retornou dessa viagern no dia JO  de abril 
de 2007. Perguntado se sabe dizer quem foi o responsável pela carta anónirna, 
denorninada "Carta a Sociedade Brasileira", encarninhada ao Cornandante do 
CliVDA CTA IV na noite do dia 29 de marco de 2007, respondeu que nao, 
acrescentando que nao teve a oportunidade de ver tal carta. Informado acerca da 
importáncia para esta investigação em descobrir quern é o responsável pela 
aludida carta, foi perguntado de que forma poderia contribuir para esse objetivo, 
ao que respondeu que gostaria mitito de ajudar, entretanto sequer rnanuseou tal 
carta. Que apenas Jicou sabendo de alguns pontos desta por interrnédio do &l 



CARCAVALLO, Cornandante do CINDACTA IV. Perguntado quern foi 0 

responsávelpela obtencao e encaminhamento a mid/a dasfotograflas publicadas 
no jornal local "A Critica", de 31 de marco de 2007 e na Revista Veja, de 04 de 
abril de 2007, respondeu que desconhece o momento em que forarn tiradas, o 
local, quern as tirou e quem encarninhou ta/s fotos a mid/a. Jnforrnado que é de 
extrema importáncia para as invest/ga çöes descobrir a autoria das aludidasfotos, 
fo/ perguntado de que forma poderia contribuir para esse objet/vo, ao que 
respondeu que está ciente da /mportdncia disto, mas n5o teria como contribuir 
corn ta/s /nformaçöes. Perguntado corn que JInalidade o md/c/ado, juntarnente 
corn o 3S WALBER e o 3S TEIFKE, procuraram o Cel CARCA VALLO, 
Cornandante do CINDACTA IV, no dia 02 de abril de 2007, respondeu que tinharn 
urna prograrnação após o registro do Estatuto de encaminhar urn oftc/o ao 
Cornando do CINDACTA IV solic/tando uina audiência. Que, retornando de 
férias, entrou em contato via telefone corn o Cornandante do CINDACTA IVpara 
rnarcar urn encontro in/c ial entre a Associação e o Comando daquele órgdo corn 

JIto de estabelecer urna agenda posit/va, ou seja, de reajirrnar as dejIc/ências 
técn/co-operacionais e de pessoal, bern como sugerir me lhor/as para a prestação 
do serviço, o que or/g/nou o encontro do dia 02 de abril de 2007. Acrescentou que 

3S TEIFKE não participou deste encontro. Perguntado se possula 
autorização do Cornandante do CINDACTA IV para conceder 
entrevista ao jornal Diário do Arnazonas, publicado em 15 de abril 
de 2007, respondeu que não possuIa autorização formal. Que 
recebeu uma orientação no sent/do de ir 6 mid/a e afirinar'perante 
a sociedade que, como Pres/denie da Assoc/açdo, garant/r/a a 
tranquil/dade na prestação no serviço de controle de tráfego aéreo. 
Perguntado quein deu ral orientaçao, respondeu que foi o Ccl 
CARCA VALLO, orientaçdo que chegou a retrucar, afirmando ao 
Cornandante que ndo det/nha tal poder, ou seja, o de assumir a 
responsabilidade, ainda que intelectual, sobre a normal/dade do 
controle de tráfego aéreo. Perguntado aondefo/fe/ta, e quein fez, a 
foto publ/cada no jornal Diário do Arnazonas, em 15 de abril de 
2007, e como se deu esta entrevista respondeu que não posou para 
a foto, que desconhece quern fez e o moinento em que esta foi 
tirada. Que a entrevista se deu na casa do 3S WALBER. Que, 
inicialrnente seria no Aeroclube, mas posteriormente foi transfer/da 
para a residéncia deste rn/l/tar. In/ormado que, de todos os 
coniroladores de tráfego aéreo ouvidos ate o mornento, nenhum 
desies inanifestou juizo de valor acerca do tema "desmilitar/zacao" 
da Circuiaçdo Aérea Geral - CAG, foi perguntado o que entende 
por clesm/litarizacão do controle de tráfego aéreo, especificamente 
da CAG, e qual fundarnento de sua a/irmaçao em entrevista ao 
jornal D/ário do Amazonas, publicada em 15 de abril de 2007, de 
que "ex/ste anseio por parte dos controladores no que se refere a 
desm/l/tarizaçao do controle de tráfego aéreo da aviação civil", ao 
que respondeu que, bas/carnente, desrnilitarizacdo seria a 

/ 
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Adrninistração do controle de tráfego, da Circulacão Aérea Geral, 
deixar de ser gerida por militares. Que, quanto ao trecho da 
entrevista que trata do "anseio por parte dos controladores no que 
se refere a desrnilitarizacão do controle de tráfego aéreo da aviacão 
civil", ndo deu tal declaracdo. Perguntado se acredita na ajlrrnação 
de que a solucdo dos pro blemas do controle de tráfego aéreo está 
na desmilitarizaçao do setor, respondeu que o Excelentissimo 
Senhor Presidente da Reptthlica criou urn grupo de trabalho 
interministerial sobre a crise do setor aéreo, grupo que, ao término 
dos trabalhos, sugeriu a desmilitarizacão da Adrninistração do 
controle de tráfego aéreo civil. Que prefere acornpanhar este 
em basamento técnico. Cons iderando ajIrmação do indiciado em 
entrevista ao jornal Diário do Amazonas, de 15 de abril de 2007, 
na qual diz que "o episódio corn o avião da Gol deu mais 
visibilidade a nossa causa ", foi perguntado que "causa" exatamente 
seria essa, ao que respondeu que também ndo aJIrmou isto na 
entrevista. Que foi questionado sobre esta "causa" dos 
controladores, mas que informou ao jornalista que prefer/a ndo 

S 	
tecer comentários sobre alguns termos 	que 	haviam 	sido 
questionados, como "causa ", "greve ", 'alários" e "reivindicacóes ". 
Considerando a entrevista ao jornal Dicrio do Amazonas, 
publicada em 15 de abril de 2007, em que seu colega 3S WALBER, 
Vice-presidente. da Associação Arnazônica de Controladores de 
Tráfego Aéreo, ajlrma que "Estamos tranquilos quanto a 
investigaçâo que estth ocorrendo, pois ndo cornpactuamos corn o 
motirn ", foi perguntado se sabe dizer a que motim estaria se 
referindo o 3S WALBER, ao que respondeu que, na verdade, ndo 
recorda do 3S WALBER ter di to isto. Que, logo após ter sido 
publicada a entrevista, este militar ligou para ele e corn entou sobre 
afoto que havia saIclo naquela e esta passagem sobre o mourn. Que 
o procedimento, tanto dde quanto do 3S WALBER, na entrevista, 
foi o de comentar somente acerca de rot/na e procedimentos 
técnicos, como exemplo, o controle defluxo, evitando respostas aos 
questionamentos sobre "greve ", "motim" e "crIticas aos superiores 
e ao militarismo ". Cons iderando esta mesma entrevista ao jornal 
Diário do Amazonas, publicada em 15 de abril de 2007, foi 
perguntado se ajlrma novamente que "a melhoria c/as condicöes de 
tráfego aéreo civil está essencialmente ligada a desmilitarizacão do 
setor", ao que respondeu que ndo conjirma que isto tenha sido 
falado. Que também foi questionado, mas também ndo declarou 
nada sobre o assunto "desmilitarizacão ". Perguntado como acha, 
então, que ta/s declaraces foram parar na aludida entrevista, se o 
jornalista teria inventado tais declaraçóes, respondeu que, diante 
do ndo reconhecimento c/as aJlrinacöes da a/tic/ic/a entrevista, tudo 
leva a crer que forarn cr/a çôes do veIculo responsável pela 
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reportagern. Que, tendo em vista seu posicionamento durante toda a 
entrevista em sent/do de se abster de responder as questôes ma/s 
po/êrnicas, evitando em itir opiniôes pessoais, acredita que, por Si 
s6, as respostas sobre rot/na e procedimentos técnicos não 
a/can car/am o objet/vo da mid/a, qual seja, a repercussao de tal 
reportagern. Informado que todo o item 7 do MCA 100-12 é 
dedicado a aval/açJo do serv/ço de tráfego aéreo, e em var/os subi 
tens seus, é dada a oportunidade do contro/ador apontar faihas e 
apresentar sugestóes para a meihoria do s/sterna, sendo viabil/zada 
a execuçco de auditor/as de s/sterna, de processo e de resu/tado, foi 
perguntado qua/ o fundamento da ajlrmação fe/ta no jorna/ Diár/o 
do Arnazonas, de 15 de abri/ de .2007, de que "o regime rn/i/tar é 
mu/to rig/do e ndo permite sugestöes de me/hor/a do sistema", ao 
que respondeu que nega a autoria desta ajIrmação, apesar de 
também ter s/do fe/to este questionamento pe/o jorna//sta. 
Considerando afIrrnaçâo fe/ta pelo md/c/ado, tarnbérn no jorna/ 
Diário do Arnazonas, de 15 de abr// de 2007, em que é dito que "A 
rnanfestação dos controladores fo/ o modo que a categoria 

. 	encontrou para mostrar que do je/to que esta não dá ma/s para 
continuar", cons/derando a "Carta a Sociedade Brasile/ra", enviada 
ao Comandante do CINDACTA IV em 29 de marco de 2007, a qua/ 
também informa a/guns problemas no controle de tráfego aéreo e 
que, em vista destes, us controladores realizariarn urn 
aquartelamento voluntár/o e uma abst/nênc/a al/mentar, e 
cons/derando que, realmente, vcrios controladores do CINDACTA 
IV perrnaneceram nesta Un/dade, no d/a 30 de marco de 2007, 
mesrno após o term/no de seus turnos de serviço, tendo o 
Cornandante desse Centro, inclusive, aconseihado que aqueles 
mi/itares de/xassern o quarte/ voluntar/amente para evitar os 
prob/emas de urna desobediênc/a caso houvesse a determ/nacão 
para que se retirassem do quartel, situação confirrnada através de 
Ata da reuniao rea//zada entre o Coinandante do CINDACTA IV e 
us controladores de trafego desse Centro, em 30 de marco de 2007, 
foi perguntado se seria ele o autor da "Carta a Sociedade organ izou, 
ou de que maneira participou, desta inanfesiação CINDACTA IV, em 30 de 
marco de 2007, e se rea/mente este rnanfesto era a znica so/u cdo para o suposto 
problerna no tráfego aéreo, tendo em vista a existéncia de outros mecanismos 
para se apontar tais problernas, como aqueles descritos no MCA 100-12, ao que 
respondeu que, quanto a "Carta a Sociedade Brasileira", ajirma de que não é o 
autor desta e nein participou de qualquer a to de elaboraçao. Que, corn re/a ção a 
permanência dos controladores no quartel, não estava /6 no dia 30 de marco de 
2007, mas Jlcou sabendo que, devido ao desgaste ocorrido naquele turno de 
serviço, que foi atlpicamenle mais desgastante, a/guns controladores perderam a 
conducão por terern JIcado dorm indo e outros, mesmo tendo se ding/do a 
Unidade em conducöes próprias,,, -optararn por permanecer descansando. Que, em 
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re/a ção ao que está registrado no Ata do reunião de 30 de marco de 2007, a qual 
teve oportunidade de ler, eniende que a rnenção ao termo "atitudes radicais", pelo 
Ce! CARCAVALLO era, tao somente, uma orientação no sentido de que os 
subordinados ndo adotassem, após a reunião, postura incompatIvet corn o dever 
militar, dentre as quais, poderia citar a desobediência a ordem superior e a 
abstencao ao dever de traba/har. Acrescentou que, quanto ao termo "concitar a 
todos para deixar o quartet", ndo tern conhecimento de nenhuma recusa, por 
parte dos con troladores, de deixarein a Unidade, seja vo!untária ou 
impositiva/nente. Que, tat orientação, Joi ace ha por todos. Que, corn re/a ção a 
manifesto çâo, ndo dec!arou "ser o modo que a categoria encontrou para mostrar 
que do jeito que está ndo dá mais para continuar". Que, alias., a manifestaçdo 
ndo conjIgura-se urna solucão para qualquer lipo de problerna concernente ao 
controte de tráfego aéreo, ate pelo fato de ser expressamente vedada por tei. 
Considerando a ajIrrnaçao em entrevista aojornal Diário do Amazonas, de 15 de 
abril de 2007, no qual aJlrma que "acreditamos que a populacao está do nosso 
lado, porque ternos inostrado as dijIcuidades que nossa categoria está 
enfrentando ", foi perguntado se conjlrma tat declaracão e o que cons iste "o outro 
lado", ao que respondeu que ndo se utilizou daquetes termos em sua resposta. 

. 	Que ajIrrnou que a popu/acão entenderia as razöes dos rnedidas de restrição a 
aviaçào no medida em que estas objetivassem a plena manutenção do segurança 
dos vóos e, por conseguinte, dos próprios usuários do aviação. Que ndo acredita 
no existência de dois ou mais !ados dentro do Comando do Aeronáutica. Que 
todos as militares desta Força corn ungani dos mesmos objetivos. Perguntado 
quais "medidas restrilivas" seriarn estas rnencionadas, respondeu que estas 
consistiriain em tim itaçöes de aeronaves por setor sob responsabilidade do 
controlador, conforme preconiza a regu/ainentaçdo vigente, acarretando urn 
rnaior espacamento  entre os VOOs, 0 que tornaria menos célere ojiuxo do tráfego 
aéreo. Que este procedimento, atualmente, se niostraria incoinpatIvel corn a 
crescente demanda do aviaçdo. Considerando a afirrnacdo do 3S WALBER no 
jornal Diário do Amazonas, de 15 de abril de 2007, de que "No dia 30 de marco 
os contra/adores do CINDACTA 4 foram normalmente ao trabatho, optando por 
permanecerern voluntariamente no local após o horário de trabaiho ", 
foiperguntado qual o objetivo de todos os controladores de tráfego 
aéreo do turno do pernoite, de 29 para 30 de marco de 2007, 
terem permanecido no Unidade, ao que respondeu que observou o 
3S WALBER ser abordado sabre o tema "aquartelamento 
voluntário ", ou a/go parecido, e que este mi/itar aJlrmou que ndo 
tinha do CINDACTA IV coin o sentido de manifestacdo ou 
movimento. Informado que na mesma entrevista aojornal Diário do 
Amazonas, pub/icada em 15 de abril de 2007, o indiciado deciara 
que "a cargo de trabaiho dos contra/adores antes do acidente era 
major do que poderlamos suportar. Quem se opunha a essa 
sobrecarga de trabaiho, ou demonstrava as fa/has no sistema de 
controle de tráf'go aéreo sofria rela/iaç&es ", considerando que a 
IVICA 100-12, no item 7 diz que "Antes de mais nada é necessá ia 
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conhecer o probleina, por meio de fatos e dados, para depois 
processar a so/u cão, agindo efetivarnente sobre as causas dos 
resultados indesejthveis ", e, no sub/tern 7.2.2, que trata das CrIticas 
dos Controladores, e prevista a avatiação dos apontarnentos de 
dejIciência dos me/os d/sponIve/s nos órgãos ATS e /ncentivado o 
reporte por controtadores e superv/sores de procedimentos 
inadequados e sugestöes para o seu aperfeicoarnento, visando a 
melhor/a da segurança operac/onal no órgão A TS, foi perguntado 
que retal/acóes ser/am essas mencionadas na entrev/sta, ao que 
respondeu que não deu a declaracão nestes term os. Que nesta parte 
da reportagem o jorna//sta the perguntou se a carga de trabaiho 
antes do acidente era superior a atual, ao que respondeu ao 
jornalista que a carga prevista é JIxada pelos órgãos competentes 
do Comando da Aeronthutica. Que o jornalista insist/u, the 
perguntado opiniOes pessoa/s sobre carga de trabatho, ao que 
perrnaneceu ajIrmando que o estabe/ecirnenlo de carga horár/a era 
compatIvel corn a demanda de tr4fego  e corn os padróes 
regulamentares estabelecidos. Que fo/ fe/to urn segundo 
quest/onarnento pelo jornalista, o qual the deu conhecirnento sobre 
fatos ocorridos em outros órgãos, que levassem a crer que haver/a 
pressão hierárquica para que os coniroladores absorvessem uma 
demanda major de trthfego. Que, d/ante d/sso, aJIrmou que não tinha 
conhec/menlo, em concreto, dos fatos apresentados, nern no 
CJATDACTA IV, nem em nenhum outro órgão de controle de tráfego. 
Que, quanto as fathas no s/sterna e retaliacaes quando estas são 
reportadas, não se recorda de ter s/do perguntado peto jornalista 
a/gum a coisa em especijlco sobre tat assunto. Perguntado se jc 
ingressou corn a/gum processo judicial contra o jornal D/ário do 
Arnazonas, tendo em vista as respostas anter/ores, respondeu que 
ainda não. Perguntado se exerce at/vidades extra-rn ilitares, corno 
cursos super/ores ou atividades projissionais, respondeu que é 
acadêmico do curso de Dire/to, na UEA. Perguntado corno avatia 

. 	sezi retacionamento corn os dema/s controladores de tráfego aéreo e 
ojIciais do CINDACTA IV, respondeu que o relac/onamento que tern 
corn todo grupo de trabaiho é mu/to born, tanto corn os pares quanto 
corn os super/ores. Perguntado coin que mot/vação desempenha 
hoje a fun ção de controlador de tráfego aéreo, respondeu que em 
face do desgaste oriundo de toda a situação atual, a rnotivação vein 
sendo mantida, diariamente, as custas de muito es/orço, para se manrerfocado 
nos objetivos da atividade. Perguntado ha quanto tempo serve em Manaus, 
respondeu que desde 30 de julho de 2002. Perguntado se já pedlu transferência 
de Manaus para outra localidade, respondeu que sun, apenas nina vez, não tendo 
s/do atendido. Perguntado que tipo de imóvel ocupa, se PNR, próprio, ou 
alugado, respondeu que PNR. Perguntado se considera o local no qual reside 
condizente corn sua projissao e corn suas expectativas, respondeu que 

// 	
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Perguntado se haveria a/go mais a acrescen tar, so/icitou que fosse Ian cado no 
presente 	termo 	que 	discorda 	da 	denominação 	md/c/ado, 	constante 	da 
comun/cação para ser ouvido neste 1PM Em tempo, so/ic itou, o md/c/ado, cop/a 
do presente termo, tendo-/he sido entregue, afinal, pelo Sr. Encarregado. Por 
derrade/ro, fol re/em brada, pelo Sr. Encarregado, a so/ic/ta cão do envio de cOp/a 
do Estatuto pert/nente 0 Associação AmazOn/ca dos Contro/adores de TrOfego 
Aéreo, ao que se comprometeu, o ind/ciado, ein remetê-/a no prazo de 2 (do/s)d/as 

ue estava de férias entre 28 de fevereiro a 2 de abril, salvo engano; que no 
iteif9lde dia 	marco manteve contato telefônico corn o Sgt WALBER; que neste dia 
manteve contato tclefônico corn outros sargentos do CINDACTA IV; que não se 
recorda de ter falado corn outros denunciados neste dia; que o Sgt WALBER não 
fez qualquer cornentário sobre o movimento que decorreria em 30 de marco; que 
no dia 30 de marco a tarde viajou para São Paulo; que não se recorda se manteve 
contato telefônico corn o Sgt WALBER, nem corn qualquer outro sargento do 
CINDACTA IV; que não recebeu qualquer !igacão no dia 30 de marco sobre o 
movimento ocorrido no CINDACTA IV; que, após o término do turno da 
madrugada, alguns militares permaneceram no CINDACTA IV por variados 
motivos; que não houve qualquer combinacão prévia para o citado aquartelarnento 

I que 
voluntário; que foram convocados pelo Cel CARCAVALLO para uma reunião 

ocorreria no comeco da tarde; que a reunião, segundo informacOes, comecou 
as 	12 	ou 	12h30; 	que 	os 	controladores 	que 	saIram 	de 	servico 	as 	14h30 
permaneceram no CINDACTA IV a fim de participar da citada reunião; que não 
sabe dizer se esses militares forarn convocados por algum oficial; que todos os 
participantes da reunião permaneceram no CINDACTA IV ate a leitura da ata 
lavrada sobre a citada reunião; que essa leitura, segundo soube, ocorreu por volta 
das 22h15/22h30; que segundo informacOes, logo apOs a leitura da ata, todos os 
participantes da reunião voltaram para suas casas; que durante a reunião, o Cel 
CARCAVALLO promoveu a leitura da carta a sociedade brasileira entregue no 
CINDACTA IV e comentou ponto por ponto do citado docurnento; que o Cel 
CARCAVALLO inforrnou aos presentes que havia urn movimento atIpico no 
CINDACTA I, em BrasIlia/DF, e alertou para as conseqüências de urn eventual 
descurnprimento dos regulamentos no CINDACTA IV; que, logo apOs, o Cel . ROICILDO esclareceu aos presentes sobre as conseqüências penais que poderiam 
advir de uma eventual prática de infracOes, seja ao regulamento, seja atitude 
prevista no CPM; que não sabe precisar a que horas terminou a reuniäo; que não 
sabe dizer se a reunião foi encerrada no final da tarde ou se prosseguiu ate a 
leitura da ata, as 22h15; que não sabe dizer se os controladores permaneceram no 
CINDACTA IV por livre e espontânea vontade ou cumpriram ordem para que 
esperassem a lavratura e a leitura da ata da citada reunião; que certo momento da 
reunião o Cel CARCAVALLO perguntou aos controladores se fosse dada uma 
ordem, des saIrarn da unidade; que a assistência respondeu que, se fosse dada 
ordem, des sairiam; que em outro momento o Cel CARCAVALLO perguntou se 
os 	militares 	iriam 	assumir 	os 	turnos 	de 	trabalho; 	que 	os 	controladores 
responderam que sirn: que, pelo que foi dito, a permanéncia dos militares no 
CINDACTA IVnão foi urn movirnento pré-ordenado: que 	etre 



por telefone a alguns órgãos de imprensa, entre eles Foiha de São Paulo, 0 Glo o, 
Correio Braziliense, entre outros; que presencialmente concedeu entrevista ao 
Diário do Arnazonas; que não participou da entrevista concedida a jornalista Kátia 
Brasil, entrevista esta constante dos autos; que, no tocante a entrevista concedida 
ao Diário do Amazonas, reafirma as declaracoes prestadas durante o 1PM; que, 
pelo que lhe reportou o Sgt DANIEL, quando o Cel CARCAVALLO disse ao Sgt 
DANIEL que os controladores que ja poderiarn ir embora, vez que o movimento 
em Brasilia já havia se encerrado, o Sgt DANIEL ponderou ao comandante que 
seria meihor esperar uma confirmação oficial para verificar-se a quantidade de 
trafego aéreo represado, uma vez que poderia ser preciso urn reforco no quadro de 
controladores para suportar a demanda reprimida; que, pelo que sabe, não houve 
qualquer ligacao entre o movimento ocorrido em Brasilia e a permanência dos 
controladores no CINDACTA IV; que, se fosse constatado uma demanda 
reprimida no tráfego aéreo, o supervisor de equipe poderia solicitar a seu superior 
uma escala especial de controladores; que essa escala poderia ser determinada 
pelo chefe de sala, chefe do ACC, chefe do COl. posteriormente o chefe da DO e 
finalmente o próprio comandante da unidade; que no dia 30 de marco, viajou para 
São Paulo, embarcando por volta das 16h30 e chegou em Guaruihos a noite; que o 

. 

	

	aeroporto de Guarulhos estava "urn caos"; que assistiu pela TV que havia urn 
movimento dos controladores em Brasilia, e nada foi noticiado em relacao a urn 
eventual movimento em Manaus; que não efetuou qualquer !igacao telefônica para 
saber se havia algurn movimento dos controladores em Manaus; que nesse dia 30 
sO telefonou para avisar a sua esposa que havia chegado em São Paulo; que não 
estava presente no CINDACTA IV no dia 30 de marco; que não soube de 
qualquer orquestração para que o movimento ocorresse naquele dia; que, quando 
houve a reunião, o Cel CARCAVALLO perguntou a assistência: se houvesse uma 
ordem para que todos saIssem, qual seria a conduta adotada?; que dois 
participantes da reunião (dois sargentos) disserarn que, se houvesse uma ordem, 
des sairiarn da unidade; que não sabe dizer se os dois sargentos responderam por 
si ou representando todo o grupo; que esclarece, pelo que ouviu do próprio Sgt 
DANIEL, este se disponibilizou a continuar em servico caso houvesse necessidade 
pela demanda reprimida; que em momento algum afirmou que não iria sair da 
unidade ate que houvesse uma confirmaçao do término do movimento em 
Brasilia; que cerca de dois dias após seu retorno de férias. o Cel CARCAVALLO 
solicitou ao interrogando que esciarecesse a popu!acao, através da imprensa, que a 
situacão do contro!e aéreo já estava normalizado e que não haveria qualquer risco 
de urn novo movimento tal qual ocorrido no dia 30 de marco; que o interrogando 
disse ao Cel CARCAVALLO que não poderia responder por todas as associacOes 
de controladores de tráfego aéreo do Brasil e que não poderia assurnir a 
responsabilidade sobre a näo ocorrência de qualquer situacão semelhante aquela 
experimentada em 30 de marco; que não tinha conhecimento a época de que 
necessitaria de uma autorização do seu comandante e do Centro de Comunicacão 
Social da Aeronáutica para conceder qualquer entrevista a órgão de imprensa; que, 
quando concedeu as entrevistas acima narradas, seu intuito foi esciarecer a 
populaçäo sobre o funcionamento do contro!e de tráfego aéreo, especialme 
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medida restritiva quanto ao controle de fluxo; que procurou demonstrar que a falta 
de celeridade no tráfego aéreo poderia ser motivada por vários fatores e que não 
poderia ser atrelado a qualquer movirnento dos controladores de tráfego aéreo; 
que reafirma que manteve urn contato telefônico corn o Sgt WELLINGTON; que 
ressalta que o Sgt WELLINGTON sequer foi denunciado no processo sobre os 
fatos ocorridos em 30 de marco, no âmbito do CINDACTA I; que não foi o autor 
nem participou do processo de elaboracao, tampouco sabe quern e!aborou a citada 
"carta a sociedade brasileira", entregue no CINDACTA IV no dia 29 de marco de 
2007; que os frequentes contatos corn o Sgt WALBFR são justificados por serem 
colegas de trabaiho, serern amigos e por ser o interrogando presidente da 
Associação Amazônica de Controladores de Tráfego Aéreo, da qual o Sgt 
WALBER é vice-presidente; que constanternente discutiam projetos que 
viabilizassem os objetivos expostos no estatuto da citada associacão; que nunca 
foi preso nern processado;defesa pela DPU; que, corn relação a testemunha Ten 
Cel LEONIDAS, afirrnaue o mesrno, desde que assurniu a divisão operaciona!, 
não concordava corn as ponderacOes dos controladores e dos supervisores em 
relacão ao cumprimento das norrnas tocantes ao controle aéreo; que o Cap 
RUBEM BEZERRA, enquanto tenente, chefiou o SIPACEA,e por vezes entrava 
em choque corn o Ten Ce! LEONIDAS; que, qvando já promovido, o Cap 
RUBEM assurniu o DTCEA-EG; que parece que desconsiderou alguns dos 
princIpios de prevencão que adotava no SIPACEA; que nada tern a alegar em 
relacao as demais testemunhas. E, como nada mais disse e nern Ihe foi perguntado, 
deu-se por encerrado o presente Termo de Qualificação 	Interrogatório, que, 
depoi d lido e achado conforme, vai devidarnente as na o na forma da lei. 

Ana!ista Judiciário, o digitei. F cu ..... .......... Diretor de 
Secrtai4a, o subsrevi. 

Juiz-Auditor 	 ensor 	I o d a 4no De (4 
 
Procuradora da4ustica  Militar 
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PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

Auditoria da 12  Circunscrição Judiciária Militar 
MANAUS - AMAZONAS 

TERMO DE QuALIFIcAcA0 E LNTERROGATORIO 

Aos vinte e sete (27) dias do més de agosto do ano dois mil e sete 
. 	(2007), nesta cidade de Manaus/AM, na sala de sessOes da Auditoria da 12 

Circunscriçao .Judiciária de Manaus/AM, reunido o CONSELHO PERMANENTE 
DE JUSTIA PARA A AERONAUTICA, presente a totalidade de seus membros, a 
Dra. MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES, Procuradora da Justica 
Militar da União, al compareceu o acusado LISANDRO HENRIQUE DE SOUSA 
KOYAMA, brasileiro, casado, natural de Belém/PA, nascido em 23/12/1978, 
portador do RG 2667577 (SSP/PA) e do CPF n. 66 1.606.692-49, fllho de Tsuguo 
Koyarna e de Maria Lucia de Sousa, 30  sargento da Aeronáutica, servindo no 
CINDACTA IV, tendo como Defensor o Dr. .JOAO THOMAS LUCHSINGER, 
Defensor Püblico da União. 

Advcrtido nos termos do art. 306 do CPPM e sendo interrogado, respondeu: 

I. onde estava ao tempo em que foi cometida a in&açâo e se teve notIcia desta e de 
que forma; 
IT. se conhece a pessoa ofendida e as testemunhas arroladas na denincia, desde 
quando e se tern algurna coisa a alegar contra e1as 

se conhece as provas contra dc apuradas e se tern algurna coisa a alegar a 
. 	respeito das rnesmas; 

se conhece o instrurnento corn que foi praticada a infracao, ou qualquer dos 
objetos corn cia relacionados e que tenham sido apreendidos; 

se é verdadeira a irnputacão que ihe é feita; 
se, não sendo verdadeira a imputacão, sabe de algum motivo particular a que 

deva atribul-la ou conhece a pessoa ou pessoas a que deva ser imputada a prática do 
crime e se corn elas esteve antes ou depois do fato; 

se está sendo ou ja foi processado pela prática de outra infraço e, em caso 
afirrnativo, em que JuIzo, se foi condenado, qual a jiena imposta e se a curnpriu;/? 

se tem quaisquer outras declaraçOes a fazei 



RESPOSTAS: 

Interrogado na forma do art. 306 do CPPM e informado do seu direito 
de permanecer calado, nos termos do art. 5°. inciso LXIII, da Constituição da 
Repüblica, respondeu: que não são verdadeiras as imputaçOes contidas na deni'incia; 
que confirma suas declaraçOes prestadas no 1PM, as fis. 953/956: Perguntado se 
considera-se urn born mi/i/ar e por que, respondeu que sirn. Que passou recentemente ao 
ótirno comportarnenlo. Que procura ,fazer o nielhor no iraba/ho e gosta do que faz. Que 
admira o regime empregado no meio mi//tar. Perguntado se participa de alguma outra 
atividade tipicamente mi//tar, cornoformaturas, exercIcio de tiro, marcha, educacaofisica, 
respondeu que quando designado par/ic/pa e não cos/uma //tar. Que ate v/bra corn 
a/gum as forrnaturas. Que costuma realizar o teste f/s/co regu/arnentar. Considerando que 
esteve de servico no dia 30 de marco de 2007, no turno das 07:00 hs as 14.30 hs, foi 
perguntado se toniou ca,fe da rnanhã e a/mo cou.Já nesse dia, ao que respondeu que não 
toma café em casa. Teni o costume de tomar café na copa, já no trabaiho. Que 
quanto ao alrnoço costuma ana/isar previarnente 0 cardápio. Que dependendo do 
cardápio prefere deixar para a/mo car em casa. Que no dia 30 de marco de 2007 não 
a/mo çou, apenas comendo os salgados que são servidos na copa. Perguntado a que horas 
deixou a Un/dade no di 30 de marco de 2007, respondeu que a hora certa não sabe 
precisar, mas foi depois das 22:00 hs. Perguntado por qiie fIcou na Un/dade ate as 22:00 
hs, no dia 30 de marco de 2007, respondeu que a rend/ção desse turnofbi atrasada, cerca 
de 10 (dez) minutos, mas que C comum este atraso. Que quando foi rend/do foi 
corn un/cado, por outros operadores, que estava sendo realizada urna reunião na sala de 
"briefing" do CINDACTA IV, propo.s'ta pelo Che/è daDiv/são Operaciona/ - DO, TCe/ 
LEONIDAS, rnas que não tinha con/irma cão da obr/gatoriedade desta. Que, entretanto, 
reso/veu ficar para acompanhá-/a. Acrescenrou que, eventua/inenle, tern o costume de 
fIcar na Un/dade ate ma/s tarde, por es/ar sozinho em Manaus, tendo em vista que sua 
famIlia reside em Be/em. Que no dia 30 de marco de 2007, especfIcamen1e, Jlcou ate as 
22: 00 hs por causa da reunião corn o Comandante do CINDACTA IV. Perguntado o que 
foi conversado nesta reunião do dia 30 de marco de 2007, respondeu que fbi cornentado 
acerca das panes operacionais, bern como assuntos cidministrativos, conio os re/ativos a 
etapa a/imentação. Que tambCm foi fa/ado sobre a faitci de controladores e que isto estb 
gerando urn aperto na esca/a operaciona/. Considerando que var/os cole gas de turma 
estavam no pernoite do dia 29 para 30 de marco de 2007, fbi pergtintado por que os 
mi/itares que eslavam nesle turno, e que sairam de serviço as 07: 00 hs, permaneceram • t "na Un/dade, ao que respondeu que desconhece o mofivo. Perguntado em que mornento 
omou conhecimento da carta anon/ma denominada "Carta a Sociedade Brasileira", 

enviada ao Comandanie do CINDACTA IV, na noite do dia 29 de marco de 2007, 
respondeu que tomou conhecimento, no intervalo de seu turno, de tima carta de 
controladores de tráfego aCreo de Brasilia, que tratava de aquartelamento vo/untario e 
greve de Jome. Que, quanto a carta de Manaus, toniou conhecimento, após o' sen turno de 
servico, tanto pc/a TV, em canal local, quanto através da reunião realizada corn o 
Comandante do CINDACTA IV, na sa/a de "briefing". Que, entretanto, não sabe precisar 
se a carta mencionada pc/a TV de Manaus era a mesina de Brasilia, pois sO veio a saber 
que exist/a itma carta de Manaus, e que es/a era difirente da carta de Brasilia, em horário 
posterior, após o seu turno. Perguntado se lea a reporta gem da Agencia Folha em 
Manaus, publicada no dia 04 de cibril de 2007, na qual seu nome figura  como • um dos 

/ 	
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entrevistados, respondeu que s/in. Informado' que nesla reportagem é citado "greve de 
fome" e "aquartelamento voiuntário ", realizado pelos coniroladores de tráfego aéreo no 
dia 30 de marco de 200 7, foi perguntado se concorda corn isto, ao que respondeu que não. 
Perguntado o que poderia dizer sobre tal reportagem, respondeu que seu encontro corn a 
reporter Kátia Bras/i, da Agenda Foiha em Manaus, fo/ somente no sent/do de se passar o 
conhecimento de como era a pro!lssão  de controiador de iráfego aéreo. Que discorda 
tanlo do titulo da reportagem quanto do teor da mesma. Perguntado, ainda em relação a 
entrevista na Foiha de São Paulo, se procurou ou fo/ procurado para conceder a 
entrevista, respondeu que jbi procurado. Perguntado em que data e aondefoi realizada tal 
entrevista, respondeu que foi em local proposto pela reporter Kát/a Bras ii, em zima casa. 
Que desconhece quem era o dono desta casa. Que fo/ conduzido ao local pela própria 
reporter, no carro desta, mas não sabe prec/sar a data em que ocorreu a entrevista, nem o 
endereco do local em que fo/ real/zada. Perguntado se teve autor/zacão do Comandante 
do CINDACTA IV ou de algum of/c/al desse C'entro para conceder tal entrevista, 
respondeu que o Comandante do CINDACTA IV estava ciente desta entrevista. 
Perguntado de que mane/ra ele estava c/ente, respondeu que prefere não responder esta 

S 	pergunta. Que a reporter Kátia Bras/i ajIrmou que havia entrado em contato corn o 
Comandante do CINDACTA IV, comunicando a reai/zação desta entrevista, mas que 
autorizacão expressa do Comandante do CINDACTA IV ou de aigum oficial do Centro 
não recebeu. Perguntado se todos os militares menc/onados na entrevista efet/vamente 
partic/param desta, respondeu que desconhece. Que so pode confirmar sua part/c/pa cão. 
Que no dia que concedeu tal entrevista estava soz/nho, scm a presenca dos demais 
controladores de Ira/ego aéreo menc/onados na entrevista. Perguntado se durante a 
mani/estacão dos coniroladores de ira/ego aéreo de Manaus, no dia 30 de marco de 2007, 
manteve contato ieiefbnico corn algum controlador de trthfego aéreo do CINDACTA I 
(Brasilia), respondeu que não. Que desconhece a ocorrCncia de manifestaçao em Manaus 
no dia 30 de marco de 2007. Informado que fo/ v/sb, durante a reunião ao dia 30 de 
marco de 2007 saindo da saia de briefing  para reai/zar l/gacôes em seu ceiuiar, bern. 
como receber i/gacoes, fbi perguntado se recorda-se para quem forarn jèitas estas l/gaçOes 
e o por que, e de quem recebeu Ia/s i/ga cöes, ao que respondeu que recebeu i/gacCes de 
sua esposa e fez iigaçöes de urn telefone pz/biico do CINDACTA IV, prOximo a "sala de 
briefing" para cia. Perguntado qua/s os controladores de ira/ego aCreo de Manaus 
responsáveis pela organizacão da manifestacao  do dia 30 de marco  de 2007, respondeu 
que nao sabe informar. Que afirma novamente desconhecer qualquer manifestacao  de 
controladores de bra/ego aéreo que possa ter ocorrido no dia 30 de marco  de 2007 em 
Manaus. Perguntado se em aigum rnornenio de sua v/da como rn/i/tar recebeu qualquer 
tipo de orientacão sobre como proceder corn a mid/a, respondeu que ndo recebeu 
orientacão especifica. Que ho/c sabe como são os repórteres. Que tem que ser bastante 
conv/cto no que esib se fblando, po/s c/es d/siorcem a infor;nacão.  Perguntado que contato 
mantém corn controladores jbra de Manaus, 'respondeu que o coniato é na maioria das 
vezes operac/onai. Que reconhece a voz de aiguns controladores de outros Centros 
durante a operacão.  Que tainhCrn mantém a/guns contatos através de sites de 
relacionamento, como o Orkul, mas os coniatos são reduzidos. Perguntado se é inembro 
de aiguma comunidade do Orkut que tenha por terna o controie de tra/ego aéreo, 
respondeu que s/rn. Perguntado se pode c/tar alguma destas, respondeu 
que é inembro da comun/dade A CC-AZ no Orkul. Pergunia o se tern conhecimento da 
circuiacao de aiguma Joto sua nestas comunidades, respondeu que não. Que não teqi 
conhecimento. Perguntado se tern conhecimento de entrevista ao Jornal DiárV  d 



Amazonas, publicado em 15 de abril de 2007, concedida pc/os controladores de tráfego 
aéreo de Manaus 3S WALBER e 3S ALENCAR, respondeu que sirn. In.formado que este 
th'tirno, 3S ALENCAR, nesta entrevista, declarou que "a carga de trabalho dos 
controladores antes do acidente era ma/or do que poderiarnos suportar. Quern se opunha 
a essa sobrecarga de trabalho, ou demonstrava as faihas no s/sterna de controle de trá,Iègo 
aéreo sofia retaliaçOes", /oi perguntado o que pode dizer a respeito da "sobrecarga de 
trabalho", das "[a/has no s/sterna ", e das "retaliaçoes" quando ta/s faihas são reportadas, 
mencionadas nesla entrevista, ao que respondeu que antes do acidente da aeronave da 
GOL, em setembro do ano passado, estava rea/mente urn pouco elevada a carga de 
trabalho, devido as obrigacöes mi/flares. Que lais atividades ocupavarn o tempo 
disponivel para folgas, tidas estas corno o thu seguinte ao trabalho, em que não 
partic/pavarn da escala operacional. Que algumas tbrmaiuras sacri,fIcavarn estas to/gas. 
Que, atualmenle, não possui obrigaçôes corno, por exemplo, serviço armado, ,fbrrnaturas, 
i/rn itando-se a rea/izar o teste f/s/co. Que, entretanto, a paile operacional está bastante 
puxada, ma/s ate pc/a [a/ta de pessoal. Que quanlo as [a/has no s/sterna de controle de 
tráfego aéreo estas existern, entretanlo desconhece haver retaliaçães pelo reporte de ta/s 

. 	[a/has. Que o rnthxirno que acontece é o re/ato de algurnas f/i/has na opera cão não ser 
considerado pelo setor responsável. Perguntado o que entende por desmil/tarização do 
controle de tráfego aéreo, especificamente da CAG (Circuiacão Aérea Geral - tráfego 

. 	civil), se é contra ou favor e por que, respondeu que ainda não tern uma opiniãoformada 
sobre o assunto. Que tern mu/las dividas em re/a cdo ao tema. Perguntado se exerce 
atividades extra- m/l/tares, como cursos super/ores ou atividades projIss/onais, respondeu 
quef/iziafacuidade c/c Engenharia Quimica, mas que Irancou o curso antes de concluir o 
terceiro ano. Pergunlado como awilia sea relacionainento corno os denials controladores 
de trá/ego aCreo do A CC-AZ e oflcia/s do CINDACTA IV, respondeu que o ambiente de 
trabalho é o me/hor puss/vet. Que conhece todos a/i, tern a/guns aIr/los, o que é normal, 
mas não tern rnaiores prob/emas. Que corn os ojIc/ais o re/acionamento é rnais restrito. 
Que consegue uma conversa ma/s informal apenas corn o Ten RENA TO e corn o Cap 
RUBEM Que corn os dernais of/c/a/s o relaciunamento se resume ao projIssionai. 
Perguntado corn qua/ rnot/vação desempenha ho/c a fun ção de contro/ador de vóo, 
respondeu que gosta nil/ito do que fOz. Que, eniretanlo, ainda pretende procurar a/gurna 
co/sa meihor para c/c e para situ tOrn//ia. Que em term us de molivacão pro/Issional [az 
tempo que nao rea/iza a/gum curso da area, o que cons/dera /rnportante, JOtor que leva a 
desmotivaçdo projIssiona/. Perguntado desde quando serve em Manaus, respondeu que 
desde juiho de 2002. Perguniado se/6 pediu tran,sferência de Manaus para 
outra local/dade, respondeu que s/rn. Quejá pediu transjèrCnc/a para Be/Cm, no 
ano passado, mas que não foi atend/do. Perguntado que 1/pu de /móvel ocupa, se PNR, 
própr/o ou aiugado, respondeu que ocupa /rnOve/ alugado. Perguntado se considera o 
local onde mora cond/zente corn sua pro/Issão e corn suas expectativas, respondeu que 
cons/dera que não, tendo em vista o va/or e/evado do a/u guei em Manaus. Perguntado se 
haveria a/go ma/s a acresceniar, respondeu que ndo. Em tempo, so/icitou, u Inc,/ciado, 
cop/a do presente termo, tendo-/he s/do enrregue, a//nat, pelo Sr. Encarregado47que no 
dia 30 de marco iniciou o serviço as 7 da rnanhâ e saiu as 14h30; que no final da 
manhä ouviu a notIcia de que haveria reunião no final do turno, no sabendo qual 
seria o assunto nern corn quern seria a reuniäo; que cornecou a participar da reunio 
por volta das 15h30; que permaneceu na unidade, esperando a citada reunião; que 
não sabe dizer por que alguns militares do turno anterior ao seu permanecerarn no 
CINDACTA IV durante toda a manhã; que nio houve qualquer pré-ordenacao ara 



que os militares permanecessern na unidade após o término do seu turno; que o 
interrogando perrnaneceu na unidade, aguardando a reunião; que durante a primeira 
parte da reunião da qual o interrogando não participou, soube depois que o Cel 
CARCAVALLO cornentou pontos constantes em urna carta; que os cornentários do 
cornandante diziam respeito a providências que visavarn meihorar as condicOes de 
trabaiho no CINDACTA IV: que a reunião prosseguiu ate a noite, corn interrupcão 
para a lavratura da ata; que a ata foi lida quando já passava das 21 horas; que no 
caso do interrogando, apOs a leitura da ata, perrnaneceu na unidade aguardando uma 
carona para retornar para casa; que corn certeza cram mais de 22 horas, vez que a 
viatura ja havia partido; que não sabe dizer por que os dernais participantes da 
reunião permaneceram na unidade apOs o final da reunião; que ao final da reunião, 
todos os participantes forarn dispensados para retornar a suas csas; que, pelo que 
sabe, a salda do CINDACTA IV não foi condicionada ao término do rnovirnento 
dos controladores do CINDACTA I; que deu entrevista ao jornal Foiha de São 
Paulo; que dias antes da entrevista o interrogando, após participar de urn briefing, 
foi charnado junto corn outros controladores que deixavarn o turno, para conversar 
corn o Cel CARCAVALLO; que nesta conversa o Cel CARCAVALLO so!icitou 
aos controladores que, através da imprensa, tranquilizassern a populacão acerca da 

I segurança do tráfego aéreo que a prOpria jornalista KATIA BRASIL, quando 
convidou para entrevista, disse que já havia conversado por telefone corn o Cel 
CARCAVALLO; que, diante de tal quadro, o interrogando entendeu que estava 
autorizado a conceder a entrevista ao jornal Foiha de São Paulo; que seu objetivo ao 
prestar a entrevista nâo foi denegrir a imagem da Força, tao sornente esclarecer qual 
era a funcao do controlador, a vida social do controlador de tráfego aéreo; que, em 
relacao a suas rnensagens no Orkut, tao sornente deixou claro que a idéia de 
desrnilitarizacao no prazo de seis rneses, aventada em alguns Orgãos de imprensa, 
poderia ser perigosa para a seguranca do sistema do controle de trafego aéreo, vez 
que rnuito brusco; que não houve qualquer intençâo de desmerecer ou desprestigiar 
a Aeronáutica; que qualquer atitude que vise incrernentar o nIvel de segurança no 
sistema conta corn a adesão do interrogando, näo exatarnente significando que o 
sistema deva ser militar ou civil, importante que seja sistema seguro; que não 
presenciou a exposicão do Cel ROICILDO; que. quando entrou para participar da 
reunião, não sabia qual era o assunto: que, a partir do mornento que cornecou a 
participar, o Cel CARCAVALLO não fez qualquer cornentário sobre os crirnes de 
motirn ou insubordinação, quais seriam as consequências dessas práticas; que, a 
partir do mornento que passou a participar da reunião, forarn discutidos assuntos 
como a escala de servico; que boa parte da reunião foi consumida corn a explanacão 
do Sgt JAN10 sobre a situacão funcional e respostas do Cel CARCAVALLO; que 
em dado mornento o Cel CARCAVALLO perguntou o que vocCs querern?"; que 
não houve resposta; que o interrogando sequer sabia do assunto que estava sendo 
comentado pelo Cel CARCAVALLO: que, quando o grupo deixou o turno as 
14h30, foi autorizado a entrar na reunião, isso por volta das 15h30; que, no 
rnornento em que o grupo entrava na sala, safam da mesma o Ten Cel LEONIDAS, 
Cel ROICILDO e o Cb T0RRE: que não perguntou aos colegas sobre o objetivo 
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da reunião; que nos intervalos aproveitava para ligar para sua esposa, que na epoca 
residia em Belém/PA; que, quando ha alguma atividade programada após o turno de 
serviço, por exemplo, uma formatura, urna reunião, teste fIsico, é normal que os 
militares permaneçam na unidade, esperando a citada atividade; que naquela sexta-
feira, dia 30, havia uma t'orrnatura, visando a passagem de comando no DTCEA-
EG, bem como as corridas no teste fisico. executadas nas sextas-feiras; que não sabe 
precisar se forarn esses os motivos para que o pessoal que prestou serviço durante a 
noite permanecesse na unidade durante a manhä do dia 30; que não lembra quais 
controladores estavam na sala quando passou a participar da reunião; que 
desconhece qualquer ordern expressa para que os controladores do turno da noite 
permanecessem na unidade na manhã do dia 30; que não sabe dizer qual é a 
situação quanto a foto constante na revista Veja, fis. 41, nem sabe dizer se a foto 
citada foi tirada no dia 30 de marco; que não sabe dizer por que alguns militares 
estavam corn o rosto virado quando a foto foi tirada, a1gumas pessoas não gostam 
de tirar foto"; que a!gumas de suas expressOes foram distorcidas quando da 
publicacão da entrevista no jornal Foiha de São Paulo; que em momento algum quis 
depreciar a Forca Aérea e que tern orgulho da farda"; que nunca foi preso nem 
processado; que nada tern a alegar em relaçao as testemunhas arro!adas na 
denüncia; Defesa pe!a DPU: scm esc!arecimentos das partes. E, como nada mais 
disse e nem lhe foi perguntado, deu-se por encerrado o preseme Termo de 
Qualificacao e InterrogatOrio. que. depois de,  lido e achado conforme. vai 
devid' e te assinado na firrna da lei. Eu,..4L....Ana!ista Judiciário, o digitei. 
E eu ........ ............. , Diretor de Secretaria. 6 sscrevi. 
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MANAUS - AMAZONAS 

ATA DA 18' (DECIMA OITAVA) SESSAO DO CONSELHO 
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Presidente: Ce! LUIZ CARLOS RODRIGUES ALBINO 
JuIzes Militares: Cap JOSIRLEY BRITO DE SOUZA 

Cap MARCELO DE MOURA SILVA 
Cap LUCIANO DEMETRIUS SIVIERI 

Juiz-Auditor: Dr. JOSE BARROSO FILHO 
Procuradora: Dra  MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES 

Aos vinte e sete (27) dias do mês de agosto do ano dois mil e sete 
(2007), nesta cidade de Manaus/AM, na sede da Auditoria da 12 
Circunscrição Judiciária Militar, reunido o Conseiho Permanente de Justiça 
para a Aeronáutica, presente a totalidade de seus membros, a representante do 
Ministério Pi'iblico Militar, pelo Sr. Presidente foi declarada aberta a sessão as 
14h45. Lida e aprovada a ata da sessão anterior, passou o Conseiho a 
apreciacão do processo a seguir referenciado: 

PROCESSO N. 29/07-9. Acusado: 3S WILSON DE ALENCAR 
ARAGAO E OUTROS - QUALIFICACAO E INTERROGATORIO DO 
10  E DO 40  ACUSADOS. Apregoados, compareceram o 1° e o 4° acusados, 
desacompanhados de advogado, sendo-ihes norneado Defensor o Dr. JOAO 
THOMAS LUCHSINGER, Defensor Pñblico da Uniio. Foram os acusados 
qualificados e, após a leitura da denüncia, foram interrogados na forma da lei. 
Por ocasiäo do prirneiro interrogatório, disse a Procuradora que não cabe ao 
acusado analisar tipificação, por nâo ser atribuicão deste, mas apenas ater-se 
aos fatos. A defesa, por sua vez, argumentou que o acusado se manifestou 
para garantir o direito de defesa e que a ele na verdade deve ser assegurado 
expor toda e qualquer crItica jurIdica, devendo-se assim ser-ihe garantida a 
palavra nos precisos termos técnicos aduzidos. No final dos atos, a defesa 



requereu fossem os acusados colocados em liberdade, por entender que estAo 
superados os motivos que determinaram a decretaçao da prisão preventiva. 
Corn a palavra, a Procuradora sustentou que hoje teve início a instrução 
processual, corn a realizaçao do ato de qua!ificaçao e interrogatório de dois 
acusados. Ressaltou que no momento nao ha elernentos de revelância para 
operar a revogação da prisão cautelar. Fez mencão a fundamentação invocada 
pelo MM. Juiz-Auditor na decisão de decretaçâo da medida, aduzindo que 
acrescia rnais urna, qual seja, a a!Inea b do art. 255 do CPPM, ressaltando ser 
preciso manter a custódia, pe!o menos nesse momento, em que se terá a 
exposição urn por urn dos acusados, destinada a montar todo o mosaico - 
corno dissera o magistrado -, oportunidade em que os fatos narrados na 
dentincia serão apurados. Acrescentou que os fatos reve!am grave lesão a 
hierarquia e a discip!ina militar, passando a !er o art. 142 da Constituicão da 
Repüb!ica e o art. 14 e parágrafos do Estatuto dos Militares. Postu!ou assirn 
fosse mantida a prisão preventiva dos acusados. Passou o Conseiho a 
deliberar em pñb!ica audiência, após o que decidiu, por unanimidade de votos, 
reservar-se o direito de analisar a questäo na próxima sexta-feira, quando será 
inquirida a 61tima testemunha arrolada pe!o MPM. E, como nada mais 
houvesse a tratar, a sessâo foi ence -ada1 s 18h45; do que, para constar, 
!avrou-se a presente Ata...  ...... ....1.7LQ.......... Analista Judiciário, a 
redigi e a digitei. E eu. ......... ......, biretor de Secretaria, a subscrevi. 

* QUALIFIcAçA0 E INTERROGATORIO DO 10  E DO 2° ACUSADOS 

* DuRAçAO: 4 horas 

S 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIA MILITAR DA UNIAO 
Auditoria da 12' Circunscrição Judiciária Militar 

MANAUS - AMAZONAS 

TERMO DE QUALIFICAçAO E INTERROGATORIO 

Aos vinte e oito (28) dias do flies de agosto do ano dois mil e sete 
(2007), nesta cidade de Manaus/AM, na sala de sessOes da Auditoria da 12 
Circunscrição Judiciária de Manaus/AM, reunido o CONSELHO PERMANENTE 
DE JUSTIA PARA A AERONAUTICA, presente a totalidade de seus membros, a 
Dra. MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES, Procuradora da Justica 
Militar da União, al compareceu o acusado MICHAEL ROSENFELD DE 
PAULA RODRIGUES, brasileiro, natural de Caruaru/PE, nascido em 15/06/1979, 
portador do RG Militar 511.080 (COMAER) e do CPF n. 613.333.873-34, fllho de 
Antonio José Rodrigues Filho e de Lucirnar Marques de Paula Rodrigues, 30  

sargento da Aeronáutica, servindo no CINDACTA IV, residente na Av. Senador 
Rairnundo Parente, no. 70, conjunto Guaianás. Bloco n°. 33, Apto 302, bairro Flores 
- Manaus/AM, tendo como Defensor o Dr. JOAO THOMAS LUCHSINGER, 
Defensor Pñblico da União. 

Advertido nos termos do art. 306 do CPPM e sendo interrogado, respondeu: 

onde estava ao tempo em que foi cornetida a infracao e se teve notIcia desta e de 
que forma; 

se conhece a pessoa ofendida e as testemunhas arroladas na denüncia, desde 
quando e se tern algurna coisa a alegar contra e1as 

se conhece as provas contra ele apuradas e se tern alguma coisa a alegar a 
respeito das rnesrnas: 

se conhece o instrurnento corn que foi praticada a infraco, ou qualquer dos 
objetos corn ela relacionados e que tenharn sido apreandidos; 

se é verdadeira a irnputacão que ihe é feita; 
se, não sendo verdadeira a imputacão, sabe de algurn motivo particular a que 

deva atribul-la ou conhece a pessoa ou pessoas a qua deva ser imputada a prática do 
crime e se corn elas esteve antes ou depois do fato: 

se está sendo ou ja foi processado pela prática de outra infraçio e, em caso 
afirmativo, em que JuIzo, se fbi condenado, qual a pena imposta e se a cumpriu; 

se tern quaisquer outras declaracOes a fazer./ 



/ 

RESPOSTAS: 

Interrogado na forma do art. 306 do CPPM e informado do seu direito 
de permanecer calado, nos termos do art. 5°. inciso LXIII, da Constituicão da 
Repüblica. respondeu: Que não são verdadeiras as iniputaçOes contidas na denüncia; 
que confirma suas dec!aracOes prestadas no 1PM, as fis. 280/284 e 958/960: FIs. 
280/284 - Perguntado se cons/c/era-se urn born rn/i/tar e por que, respondeu que 
sirn. Que está no ót/mo comportamento, nunca tendo se envolvido ern nenhum 
incidente quanclo na fun cäo de controlador. Que é reconhecido pc/os cole gas c/c 
trabaiho, nunca tendo traziclo qualquer pro biema para a Força, mas sornente 
contribuiçöes. Perguntado se part/c/pa de algurna outra at/v/dade tip/carnente 
rn/i/tar, cornoformaturas, exercIc/o de tiro, rnarcha, ec/ucaçãojisica, respondeu que 
s/rn. Que part/c/pa de instru(ào c/c t/ro, teste Jisico, serv/ço arrnado e formaturas. 
Cons/derando que esteve c/c serv/ço no c/ia 29 para 30 c/c rnarço de 2007, no turno 
das 22: 00 hs as 07: 00 hs, foi perguntado se tornou café  da rnanhã e almoçou nesse 
c/ia, ao que respondeu que somente fez lanches, c/c café, b/sco/tos e pães em 
horários que não sabe precisar. Perguntado a que horas c/e/xou o CINDACTA IV 
nesse c/ia, respondeu que, tendo em vista que estava no pernoite, novamente, no c/ia 
30 para 31 c/c marco c/c 200'1;" c/e/xou a Un/c/ac/c sorncnte as 07:00 hs do c/ia 31, 
tendo cm vista' quc é possivel acurn u/ar 2 (do is) perno/tcs, e não ma/s que isso. Que 
o serv/ço que t/rou no c/ia 30 para 31 c/c marco foi devido a unia troca corn o 3S 
IVSOI\ que fazia an/versário nesta da ta. Perguntado se sabc d/zcr por que bc/os 
os militares do turno do pernoite, que safrarn c/c scrv/ço as 07:00 hs, no c//a 30 c/c 
marco c/c 2007, perrnanccerarn na Un/c/ac/c, respondeu que, no seu caso, 
evcntualmncnte, quando não tern algurna outra at/v/c/ac/c, corno por exemplo au/a na 
faculc/ac/e, após o term/no do pernoite perrnanccc na Un/dade para c/orm/r no 
alojarnento, c/c ixanc/o o quartel, poster/orrncntc, em conc/ucao própr/a. Relernbrado 
trecho da carta anónirna denom/nada "Carla a Soc/cc/ac/c Bras/le/ra", cnv/ac/a ao 
Comandante do CINDACTA IV, na no/Ic do c/ia 29 c/c rnarço c/c 2007, em que é c/ito 
"E por forca c/c umna rnot/vação moral c c/ever élico, c por não ma/s suportamnos 
essas conc/icóes c/c traba/ho, cxposta aqui mn/nirnarnentc, mcsrno sabcndo c/as 
conseqüênc/as negativas a que scrão subm ct/c/os nossos fain/i/ares, resoivcrnos 
adotar a seguinte postura, a partir da presente data: a) Nós controiadorcs c/c vóo 
ac/otaremos urna abstinênc/a a/imcntar; b) Nós contro/ac/ores c/c vóo adotaremos 
urn aquarteiarnento voiuntário; ", foi perguntado comno cxp//ca todo o turno do 
pernoite ter permanecido na Un/c/ac/c após as 07:00 hs da manhã, no c//a 30 c/c 
marco c/c 2007, se não cons/c/era urna grandc co/nc/c/énc/a coin a informacão 
cont/da na carta, ao que respondeu que /icou dorm inc/o no alojarnento na refer/c/a 
data, e que evcntua/rnentc faz isto. Que foi acordado corn a /nformacão c/c que 
estava sendo solicitado o cornparcc/rncnto c/os in//hares que cstavam no alojarnento 
para uma reun/ão, na saia c/c "briefIng", corn o Cap EDMAR. Que não se lembra se 
,foi pessoairncnte o SO EDELCY, que é cfct/vo do DTECEA-EG (Destacamcnto c/c 
Contro/c do Espaço Aérco Eduardo Goincs), rnas atua corno supervisor no A CC-AZ 
(Centro c/c Controle c/c Area Amazon/cu) quem c/cu o recac/o ou scfoi aigum outro 



colega que o inforrnou sobre o recado dado pelo SO EDELCY. Perguntado se sabe 
dizer se outros cole gas, contro/adores de tráfego aéreo, tern o costume de Jicar na 
Unidade após o término do turno, respondeu que eventualmente a/guns colegas, 
que tarn bern ndo tern au/as e outras atividades no dia seguinte, perrnanecern no 
alojarnento para dormir, tendo em vista que o pernoite no A CC-AZ é desgastante. 
Perguntado o que pode dizer sobre n2anlfestaçöes, conforme divu/gado pela inIdia 
escrita e televisada, ocorridas no CINDACTA IV, no dia 30 de marco de 2007, 
respondeu que o que houvefoi urna reunião corn 6 Comandante do CINDACTA IV, 
tendo em vista uma carta anónima, por este apresentada, na referida reunião. Que 
o que a mIdia veicula é por conta dela. Perguntado em que momento tornou 
conhecimento desta carta anónirna, enviada ao Cornandante do CINDACTA IV, na 
noite do dia 29 de marco de 2007, respondeu que tomou conhecimento no rnomento 
em que o Comandante apresentou-a aos presentes a reunião do dia 30 de marco de 
2007. Perguntado a horas se deu inicio a reunião do dia 30 de marco de 2007 e o 
foi conversado nesta, respondeu que a reunião se iniciou aproximadamente ao 
rneio-dia. Que o Comandante pediu para que c/c lesse a carta e, na medida em que 
fazia a leitura, o Comandante fazia pausas para contra-argumentar o que estava 
escrito. Que ndo se recorda o que o Comandante pontuava em sua contra-
argumentaçdo. Perguntado se tomou conhecimento das diversas reportagens 
pub/icadas sobre as manfestaç5es dos contro/adores de tráfego aéreo ocorridas no 
dia 30 de marco de 2007, respondeu que tornou conhecimento de reportagern do 
jornal local "A CrItica", pub/icado em 31 de marco de 2007, e da Revista Veja, 
pub/icada em 04 de abril de 2007. Perguntado se considera que o que está a/i 
escrito reflete a verdade ou ndo, respondeu que prefere ndo se pronunciar sobre 
isso. Que ndo cabe a e/e fazer juIzo de va/or sobre o que está escrito em tais 
reportagens. Que a imprensa é responsáve/ pe/o que escreve. Perguntado se 
reconhece que houve greve defoine e aquartelarnento vo/untário no CINDACTA IV, 
em 30 de marco de 2007, respondeu que pode ajlrmar apenas por e/e. Que ndo fez 
greve de fome e aquarte/arnento. Que, entretanto, ndo percebeu em nenhu.in 
rnomento a ocorrencia de greve de fome e aquartelarnento vo/untário por parte dos 
dernais contro/adores de tráfego ae'reo. Informado que em entrevista ao Jornal 
Folha de São Paulo, em 04 de abril c/c 2007, a/guns contro/adores de tráfego aéreo 
de Manaus dizern ndo se arrepender do ocorrido no dia 30 de marco de 2007. Que 
nesta entrevista o 3S DANIEL TA VARES dec/arou que "a greve de fome e o 

49 	aquarte/amento volunta'rio forarn a tnica decisdo possIve/ diante de todo o 
problema" e que Jicou "23 horas sern corner", foi perguntado que prob/emas 
poderiarn ser esses e o que tern a dizer sobre as alegaçöes do 3S DANIEL 
TA VARES sobre greve de Jo/ne e "aq uarte lamen to voluntOrio ", ao que respondeu 
que está tomando conhecimento desta entrevista apenas agora. Que ndo sabe dizer 
se realmente o 3S DANIEL TA VARES deu essas declaracoes. Que novamente pode 
dizer que a imprensa é responsOve/ pe/o que escreve. Acrescentou que quem 
poderia dizer rne/hor sobre ta/ dec/aracao seria o próprio 3S DANIEL TA VARES. 
Informado que em entrevista ao Jorna/ DiOrio do Ainazonas, pub/icado em 15 de 
abril de 2007, concedida pc/os contro/adores de tráfego aCreo de Manaus, 3S 

,- 



WALBER e 3S ALENCAR, este c'il tirno dec!arou que "a carga de trabaiho dos 
controladores antes do acidente era major do que poderlarnos suportar" e que 
"quem se opunha a essa sobrecarga de trabaiho, ou demonstrava as faihas no 
s/sterna de controle de trthfego aéreo sofria i-eta/ia çóes ", foi perguntado o que pode 
dizer a respeito do "carga de trabaiho", c/as fa/has no sistema" e dos "retaliaçöes" 
quando taisfa/has são reportadas, conforrne mencionado no aludida entrevista, ao 
que respondeu que estth là para trabalhar. Que não tern o costume de controlar, e 
nen'i cabe a ele controlar, a quantidade de horas trabalhadas. Que sempre que foi 
acionado para trabalhar compareceu ao serviço e que nunca faltou a nenhurn dia 
de serviço. Que quanto as retaliaçóes as falhas no sisterna, quando estas são 
reportadas, ndo se lembra. Perguntado o que eniende por desmilitarizacão do 
controle de tráfego aéreo, especijIcainente do CA G (Circulação 	A é re a G era! 
tráfego Civil), respondeu que entende que a desmilitarizaçao é JIcar 
vinculado a urn órgão civil, ser subordinado administrativamente a este, tendo uma 
carreira civil. Perguntado se pode emitir urn juizo de valor dizendo se é contra ou 
favor do desrnilitarização, respondeu que não cabe ele emitir íal juizo de valor. 
Que enquanto for milita trabalhará norrna/mente corno controlador de tráfego 
aéreo. Que se as autoridades decidirern que o controle de tráfego aéreo passará a 
ser civil e que ele passe a ser controlador civil, lam hem trabalhará norrna!rnente 
como controlador de tráfego aéreo civil. Pergunlado qual sua participação na 
AssociaçJo Amazónica dos Controladores de Trájègo Aéreo, se é sornente 
associado ou se participa do diretoria, respondeu que é associado, rnas não 
participa do dire toria. Injbrrnado que fbi apontado por trés oficiais como sendo urn 
dos lideres, ou urn dos rnais atuantes, dentro de urn grupo de controladores de 
tráfego aéreo que se formou no CINDACTA IV, fbi perguntado o que tern a 
declarar - 'a respeito, ao que respondeu que prime iro é preciso esclarecer o 
conceito de lIder, que pode ser ate urna coisa boa. Que, entretanto, íal lideranca 
não existe, não se considerando !Ider ou militar rnais atuante. Que não entendeu 
bern como seria íal lideranca ou esta atuação, pois atua ma/s no serviço, no divisão 
dos turnos e no controle de trbfego aéreo. Que cabe a tais ojiciais responderern que 
grupo seria esse. Que a tornada de decis6es cabe ao Comandante do CINDACTA 
IV, ou seguindo a cadeia de comando, !he restando sornente curnpri-Ias. 
Perguntado como avalia sen relcecionarnento corn os demais controladores de 
trbfego aéreo e oflciais do CINDACTA IV, respondeu. Que corn os pal-es tern urn 
born relacionamento. Que coin os o/lciais fern pouco contato. Que no sen serviço 
tern ma/s contato corn suboficiais e sargentos e coslurna passar urn bom tempo sem 
tel- contato corn os ofIciais, umna vez que sua atividade é operacional e sornente 
quando ha necessidade do so/u ção de a/gum pro b!erna por pane do Chefe é que a 
procura. Perguntado corn que mnotivação desempenha hoje afunção de controlador 
de tráfego aéreo, respondeu que estb horn. Que gosta do quejhz e se sente motivado 
para trabalhar. Perguntado qua/s atividades extra-rn il/tam-es, como cursos 
superiores ou atividades profissionais, exerce nos horbrios defblga, responden que 
faz curso de Farrnbcia na UFAM (Universidade Federal do Arnazonas). 
Perguntado que tivo de imnbve/ ocupa, se PNR, prbprio ou ahigado, respondeu que/ 
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ocupa imóvel próprio. Perguntado ha quanto tempo está em Manaus, respondeu 
que está a aproximadamente 4 (quatro) anos e inelo em Manaus, desde 10 de 
Jane iro de 2002. Perguntado se já pediu transferência de Manaus para outra 
local/dade, respondeu que sini, não tendo s/do atendido. Perguntado se está 
satisfeito corn Manaus, respondeu que está satisfeito corn Manaus. Que j6 possui 
muitas am izades na c/dade e se sente hem aqui. Perguntado se considera o local 
onde mora condizente coin sua pro/lssão e coin suas expectativas, respondeu que 
s/in. Que esiá bern localizado, pois inora perto do serviço e das avenidas 
principals da c/dade. Perguntado se haveria a/go ma/s a 
acrescentar, respondeu que não. Fis. 958/960 - Perguntado se está 
satisfeito em ser controlador de tráfego aéreo mi//tar, responde que s/rn. 
Perguntado se poderia explicar o quê, exatamente, o md/c/ado e a/guns cole gas 
estäo querendo corn essa luta pc/a causa dos controladores de tráfego aéreo, que 
causa seria essa, respondeu que seria a busca pc/a inelhoria das condicOes de 
trabalho dos controladores de tra'fego  aéreo, as qua/s passarn pelo reconhecimento 
e pelo respe/to do projissional como ser hurnano. Perguntado se possui urn perjul na 
rede social Orkut, respondeu que sirn. Apresentado ao indiciado o perJil irnpresso 
de Orkut do usuário "Pvlichael Rosenfeld", coin endereco 

/6/ perguntado se 
;econhece como seu tat per/it, ao que respondeu qiie s/in. Perguntado se conhece 
i,uxon, e se este e Lex Luihor são a ine.srna pessoa, respondeu que não conhece 
L iixon e que Lex L uthor, se a r efe r ê n c ía é a /6 to de s e u 6 lb u in do 
perfit do Orkut, deve-se pelo fato de a/guns am igos terern 
fa/ado que realm ente estava parec/do coin esse personagern 
após ter raspado o cabelo. Que, p o r isso, co/ocou afoto no 6/bum do 
Orkut coin esse noine. Perguntado o que pode dizer a respe/to do Sr LUJ2 CARLOS 
CHA VES, usu6rio do Orkut que se ape/ida Mr KEYS, respondeu que conhece o 
perfIl dc/c do Orkut e que é o criador, ou med/ador. de uma das comunidade de 
tráfego aéreo. Que é controlador de tr6fego aéreo no Rio de Janeiro. Perguntado 
se sabe dizer se o Sr CHJ4 VES é controlador de tráfego aéreo civil ou in il/tar e se 
rnantéin a/gum contato coin c/c, respondeu que não sabe dizer se o Sr CHA VES é 
controlador rni/itar ou civil e não rnantém contatos coin c/c. Perguntado qua/ a 
mnfluência do Sr LUIZ CARLOS CHAVES, dono das comunidades do Orkut 
"Controladores c/c Tr6fego Aéreo ", "Contro/e de Tráfego Aéreo -CTA ", e mediador 
da comunidade "Controte de Tráfego Aéreo - Brash", na rnanfestação dos 
controladores de trá/go aéreo do dia 30 de marco de 2007, respondeu que não 
sabe dizer. Perguntado se tern conhec/rnento c/c inerisagern (tópico) mt/lu/ada "Est6 
i-ia hora de saIrrnos das sombras ", de/xada pelo Sr CIJA VES nas comun/dades do 
Orkut "Controladores de Tráfego Aéreo" e "Controle de Tráfrgo Aéreo -CTA", e 
qual icr/a sido a influênc/a dessa mensagern na dec/são do md/c/ado em 
permanecer na Un/dade apos o pernoite de 29.para 30 de marco c/c 2007, 
respondeu que nJo tomou conhecimento dessa mensageni .Jnforrnado que na 
cornuniciade do Orkut "Co n tro ladores de Tráfego Aéreo", urna usuária criou tópico, 
em 10  de abril de 2007, coin tItulo "Parahéns a vocés ... Controladores ... ", 
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dizendo que "mesmo provocando o caos corn a paralizacão, o povo brasileiro devia 
tornar consciencia, de corno é o trabaiho de urn controlador de vóo. Mesmo quando 
a Globo apresentou documentos e reportagens, dernonstrando as diversas falhas 
em equiparnentos (s/sterna) , falhas de infra-estrutura, equ/parnentos nOb 
funcionando corretarnente, ainda assim, a aéronaztica sempre tenta just?.fIcar, 
tentando "tirar o seu da reta", frente aos problemas. Vocês, foram heróis, em ter 
coragem para paralizar as atividades na questão do controle de tráfego aéreo. - 
Esperarnos que agora, as coisas mudem para me/hor para a categoria e que tenha 
dire itos corno u,n traba/hador normal ...S/ndicato, poder de dec/são, negoc/ação 
e que as outras reivindicaçOes sejarn atendidas. E que nosso governantes, o 
pres/dente da ANJ4C e que o cornando da aeronaut/ca parem de fazer apenas 
promessas ... 0 probiema, é que no Bras/I, mu/las co/sas são erradas. Tornara que 
não haja nenhuma represália, corno demissão futura por causa da paralizacão. 
Obrigado". Que, no dia seguinte, 02 de abril, neste mesmo tóp/co, urn usuário 
respondeu que "A luta não acabou. Devernos manter a união da ciasse, Civis e 
militares fortalecendo a luta que os. çorajosos cole gas inic/ararn. ". Que, em 
conseqüência a esta resposta, o md/c/ado profer/u as seguintes palavras nesse 
top/co "Não acabou ainda. Isso mesmo, ainda não tern nenhurna so/u cOo 
dejmn/tiva ", fo/ perguntado o que qu/s dizer corn "nOo acabou ainda" e "ainda nOo 
tern nenhurna so!ucOo deflnitiva", dentro do contexto desse tOp/co, ao que 
respondeu que realmente ainda nOo ha urna so/u cOo para a cr/se do setor aéreo. 
Perguntado se haveria a/go ma/s a acrescentar, respondeu que s/rn. Que possui 
a/guns anseios. Que na re/a c7o entre contro/adores e che/la houvesse uma sinceridade major de 
ambas as panes. Quefosse respeitada a condiçJo de seres humnanos dos controladores de tráfego aéreo, p0/s 

estes tam bern possuern umna vida social a/em do serviço, a qual mi/ui diretamente na 
qua//dade da prestaçOo do serv/ço. Que as folgas, a carga horOr/a, e as trocas de 
serv/ço, fossem respe/tadas. Que a oportunidade para cursos e viagens se 
estendesse a todos. Que nOo ex/stissem ma/s s/tuaçOes como a ocorr/da corn o 3S 
LISANDRO, o qual nOo teve conced/da urna dispensa para passar o an/versOrio 
corn a - fl/ha, mesmo tendo sido acionado 3 (três) ou 4 (vezes) no mês, 
comparecendo em todas essas, acrescentando que' fatos comno esse do 3S 
LISANDRO repercutern negat/vamente junto aos dema/s co/egas. Que se tenha urn 
efetivo ma/or. Que, por Jim, os controladores e a chefia nOo se vejam comno 
/n/mn/gos, tendo em vista que estOo do mesmo lado. Em tempo, solic/tou, o 
md/c/ado, cOpja do presente termo, tendo-/he s/do entregue, afinal, pelo Sr. 
Encarregado;/Que no dia 30 de marco de 2007, após o término do serviço as 07:00 
horas da maTha, o interrogado foi para o alojarnento descansar; Que é comum para 
o Interrogado, após o serviço de pernoite descansar no alojarnento, isto quando no 
tern outra atividade externa; Que naquele dia o Interrogado tinha expectativa de 
fazer o teste fIsico, rnais urna razäo para permanecer na Unidade; Que é cornurn que 
os militares ao sair do pernoite fiquern descansando no alojamento; Que por volta 
das 11:00 horas os militares que estavarn no alojarnento forani cornunicados pelo 
Suboficial EDELCY de que haveria urna reuniäo corn o Capito EDMAR na sala de 
briefing; Que a reuniâo iniciou por volta das 12:00 horas: Que inicialmente ' 
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participaram da reunião os militares que terminaram o serviço de pernoite e ainda 
estavam descansando no alojamento; Que o Capitão EDMAR informou que a 
reuniio seria corn o Coronel CARCAVALLO; Que o Coronel CARCAVALLO 
trouxe uma carta e pediu que o Interrogado a lesse; Que a cada ponto lido o Coronel 
CACAVALLO interrompia e fazia urn comentário; Que o Coronel CARCAVALLO 
não esclareceu qual a origern da citada carta; Que o Coronel CARCAVALLO ao 
final perguntou aos presentes 'se tinham alguma coisa a falar sobre a carta"; Que a 
carta continha várias crIticas ao sisterna de controle de tráfego aéreo; Que os 
controladores desconheciarn o teor da carta e ficararn assustados corn os seus 
termos e nada responderarn ao comandante; Que em seguida o Coronel 
CARCAVALLO atendeu ao telefone celular e saiu da sala; Que o Coronel 
ROICILDO explicou as conseqüências que poderiam advir se os controladores 
concordassern corn o conteüdo da carta ou mesmo se a tivessern elaborado, tais 
corno enquadramento nos crimes de motim, incitarnento, conspiracão e 
desobediência; Que nesse momento alguns controladores corneçaram a chorar e urn 
deles pediu para sair da sala, vez que não estava se sentindo bern; Que o grupo de 
controladores que terminou o serviço as 14h3Omin, entrou no recinto para participar 

S 	
da reunião por volta das 15:30h; Que quando este segundo grupo entrou o Coronel 
ROICILDO ja havia terminado a explanação; Que o Coronel CARCAVALLO disse 
aos controladores que 'não se melindrassem e que oferecessem sugestOes para a 
meihoria do sistema"; Que os controladores entäo passararn a fazer sugestOes que 
eram comentadas pelo Coronel CARCAVALLO; Que a reunião prosseguiu ate as 
16:30h ou 17:00h; Que após a reuniäo näo houve qualquer comando para que 
ficassem na Unidade ou para que voltassem para suas residéncias; Que o 
Interrogado permaneceu na Unidade pois entraria em serviço de pernoite no mesmo 
dia; Que soube que haveria uma nova reuniäo para a confecco de uma ata corn o 
conteüdo da reunião ocorrida a tarde; Que como estava prOximo ao seu turno de 
servico o Interrogado não participou da lavratura da ata, pois preferiu descansar no 
alojamento; Que iniciou seu turno de servico as 22:00h; Que não participou da 
leitura da ata; Que não sabe especificar porque os outros controladores 
permanecerarn na Unidade apOs o tCrmino da reunião, provavelmente o intuito era 
participar da reunião para a lavratura a ata ou aguardar a conduco para retornar as 
residências; Que nao houve qualquer pré-ordenacao para a permanéncia dos 
controladores na Unidade; Que näo sabe dizer corno transcorreu a reunio para a 
lavratura da citada ata, vez que estava descansando no alojamento; Que o 
Interrogado näo manteve qualquer contato corn controladores em Brasilia neste dia 
30 de marco; Que o Interrogado soube do movimento dos controladores do 
CINDACTA I através da televisão instalada na sala de estar; Que desconhece 
qualquer contato entre controladores do CINDACTA IV corn controladores do 
CINDACTA I, naquela oportunidade; Que desconhece o dialogo ocorrido entre o 
Coronel CARCAVALLO e o SGT DANIEL conforme citado na denüncia, vez que 
na hora indicada o Interrogado jã estava em serviço; Que näo concedeu qualquer 
entrevista a Orgãos de imprensa Que no dia 30 de marco ou em dias posteriores não 
foi fotografado e nem teve sua imagem exposta em algum órgão de imprensa; Que / 
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em momento algum escreveu na rede Orkut 'a luta não terminou"; Que em 
momento algum publicou cornentário alusivo a escravido ou injustiça praticados 
pela Aeronãutica; Que nenhum de seus comentários teve a intencão de denegrir a 
imagem da Forca Aérea; Que não participou de qualquer greve de fome no dia 30 
de marco; Que não esperou qualquer ordem de Brasilia para sair da Unidade, vez 
que no dia 30 de marco estava de servico e so terminou seu turno as 07:00h do dia 
31; Que a folga do Interrogado seria na sexta-feira, dia 30 de marco; Que tirou 
pernoite entre 29 e 30, vez que trocou o servico corn urn colega que estava fazendo 
aniversário; Que estava escalado para o pernoite entre 30 e 31; Que normalmente o 
teste fisico é realizado no dia de folga; Que segundo a escala normal seria no dia 30 
de marco, daI a expectativa de realizar o teste fisico naquele dia 30 de marco; Que 
retifica a informacao anterior, que na escala normal estava de pernoite entre os dias 
29 e 30 c que assumiria o pernoite entre os dias 30 e 31 por ter feito uma troca corn 
urn colega; Que eventualmente o militar pode realizar o teste fisico após o pernoite, 
desde que aceite realizar tal atividade; Que ha uma flexibilidade na designacäo do 
teste fisico; Que o ñnico dia que pode ser realizado teste fisico pela rnanhä é na 
sexta-feira; Que não cabe a ele, Interrogado, na condicao de controlador de tráfego 
aéreo opinar se o sistema respectivo deva ser civil ou militar.pois no tern 

S conhecirnento sobre a dirnensão econômica, jurIdica e politica de tal rnodificacao; 
Que durante a citada rcunião da tarde o Coronel ROICILDO disse aos controladores 
que se o Coronel CARCAVALLO desse a ordern para que todos retornasse as suas 
residências e que se essa ordem não fosse cumprida, tal atitude seria considerada 
crime de insubordinacao; Que em nenhum momento foi dito que permanecer no 
quartel seria tido corno uma atividade crirninosa; Que durante a reunião o Coronel 
CARCAVALLO chegou a perguntar "se eu der a ordem vocês sairiam da 
Unidade?"; Que urn dos controladores chcgou a dizer 'se o Senhor der a ordem eu 
saio"; Que em nenhum momento algum controlador disse que no iria sair da 
unidade; Que imagina que o Coronel CARCAVALLO tenha feito tal consulta sobre 
a ordem por imaginar que os controladores estavam concordando corn os termos da 
citada carta e que havia possibilidade de a imprensa ja estar 'lá fora"; Que em 
momento algum o Coronel CARCAVALLO deu uma ordem para que os 
controladores saIssem ou permanecessern na Unidade; Que quando lancou no Orkut 
a expressäo não acabou ainda, isso mesmo, ainda não tern uma solucao definitiva", 
o intuito era dizer que havia o que ser aperfeicoado no sistema, que os atrasos 
continuavam a existir e era necessário uma melhoria no sistema de controle do 
tráfego aëreo e que cabe aos controladores contribuir para tal rnelhoria; Que näo foi 
dito que a permanência na Unidade poderia ser tido corno uma conduta criminosa; 
Que em momento algum os controladores tiveram a percepäo que a simples 
permanência poderia ser tido corno uma lesäo a disciplina e a hierarquia; Que nunca 
foi preso nem processado; Que em relacao ao IC LEONIDAS o Interrogando teme 
quanto a sua imparcialidade, vez que desde o acidente da Gol os controladores tern 
cumprido estritamente as normas de seguranca do trafego aéreo e que o TC 
LEONIDAS discordava dessa postura entendendo que os controladores estavam 
procura:do brechas no regularnento para manter as aeronaves no solo"; Que nãovi:,' 
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corn bons olhos essa postura e consequentemente os controladores; Que em relacao 
ao Cap. RUBEM, quando ele era o Chefe de Sala do ACC, o oficial sempre 
solicitava para que houvesse uma flexibilizaco por parte dos controladores quanto 
as normas de seguranca e atuava no sentido de que as aeronaves ficassem o minimo 
de tempo em solo; Que o SO CLOVIS foi o supervisor da manhã do dia 30 de 
marco e que é muito prOximo do TC LEONIDAS; Que nada tern a alegar em 
relacao as demais testemunhas arroladas na denüncia; Defesa pela DPU; sem 
esclarecimentos das partes. E, como nada mais disse e nem ihe foi perguntado, deu-
se por encerrado o presente Termo de Qua!ificacao e lnterrogatório, que, depois de 
lido e acbado conforme, vai devidamente assinado n forma da lei. 
Eu 	 , Técnico Judiciário, o digitei. E eu ..... .

.....

.......... , Diretor de 
Secretaria, o subsqrevi. 

//$ 
en te 
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Procuradâra da Justica Militar 



TERMO DE QuALIFIcAçA0 E INTERROGATORIO 

Aos vinte e oito (28) dias do mês de agosto do ano dois mil e sete 
(2007), nesta cidade de Manaus/AM, na sala de sessOes da Auditoria da 12 
Circunscriçao Judiciária de Manaus/AM, reunido o CONSELHO PERMANENTE 
DE JUSTJA PARA A AERONAUTICA, presentea totalidade de seus membros, a 
Dra. MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES. Procuradora da Justiça 
Militar da Uniäo, al compareceu o acusado ALEX GONALVES SA, 3S BCT, 
brasileiro, natural de Rio de Janeiro/RJ, nascido aos 13 de novembro de 1981, 
casado, portador do RG no 509.062 COMAER e do CPF no 089.638.027-01, fliho 
de Américo da Costa Sá Filho e de Rutirene Goncalves Sá, residente a Travessa São 
Pedro, no 11, Casa no 5, Bairro Raiz, Manaus-AM, telefones para contato no (92) 
3237-9587 e (92) 9142 -04 7 8, controlador de trafego aéreo, do efetivo do 
CINDACTA IV, tendo corno Defensor o Dr. .JOAO THOMAS LUCHSINGER, 
Defensor Pühlico da União. 

Advertido nos termos do art. 306 do CPPM e sendo interrogado, respondeu: 

onde estava ao tempo em que foi coinetida a infração e se teve noticia desta e de 
que forma 

se conhece a pessoa ofendida e as testernunhas arroladas na denitncia, desde 
quando e se tern alguma coisa a alegar contra e1as 

se conhece as provas contra ele apuradas e se tern alguma coisa a alegar a 
respeito das mesmas; 

se conhece o instrurnento corn que foi praticada a infracao, ou qualquer dos 
objetos corn eta relacionados e que tenharn sido apreeiididos 

se verdadeira a irnputacão que Ihe é feita 
se, não sendo verdadeira a imputação, sabe de algurn motivo particular a que 

deva atribul-la ou conhece a pessoa ou pessoas a que deva ser irnputada a prática do 
crime e se corn elas esteve antes ou depois do fato: 

se está sendo ou já foi processado pela prática de outra infracâo e, em caso 
afirmativo, em que JuIzo, se foi condenado, qual a pena imposta e se a curnpriu; 

se tern quaisquer outras declaracOes a fazer. 



RESPOSTAS: 

Interrogado na forma do art. 306 do CPPM e informado do seu direito 
de permanecer calado, nos termos do art. 50,  inciso LXIII, da Constituicao da 
Rep6h1ica, respondeu: Que não são verdadeiras as imputacOes contidas na deniincia; 
Que confirma suas declaracoes prestadas no 1PM, as fis. 154/157: Perguntado se 
considera-se urn born rn/i/tar e por que, respondeu que s/rn. Que gosta de ser mi//tar 
tendo escoihido estaprofissâo. Perguntado acerca do que o motivou apermanecer 

no CINDACTA IVinesmo após o term/no de seu pernoite, na data de 29para 30 de 
marco de 2007, respondeu que estava de serv/ço, Oe 22:00 hs do dia 29 de marco 
as 07:00 hs do dia 30 de marco, mas que trabalhou o idt/rno turno ate as 05:00 hs, 
dirig/ndo-se, em seguida, para o alojamento dos graduados para dorm/r, como é de 
costume. Que foi acordado, por volta das 09:00 hs, por soi/citacão do Cap 
ED'IAR. Perguniado se ao aderir ao movirnento do cl/a 30 de marco de 2007, 
estava ciente de que poderia se enquadrar em a/gum dos tipos penais militares, 
respondeu que ein momento a/gum aderiu a urn mnovimnento e que a//as, desconhece 
tal movimento. Que estava dormnindo no alojamemito quando fo/ acordado por 
sol/c/tacdo do Cap EDMJ4R par part/c/par de umna reuniao, que se inic/ou as 09: 00 
hs, tendo, p0/5, se ding/do a sa/a de reuniöes do CINDACTA IV. Que na prime/ia 
reunido do dia o Comandante do CINDACTA IV pediu para que urn contro/ador 
lesse urna carta que hay/a chegado ao CINDACTA IV no cl/a anterior. Que não 
sabe precisar horánios, mas pode informar que participou de todas as reuniöes 
realizadas neste dia. Perguntado a que horas deixou o quartel na referida data, 
respondeu que aproximadamente as 22: 00 hs. Que Jicou ate este horár/o por urna 
so/ic/ta câo, em caráter colet/vo, do Cornandante do CINDACTA IV, para que os 
controladores i2articlpassemn das reunióes. Perguntado se tern conhecimento da 
cr/a çâo da Assoc/ação de Controladores de Vóo dL-' Manaus, respondeu que sini, 
que é assoc/ado desta. Perguntado por que se associou, respondeu que, a priori, 
assoc/ou-se dev/do a urn apoio prestado pe/a Associuçâo de Contro/adores de 
Bras i/ia aos controla cores de tráfego envolvidos no acidente da aeronave da GOL, 
em setembro de 2006, especia/mente no que concerne a assistCnciajunidica. Que a 
Assoc/acäo de Manaus, cr/ada ein data posterior àque/e acidente, nâo sabe 
prec/sar quando, tarn bém tern esta rnesrna Jina//dacle assistencia/. Perguntado se 
durante os ep/sód/os do cl/a 30 de marco de 2007 manteve contato te/efón/co  corn 
a/gum contro/ador de trafego aéreo de Bras/i/a, respondeu que não. Perguntado se 
acred/ta que os controladores de tráfègo aCreo do CINDACTA 1 (Bras//ia) tiverarn 
injluCncia nos acontecirnentos do dia 30 de marco de 2007, respondeu que não sabe 
ao certo nern da ocorrCncia de ta/s acontecimenlos, quanto ma/s dapart/c/pação de 
controladores de iráfego aéreo de Bras//ia. Perguntado se tern conhec/mento de 
entrevista ao Jornal D/án/o do Arnazonas, publicado em 15 de abri/ de 2007, 
concedida pelos controladores de trafego aerco c/c Manaus 3S WALBER e 3S 
ALENCAR, respondeu que não, que 56 sabe que o 3S ALENC'AR é o Pres/dente da 
Assoc/cição de C'oritro/adores de Vóo de Manaus. Ju/bnmnado que este á/t/mo, 3S - 



ALENCAR, nesta entrevista, declarou que "a carga de trabalho dos controladores 
antes do acidente era major do que poderlarnos suportar. Quem se opunha a essa 
sobrecarga de trabaiho, ou dernonstrava as [a/has no sistema de controle de 
tráfego aéreo sofia retaliaçâes", foi perguntado sobre o que poderia dizer a 
respe Ito, ao que respondeu que desconhece a veracidade desta inforrnacão. Que 
pode ser algum tipo de especu/acão da imprensa ou pensamento próprio daqueles 
militares. Que seria mais oportuno que eles mesmos respondessem o 
questionarnento. Informado que em entrevista ao Jornal Folha de São Paulo, em 04 
de abril de 2007, a/guns controladores de tráfego aéreo de Manaus dizem não se 
arrepender do ocorrido no dia 30 de marco de 2007, que o 3S DANIEL TA VARES 
inforrnou nesta entrevista que "a greve de fome e o aquartelarnento voluntário 
forarn a inica decisão possIvel diante de todo o problema" e que Jlcou "23 horas 
sern corner" e tendo em vista que ele é uin dos militares que concederam 
tal entrevista, foi perguntado o que teria a dizer a respeito, se tambérn 
entende que a greve defome e o aquartelainento eram a inica decisão 
possIvel naquele dia, ao que respondeu que não participou desta 
entrevista. Que tern conhecimento deJa, sabe ate que salu urnafoto sua 
neste jornal tirada dentro do CINDACTA IV, no alojarnento dos 
militares, ma que nao realizou a entrevista, nem foi procurado em 
qualquer mornento para faze-la. Perguntado se talfoto seria a mesma 
publicada na revista Veja, de 04 de abrit de 2007, respondeu que sirn. 
Perguntado se sabe precisar em que condicöes foi tirada a foto, 
respondeu que ndo sabe quem a tirou, pois o arnbiente do alojamento 
é intencionalmente hastante escuro, para evitar a conturbação do 
descanso dos controladores. Acrescentou que nao concedeu nenhuma 
autorização para que tal foto fosse publicada. Que sabe apenas que 
foi tirada no dia 30 de marco de 2007, no intervalo das reunióes 
realizadas .nesta data. Perguntado se em a/gum momento de sua vida 
militar recebeu qualquer tipo de orientacão sobre corno proceder corn 
a rnidia, respondeu que durante a escola não lembra de qualquer 
orientação especifica quanto a isto. Que na época do acidente da 
GOL, em setembro de 2006, foi orientado a encarninhar qualquer 
jornalista que the abordasse ao setor de Comunicação Social do 
CINDACTA IV. Questionado sobre como avalia seu re/acionamento 
corn os demais controladores de tráfego do ACC-AZ e oficials do 
CINDACTA IV, respondeu que tern urn born relacionamento e o 
arnbiente de trabaiho é excelente. Que o Cel CARCA VALLO, 
Cornandante do Centro, abriu as portas para que pudessern manter 
contato constante corn a chefia. Perguntado se exerce atividade extra-
militar, como cursos superiores ou atividades profissionais, 
respondeu que faz faculdade. Que realiza o curso de medicina. 
Perguntado corno consegue conciliar o curso de medicina corn sua 
fun ção de controlador de tráfego, respondeu que nâo realiza o curso 
em tempo integral. Que cursa apenas três rnatérias, em conciliacão, 
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corn sua escala de serviço. Perguntado corn qual motivação 
desempenha hoje afuncao de controlador de trafego aéreo, respondeu 
que como sempre esteve, motivado. Que gosta de sua projlssão, que 
nâo pretende deixá-la mesmo depois da conclusdo do curso de 
medicina. Perguntado sobre que tipo de imóvel ocupa, se PNR, 
próprio ou alugado, respondeu que reside em imóvel alugado. Que 
paga R$ 480,00 de aluguel e condomInio. Perguntado se considera 
estar morando em local condizente, respondeu que sim. Que sua casa 
é bern rnobiliada. Que sua esposa também é militar controladora de 
tráfego e o ajuda nas despesas. Perguntado se haveria algo mais a 
acrescentar, respondeu que não. Em tempo, solicitou, o Indiciado, 
cópia do presente termo, tendo-ihe sido entregue, ajinal, pelo Sr. 
EncarregadoQue entrou de serviço no dia 29 e saiu no dia 30 de marco de 
2007; Que seu horário de descanso era de 05h as 07h; Que as 05h da manhä 
foi para o alojamento e sua intencão era descansar e ir para a casa mais 
tarde; Que por volta das 11 :OOh foi convocado para uma reunião na sala de 
briefing e esta reunião foi conduzida pelo TC LEONIDAS, pelo TC 
ROICILDO e pelo Ten CREEDENCE; Que o TC LEONIDAS tinha uma 
carta nas mäos e dizia que aquela carta fazia referência a urn crime de motim 
e pressionou os controladores presentes para que dissessem quem era o autor 
daquela carta; Que logo em seguida o TC ROICILDO explicou aos 
presentes as conseqüências penais para o autor e para quem mais aderisse 
aos termos da carta; Que os controladores presentes ficaram assustados vez 
que não sabiam da existência da citada carta, muito menos quem seria o seu 
autor; Que essa prirneira parte da reuniäo terminou por volta das 13:00h e 
em seguida entrou na sala o Cel CARCAVALLO e solicitou aos demais 
oficiais que saIssem do recinto; Que o Cel CARCAVALLO promoveu a 
leitura da carta e foi comentando ponto por ponto do citado documento; Que 
o Cel CARCAVALLO perguntou quem era o autor da citada carta; Que os 
controladores näo responderam, vez que não tinham tat informacao; Que o 
Cel CARCAVALLO a cada tOpico comentado soticitava a opiniäo dos 
controladores; Que eventualmente os controladores forneciam alguma 
sugestao para o Comandante; Que o Cel ROICILDO näo entrou mais na sala 
de briefing; Que por volta das 15:00h o Cel CARCAVALLO convocou os 
controladores do turno da manh, que passaram a participar da reunião por 
volta das 15:00h e corn des repetiu o mesmo procedimento; Que por volta 
das 1 6:OOh o Cap RUBEM passou a participar da reunião; Que a discussäo 
dos temas prosseguiu ate as 17:30h; Que após o término da reunião o Cel 
CARCAVALLO disse que todos poderiarn ir embora; Que os controladores 
ficararn inseguros, pois a carta fazia rnencão a urn rnotim, a um 
aquartetamento vo!untário e que se des fosse ernbora naque!e rnomento no 
restaria claro o motivo pelo qual des permaneceram na Unidade ate aquele 
horário; Que o Cel CARCAVALLO no intuito de dirirnir qualquer diivida, 
disse que iria ser lavrada uma ata, relatando tudo o que foi discutido na 
reunião e que os controladores haviarn permanecido na Unidade a fim de 
participar da citada reunião; Que a citada ata foi lavrada entre 
aproximadamente 18:30h e 22:00h; Que por volta das 22:10h a ata foi 
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passando entre os controladores a firn de que a lessem e a assinassern; Que 
tao logo assinou a citada ata, isso por volta das 22:20h, o Interrogado saiu do 
CINDACTA IV e retornou para a sua residência; Que pelo que sabe os 
militares apOs assinarern a ata foram saindo da Unidade e provavelmente 
aqueles que permaneceram iriam assumir o próximo turno de serviço; Que 
pelo que sabe a permanência no CINDACTA IV foi para participar da citada 
reunião, bern como para esperar a leitura e lavratura da ata, pelo que sabe 
não houve qualquer pré-ordenaçao para o "aquartelarnento voluntário"; Que 
concedeu entrevista a Jornalista KATIA BRASIL da foiha de São Paulo; 
Que a Jornalista KATIA BRASIL solicitou ao depoente que falasse sobre a 
funcao do controlador e sua vida social; Que a Jornalista "fugiu do 
combinado" e por vezes tentou induzir as respostas do Interrogado; Que a 
Jornalista foi tendenciosa e chegou a distorcer algurnas das afirmacOes 
prestadas pelo Interrogado; Que na entrevista prestada ao jornal Foiha de 
São Paulo afirmou que não houve qualquer aquartelamento voluntário ou 
greve de fome; Que na entrevista dada a Jornalista KATIA BRASIL 
explicou que desde o acidente da Gol a escala de serviço estava muito 
apertada e que os controladores estavam adotando urn rigoroso controle de 
fluxo, conforme as normas vigentes; Que dada a falta de controladores a 
época, isso poderia gerar urn atraso nos horários de vôos e que a respeito 
desse esforco dos controladores de vôo é que surgiu a declaração publicada 

isso e o quanto aenteternse 
degradado fisicamen1j lo_sistem 	cia segur 	O; Que nessa 
declaraçao não ha qualquer referência a qualquer movimento ou ligacao corn 
o que ocorreu no dia 30 de marco no âmbito do CINDACTA IV; Que a 
expressao "a nacão está vendo porque fizernos isso" refere-se tao somente 
ao trabaiho dos controladores, conforme acima citado e não a urn eventual 
rnovimento ocorrido em 30 de marco; Que a intencão ao dar a entrevista era 
esciarecer a funcao de urn controlador de tráfego aéreo e a sua vida social; 
Que dias antes da entrevista teve urn contato corn o Sgt ALENCAR; Que o 
Sgt ALENCAR disse que havia conversado corn o Ccl CARCAVALLO e 
que este havia solicitado que ele, ALENCAR, procurasse tranquilizar a 
populacao quanto a segurança do trãfego aéreo; Que também fizessem os 
demais controladores; Que dado esse diálogo imaginou estar autorizado a 
conceder a citada entrevista, vez que foi o próprio Comandante que solicitou 
aos controladores que tranquilizassem a populacao sobre a segurança do 
tráfego aéreo; Que nao sabe dizer quem tirou a foto publicada no jornal 
Foiha de São Paulo (fis. 980) e outros Orgãos da imprensa; Que tal foto foi 
tirada provavelmente no intervalo entre o final da reunião e a leitura da ata, 
ocorrida as 22:00h, perlodo em que os controladores ficararn no alojamento 
e dado o elevado ntimero de controladores, alguns ficararn deitados no chão; 
Que a citada "degradaçao fIsica" decorreu do citado controle de fluxo, ou 
seja, no máxirno 14 vôos por dupla de operadores e sempre dois 
controladores na posiçao, quando anteriormente so havia urn controlador na 
posicao e o controle de rnais de 14 vôos e isso gerou uma sobrecarga de 
trabaiho para os controladores; Que corn a adoção do citado controle de 
fluxo a escala ficou mais apertada, rnas os perlodos de descanso ainda 
situavarn-se dentro do previsto no regulamento; Que o Interrogado não ficou 



corn a cópia da ata e näo sabe dizer se algurn controlador ficou corn a cópia 
da ata; Que nunca foi preso nern processado Que em re!acão a testemunha Ce! 
CARCAVALLO, em conversa corn o Interrogado inforrnou que a razo do no 
engajarnento do Sgt SOUZA JUNIOR foi que ele era membro da diretoria da 
Associacao Amazônica de Controladores de Tráfego Aéreo; Que nada tern a alegar 
em relacao as dernais testemunhas arroladas na denüncia; Defesa pela DPU; sem 
esciarecimentos das partes. E, como nada mais disse e nem ihe foi perguntado, deu-
se por encerrado o presente Termo de Qualificaçao e Interrogatório, que, depois de 
lido e achado conforme, vai devidamente assinadoa forrna da lei. 
Eu ................ 	fH........., Técnico Judiciário, o digitei. E cu......  ....... , Diretor 
de Secretaria, o subscrevi. 

Acusado 

,Z7 
Procuradora a Justica Militar 

. 	Juiz-Auditor 
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PODER JUDICIARIO 
JusTIcA MILITAR DA UNAO 

AUDITORIA DA 12a C.J.M. 
MANAUS - AMAZONAS 

ATA DA 19 (DECIMA NONA) SESSAO DO CONSELHO PERMANENTE DE 
JusTIcA PARA A AERONAUTICA 

DO DIA 28 DE AGOSTO DE 2007 

O 	Presidente: Cel LUIZ CARLOS RODRIGUES ALBINO 
JuIzes militares: Cap JOSIRLEI BRITO DE SOUZA 

Cap MARCELO DE MOURA SILVA 
Cap LUCIANO DEMETRIUS SIVIERI 

Juiz-Auditor: Dr. JOSÉ BARROSO FILHO 
Procuradora: Dra. MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES 

Aos vinte e oito (28) dias do mês de agosto do ano dois mil e sete (2007), 
nesta cidade de Manaus!AM, na sede da Auditoria da 12 Circunscrição Judiciària 
Militar, reunido o Conseiho Permanente de Justiça para a Aeronáutica, presente a 
totalidade de seus membros, a representante do Ministérlo Püblico Militar, pelo Sr. 
Presidente foi declarada aberta a sessão as 10h15min. Lida e aprovada a ata da 
sessão anterior, passou o Conseiho a apreciação do processo a seguir referenciado: 

PROCESSO N. 29/07-9. Acusado: 3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO E 
OUTROS - QUALIFICACAO E INTERROGATORIO DO 50  E DO 60  ACUSADOS. 

Apregoados, compareceram o 51  e o 61  acusados, desacompanhados de advogado, 
sendo-Ihes nomeado Defensor o Dr. JOAO THOMAS LUCHSINGER, Defensor 
PbIico da União. Foram os acusados qualificados e, apôs a leitura da Denncia, 
foram interrogados na forma da Iei. E, como nada mais houvesse a tratar, a sessão 
foi encerrad as 1415; do que, para constar, Iavrou-se a pr(se e Ata. Eu, 

, Técnico Judiciàrio, a redigi e a digitei. E eu................ 
Diretd'r de Secretaria, a subscrevi. 

QUALIFICAçAO E INTERROGATO RIO DO 50  E 60  ACUSADOS 

DURAçAO:4HORAS 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIA MILITAR DA UNAO 
Auditoria da 12a Circunscriçâo Judciária Militar 

MANAUS - AMAZONAS 

TERMO DE QUALIFIcAcA0 E INTERROGATORIO 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de agosto do ano dois mil e sete 
(2007), nesta cidade de Manaus/AM, na sala de sessOes da Auditoria da 12 
Circunscricao Judiciária de Manaus/AM, reunido o CONSELHO 
PERMANENTE DE JUSTJA PARA A AERONAUTICA, presente a totalidade 
de seus membros, a Dra. MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES, 
Procuradora da .Justiça Militar da União, al compareceu o acusado 
WENDELSON PEREIRA PESSOA, brasileiro, casado, servidor pübiico 
federal, natural de Rio de Janeiro/RJ, nascido em 15/11/1980. fllho de Ivanildo 
Pessoa de Arruda e de Lindalva Pereira de Lirna Pessoa, portador da Cl n° 
5529674 SSP/PE, CPF n° 042.638.564-06, titulo de eleitor n° 5538.3620.892, 
dorniciliado nesta cidade na Av. Carva!ho Leal. 1008 - Cachoeirinha, em 
Manaus/AM, telefones para contato n° (92) 8816-5175, assistidojuridicamente 
pelo Dr. JOAO THOMAS LUCHSINGER, Defensr Piblico da União. 

Advertido nos termos do art. 306 do CPPM e sendo interrogado. respondeu: 

onde estava ao tempo em que foi cometida a infracão e se teve notIcia desta e 
de que forma; 

se conhece a pessoa ofendida e as testemunhas arroladas na denüncia, desde 
quando e se tern algurna coisa a alegar contra elas: 

se conhece as provas contra ele apuradas e se tern alguma coisa a alegar a 
respeito das mesmas; 

se conhece o instrurnento corn que foi praticada a infraçâo, ou qualquer dos 
objetos corn eta relacionados e que tenham sido apteendidos; 

se e verdadeira a imputacão que the é feita; 
Vi. se. não sendo verdadeira a imputaçto, sahe de algum inotivo particular a que 
deva atribul-la ou conhece a pessoa ou pessoas a quc deva ser imputada a prática 
do crime e se Corn elas esteve antes ou depois do fato: 

se está sendo ou ja föi processado pela prálica de outra infraçao e, em caso 
afirmativo, em que JuIzo, se foi condenado, qual a pena imposta e se a cumpriu; 

se tern quaisquer outras declaracOes a fazer. 

S 

S 
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RESPOSTAS: 

Interrogado na forma do art. 306 do CPPM e informado do seu 
direito de permanecer calado, nos termos do art. 5°, inciso LXIII, da Constituicão 
Federal, respondeu: Que não são verdadeiras as irnputacOes contidas na 
denüncia; Que confirma suas declaracOes prestadas no 1PM, as fis. 632/638. 
"Perguntado se considera-se urn born rni/itar e por que, respondeu que sim. 
Que curnpre as ordens. Que, em re/a çäo a fun ção de controlador de vôo, 
tern urna boa experiOncia na area, corn 5 (cinco) anos seguidos de 
opera cão e que isto significa a urgência de tomar conta, operacionalmente, 
dos controladores mais modernos do A CC-AZ. Perguntado quando foi seu 
Ultirno pedido de reengajarnento, respondeu que aproxirnadarnente em juiho 
ou agosto de 2006. Perguntado, no seu entender, qual o rnotivo de não ter 
obtido parecer favorá vet ao seu pedido de reengajamento, respondeu que 
para ete foi urna surpresa. Que considera ter ha v/do urn erro de hato pots, 
ordinariarnente, o responsável peta con feccao de sua avatiacao e o seu 
chefe imediato. Que, porérn, este o inforrnou que recebeu ordens do TCet 
LEONIDAS, Chefe da Divisäo Operacionat, para que a avaliacäo fosse 
con feccionada a 4 (quatro) mãos, segundo pa/a vras do seu chefe a época, Cap 
FABIO. Que, contudo, esta situação chegou ao conhec/mento do Ce! CARCAVALLO, 
Comandante do CINDACTA IV, ele refez sua avaliacao, tendo enviado corn pedido de 
urgência para a DIRAP para que continuasse engajado, tendo como resu!tado disto o 
seu reengajarnento. Perguntado a que horas chegou ao CINDACTA IV no dia 30 de 
rnarco de 2007, respondeu que por volta das 06:30 hs. Perguntado como se deslocou 
para a Un/dade, na referida data, se foi por me/os prOpr/os ou na conducao de servico, 
respondeu que fo/ na conducao de servico. Perguntado o que o motivou a aderir ao 
mov/mento de aquartelamento voluntário e a greve de fome no dia 30 de marco de 
2007, respondeu que não ader/u nada e desconhece qualquer mov/mento. 
Cons/derando que urn colega de turma estava de serv/ço no turno anter/or ao seu, no 
dia 30 de marco de 2007, foi perguntado o que poder/a dizer sobre o fato de todos os 
controladores de tráfego aéreo do turno que se encerrou as 0 7:00 hs, terem 
perrnanec/do na Un/dade, naquela data, apOs este horár/o, ao que respondeu que, 
naturalmente, f/ca mu/ta gente apOs o perno/te. Que, entretanto, não sab/a que todos 
ha v/am ficado na Un/dade apOs o pernoite e não faz idéia do porque d/sso. 
Cons/derando que var/os colegas de seu turno, das 07: 00 hs as 14: 30 hs, do dia 30 
de marco de 2007, sairam nas fotos publicadas no jornal local "A Grit/ca", de 31 de 
marco de 2007, e na Revista Veja, de 04 de abril de 2007, fotos t/radas no alojamento 
dos controladores de tráfego aéreo do A CC-AZ, fo/ perguntado de quem part/u a /déia 
de tirar as fotos e quem as t/rou, ao que respondeu que desconhece corn pletamente. 
Perguntado se recebeu /nformacOes, no seu turno de serv/ço de 30 de marco de 
2007, de que a FIR-Brasilia estar/a paral/sando, respondeu que apenas recebeu urn 
telefonema da TWR-EG (Torre Eduardo Gomes), querendo saber se estava 
acontecendo alguma coisa em Brasilia, ao que Ihe repl/cou corn nova pergunta, p0/s 
não sab/a o que estava acontecendo e queria saber se realmente ocorr/a alguma 
co/sa, pois para ele tudo aparentava estar normal em Brasilia. Que, entretanto, não 
conseguiu uma resposta e tam bOrn nao pôde /dent/f/car este mi/tar da TWR-EG, po/s 
o d/alogo operac/onal fo/ bastante rap/do. Perguntado se eventualmente recebesse, 
efet/vamente, urna /nformacao deste tipo, de que Brasilia estar/a para!isando, qual o 
proced/mento adotaria, respondeu que /med/atamente passar/a a /nformacao ao 
supervisor. Perguntado se part/cipou de reun/ão corn o Comandante do CINDACTA IV, 

p7 
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ocorrida no dia 30 de marco de 2007, respondeu que s/rn. Que participou da reunião 
que se iniciou as 14; 30 hs. "Perguntado como se deu a convocacao para essa 
reunião, respondeu que estava traba/hando na hora e escutou o pessoal falando que 
os controladores, ao saIrem do turno, dever/am .permanecer na Un/dade para 
participarern de reunião corn o Comandante do CINDACTA IV, na sala de "briefing". 
Que acredita ter s/do o supetv/sor quern transmit/u a inforrnacao sobre a reunião, mas 
não tern certeza. Que estas reuniöes costurnarn acontecer corn certa regular/dade. 
Perguntado a que horas entrou e e a que horas saiL,' dessa reunião, respondeu que 
logo apOs ter saido do turno se dir/g/u a sala de "briefing" para a reunião. Que teve que 
aguardar urn tempo do lado de fora da sala, tendo em vista que a reunião anterior 
ainda nao havia se encerrado. Que não se lembra ao certo o horário em que terminou 
a reun/ão em que participou. Que acredita que era por volta das 18:00 hs Que, após o 
term/no desta, desceu a "copinha" para ver se havia a/go para corner, pois sO havia 
a/mo cado. Que, neste momento, o Cap RUBEM o con vocou, assim corno poder/a ter 
convocado out ros controladores, o que de fato aconteceu, para part/c/par da 
elaboracao da Ata da reunião. Que, quando chegou a sala do Comandante, para 
participar da con feccao da Ata, estava temeroso em fazer urna pergunta direta sobre a 
poss/biidade de não part/c/par daquela con feccao, tendo apenas insinuado 
discretamente sobre esta possib 11/dade, pois estava corn forne e dor de cabeca, ao que 
fo/ sugerido que ficasse. Perguntado o que foi tratado na reun/ão do dia 30 de marco 
de 2007, na sala de "briefing", respondeu que forarn tratados assuntos tOcnicos e 
operacionais. Que em certo momento houve algurna ins/nuacao de que poderia estar 
sendo comet/do urn cr/me, ao que se levantou e perguntou se e/e estava cornetendo 
a/gum crime, acred/tando que fez esta pergunta para o Cap RUBEM e que neste 
momento estava presente o Ce/ CARCAVALLO, ao que /he foi respond/do que nao, 
que estava a/i apenas para part/c/par de urna reunião técnico-operac/ona/. Perguntado 
se infiuenciou o contexto da Ata referente a reun/ão do dia 30 de marco de 2007 e de 
que forma se deu esta /nfluênc/a, respondeu que s/rn. Que Ihe eram feitas perguntas e 
que o conteOdo de suas respostas era reduzido a termo na Ata, os qua/s /irn/taram-se 
a aspectos estritarnente operac/onais. Que pode c/tar tambérn que, em certo 
momento, o Ce/ CARCAVALLO Ihe pediu para d/gitar o texto da Ata no computador, 0 
qua/ e/e ía ditando, Acrescentou que, durante o periodo de con feccão da Ata, fo/ fe/ta a 
leitura da carta anOn/ma que havia chegado ao Comandante, mas, no entanto, 
obsetvou aos presentes que não tinha conhecirnento desta carta e que não jr/a 
man/festar nenhurna op/n/ão sobre o conteOdo disciplinar descri to nesta, mas tao 
somente quanto àquio que se refer/a a parte técn/ca-operac/ona/. Perguntado qua/s os 
outros controladores que estavam presentes na con feccão da Ata, respondeu que o 

. 	3S VITOR, o 3S BARRETO e o 3S TE/FKE, salientando que este 0/timo estava 
passando mal e ped/u para se ret/rar da sala do Comandante, tendo s/do a tend/do. 
Perguntado se con firma ter tentado reduzir a termo cornentár/o do Cap RUBEM de 

S 	que, caso os controladores deixassern o quartel, estes não seriarn pun/dos, respondeu 
que não se /ernbra, /nforrnado sobre trecho da Ata da reun/ão de 30 de marco de 
2007, em que e dito que " ... Perguntou ainda se caso uma ordern para que os 
presentes se ret/rassem do quartel e fossern para suas casas fosse dada, se a rnesrna 
seria curnprida. A postura dos controladores foi de afirrnar que, se dada a ordern para 
de/xar o quartel, a mesma seria prontamente curnprida. Na sequenc/a o Ce/ Carcava/lo 
concitou a todos para que a dec/são de deixar o quartel fosse vo/un tar/a, resu/tado do 
entend/mento de cada urn de que atitudes rad/cais nao conduzir/arn para a so/uçao do 
prob/erna fo/ perguntado qua/ a re/a cao entre este trecho da Ata e o qu fo/ apontado 
na "Carta a Soc/edade Brasile/ra", carta anOn/ma recebida pe/o Comandante do 
CINDACTA IV na no/te de 29 de marco de 2007, no que tange ao aquarte/arnento 
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voluntário, se a permanênc/a dos controladores no quartel, no dia 30 de marco do 
2007, caracterizava este aquartelarnento vo/untário tendo em vista o pedido do Ce! 
CARCAVALLO para que os mi/tares deixassem a Un/dade voluntariamente, ao que 
respondeu que os miitares do turno do perno/te, do dia 29 para 30 de marco do 2007, 
permaneceram no quartel por terern f/cado dorm/ndo apOs o turno e, em seguida, 
chamados para a reunião corn o Corn andante. Que os mi/fares do turno da rnanhã, do 
07:00 hs as 14:30 hs do dia 30 de marco de 2007, permaneceram no quartel por 
tambérn terem s/do con vocados para aquola reunião. Que os mi/fares do turno da 
tarde, 14: 30 hs as 22: 30 hs do dia 30 do marco de 2007, permaneceram para trabaihar, 
e que, mesmo apOs o term/no do turno, foram chamados para a reun/ão. Que acredita, 
então, que o motivo da permanência dos mi/fares no quartel foi a convocacao para a 
reunião corn o Ce! CARCAVALLO e que, 	portanto, 	entonde nao ter hay/do 
aquartelamento voluntár/o. Que, relativo a sua situacao, assinou a Ata da reunião por 
vo!ta das 22:30 hs. Que, dev/do ao horário, sua /ntencao era permanecer no quartel, 
em fun cao da enorme d/stância que medeia o CINDACTA !V e sua res/dOncia, born 
como a grande dificuldade, senão a /nexistência, de transporte pOb!/co que !he 
permitisse chegar a sua res/dência, tendo em vista que no dia segu/nte, as 06: 40 hs, 
estaria entrando de seiviço novamente. Que, no entanto, rnesrno que houvesse uma 
ordem do Comandante para que de/xasse o quartel, pod/na a este para permanecer 
na Un/dade, expondo a e!e os mot/vos anter/ormente menc/onados. Inforrnado que 
of/cia/s do CINDACTA IV entenderam desrespe/tosa sua at/tude pera!lte o Ce! 
CARCAVALLO em dado momento da e!aboracao da Ata em comento, fo/ perguntado 
se !embra deste evento e o que poder/a dizer a respe/to, ao que respondeu que em 
momento a!gurn desrespeitou o Ce! CARCAVALLO, não sO pelo fato de ser seu 
Corn andante, como por ter enorrne grat/dao pessoa! 80 Corone!. !nforrnado que 
of/cia/s do CINDACTA IV menc/onaram, em depo/rnento, que presenciaram at/tude 
impos/tiva sua e em torn do voz a!terado, no sent/do de que fosse reduz/do a termo em 
Ata os comentários feitos na sa!a de "briefing" pelo Cap RUBEM, durante a reun/âo do 
dia 30 de marco de 2007, foi perguntado se con firma esta /nformacao, ao que 
respondeu que nao. Informado, ainda em re!acäo a e!aboraçao da Ata da reunião, que 
foi fobservado por of/cia/s do CINDACTA !V dir/g/ndo a palavra a urn of/cia! desse 
Centro, que estava fardado, questionando "quem é vocO?", 
corn torre de voz alterado. Que este Of/cia!, perplexo devido a esta atitude, 
e ainda rnais pelo fato de ter parficipado da reuniäo ck cf/a 30 de 
rnargo cia perguntou 'xw? e que 0 indidacb ins/st/u em d/zericb 
"quem e você?" áquele olidal. Que, neste nnnto, 0 CiaaI se 
apresentou cxrio co RGOc?JGUES, e que, ainda assirr4 disse a este 

. 	c/ic/al, a/i-ida em torn cia voz alterack, que 'SO queria cleixar bern darn ao 
senhor que eu sO rocv-ict pa/os rmus atos e por nEi/s ninguéin' fcv 
perguntado 0 que pccie,ia dizer a respeito deste episOdlo, ao que 

. 	rescxriciau que, drwnstandanck) a situaçãq assustou-se cxn a irrA9gem 
de urn senhcir cia 100  uniforrm em pesição ereta, a peucxs metros, entre 
5 ou 6 netros, oIhanck flxarmnte para 0 lugar cnde ele e outros FYI//tales 
se enccintravam Que ctw-ifessa ter tornadO urn grande susta Qie, por 
não ter partiaacb cia nenhurm reunião em que aquele c/idal se fez 
presente, no cf/a 30 cia rmrçc) cia 2007 e por ser pcitaciar cia ri-lop/a e 
näo estar ut/llzancia â'ulos naque!e mvrento, ainda rrxj/to ccv-istrangick) 
an 0 susto que acabam c/c tormr gaguejanc/c inc/us/ye, peiguntw ao 
Ce! CARCAVALLO, olhando para este e para aquele CWaaI, "quem é 
txê?' Qie esta expressao farm/s fol utilizada cxn o objetivo de ofencier 

quem quer que sefa, i-ms s/rn ootno fruto cia urn susta Qie a perqunta 
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"quem e você?" foi d/rigida ma/s ao Comandante do que ao oficial a/i 
presente, pois, ate então, nao sabia quem ele era. Que, caso tenha 
ha v/do alguma alteracao em sua voz, atr/bu/ necessariarnente ao fato de 
ter se assustado. Que é uma pessoa de um metro e o/tenta e trOs, e 
cento e dez qu/los, criado no interior do Pernambuco e de fam 11/a rOstica, 

que pode ter /nfluenciado na opinião dos presentes em terem achado 
que houve de sua parte urna alteracão de humor que, em tese, teria s/do 
interpretada como urna at/tude desrespeitosa ao refer/do ofic/al. 
Acrescentou, a/nda, que o fato se deu na presença do Ce! 
CARCA VALLO, do TCeI RO/CILDO e do Cap RUBEM, e que nenhum 
deles se rnan/festou no intuito de repreendê-lo ou charnar sua atencao. 
Que nem mesmo o prOprio Cap RODRIGUES o repreendeu ou chamou 
sua atencao. Que, por firn, pode dizer que nada !he fez acreditar que 
estar/a, de algurna forma, desrespe/tando o Cap RODRIGUES. Que 
reitera seu respe/to e cons/deracao a este enquanto cap/tao da 
Aeronaut/ca, sa!/entando que declara tudo /sso no sent/do de espantar 
qua/s quer dUvidas que porventura tenharn restado acerca deste 
/ncidente. Perguntado se tornou café da manhã e a!rnocou nesse d/a, 
respondeu que tornou café da manhã e não a/mo cou, porque não t/nha 
almoco, tendo corn/do sa!gados, b/sco/tos, barra de cereals e tornado 
refr/gerante. Perguntado se sabe quem poderia ter redig/do a "Carta a 
Sociedade Bras//e/ra", respondeu que não faz ide/a de quem poder/a tê-!a 
escr/to. Perguntado se recentemente, em v/rtude desta suposta "cr/se dos 
contro/adores", já fol abordado pe/a mid/a para conceder entrevistas, 
respondeu que näo. Perguntado se recebeu qua/quer t/po de orientação 
sobre corno proceder corn a mid/a, considerando-se /nc/us/ve o perIodo 
de sua forrnacao rn//itar, respondeu que em a/gum momento, nao se 
lembra ao certo quando, recebou a orientacao de que qualquer trato corn a rnIdia 
deveria ser corn unicado ao setor do Comunicacao Social de sua Un/dade. Perguntado 

que entende por desm/l/tarizaçao do controle de trafego aéreo, especificarnente da 
CAG (Circulacao Aérea Geral trafego civil) e se tern juizo de valor formado a respoito 
do assunto, respondeu que entende que desrniitarizaçao seria tirar o controle de 
tráfego aéreo das rnãos dos m/l/tares, rnas não tern juizo de valor formado sobre o 
assunto. Que, entretanto, acredita firrnomente na corn petência da Aeronaut/ca no que 
tange ao controle de trafego aéreo. Perguntado qual sua part/c/pa cão na Associacao 
Amazon/ca dos Controladores de Trafego Aéreo, se e somente associado ou se 
part/c/pa da diretoria, respondeu que é somente associado. Perguntado se participou 

. 	da ele/cao para a presidência desta Associacao, respondeu que s/rn. Perguntado se 
ha via outra chapa ou se a chapa da atual diretoria desta Associaçao foi Un/ca, 
respondeu que acredita que tenha s/do chapa Unica. Que o 3S ALENCAR fo/ quem se 
d/spOs a organizar uma Assoc/acäo e que, inclusive, votou nob. Perguntado se oxerce 
atividades extra-rniitares, como cursos super/ores ou atividades pro fissionais, 
respondeu que está quase forrnando em Dire/to, UEA. Perguntado como a va/ia o seu 
relac/onamento corn os demais controladores de trafego e of/cia/s do CINDACTA IV, 
respondeu que o re/acionamento corn os cole gas é mu/to born, ass/rn como corn os 
ofic/ais, apesar do ter ha v/do urn problema corn urn destes. Perguntado corn que 
rnotivacao desernpenha hoje a fun ção do controlador do tráfogo aéroo, respondeu que 
está urn pouco aba/ada por exist/rem muitos problomas em froqUências o em radares, 

que gera urn desgaste, a proocupaçao aumonta. Perguntado ha quanto tempo servo 
em Manaus, respondeu que desde janeiro de 2002. Perguntado se já pod/u 
transferência de Manaus para outra local/dade, respondeu que s/rn, mas que seu 

7 



Processo 0 29/E17-9 - TEll 
	

6 

pedido nao foi a tend/do. Perguntado se sabe dizer o por qué da dificuldade da 
transferéncia, respondeu que a salda de Manaus para outra local/dade é 
extrernarnente dificil. Perguntado que tipo de imóvel ocupa, se PNR, prOprio ou 
a/u gado, respondeu que ocupa imOvel a/u gado. Perguntado se considera o local onde 
mora condizente corn sua pro fissão e corn suas expectativas, respondeu que não. 
Perguntado por que, respondeu que o a/u guel em Manaus é mul to caro, e que 0 
a/u guel de urn imOvel menos que razoável está em torno de R$ 700, 00 (setecentos 
reals). Que, tendo em vista seu salário, não tern cond/c(5es de a/ugar urn imOvel em 
me/hores condicoes do que o que hoje ocupa. Perguntado qual o va/or que paga por 
a/uguel e condom Inio do imOve/, respondeu que paga R$ 435,00 (quatrocentos e trinta 

A cinco reals) Perguntado se haveria a/go ma/s a acrescentar, respondeu que não' 
ue no dia 30/03/07, o interrogando trabalhou no turno compreendido entre as 

7:00h e 14h30rn. Que prOxirno ao final de seu turno houve uma informacäo de 
que estava ocorrendo uma reunião corn o Comandante do CINDACTA IV corn 
alguns controladores do turno rnatutino, logo após o servico deveria participar da 
citada reuniäo. Que não sabe precisar de onde partiu tal informacão. Que 
enquanto esperava autorização para entrar na reunião o interrogando ficou 
estudando em uma sala próxima ao local. Que quando entraram na sala de 
briefing lá estavam além dos controladores do turno do pernoite, também estava 

. 	0 Cel. Carcavallo e Cap. Rubem. Que salvo engano no corredor de acesso a sala 
de briefing passou pelo TC Leônidas. Que a partir do momento que o 
interrogando passou a participar da reunião nao houve qualquer intervenção do 
Cel. Roicildo, que sequer estava na sala. Que pelo que recorda quem estava 
explanando era o Cap. Rubem, que foram tratados assuntos técnicos; que foram 
prometidas meihorias no sistema; que tambérn foi citada uma carta porém o 
interrogando näo sabe fornecer maiores detaihes, pois não sabia da existéncia 
dessa carta; que naquela tarde o interrogando estava "distraldo, vez que 
momentos antes havia recebido uma ligaçao noticiando que dc havia sido 
aprovado em 2° lugar em concurso para analista processual promovido pelo 
Ministério Piib!ico Federal. Que sequer teve acesso a citada carta. Que 
primeiramente havia entendido que a carta sO fazia referencia a uma situaco 
prOpria de Brasilia, que o Cap. Rubem disse aos presentes que a carta referia-se 
também a Manaus; que em rnomento algurn a carta foi lida na sua integra, tao- 

S sornente foram feitos comentários a respeito de alguns tOpicos integrantes da 
citada carta. Que a discussäo de assuntos técnicos terminou por volta das 17:30h, 

. 	que o Cel. Carcavallo disse que iria deixar os controladores corn o Cap. Rubem 
corn o intuito de que todos retornassern para suas residéncias. Que em seguida o 
Cel. Carcavallo saiu do recinto. Que o Cap. Rubem disse por varias vezes que 
todos deveriam retornar para suas residências. Que em dado rnomento o Cap. 
Rubem disse que se fosse dada uma ordem para que os controladores deixassem 
a Unidade, e essa ordern näo fosse curnprida, os controladores estariam 
cometendo urn crime. Que diante de tal inforrnaçao, o interrogando questionou se 
"ele estava cometendo algurn crime em permanecer no recinto". Que o Cap. 
Rubem respondeu que não. Que 'aquilo era uma reunião operacional e que ao 
final todos deveriam retornar as suas residências". Que ao dar por encerrada a 

1 
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reunião, o interrogando saiu da sala de briefing e foi ate a sala HF para buscar os 
seus pertences e também procurar uma carona que o levasse prOximo ao bairro da 
Cachoeirinha. Que não sabe precisar se os demais controladores participantes da 
reunião foram embora da Unidade. Que em seguida, o interrogando foi 
convocado pelo Cap. Rubem para que lavrasse uma ata a respeito da reunião 
ocorrida. Que näo sabe de quem partiu a idéia de lavrar uma ata da reunião. Que 
pelo que entendeu surgiu a necessidade de se lavrar uma ata para deixar claro que 
aquela reunião foi operacional e que foram prometidas várias meihorias no 
sistema sendo, pois, necessário o registro para verificaco futura. Que essa ata foi 
lavrada no gabinete do Comandante. Que o Cel. Carcavallo solicitou ao 
interrogando que digitasse a citada ata, cujos termos cram ditados pelo prOprio 
Comandante. Que apOs algumas horas envolvido na lavratura da ata, 
visivelmente cansado, retirou os óculos por alguns rnomentos, ocasião em que 
chegou na sala o Cap. Sergio Roberto, que o interrogando não conhecia o citado 
oficial, que por estar sem os Oculos näo percebeu que se tratava de urn oficial. 

S 	Que diante da aproximação do Cap. Sergio Roberto, o interrogando que estava 
distraldo tomou urn susto e perguntou "quem é vocé"; que em momento algurn 
teve a intencão de desrespeitar urn oficial, ate porque não sabia que se tratava de 

5 	urn oficial. Que os demais militares que estavam na sala disseram que era urn 
"capitão da inteligéncia". Que nesse momento näo chegou a conversar corn o 
Cap. Sergio Roberto. Que o citado oficial logo saiu do recinto. Que não agiu de 
forma impositiva e arrogante. Que o fato não charnou a atenco nern do Cel. 
Carcavallo nem do Cel. Roicildo, que sequer chamararn atencäo do interrogando, 
que reafirrna que não houve qualquer intenco de desrespeitar o oficial da Forca 
Aérea. Que o Cel. Carcavallo no seu depoirnento no 1PM, disse não ter havido 
qualquer desrespeito ao Cap. Sergio Roberto, no mesmo sentido foi o 
depoimento do Cap. Rubern no 1PM. Que no soube de qualquer pre-ordenacäo 
para o charnado aquartelamento voluntário, que não soube da prática de greve de 
forne da parte dos controladores. Que não sabe dizer corn precisão por qual 
motivo os controladores perrnaneceram no CINDACTA por todo o dia 30, que 
houve sirn, uma reunião que se prolongou por toda tarde, que a ata da reunião foi 
lida por volta das 22h; apOs a !eitura, os que ainda estavarn na Unidade foram 
para suas residéncias, salvo aque!es que escoiheram perrnanecer no alojamento a 
firn de assumir o servico no dia seguinte, que o interrogando mesmo tendo que 
assumir o servico na manhã do dia seguinte, conseguiu uma carona, e apOs a 
!eitura da ata retornou para sua residência. Que retifica que apOs a leitura da ata o 
interrogando dirigiu-se ao alojamento a fim de descansar e assumir o servico na 
manhä do dia seguinte, que quando ja estava no alojamento conseguiu uma 
carona e retornou para sua residéncia. Que quando soube que era urn capitäo que 
estava prOximo, ficou scm reacão. que se dirigiu ao Cel. Carcavallo e disse 
"Corone1, o senhor sabe porque eu estou aqui". Que disse isso imaginando poder 
ser mal interpretado pelo citado capitäo, que poderia não saber o motivo pelo 
qual o interrogando estava no gabinete do Cornandante ajudando a lavrar a citada 



0 

[] 

Processo n9 29/07-9 - Jul 
	

8 

ata. Que se dirigiu ao Cel. Carcavallo por ser ele a major autoridade no recinto. 
Que o Cap. Rodrigues não fez qualquer pergunta ao interrogando. Que o 
interrogando disse que sO responde pelos seus atos" porque imaginou que sendo 
o Cap. Rodrigues pertencente ao setor de inteligencia, ele poderia supor que o 
interrogando estava na sala do Comandante representando os demais 
controladores, ate porque o Cap. Rodrigues não sabia o motivo pelo qual o 
interrogando estava no gabinete do Comandante. Que a pergunta "quern é voce?" 
foi uma reacão espontânea ao susto que tomou ao perceber a presenca daquela 
pessoa, no caso o Cap. Rodrigues. Que no final da reuniäo, quando perguntou ao 
Cap. Rubem se poderia ir einbora, näo sabe dizer se a resposta do oficial, foi 
dirigida especificamente ao interrogando ou a todos os presentes. Que ao final da 
reunião o interrogando ja havia perguntado se poderia ir embora, sendo que 
obteve a resposta positiva, quando jEt estava arrumando seus pertences e foi 
convocado pelo Cap. Rubem para ajudar a lavrar a ata, näo teve como recusar, 
pois além de tratar-se de superior hierEtrquico, era uma pessoa a quem devia 
gratidio por ter ajudado no seu processo de re-engajamento. Que o interrogando 
sO perrnaneceu no CINDACTA IV durante a tarde e a noite do dia 30, porque ao 
final do seu turno de serviço foi convocado para uma reuniäo, que ao final desta 
quando já pensava em voltar para casa, foi convocado pelo Cap. Rubem para 
lavratura da ata, que reafirma que so não voltou para sua casa nesse perlodo 
porque "näo havia corno", pois tinha que participar das referidas atividades; que 
reafirma que no teve a intenção de desrespeitar o Cap. Rodrigues, conforrrje 
acima descrito. Que nada tern a alegar quantos as testernunhas, a exceçäo do SO 
Cloves e da Ten Hellen, aos quais opOe reservas. Que nunca foi preso nern 
processado. Que o Defensor e o Dr. João Thomas Luchsinger. E nada mais disse 
e nern lhe foj perguntado, deu-se por encerrado o presente Termo de Qualificacao 
e Interrogatorio, que depois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado 
na,.fqrma da lei. Eu..............................Analista JudiciEtrio, o digitei. E 
eul. .... ... ............ Diretor de Secretaria. o suhscrevi. 

ACusado  

zdente 

ic 
~e 	4ui 4 

Juiz-Auditor 	 ( 	. - 

Procuradora d/Justica Militar 



PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12a C.J.M. 
MANAUS - AMAZONAS 

ATA DA 20' (VIGESIMA) SESSAO DO CONSELHO PERMANENTE DE 
JUSTIA DA AERONAUTICA 

DO DIA 28 DE AGOSTO DE 2007 

Presidente: 	Cci LUIZ CARLOS RODRIGUES ALBINO 
JuIzes Militares: 	Cap JOSIRLEY BRITO DE SOUZA 

Cap MARCELO DE MOURA SILVA 
Cap LUCIANO DEMETRIUS SILVER! 

Juiz-Auditor: 	Dr. JOSE BARROSO FILHO 
Procuradora: 	Dra. MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES 

Aos vinte e oito (28) dias do inés de agosto do ano dois mil e sete (2007), 
nesta cidade de Manaus/AM, na sede da Auditoria da 12' Circunscricäo 
Judiciária Militar, reunido o Conseiho Permanente de Justiça para a Aeronáutica, 
presente a totalidade de seus membros, a representante do Ministério Puiblico 
Militar, pelo Sr. Presidente foi declarada aberta a sessäo as 14h30. Lida e 
aprovada a ata da sessäo anterior, passou o Conseiho a apreciação do processo a 
seguir referenciado: 

PROCESSO No 29/07-9. Acusados: 3S BCT WILSON DE ALENCAR 
AO ARAG E OUTROS - OUALIFICACAO E INTERROGATORIO DO 80  

ACUSADO. Apregoado, cornpareceu o acusado, devidarnente acompanhado do 
Dr. JOAO THOMAS LUCHSINGER, Defensor Püblico da Unio. ApOs a leitura 
da Denüncia, foi qualificado e interrogado, na forma da lei. E corno nada mais 
houveset tratar, a sesso foi errrada as i 8h40 do que, para constar, lavrou-se 
a prente Ata. Eu, 	 ......... Analista Judiciário, a redigi e a digitei. 
E eu, 	.. ........tiiretor de Secretaria, a subserevi. 

* Quail i aäo e InterrogatOrio do 8° acusado (Processo 11°  29/07-9) 
* DURAçAO: 2 horas e 10 minutos 



CERTI DAO 
CERTIFICO, que, aos 27.08.2007, foi dado cumpri-

mento ao despacho de fi. 2504, expedindo-se ofIclo n. 
2971/07. Do que, para constar, Iavrei a presente. Ma-
naus/AM, 28 de agosto de 2007. 

Encarregado p1 servico 

,retaria 

I 

JUNTADA 
Aos 28 dias do mês de agosto do ano de 2007, na Secre-

taria da Auditona da 12a  CJM, faço juntada aos presentes autos 
do(s) documento(s) que se segue(m) 

Ak.L1............ 
Encarregado seniico 

kreto d  Secretaria 
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PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MIUTAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12a CIRCUNSCRIcAO JUDICIARIA MIUTAR 

OfIcio n. 2971 /07 

Manaus/AM, 27 de agosto de 2007 

Senhor Ministro-Relator: 

Em atençäo ao oficio n. 3341D1J1JRJSEJUD, de 22/08/07, encaminho a Vossa 
Exceléncia as informacOes necessãrias a instruçäo do Habeas Corpus n. 2007.01.034376-8, 
impetrado em favor do 10  Sgt Aer RIVELINO BARBOSA DE PA! VA e outros: 

I - 0 Ministério Püblico Militar ofereceu denilincia em 0 1/08/2007 contra o 
. 	3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO, 3S WALBER SOUZA OLWE1RA, 3S DANIEL 

TAVARES DE LIMA, 3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA, 
3S MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES, 3S ALEX GONALVES sA, 
3S RWELINO BARBOSA DE PAIVA e civil WENDELSON PEREIRA PESSOA, 
imputando-ihes a prática dos delitos tipificados no art. 155 e art. 166, c/c art. 53 (primeiro 
a sétimo acusado) e art. 155 e 160 (oitavo acusado), tudo do Código Penal Militar (doc. 01). 

II— Dada a necessidade de realizaçAo de pericia especIfica e para a preservacão do 
caráter sigiloso dos registros de acidentes aéreos e demais documentos de controle de 
tráfego aéreo - assuntos ventilados neste feito, este Juizo exarou a seguinte decisäo 
cautelar (doc. 02): 

"Considerando que o Controle do Espaço Aéreo do Bras!l 6 urn sistema inteçrado gerido 
pela Aemnautica; 

Considerando que a disposto no art. 50,  inc. XXXIII, da Constituição Federal; 

Considerando a disposto na Lei n° ii. 111/2005 - regularnentada polo Decreto n° 
4.553,2002; 

Considerando que a investigaçio do acidentes aéreos tern coma objetivo, unicamente, a 
prevenção do acidentes ou incidentes nas mesrnas condic6es, näo havendo em qualquer 
hipOtese ident!ficacao de culpa ou responsabiidade (anexo 13 da Convençáo respectiva); 

Considerando o carater siqiloso dos registros de ocon-ências do Livro de Registros de 
OcorrOncias do Controle Aéreo; 
Considerando que a cornprometimento da segurança do Tráfego Aéreo fol agitado neste 
1PM, bern ass!m, a pert!nência corn o objeto da presente investigação; 

Considerando a necessidade do presetvação das provas; 
// 



f 2O 

P 
Determino a APREENSAO de todos os docurnentos a registros relativos ao Controle de "  
Trafego Aéreo, bern como de docurnentos e registros relativos a acidentes aéreos 
existentes no âmbito dos estados do Amazonas, Acre, RondOnia e Roraima - area de 
atuaçao do Vii Comando Aéreo Regional. 

Os documentos e registros permanecerão sob constriçao judicial ate a realizacão de 
pericia especifica, obsetvadas as norrnas legais pertinentes, bern corno a maneira de 
execuço mais cOrnoda, de modo a não causar transtomos a operacionalidade do 
sistema. 

A autoridade aeronáutica ficará corno F/EL DEPOSITARIO dos docurnentos e registros 
citados - dados estes que deverão perrnanecer nas respectivas Organizaç5es Mi/itares - 
ate ulterior decisão deste Juizo, sendo-ihe vedada a qualquer rnodificação nos dados, bern 
corno, vedada a disponibllizaçao para qualquer fim que não seja a opera ção do sistema de 
controle de tráfego aéreo. 

descumprimento da presente decisão irnportará em responsabilidade penal e 
administrativa dos event uais infratores. 

Oficie-se ao Exmo. Sr. Cornandante do VII Comando Aereo Regional para o irnediato 
curnpnmento desta decisäo. 

Intimem-se. Cornunique-se coma devida bra vidade. 

Manaus, 09 de agosto de 2007" 

Ill - Este juIzo decretou - de oficio (art. 254 do CPPM) - a prisäo preventiva dos 

denunciados, considerando os argumentos expendidos na decisäo proferida em 13/08/07, 

lastreado nos fundamentos abaixo transcritos (docs. 03): 

"Trata o presente 1PM dos fatos ocorridos no dia 30 de marco de 2007, no âmbito do 
CINDACTA IV. 

Segundo informado nos autos, no dia 30 de marco de 2007, os denunciados - 
Controladores de VOo do CINDACTA IV - lideraram urn movimento coordenado constante 
de aquarte/amento voiuntário e greve de fome e, posteriormente, promoveram uma série 
de criticas indevidas na imprensa nacional. 

movimento visava, basicamente, a desrniiitarização do controle de trafego aéreo, a 
rnanifestação de insatisfacão quanto as normas do DECEA e, ainda, pressionar o Govemo 
por meihores sa!ários. 

Con forrne os dados do presente 1PM, os procedimentos adotados pa/os Controladores de 
VOo de Manaus foram desencadeados obedecendo aos ditarnes expressos na carta 
apOcrifa - intitulada "Carta é Sociedade Brasileira" - datada de 30 de marco de 2007, 
embora tenha sido entregue no CINDACTA iv, as 18 horas e 30 minutos do dia 29 de 
marco de 2007. 

citado aquarte!amento voluntário" ocorreu durante o todo o dia e pro/on gou-se pela 
noite do dia 30 de marco. 
Tal movimento também foi observado em outros Centros de Controle de Trafego Aéreo, 
situação que ocasionou a paralisação de todo o sistema aéreo do Pals. 

Vale destacar que, por volta das 22 horas e 30 rninutos - do dia 30 de marco de 2007 - o 
Ce!. Carcavallo inforrnou ao Sgt. Daniel Tavares que Brasilia já havia norma/izado, e que 
todos voltassem para casa, sendo que o graduado respondeu que aguardariam 
informaçOes de Brasilia (fi. 65). 	/7 

/ 



p., 
Mais adiante, o depoirnento do Cap. Rubens Bezerra Campos Jánior: 

"0 Ce!. Carcavallo questionou o 3S Daniel na porta da sala de briefing, sobre o porquê do pessoal 
não ter ido embora, uma vez que já haviam terminado tudo em Brasilia, obtendo do militar a 
resposto que preferia aguardar que essa informaçao fosse con firmada, retornando a sala" (fl. 89). 

Evidencia-se assim, a correiaçao entre Os movimentos paredistas ocorridos nos Centros 
de Controle de Trafego Aéreo. 

Sob o pretexto de velarem por meihores condiç5es de trabaTho e major segurança na 
aviaçao, estes movimentos promoveram a major paralisaçao do sistema aéreo braslle,ro. 

Analisemos as palavras do Sgt. Walber Oliveira: 

"Sentimos tristeza e constrangimento pe!as imagons que vimos pela telev;säo, de mulheres, 
homens, crianças e idosos dormindo no châo dos aeroportos... Mas estamos disposfos a enfrentar 0 

constrangimento ou a fária de a/gum passageiro em decorrência do segurança do or" (if 22). 

A intençao de buscar me/bores condicoes de trabaiho corn crIticas aos regulamentos 
disciplinares e assumindo a tese da desmilitarização do setor de frafego aéreo ficararn 
patentes nas entrevjstas dadas aos jornais "FoTha de São PauIo'ç "A CrItica", Diário do 
Amazonas" e a Revista "Veja". 

Por certo, a categoria dos controladores de vOo deve ser ouvida, nos Ijmjtes de sua 
competência, pelos Orgaos que investigam a "crjse aérea" jnstaiada no Brash, desde o 

. 	 acidente corn o avião da GOL, em 29 de setembro de 2006. 

Os Controladores de VOo devem participar do equacionarnento do problema, sabidamente, 
uma crjse multi-fatorial e não corn opera çOes-padrão e movimentos paredistas, pois a 
guisa de meihorar o sistema, corn tajs atitudes sO pioram a situaçao, causando inUmeros 
transtornos a popuiacão e desviando o foco de uma investigação séria e consequente. 
Os denunciados são rn jiltares e devem curnprir integralmente as ordens recebidas e 
desernpenhar fielmente as rnissOes que Ihe foram atrjbuIdas. 

As condutas descritas nos autos revelarn uma grave Iesão a hierarquia e djscjpljna e seus 
efeitos transcendern o âmbito rnilitar e causam transtomos a todo o sistema aereo. 

Vejamos Os conceitos de hierarquia e discipilna. 

E do texto constitucional, em seu att 142: 

"As Forcas Arrnadas, constituldas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 
instituicOes nacionais permanentes e regulares, organizadas corn base na hierarquia e na 
disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da Republlca, e destinarn-se a defesa 

. 	 da Pétria, A garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da Id 
e da ordem." 

Segundo o Estatuto dos Militares: 

"Hierarquia é a ordenacao da autoridade, em nIveis diferentes, dentro da estrutura das 
Forcas Armadas. A ordenacao se faz por postos ou graduacoes; dentro de urn rnesrno posto 
ou graduacAo Se faz pela antiguldade no posto ou na graduaçAo. 0 respeito A hierarquia é 
consubstanciado no espIrito de acatarnento A seqüAncia de autoridade." 

Disciplina é a rigorosa observAncia e 0 acatarnenfo integral das leis, regularnentos, 
norrnas e disposlcoes que fun damentarn o organismo militar e coordenarn seu 
funcionarnento regular e harmAnico, traduzindo-se palo perfeito curnprirnento do dever por 
parte de todos e de cada urn dos cornponentes desse organisrno." 



CELSO ANTONIO leciona que a hierarquia pode ser definida como: 

o vinculo de autoridade que une orgaos e agentes, atravOs de escalöes sucessivos, nurna re/a cão de 
autoridade, de superior a inferior, de hierarca a sub alterno. Os poderes do hierarca con ferern-Ihe, de forma 
continua e permanente: a) poder de cornando; b) poder de fiscalizaçao; c) poder de revisão, d) poder de punir.. 

Para JosE AFONSO DA SILVA: 

"hierarquia,  e o vinculo de subordinacão escalonada e graduada de inferior a superior ' por sua vez, disciplina 
"e o poder que tern as super/ores hierarquicos de impor condutas e dar ordens aos infer/ores. 

7'Jão se con fundern, como se ye hierarquia e disc/p/ma, mas são termos correlatos, no sentido de que a 
disciplina pressupöe re/a cão hierarquica. Somente se e obr/gado a obedecer, juridicarnente fa/ando, a quem tern 
a poder hierarquico. 'Onde ha hierarquia, corn supe,posicäo de vontades, he, corre/ativarnente, uma re/a cao de 
sujeiçJo objet/va, que se traduz no disciplina, isto e, no rigoroso acatarnento pe/os elernentos dos graus 
infenores da pirarnide hierarquica, as ordens, normativas ou individuais, ernanadas dos orgãos super/ores.' A 
disciplina e, assirn, urn coro/ário de toda organizacao h/era rquica." 

Desta forma, manifesta-se a disciplina militar, basicamente, pela obediência pronta as 
ordens do superior, utiliza cáo total das energias em prol do se,vico, corre cáo de atitudes e 
cooperaçao espontánea em beneficio da disciplina coletiva e da eficiência da instruçäo. 

Assim sendo, dada a seqUencia de "opera cOes padräo" e movimentos paredistas - 
eventos vivenciados desde o inlcio da charnada "crise aérea" - tern-se urn s6rio risco de 
comprornetimento da ordem ptbIica, bern como, a falta de acatarnento dos ditarnes 
inerentes ao exercIcio da fun cáo militar demonstram urn grave comprometimento da 
hierarquia e disciplina, pilares de sustentaçáo das Forças Armadas. 

Posto isto, lastreado nos argumentos acima expostos e corn base nos arts. 254 e 255, 
alineas "a" e "e' todos do COdigo de Processo Penal Militar, DECRETO a prisäo 
preventiva dos seguintes miitares, já qualificados nos autos: 

3 SGT WILSON DE ALENCAR ARAGAO; 
3 SGT WALBER SOUZA OLIVEIRA; 
3 SGT DANIEL TAVARES DELIMA; 
3 SGT LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA; 
3 SGT MICHAEL ROSENFELD DE PA ULA RODRIGUES; 
3 SGT ALEX GONALVES SA e 
I SGT RIVELINO BARBOSA DE PAIVA. 

Deixo de decretar a prisão preventiva do Ex-SGT WENDELSON PEREIRA PESSOA, vez 
que o mesrno não mais integra as fileiras da Forca Aérea, assim sendo, da sua parte não 
ha risco - ao menos imediato - de comprornetimento da ordern publica, bern como, pelo 
fato de nâo ser mais militar do serviço ativo, não ha como comprometer a hierarquia e 
disciplina. 

Expeçam-se os respectivos mandados de prisão. 

Recomenda-se que, pela natureza da infraçao, os militares fiquern detidos em 
estabelecirnentos prisionais diversos. 

Intimem-se. 

Venham conclusos para análise da denUncia e dernais requerimentos formulados pelo 
Ministério Pábllco Militar. 

Manaus/AM, 13 de agosto de 2007" 
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IV - A exordial acusatória foi recebida por este Juizo conforme decisão proferida 

em 15/08/07 e baseou-se no 1PM n. 77/07, instaurado em 09 de abril de 2007, por 

determinacäo do ExcelentIssimo Senhor Comandante da Aeronáutica Ten Brig Ar JUNITI 

SAITO, segue a respectiva transcricäo da decisão (doc. 04): 

"Trata o presente 1PM dos fatos ocorridos no dia 30 de marco de 2007, no ämbito do 
CINDACTA IV. 

Segundo informado nos autos, no dia 30 de marco de 2007, os denunciados - 
Controladores de VOo do CINDACTA IV - lideraram urn movimento coordenado constante 
de aquartelamento vo!untário e greve de fome e, posteriormente, promoveram uma série 
de crIticas indevidas na imprensa nacional. 

movimento visava, basicamente, a desmilitarização do controle de tréfego aéreo, a 
manifestação de insatisfação quanto as normas do DECEA e, ainda, pressionar 0 Governo 
por me/bores salários. 

Con forrne os dados do presente 1PM, Os procedimentos adotados pelos Controladores de 
VOo de Manaus foram desencadeados obedecendo aos ditarnes expressos na carta 
apOcrifa - intitulada "Carta a Sociedade Brasileira" - datada de 30 de marco de 2007, 
embora tenha sido entregue no CINDACTA IV, as 18 horas e 30 minutos do dia 29 de 
marco de 2007. 

citado "aquartelamento vo!untário" ocorreu durante o todo o dia e prolongou-se pela 
noite do dia 30 de marco. 

Tal movimento também foi obseivado em outros Centros de Controle de Trafego Aéreo, 
situação que ocasionou a paralisaçao de todo o sistema aéreo do Pals. 
Sob o pretexto de velarem POT meihores condicoes de trabaiho e major segurança na 
aviaçao, estes movimentos promo veram a major paralisaçao do sistema aéreo brasiejro. 

A intenção de buscar me/bores condiç6es de trabaiho com criticas aos regulamentos 
discip/inares e assumindo a tese da desmilitarizacão do setor de trafego aéreo ficaram 
patentes nas entrevistas dadas aos jornais "Foiha de São PauIo' "A Cr1tica' Diário do 
Amazonas" e a Revjsta "Veja" 

Por certo, a categorja dos contro/adores de vOo dove ser ouvida, nos limites de sua 
competéncia, p0/os Orgaos que investigam a "crise aérea" instalada no Brash, desde o 
acidente com o avião da GOL, em 29 de seternbro de 2006. 

Os Controladores de VOo devem participar do equacionamento do prob/ema, sabidamente, 
uma crjse mu/ti-fatorial e não com opera cOes-padrão e rnovimentos paredistas, pois a 
guisa de me/horar o sistema, com tajs atitudes sO pioram a situacão, causando inOmeros 
transtornos a população e desviando o foco de uma investigação sérja e consequente. 

Os denunciados são militares e devern cumprir integralrnente as ordens recebjdas e 
desernpenhar fie/mente as missOes que Ihe foram atribuldas. 

As condutas descritas nos autos revelam uma grave Iesão a hierarquia e disciplina e seus 
efeitos transcendern o âmbito mi/itar e causarn transtomos a todo 0 sistema aéreo. 

Segundo Manoel Gonçalves Ferreira Fl/ho: 

"a hierarquia e diap1ina são caracteres indelevefriwnie associados do Forças Annadas. Dada a ,uzrureza das operap6es em que 
se empenham é essencial p ara as Forças Arinadas a defmiçdo do comando. Realmente ado podem elas aluar eficientemente se 
coda so!dada ndo souber quem comanda e qual o dmbito do comando do cada urn Par isso a hierarquia é merente a qualquer 
disc Forças Armadas. A dàcqi'lina por sua vez, decoere necessariwnente do hierarquia. Esta ado ecistiria se as subordinados 
ado obedecessem aos superiores, se o coniando ado correspond9sse a obediência" 



Desta forma, manifesta-se a disciplina militar, basicamente, pela obediência pronta 
ordens do superior, utiização total das energias em prol do se,vico, correçao de atitudes e 
cooperaçao espontanea em beneficio da disciplina coletiva e da eficiência da instrucao. 

Estatuto dos Miitares disp5e nos artigos 42 a 45 que a viola cão das obrigaçoes ou dos 
deveres militares podera constituir crime ou infraçäo disciplinar, de acordo corn 0 previsto nas 
leis e regulamentos respectivos. 

Vejamos os critérios do diferenciação entre a infraçao penal e disciplinar 

Dividem-se os autores em duas grandes correnfes doutrinárias. 

A primeira corrente, que reáne a rnaioria dos doutrinadores, entende que as diversas 
sançoes (penal e disciplinar) tern a mesrna natureza, divergindo somente quanto ao grau. 

A segunda corrente entende que a diferenca não se restringe ao grau, rnas a sua 
substância, vez que tutelam bens jurIdicos diversos. 

Corn efeito e corn a maioria, não existe uma diferença ontologica entre infracão penal e 
infração disciplinar. 

Se houver uma dupla definição do fato, em ambas as esferas - penal e disciplinar - a 
adequação tipica atenderá as circunstãncias do momento, o dano ou a potencialidade 
lesiva, a forma de lesão, a reiteração, a reparabilidade ou não da !esão jurIdica. 

Con forme a major parte da doutrina, a legislaçao patria adotou a posicao de que entre as 
diversas sancOes, inexiste djferença de natureza, mas apenas de gradaçao. 

Como exemplo, tern-se a Lei n° 6.880/80, que dispOe sobre o Estatuto dos Militares: 

"Art 42. .4 violaçao das obrigacoes ou dos deveres militares constituirá crime, coniraven cáo ou lransgressdo disciplinar, 
conforme dispuser a legisla cáo ou regulamensa cáo especificas. 
§1"................................... 
§2". iVo concurso de crime militar e de contraven cáo ou transgressao militar, quando forem da mesma natureza, será 
aplicada somenre apena relath'a ao crime" 

Assim, para a aplicação de sançao ante urn aparente concurso entre a infracão disciplinar 
a infraçao penal, ha de prevalecer a sancão penal, principalmente pela identidade da 

pena aplicada, ou seja, a privação da liberdade. Evidencia-se que entre as sançoes existe 
uma gradação, de acordo corn a gravidade da lesão, ressaltando-se assim que 0 concurso 
ë apenas aparente, dada a expressa previsão legal. 

E necessário urn juIzo do certeza para a delirnitacao da natureza das condutas expostas 
neste 1PM, pois a decisão do arquivamento assume corn ares de definitividade, vez que sO 
novas provas poderäo autorizar o desarquivarnento do inquerito - con forrne o disposto no 
verbete de Sárnula n 524 ernanado do Supremo Tribunal Federal. 
Desta forma, os autos do presente 1PM não revelam corn a necessárja e definitiva clareza 
que as condutas dos militares - citados na prornoçao de arquivamento - estejarn situadas 
no ârnbito disciplinar, excluindo a apreciação penal. 

Con forrne a análise das provas produzidas no processo penal, o pleito ministerial podera 
ser acatado ou, em caso contrário, será aberta vista ao Orgao ministerial para o aditarnento 
da denOncia ou a remessa dos autos ao Procurador-Geral da Justiça Militar. 

Posto isto, recebo a denUncia, no tocante aos militares abaixo norninados, vez que 
observadas as formaildades legais: 

3 SGT WILSONDE ALENCARARA GAO; 
3 SGT WALBER SOUZ4 OLIVEIRA; 
3 SGT DANIEL TA VARES DE LIMA; 
3 SGT LISA NDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA; 
3 SGT MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES; 
3 SGT ALEX GONALVES sA e 
I SGT RIVELINO BARBOSA DE PAIVA. 
Ex. SOT WENDELSONPEREIRA PESSOA 



Resetvo-me o dire ito de apreciar o pleito de arquivamento form ulado em face das 
condutas dos militares abaixo nominados, apOs o necessário aprofundamento da prova 
duranfe a instrução do processo penal instaurado, no infuito de obter-se uma definição se 
tais condutas circunscrevem-se no âmbito discipilnar ou se encontram enquadramento na 
seara criminal: 

Mantenho a prisão preventiva dos denunciados - a exceção do Ex-Sgt. WENDELSON 
PEREIRA PESSOA, vez que o fato de näo estarem mais prestando serviço no Controle 
Aéreo, em nada infirmam os fundamentos da decisäo cautelar, dada a nafureza das 
imputacOes - incitação para a pratica de motim e crItica indevida -, esfas independem do 
local de serviço. 

Intimem-se. 

ApOs, a distribuição, registro e autuaçäo, venham conclusos. 

Manaus/AM, 15 de agosto de 2007" 

Sobre a Hierarguia e a Disciplina: 

Anota, corn propriedade, Alvaro Mayrink da Costa: 

"Na esfera  militar é a disciplina e não a liberdade, a nota suprema predominante e 
necessária" ("Crime Mi/liar", pag. 25). Na mesma linha, se antecipara G. Clemenceau: 
"Corno ha uma sociedade militar Jündada sobre a obediência, ha uma sociedade civil 
fundada sobre a liberdade e o Juiz da liberdade não pode ser o mesmo da obediência". 

Como bern acentua Rafael Bielsa: 

uma obediência sem limitaçoes, uma obediência passiva, mas que não denigre quem a 
observa, porque imposta por urn ideal". 

Mas se a obediência e a subordinacão são fundamentais, nAo constituem, des, os 
iinicos bens a serem tutelados e não são os finalisticos. 

Ha urn universo de outros, diversos, e de interesses em torno dos quais gravitam a 
sustentação dessa sociedade singular; os valores pessoais, a função moral, a ordem de 
serviço, a eficiência do serviço. 

Ou como doutrina Carlos J. Colombo: 

"Por tanto, los bienes o interesses del entidade militar, son los que se vinculan as las 
finalidades y medios de realización de las fuerzas armadas. La eficiencia de estos medios, a su 
yes, exige la concurrencia de dos factores de indispensable presencia: el elemento psicológico 
o anImico, la disciplina, y el elernento material, la eficiencia del servicio; en otros términos, la 
firncion y el espiritu de ajecuciOn de la funciOn. Entre la disciplina y la eficiencia del seviclo 
media la relación que va de alma a cuerpo. 
De lo expresado surgen dos consecuencias: 
I) la primera, que las infraciones esencialmente militares pueden ciasficarse en tres grupos, 
ségun el contenido del acto (o, en outro senlido, elJIm de la norma).• a) los que se oponen a las 
Jinalidades de las instituciones armadas; b) los que menoscaban la disciplina y c) los que 
comprometen la eficiencia del servicio. II) la segundo consecuencia, que como puede ocurrir 
que corn un mismo acto, el sujeto aclivo vulnere la disciplina y la eficiencia del servicio, al 
legislador se le plantea elproblema de cuál de esos dos medios de realización ha de considerar 
predominante en em hipôtesis concreta: la soluciOn varia de iegislación a legislaciOn" (Op. 
Cit. "El Derecho Penal Military/a Disciplina ", pag. '07). 



E acrescenta: 

"Existir no es solo ser, es tener una cosa, ser real y verdadeiro; por eso, coinpromete la 
esistencia de la instituición militar todo aquello que afecta su v/cia real y verdadeira, todo lo 
que se opone o menoscaba su funciOn constituicional y politica, en cuanto la instituición 
armada constutuve lafuerza que posibilita la realización de los fines del Estado. De donde el 
supremo interés militar es la eficiencia del servicio, la acción especficamente militar es el 
denominado ado del servicio, y el mandato tendiente a su realización es la ordem de servicio. 
Pero la eficiencia del servicio requiere para su obtención la concurrencia de dos factores 
fundamentales mnsitos em el obrar del hombre: un factor psicolOgico, la disciplina, y un factor 
material, el instrumento, la herramienta, el mediofisico de realización" (Op. cit. Pag. 29). 

Em sintese, distingue-se a sociedade militar da sociedade civil pela ênfase de 
valores tIpicos, pela psicologia, pelas atitudes, pelos fins - tudo isso lhe dando fisionomia 
moral e ética substancialmente diferente. 

Nesse quadro de cogitacOes, destaca-se no ordenamento juridico militar, como 
elemento essencial a preservaçäo desses valores, o Direito Militar, "especial aos cidadãos 
que tern a qualidade de militar", na observacâo de Pietro Vico. 

Retorno a propósito, a licAo de Mayrink Costa: 

"A substantividade, que legitima inirinsecarnente a autonomia de urn ordenamento, 
consiste na espec/lcidade de urn nücleo exciusivo de interesses e bens jurIdicos 
que, por seu relevo para a vida social, carece de tutela singular e atrai para a sua 
órbiia toda uma trama de re/a côes jurIdicas afins tendentes a realizaçâo daqueles 
bens e inleresses." 

o Direito Militar possui objeto especIfico, porque se constrói sobre uma categoria 
de bens e interesses que ihe é privativa por natureza. 

Se os bens jurIdicos, penalmente considerados, comportam, por natureza uma 
diferenciacao em categorias e exigem tratamento juridico diverso, dAo origem a 
ordenamentosjurIdicos autônomos." (Op. cit. pag.23) 

E arremata Martinez Muñoz: 

"Sâo tao profundas e continuas as divergencias entre urn e outro rarno que a 
confusao de arnbos em urn znico obrigaria a falar de branco e preto ao mesmo 
tempo ". (Derecho Military Direito Disciplinário Militar, pag. 32) 

E o que lembra J. Colombo: 

110 Direito Penal Militar tern urn dmbito rnaterial próprio e exciusivo, derivado da 
natureza particular e da conduta que regula, das relacôes que tern em rnira e dos 
bens ou interesses jurIdicos que protege. Em outras palavras se existe urn 
ordenamento juridico militar e se este tern urn grau de especialidade perrnanente, 
dentro do ordenamento juridico geral, torna necessária sua individualidade e sua 
consideraçâo separada. "(Op. cit., pag. 18) 



2S 

Cito, no original, o fecho de Martinez Mufloz para que se colha, sern nscos de 

afetar-se a sua idéia: 

es que, en efecto, La captación adecuada de La esencia y razón de ser de este derecho 
disciplinario militar, concretado positivarnente en La obra de codficación militar, 
presupone una observación compresiva y diferenciadora, que ha de tener su punto de 
arranque en La propia entraia social e juridica del ejército. 

Ninguna importancia tendria, en este caso particular, recorrer, desde el primero hasta el 
ii it/mo, todos Los articulos del ilarnado Código de Just/cia Militar, silo hacemos ignorando 
La esencia misma del derecho disciplinario rnilitar.Por lo contrario, tratemos previamente 
de asir y comprender cabalmente su concepto juridico, su contenido yfinalidad cientficos 
y, solamente con ello, habremos sorteado La parte medular de lo disciplinario military nos 
hallaremos en cond/ciones óptimas para emprender el estudio de sus aspectos puramente 
pragmáticos ypositivos. (Op. cit. pags. 187, 188 e 189). 

E adverte os que se esquecem da especificidade do Direito Militar, na liçao que se 

ajusta corn perfeicão a matéria: 

"Incurren en esse olvido quieneS pretenden introducir en Los sisternas penal y procesal 
militares, normas ajenas a su esencia inconfundible, buscándolas en Las Leyes similares de 
orden comin. Un proceder semejante, concretado en La ley, no haria más que convertir La 
justicia que me ocupa en urn verdadeiro caos, pues no signicaria otra que introducir La 
discus/on en un regimen legal que no La puede perrnitirporque su razón de serjinca inica 
y exciusivamente en el interés supremo de La disciplina, principio vital que anirna La vida 
de Los ajercitos y cuya desapariciOn convierte a éstos en organismos en descomposiciOn. Se 
olvida en tales casos que dentro de lo fund/co-militar el interés de La institución armada 
estO por encima del intenés individual de sus miembros componentes. y que Las leyes 
procesales militares contienen todas las garantias son tambien Las inicas admisibles. "( 
Op. cit. pag. 205) 

F, corno urna pa de cal: 

"En sintesis; al abocarnos al estudio del derecho disciplinario militar, debernos tener rnuy 
en cuenta su carácter especialissimo y su naturaleza eminentemente "militar" Actuar o 
razonar de otro modo, irnplicania caer en el peligro cienlo de desvirtuar el verdadeiro 
valor del derecho disciplinario militar, asimilándole a pr/nc/p/os de derecho que, por lo 
genén/co. no caben en este caso. "(Op. cit. pag. 244) 

Ajusta-se a observação do chileno Renato Astrosa Herrera: 

"Tratando-se da ordern junidica militar, os bens juridicos somente tern relaçao corn os 
direitos do Estado e dos seus orgãos especy'1cos . institutos arrnados. A lei penal militar 
não protege bens juridicos que correspondern a particulares e sim, por concurso, se chega 
a lesionar urn interesse pnivado, este interesse se desvaLoriza em relaçao ao interesse 
estatal ou institucional que a lei penal rn/i/tar protege e é por /sso que certos delitos que no 
Dire/to Penal comum são de ação pnivada passarn a ser de ação pzblica quando estão 
contemplados na lei penal militar jO que no seu cometirnento ofendern tarnbérn urn 
interesse estatal ou institucional que sobreleva o interesse particular. "( "Derecho Penal 
Militar", pag. 21) 



Ou corno resume J. Colombo 

"0 del/to rn/i/tar näo se c/rcunscreve e se 1/rn/ta a pessoa do cuipado, mas, 
prescindindo dela, gira em tomb de dois elemenlos concentr/cos: a quebra do 
dever rn/i/tar e a lesâo dos fins e interesses da rn/i/cia, quaiquer que seja a 
qua//dade do réu. "( Op. c/t.pag. 34) 

Quanto aos danos propriarnente ditos, no que se refere ao interesse püblico, não são 
apuráveis economicamente porque causados a ética profissional, a disciplina, a eficácia do 

servico, a responsabilidade e a confiabilidade da instituição militar, enfim a todos os bens 
tutelados pelo Direito Militar, e, mais grave, a instituicAo militar. 

Por certo, a categoria dos controladores de vôo deve ser ouvida, nos limites de sua 
competéncia, pelos órgãos que investigam a "crise aérea" instalada no Brasil, desde o 
acidente corn o avião da GOL, em 29 de setembro de 2006. 

Os Controladores de Vôo devern participar do equacionarnento do problema, 
sabidamente, uma crise multi-fatorial e não corn operacOes-padrão e movimentos 
paredistas, pois a guisa de meihorar o sistema, corn tais atitudes so pioram a situação, 
causando iniirneros transtornos a populacao e desviando o foco de urna investigacão séria e 
conseqUente. 

Os denunciados são militares e devern cumprir integralmente as ordens recebidas e 
desempenhar fielmente as missOes que ihe foram atribuIdas. 

As condutas descritas nos autos - aquartelamento voluntário, conduta desrspeitosa 
para corn oficiais e crIticas indevidas veiculadas através da imprensa - revelam grave 
comprometirnento a hierarquia e disciplina e seus efeitos transcendern o ãrnbito militar e 
causam transtornos a todo o sistema aéreo. 

Eis as razOes da cautelar hostilizada. 

V - Foi determinado que o oficial de justica diligenciasse em cada OM custodiante 
dos presos, para verificar a situaçAo das condicOes prisonais, conforme relatórios de 
inspecão (doc. 05); 

A exordial do presente Habeas Corpus informa as condiçOes impróprias 
experirnentadas pelos presos em suas unidades prisionais. 

No intuito de espanca.r qualquer diivida, este JuIzo determinou nova inspecAo e Os 

respectivos relatórios seguem anexos. 

Não ha violaçao aos direitos constitucionais dos presos, bern como as prerrogativas 
previstas no Estatuto dos Militares, tendo em vista que, os denunciados estão presos por 
determinacão judicial e não em curnprirnento de prisão disciplinar. 

VI— Nos dias 27, 28 e 29 de agosto, os denunciados serão interrogados. 

VII - 0 ofendido e as 10 (dez) testemunhas arroladas pelo Ministério Püblico 
Militar serão inquiridas nos dias 30 e 31 de agosto de 2007 (doc. 06). 

E o que tenho para informar. 	 ( 



Q~7 
Para meihor apreciacAo deste Egrégio Tribunal seguem anexas cópias dos seguintës 

documentos: 

Denüncia; 
Decisão que determinou a apreensão de documentos; 
Decisão que decretou a prisão preventiva dos ora pacientes; 
Decisào de recebimento da denüncia; 
Relatórios de inspecão dos locais de prisäo; 
Designacào de interrogatórios e oitivas. 

Na certeza de ter contribuldo para a sábia decisão desta Corte Superior, 
aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exceléncia protestos da mais elevada estima e 
consideraçâo. 

DrJRIø FILHO 
Juiz-Auditor 

ExcelentIssimo Senhor 
Gen Ex SERGIO ERNESTO ALVES CONFORTO 
DD. Ministro-Relator do Habeas Corpus n. 2007.01.034376-8 
BrasIliafDF 
3 



PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12 CIRCUNSCRIçA0 JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1340 - Fax: (92) 3671-6481 

MANDADO DE CITACAO 

Processo no 29/07-9 

O Doutor Dr. JOSÉ BARROSO 
FILHO, Juiz Auditor da Auditoria 
da 	12 a Circunscriçao Judiciária 
Militar, usando das atribuicaes do 
seu cargo, etc. 

MANDA ao Oficial de Justica Avaliador desta Auditoria, ou a 
quem suas vezes fizer, que, em cumprimento ao presente Mandado, na sede desta 
Auditoria, CITE, na forma da lei, o denunciado 3S BCT DANIEL TAVARES DE LIMA, 
brasileiro, casado, natural de Belém/PA, nascido aos 02.07.1979, portador da Cl n° 
513.489 COMAER, filho de João Calvo de Lima e Maria Delma Tavares de Lima, do 
efetivo do CINDACTA IV, para comparecer, sob pena de revelia, na sede deste 
JuIzo, sito a Av. do Expedicionário, n° 2.835, Bairro de São Jorge, nesta cidade, no 
dia 30 de AGOSTO de 2007, as 15hs., ocasião na qual será qualificado, interrogado 
e julgado pelo Conseiho Permanente de Justica para a Aeronáutica, nos Autos do 
Processo n° 29/07-9, que lhe promove o Ministério PUblico Militar da União, como 
incurso nas sancoes do Art. 155 e Art. 166 c/c art. 53, tudo do COdigo Penal 
Militar, consoante os termos da DenUncia que acompanha o presente, por côpia 
autenticada, ficando o réu, desde logo, intimado a comparecer as audiências, bern 
como a assistir o resto da instruçao criminal e acompanhar o Processo ate a 
sentença final. CUMPRA-SE. DADO E PASSADO nesta cØd de Manaus/AM, aos 
dezqse (17) dias do més de agosto do ano cVois  nil e sete (2.007). 

......., Técnico Judiciário, o digitei e eu, (..... ................. Diretor de 
Secretaria, o ubscrevi. 

S 
Dr. JOSÉ BARROSO FILHO 

Juiz-Auditor 

Ciente em 	 ...... /. 
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PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

Auditoria da 12a Circunscricäo Judiciãna Militar 
Av. do Expedicionario no 2.835, Bairro de São Jorge, Manaus/AM 

Telefones: 3625-5051 e 3671-6481 Fax: 3625-1 340 

MANDADO DE INTIMACAO 

no  66107 

Proc. n° 2 9/07-9 

0 Doutor JOSÉ BARROSO FILHO, 
ExcelentIssimo Senhor Juiz-Auditor da 12 
Circunscriçao Judiciãria Militar, usando das 
atribuiçöes de seu cargo, etc. 

MANDA ao Oficial de Justica Avaliador desta Auditoria, 

ou a quem suas vezes fizer, sendo-Ihe este apresentado, indo por mim assinado, 

que em seu cumprimento, INTIME o Sr. AQUILES LINS, domiciliado nesta capital 

na Rua Acre, s/n, Bloco 20-A, Apto. 11, Conjunto Eldorado, para comparecer a 

este JuIzo, sito na Av. do Expedicionário n° 2.835, Bairro de São Jorge (entre o 10  

BIS e o CIGS), nesta Cidade, no dia 31 de aqosto de 2007. as 14h30, para ser 

inquirido como testemunha arrolada pelo Ministérlo Püblico Militar nos autos do 

Processo n° 29/07-9, referente ao 3S BCT WILSON DE ALENCAR ARAGAO e 

outros. CUMPRA-SE. DADO E PASSADO nesta cidade de Manaus/AM, aos 23 

(vinte e trè) dias do mês de agosto do ano dois mil 	s te (2007). ....................... 

Técnico Judiciário o digitei e eu. ..... .............. 

Diretor de Secretana o subscrevi. 

W 	 JuIz-Auditor 

Cienteem: 

...... 
f?1..bi ............ 



Exmo. Sr. Dr. Juiz Auditor da 12a CJM. 
URGENTE - REUS PRESOS 

CD 

let 

ilq- 

.,.,± 

3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA; 
3S ALEX GONALVES SA, alguns dos primeiros presos no Brasil 

por rnanifestaçao de opiniao neste sécuo XXI, nos autos do processo 

29/079, vêm expor e requerer o que segue: 
Em relaçao ao primeiro requerente, considerando o laudo de 

fI. 2462, requer seja assegurado mais do que a simples visita, mas sim 
efetivo tratamento diIrio por parte de profissional habilitado - 

psic6loco ou psiquiatra. 
J em relaçao ao segundo, considerando a f'otografia de fi. 

2478, espera sejarn asseguradas condiçoes mais compatIveis corn a 

dignidade humana sendo fornecida de uma cama. 
A. deferimento. 
Manaus, 29 de agosto de 2007. 

Ai86/A 

Estrada da Ponla Negra, 2835, So Jorge. Manaus. Am 
tel. 3625-5051 3671-1094 celular 9981-9675 e-mail jthomasdpuñhotmail.com  



It 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Auditor da 12a CJM. 
URGENTE - REUS PRESOS 

(V) 

U 
a CJ C 
S4 

4 
C) 
S.  

Lin 

3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO, nos autos do processo 

29/079, v€rn requerer seja assegurada sua presença a prova de concurso 

pib!ico em que estI inscrito, conforme documento em anexo, observado 
que que o horrio de acesso tern como parâmetro o de BrasIlia—DF. 

A. deferimento. 
Manaus, 29 de agosto de 2.007. 

S 
cr 
/A 

Estrada da Ponta Negra, 2835, Säo Jorge, Manaus. Am 

tel. 3625-5051 3671-1094 celular 9981-9675 e-mail jt1iomasdpuhotinai1.com  



ESAF - Escola cle t\clrnimstraçao razenuaria 
	

I Ct.Z1IIO I v_It, I 

-105 
4.'. 

ES.AF  

WILSON DE14LEiVC4R ARA GAO 
Numero de lnscnçao r 9089489 
Data de Nascimento 29/11/1979 
identidade 508914 COMAE AM 

Cargo Procurador da Fazenda Nacional 
Concorre Cand.Arnpla Concorrência 
('idade onde prestará a prova 	Manaus - AM 

Dia: 02/9/2007 (domingo-tarde) Prova Objetiva - Grupos I e 11 
Fec.harnento dos poiOes: 13 horas - Duração: 5 horas 

Local Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas 

Endereço Ày. 7 de Seternbro, 1975 
Centro 
MANAUS - AM 

Sala.'. 

UORRIO flF FF('UMF\TO DOS I'ORTOFS ('ORRFSPO\DF A0 

Cornpareçaao!ocaldeprova corn antecedëncia minima de trinta minutos do horáo fixado 
aciiiia para fechaniento dos portOes. 
Leve seu DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIDADE, caneta esferográfica ( tinta azul ou 
p1-eta ), e este Coniunicado não será aceita, em hipôtese algurna, fotocOpia do seu docurnento 
oficial de identidade. 
Seus dados pessoais cadastrados são os acirna descritos. Se houver erro, solicite ao Fiscal. no 
dia da prova, que efetue a correção na Lista de Presença. 
No dia da prova, quando de sua saida, entre(l.'ue ao Fiscal de Sala, OBRIGATORJAMENTE, 
seu CADERNO OF PRO VAS juntarnente corn seu CARTAO-RESPOSTAS. 

http://ww  nce.ufrj br/c011cursos/1nscricao/esatPFN2007/PFNCCl/rF1cha.asp?ficha)08Q489 	2/8/2007 



Exmo. Sr. Dr. Juiz Auditor da 12a CJM. 
URGENTE - REUS PRESOS 

/ 
lwy 

169 

3S DANIEL TAVARES DE LIMA, nos autos do processo 

29/079, vem requerer seja assegurada sua permanéncia em Manaus por 
pelo menos mais uma semana, vez que é absolutamente imprescindIvel 
que possa manter contatos corn seu defensor para evoluir e delinear a 
complexa defesa em andamento. Fundamenta seu pleito na garantia 

constitucional da ampla defesa e no art. 392 do CPPM. 
A. deferimento. 
Manaus, 29 de agosto de 2.007A. 

Estrada da Ponta Negra, 2835, S'io Jorge. Manaus, Am 
tel. 3625-5051 3671-1094 celular 9981-9675 e-mail jthoinasdpuçhotmai1.com  
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I 	 CERTIDAO 	 I 
CETIFICO, que fo, dado cumprimento ao despacho 

de fi. 	, expedindo-se ofIcios ns. 2673/07 e 2674/07. 
Do que, para constar, Iavrei a presente. Manaus/AM, 29 de 
agosto de 2007. 

kI~
...... 

	

Enc 	adp1 serviço 

Di for de Secretaria 

CERTI DAO 
CERTIFICO, que foi dado cumprimento ao despacho 

de fi. 	, expedindo-se ofIao n. 2675/07. Do que, para 
constar, Iavrei a presente. Manaus/AM, 29 de agosto de 
2007. 

... 
p
. 

1 iço 
...... 

Encari' ado serv 

Q~
to!:

- 

de Secretaria 

JUNTADA 
Aos 29 dias do mês de agosto do ano de 2007, na Secre-

taria da Auditoria da 12a CJM, faço juntada aos presentes autos 
do(s) documento(s) que se segue(m) ç 

ncarreg o p1 seniiço 

. 	..................................... 

, Diretor de Secretaria 
\ / 



PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12a CIRCUNSCRIcAO JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1340 - Fax: (92) 3625-5051 

OfIcio no 2673/07 

Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

Senhor Comandante, 

Trata o presente de pleito da Defensoria Pb1ica da Uniäo, deferido por 

este JuIzo, para assegurar o comparecimento do 3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO, do 

efetivo do CINDACTA IV, acusado nos autos do Processo no 29/07-9, ora preso nessa OM, no 

Centro Federal de EducacAo Tecnológica, sito na Av. 7 de Setembro, no 1975, Centro, nesta 

cidade, no dia dois de setembro de 2007, as i 1h15, para participar de concurso püblico para 

Procurador da Fazenda Nacional. Na ocasiäo, o acusado deverá portar seu documento de 

identidade e uma caneta esferográfica azul ou preta de sua propriedade. 

Informo, ainda, que o concurso terá duracAo de cinco horas, a contar das 

doze horas. 

Dirijo-me a V. Sa. para requisitar que este Comando adote as devidas 

cautelas para evitar a evasão do custodiado durante o seu transporte e a realização do referido 

concurso. 

No ensejo, renovo a V. Sa. protestos de consideração e apreço. • 
. 	 Dr1OSE BARROSO FILHO 

Jui-Audi(or 

Ao 
limo. Sr. 
Maj. ROOSEVELT FONSECA 
Comandante da 12 Companhia de PoiIcia do Exército 
Nesta JUSTIA 
am g 	 200 ANOS MILITAR 

- - -BRASIL- 



PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12a CIRCUNSCRIcAO JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1 340 - Fax: (92) 3625-5051 

Oficio no 2674/07 

Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

Senhor Comandante, 

Trata o presente de pleito da Defensoria Püblica da Uniäo, deferido por 

este Juizo, para assegurar o comparecimento do 3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO, do 

efetivo do CINIDACTA IV, acusado nos autos do Processo no 29/07-9, ora preso na 12a  Cia. 

PE, no Centro Federal de Educacão Tecnológica, sito na Av. 7 de Setembro, no 1975, Centro, 

40 nesta cidade, no dia dois de setembro de 2007. as 11h15, para participar de concurso püblico 

para Procurador da Fazenda Nacional. Na ocasião, o acusado deverá portar seu documento de 

identidade e uma caneta esferográfica azul ou preta de sua propnedade. 

Informo, ainda, que o concurso terá duraco de cinco horas, a contar das 

doze horas. 

Tenho a honra de dirigir-me a V. Exa. para solicitar que este Comando 

determine sejam observadas as devidas cautelas para evitar a evasão do custodiado durante o 

seu transporte e a realizacAo do referido concurso. 

No ensejo, renovo a V. Exa. protestos de elevada consideração e apreço. 

/ 
IL OS 

--
fl3_

--
A gi

RR- : 
OSFILHO 

Juiz-Auditor 

Ao 
Exmo. Sr. 
Major-Brigadeiro-do-Ar JOSE EDUARDO XAVIER 
Comandante do COMAR VII 
Nesta 

JU 
am

STIA 
g 	

200 	MILITAR 
- 	-BRASIL 



PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12a clRcuNscRlcAo JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - AM- CEP 69037-000 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1 340 - Fax: (92) 3625-5051 

Oficio n° 2675/07 

Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

Senhor Comandante, 

Trata o presente do 3 S DANIEL TAVARES DE LIMA, acusado 

nos autos do Processo n° 29/07-9, custodiado na Base Aérea de Porto Velho/RO, ora 

preso no CECMA para a realizacão de atos judiciais neste Juizo durante esta semana. 

Informo a V. Exa. que este Juizo, visando a assegurar o 

contraditóno e a ampla defesa, deferiu pleito da Defensoria Püblica da União que 

solicitou a permanência do 3 S DANIEL TAVARES DE LIIvIA nesta capital ate o dia 04 

de setembro de 2007. 

Na oportunidade, solicito a V. Exa. as devidas providéncias no 

sentido de determinar a permanéncia do referido militar neste capital ate o dia 

04.09.2007. 

No ensejo, renovo a V. Exa, protestos de elevada consideracäo e 

apreco. 

W.0W-ilt!ARJkO SOFILHO 
Juiz-Auditor 

Ao 
Exmo. Sr. 
Major-Brigadeiro-do-Ar JOSÉ EDUARDO XAVIER 
Comandante do COMAR VII 
Nesta 
ama 	

JU5TIA 
MILITAR 

- -BRASh- 



TERMO DE QuALIFIcAcA0 E INTERROGATORIO 

Aos vinte e nove (29) dias do mês de agosto do ano dois mil e sete 
(2007), nesta cidade de Manaus/AM, na sala de sessOes da Auditoria da 12 
Circunscricao Judiciária de Manaus/AM, reunido o CONSELHO PERMANENTE 
DE JUSTIA PARA A AERONAUTICA, presente a totalidade de seus membros, a 
Dra. MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES, Procuradora da Justica 
Militar da Uniäo, aI cornpareceu o acusado DANIEL TAVARES DE LIMA, 
brasileiro, natural de Belém/PA, nascido em 02/07/1979, portador do RG Militar 
513.489 (COMAER), do RG civil 4846655 (SSP/PA) e do CPF n. 6 15.047.772-04, 
fliho de João Calvo de Lima e de Maria Delma Tavares de Lima, 30  sargento da 
Aeronáutica, servindo no DTCEA/PV, residente na Rua Quintino Bocaiüva, 2899, 
Bairro São Cristóvão, Porto Veiho/RO, tendo corno Defensor o Dr. JOAO 
THOMAS LUCHSINGER, Defensor Püb!ico da União. 

Advertido nos termos do art. 306 do CPPM e sendo interrogado, respondeu: 

onde estava ao tempo em que foi cometida a infracao e se teve notIcia desta e de 
que forma; 

se conhece a pessoa ofendida e as testernunhas arroladas na denñncia, desde 
quando e se tern algurna coisa a alegar contra elas; 

se conhece as provas contra dc apuradas e se tern alguma coisa a alegar a 
respeito das rnesmas; 
IV. se  conhece o instrurnento corn que foi praticada a infracão, ou qualquer dos 
objetos corn ela relacionados e que tenharn sido apreendidos; 

se e verdadeira a imputacão que Ihe é feita; 
se, näo sendo verdadeira a irnputaçäo, sabe de algum motivo particular a que 

deva atribul-la ou conhece a pessoa ou pessoas a que deva ser irnputada a prática do 
crime e se corn elas esteve antes ou depois do fato; 

se está sendo ou jEt foi processado pela prEttica de outra infracão e, em caso 
afirmativo, em que JuIzo, se foi condenado, qual a pena imposta e se a cumpriu; 

se tern quaisquer outras declaracOes a fazer. 

i 	 R E S P 0 S T 



Interrogado na forma do art. 306 do CPPM e informado do seu direito 
de permanecer calado, nos termos do art. 50,  inciso LXIII, da Constituicão da 
Repüblica, respondeu: Que não são verdadeiras as imputacOes contidas na denüncia; 
que confirma suas dec!aracOes prestadas no 1PM, as fis. 612 e seguintes - 
Perguntado se cons/dera-se urn born rn/i/tar e por que, respondeu que s/rn. Que se 
considera urn ótimo rn/i/tar, conforrne suasfoihas de aiteraçöes. Perguntado a que 
horas chegou a CINDACTA IVno dia 30 de marco de 2007, respondeu que chegou 
por volta das 06.30 hs. Perguntado como se desiocou para a Unidade, na referida 
data, se fo/ por me/os própr/os ou na condução de serviço, respondeu que se 
desiocou para a Un/dade através de conduçào operacional. Perguntado o que o 
rnotivou a aderir ao movimento de aquartelamento voluntário e a greve deforne do 
dia 30 de marco de 2007, respondeu que desconhece qualquer rnovimento de 
aquartelarnento voluntár/o, ass/rn como greve forne. Perguntado o que poder/a 
dizer sobre o fato de todos us controladores de tráfego aéreo do turno do perno/te, 
que se encerrou as 07:00 hs, no dia 30 de marco de 2007, terern permanec/do na 
Un/dade após este horár/o, respondeu que não pode falar por todos. Que não sabe 
qual o mot/vo pelo qual cada urn JIcou na un/dade. Cons/derando que var/os 
colegas do seu turno, no dia 30 de marco de 2007, safram nasfotospubi/cadas no 
jornal local "A Cr11/ca", de 31 de marco de 2007, e na Rev/sta Veja, de 04 de abril 
de 	2007, tiradas no alojarnento dos controladores de tráfego aéreo do A CC-AZ, 
fo/ perguntado de quem part/u a /dé/a de t/rar as fobs e quem as tirou, ao que 
respondeu que tanto como de quem part/u a /dé/a quanto sobre quem as tirou, 
desconhece a autor/a Perguntado se ajudou a reun/r us cole gas para as refer/das 
fotos respondeu que não, e que não observou nenhuma rnov/mentaçdo durante o 
turno de serv/ço corn a final/dade de que fossein 1/radas fotografias. Perguntado se 
recebeu /nforrnacoes, no seu turno de serviço, de 30 de marco de 2007, de que a 
FIR-Brasilia estaria paral/sando, respondeu que desconhece tai fato. Perguntado 
como proceder/a se recebesse urna inforrnacdo deste I/pu, respondeu que, caso isto 
acontecesse, passar/a a informacao para a superv/tho operac/onal. Perguntado 
corn qua/s mil/tares do CINDACTA I, em Brasilia, manteve contato telefônico no 
dia 30 de marco de 2007, respondeu que manteve sornente contato estr/tarnente 
operacional corn Brasilia. Perguntado se é procedimento /dentfIcar o operador de 
outro centro neste contato operac/onal, respondeu que nâo. Que a l/nha telefon/ca, 
o TFJ (hot line), é o canal dire to de comunicacöes entre as pos/côes operac/onais. 
Que neste contato é real/zada, estritamente, a troca de inforrnacöes operac/onais. 
Informado que fo/ visto sa/ndo da sala de "briefing" do CINDACTA IV, durante a 
reunião do dia 30 de marco de 2007, para falar ao celular, e que também fo/ 
observado dizendo ao Cel CARCA VALLO, Cornandante do CINDACTA IV, após 
momento ern que us controladores de tráfego aéreo ficararn a sos na sala de 
"briefing", que a dec/são de deixarem o quartel depender/a. de urna resposta de 
Brasilia, foi perguntado, novamente, coin qua/s controladores de iráfego aéreo de 
Brasilia manteve contato, tendo em vista que, pelas provas co/h/c/as ate o mornento, 
a troca de contatos entre o md/c/ado e controladores de Brasilia é fato, ao que 



respondeu que apenas recebeu urn telefonema, em seu celular, de urn colega, 
controlador de tráfego aéreo, se reservando o direi to de nâo rnencionar seu nome, 
que havia trabaihado em Manaus e foi transferido para o CINDACTA I, em 
Brasilia. Que este colega fIcou sabendo, a/raves de noticia dos telejornais, que 
vários controladores em Brasilia hay/am s/do presos e queria saber se o mesmo 
havia acontecido em Manaus. Que não se recorda o horário e que recebeu tal 
i/ga cao, mas que neste momento já não estava ma/s partic/pando da reunido. Que, 
fora esta i/ga cão, manteve sornente . contato operacional corn controladores fora 
de Manaus, durante seu turno de trabaiho. Que pode mencionar tarn bern que 
recebeu uma i/ga cão, por ce/u/ar, de sua esposa, que desejava saber como ele 
estava, pois havia visto as rnesrnas noticias nos telejornais. Que, quanto a 
informacdo dita ao Ce! CARCA VALLO de que estava aguardando posição de 
Brasilia para que os controladores deixassem o CINDACTA IV, desconhece a 
utilizacâo desses termos. Que, a//as, na reun/ão, o Ce! CARCA VALLO já havia 
deixado ciaro que quem quisesse deixar o quartel estaria livre para ir a qualquer 
hora. Que no seu caso, estava aguardando a conducâo operac/onal para ir embora. 

- 	Perguntado o que pretend/a, então dizer ao Ce! cARcJ4 VALLO, que termos 
uti!izou, e como isto ocorreu, respondeu que estava saindo da sala de briefing" e 
pode ver o Ce! CARCA VALLO e o Cap RUBEM no corredor, próx/mos ii porta da 
sala. Que, neste inomento, aguardou o Ce! CARCA VALLO encerrar i/ga cão ao 
ce/u/ar, para !he informar que estava no in/u/to de deixar o quarte/ na conducão 
operacional. Que, antes mesmo de poder falar is to, o Coronel !he d/sse a/go 
parecido corn "Brigadeiro informou que Brasilia cessou" e, neste momento, não se 
lern bra dos termos corretos, disse ao Ce! CARCA VALLO que o controladores na 
sala de reunião estavam aguardando uma evo/ucão dos tráfegos corn destino a 
FIR-Brasilia, por ter entendido que o Coronel quer ia saber, especifIcarnente, sobre 
a possibilidade de escoar os tráfegos que estavarn parados e que, nesta hora, 
imaginou que e!e precisaria de gente para contornar esta situação, ate para a 
abertura de consoles extras, se fosse o caso. Perguntado como aconteceu a 
convocação para a reun/ão, respondeu que não imagina como aconteceu a 
convocação para a reunião. Que soube apeiias que o Comandante do CINDACTA 
IV convocou uma reunião corn os controladores e que esta inforrnacdo foi 

- 	retransrnitida pe/a superv/são aos que estavam de servico no A CC-AZ, sendo-/hes 
informado que dever lam permanecer no quarte!, após o turno, para tal reun/ão, 
que aconteceria na sala de "briefing". Perguntado a que horas entrou e ate que 
horasficou na reun/ao do dia 30 de marco de 2007, respondeu que se ding/u a sala 
de "briefing" para a reuniao logo após o term/no de seu turno, por volta das 14. 30 
hs. Que, chegando a sala, ver?fIcou  que a porta se encontrava fechada, p0/s já 
estava acontecendo a reuniâo, que havia s/do in/c/ada pela inanha. Que flcou 
aguardando do lado de fora ate que alguém o chamou, ass/in como aos outros 
controladores que hay/am saido de seu turno, para adentrarem a sala de "briefing". 
Que ndo sabe precisar o horario em que /sto aconteceu. Que permaneceu nesta 
reun/ão ate a no/ic, mas lanthCm nào sabe pnec/sar o horario. Cons/derando que 
esteve de serv/ço no d/a 30 de narço de 2007, no turno dos 07:00 hs as 14.30 hs, 
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todas as dejIciências técnico-operacionais do Setor 06 da FIR-AZ. Que este 
relatório foi enviado para o SIPACEA IV (Secao de Investigação e Prevenção de 
Acidentes Aeronáuticos do CINDACTA IV), para o OACC, que é urn grupo de 
contato, dentro da rede Intraer, destinado somente aos integrantes do A CC-AZ, 
desde a chefia ao rnembro mais moderno, e tambémfoi enviada para o DTCEA-EG 
(Destacarnento de Controle do Espaco Aéreo Eduardo Gomes) e para a TWR-MN 
(Torre Manaus - Ponta Peiada). Que o intuito de enviar o Relatório para estes 
órgãos era o de prevenção. Que o segundo evento, ocorrido por volta de abril, foi o 
envio de urn segundo reiatório de perigo, corno resposta a urn e-mail enviado a 
todo grupo OACCpelo 10 Ten RIVELINO, ate então novo Chefe do SIPACEA IV, o 
qual informa que os controladores ndo dever/ain utilizar o grupo OACC para 
transmitir tais reiatórios de perigo e que deveria ser encaminhado sornente através 
de duasformas, ou pelo preenchimento online do Re/atório de Perigo na página do 
CINDACTA IV, ou mediante o preenchimento de urn "formuiário" de relatório de 
perigo, ambos devendo ser encaminhados ao SIPACEA, considerando, então, os 
eventos informados, foi perguntado se considera que o envio dos aludidos 
reiatórios de perigo poderiam ter gerado a/gum a atenção especial em re/a cão a 
sua pessoa, ao que respondeu que é possivel que sirn. Perguntado se neste estágio 
operacional que fez em Brasilia manteve contato corn o IS WELLINGTON 
ANDRADE RODRIGUES e outros militares do CINDACTA I, em Brasilia, 
respondeu que s/in. Que o IS WELLINGTON foi, inclusive, o seu instrutor no 
estágio e que já o conhecia devido a urn curso de supervisor de X-4000 (novo 
rnodeio de console de controle de tr(iègo aéreo), realizado no ICEA (Instituto de 
Contro/e do Espaço Aéreo), entre abri/ e rnaio de 2006, na cidade de São José dos 
Campos. Perguntado se foi ele quern redigiu a carta anónirna, denominada "Carta 
o Sociedade Brasileira" encarninhada ao Cornandante do CINDACTA IV, na noite 
de 29 de marco de 2007, respondeu que ndo. Perguntado se sabe quern redigiu a 
aludida carta, respondeu que ndo. Que so tomou conhecimento desta carta na 
reunião do dia 30 de marco de 2007. Que, ndo sabe dizer se foi o Cel 
CARCA VALLO ou o TCel LEONIDAS quern realizou a leitura da carta nafase da 
reunião em que ainda ndo se encontrava presente, na parte da rnanhã, mas que 
durante a parte da tarde, em que se fez presente 0 reunião, esta carta foi citada, 
ndo se recordando se iidos trechos dela. Perguntado se sabe dizer o quefoi tratado 
nesta reunião do dia 30 de marco de 2007, respondeu que ndo se recorda de 
detaihes. Que se iernbra que o Cei CARCA VALLO perguntava sobre o estadojisico 
e psicolOgico dos contro/adores de trOfego aéreo presentes 0 reunido. Que, em 
certo rnornento, foi duo pelo Ccl CARCA VALLO que quern se sentisse a vontade 
poderia jicar para assinar a Ata da reunião, mas que ndo permaneceu para isto. 
Perguntado se em a/gum mornento de sua carreira mi//tar recebeu quaiquer tipo de 
orientação sobre coino proceder corn a midia, respondeu que durante a fase de 
forrnação militar ndo se iem bra se houve alguma orientação. Que apOs sua 
chegada no CINDACTA IV ndo recebeu orientaç'Oes especIfIcas. Perguntado o que 
entende por desmilitarização do controle de trOfego aéreo, especijIcamnente da CAG 
(Circulacão Aérea Geral - trOfego civil), se pode emnitirjuizo de valor a respeito do 



assunto, respondeu que este é urn assunto muito complexo, em vista do que não 
consegue visualizar a abrangencia do teina, motivo pelo qual ndo pode ernitirjuizo 
de valor sobre a questão. Perguntado qual sua part/c/pa çao na Associação 
Arnazónica dos Controladores de Tráfego de ,4éreo, se é sornente associado ou se 
participa da dire toria, respondeu que é associado. Perguntado se exerce atividades 
extra-rn ilitares, corno cursos super/ores ou atividades projIssionais, respondeu que 
não realiza atividades extras. Que trancou o curso de Engenharia na UEA, por 
falta de tempo. Perguntado corno avalia seu relac/onarnento corn os demais 
controladores de tráfego aéreo e oficiais do CINDJ4CTA IV, respondeu que, em 
árnbito geral, o relac/onarnento é muito born. Que nunca teve problemas 
partic u/ares tanto corn os pares quanto corn os super/ores. Perguntado corn que 
motivação desempenha hoje a fun cão de controlador de tráfego aéreo, respondeu 
que continua o mesmo desde quando se forrnou acrescido de urn ma/or 
conheci,nento da fun cao. Perguntado ha quanto tempo serve em Manaus, 
respondeu que desde juiho de 2003. Perguntado que t/po de irnóvel ocupa, se PNR, 
própr/o ou alugado, respondeu que ocupa irnóvel alugado. Perguntado se já pediu 
transjèrenc/a de Manaus para outra local/dade, respondeu que nâo. Que so 
adquire o dire/to a partir de julho deste ano. Perguntado se pretende pedir 
transferencia quando adquirir o dire/to, respondeu que ainda não sabe dizer. 
Perguntado se cons idera o local onde rnora condizente corn sua projIssao e corn 
suas expectativas, respondeu que o local aonde rnora é urn pouco caro, mas 
viabil/za o acesso a conduçao de serviço e que, levando-se em consideração suas 
possibilidades, estO bein instalado\"Que no dia 30 de marco, scu turno de serviço 
era o das 07h00 as 14h30; que, mesmo antes do scu turno, ou durante o mesmo, não 
ouviu qualquer notIcia sobre uma possIvel manifestacão dos controladores naquele 
dia; que, prOximo ao térrnino do turno, o SO Clóvis e o SO Edelcy comunicaram ao 
interrogando que haveria urna reunião corn o cornandante da unidade; que essa 
reunião aconteceria após o término do turno; que apOs o término do turno, o 
interrogando e demais colegas de turno ficararn esperando cerca de 30 minutos, ou 
uma hora, ate que fosse autorizada a entrada na sala de briefing; que, quando entrou 
o interrogando era o Ce! Carcavallo quem estava conduzindo a reunião; que o Cap 
Rubem tambérn participou da citada reuniao: que a reuniãO teve como objetivo a 
discussäo de questOes técnico-operacionais; que durante a reunião o Ccl Carcavallo 
fez a leitura de trechos de uma carta e fez vários comentários técnico-operacionais 
sobre os pontos contidos no documento; que "já estava escurecendo quando 
terminou a reuniäo"; que nesta reunião também participaram alguns colegas do 
turno anterior (pernoite); que após o término da reunio o próprio comandante 
dispensou os controladores: que o interrogando permaneceu na unidade esperando a 
viatura operacional para retornar a sua residência; que no sabe dizer porque os 
outros controladores näo deixararn a unidade; que antes da entrada do grupo do 
interrogando, a reunião . a havia se iniciado corn o grupo de controladores do turno 
anterior (pernoite); que, no corneco da noite, surgiu a notIcia de que seria Iavrada 
uma ata da citada reunião; que os controladores permaneceram na unidade a fim de 
participarem da leitura e assinarern a anunciada ata; que não sabe dizer se houve 

1 



uma determinacäo para que eles permanecessern na unidade; que "é comum na 
caserna, após uma reuniäo, os participantes aguardarem a leitura da ata e a 
respectiva assinatura"; que näo sabe dizer, corn precisäo, em qual horário a ata foi 
lida, talvez tenha sido lida entre as 19h00 e as 20h00; que a leitura e assinatura da 
ata foram realizadas na sala de briefing; que. particu!armente, o interrogando näo 
assinou a ata, pois no participou da prirneira fase da reunião; que os controladores 
continuaram na sala de briefing esperando a!guma orientaçäo; que uma viatura de 
transporte saiu da unidade cerca de 23h00 levando alguns controladores; que no 
sabe dizer se todos os controladores que participaram da reuniäo ficaram esperando 
ate esse horário pela conducäo; que o interrogando deixou a unidade por vo!ta das 
23h30, aproveitando a carona de urn colega; que, pelo que recorda, o Ce! Roici!do 
näo fez qualquer explanacão para o grupo do interrogando; que em momento algum 
o Cel Carcavallo deu ordem para que os controladores deixassem a unidade; que, 
durante a reunião, o Ce! Carcavallo chegou a perguntar aos controladores "se eu der 
uma ordem, vocês sairâo da unidade?"; que o interrogando não se recorda se houve 
resposta a essa pergunta; que não sabe dizer em qual contexto foi feita a pergunta 
pe!o Comandante; que não se recorda se algum controlador chegou a dizer que não 
iria sair da unidade; que. quando terrninou seu turno, permaneccu na unidade para 
participar da reunião; que, quando terminou a reunião, perrnaneceu na unidade 
esperando uma viatura para retornar a sua casa; que a citada viatura sairia as 22h10; 
que não sabe dizer por qual motivo os outros controladores permaneceram na 
unidade; que os controladores do turno da rnanhã ficarani durante a tarde eis que 
convocados para a reunião; que nao houve qualquer pre-ordenacao para que os 
controladores ficassern na unidade; que, na interpretacão do interrogando, não 
houve o citado aquartelarnento voluntário; que antes da leitura da ata, quando ainda 
estavam na sala de estar, tomou conhecimento, pela televisäo, do movimento dos 
controladores em Brasilia; que não sabe dizer se houve algum vInculo entre a 
permanência no Cindacta IV e o movimento do Cindacta I; que, quando o Ce! 
Carcavallo comunicou ao interrogando que "BrasIlia havia terminado", o 
interrogando respondeu "que iria aguardar BrasIlia". assirn o fez pois pensava que 
talvez fosse necessário urn reforco na equipe dado o trafego represado nos 
aeródromos da região; que em rnornento algurn fez qualquer vincu!ação a 
confirmacão do térrnino do movirnento em BrasI!ia para que se encerrasse qualquer 
manifestacão do Cindacta IV; que não proferiu a seguinte frase publicada no jornal 
Foiha de São Paulo: "A greve de forne e o aquartelamento voluntário foram a i.tnica 
decisão possivel diante de todo o problema. Fiquei 23 horas scm corner."; que a 
entrevista foi dada em uma casa. "urn !ocal que não consegue lernhrar"; que retifica 
a informacao anterior vez que chegou a proferir a frase "Fiquei 23 horas sern 
corner", vez que sO havia se a!irnentado na noite anterior (dia 29) e na manhã do dia 
30 sO tomou urn copo de leite; que não tinha dinheiro para comprar o alrnoco e na 
unidade não servem refeicOes; que depois foi participar da reunião e ficou ate o 
final da noite sern corner; que so se alimentou quando retornou para casa, por volta 
das 23h30 / OOhOO; que não houve greve de fome por parte do interrogando; que não 
sabe dizer se houve greve de fome por parte dos outros controladores; quenão 



lembra se falou a seguinte frase: "A greve de fome e o aquartelamento voluntário 
foram a ünica decisâo possIvel diante de todo o problema"; que näo sabe dizer se 
proferiu a seguinte exprcssão: 'Durante a greve de fome, não paramos de trabaihar. 

nümero de controladores ficou reduzido pelo desgaste fisico e psicológico dos 
profissionais"; que a jornalista responsável pela reportagem, Sra. Kátia Brasil, 
perguntou por repetidas vezes se havia ocorrido urn aquartelamento voluntário, se 
havia ocorrido uma greve de forne; que o interrogando sempre respondeu que näo 
havia qualquer aquartelamento voluntário ou greve de fome, porém a jornalista, vez 
por outra, repetia as mesmas perguntas, porém sernpre afirmando em cada pergunta 
a premissa da existência da greve de forne e do aquartelamento voluntário; que tal 
procedimento ta!vez "tenha embaralhado" o interrogando; que a jornalista foi 
tendenciosa na conducão da entrevista; que a citada entrevista não foi autorizada 
pelo Comandante do Cindacta IV; que imaginava que a entrevista seria sornente 
sobre como seria a vida do controlador de trafego aéreo, dal não ter pedido 
autorizacão do comando: que suas afirmaçOes foram distorcidas pela jornalista; que 
em momento algum durante a entrevista o interrogando comentou qualquer fato que 
tivesse ocorrido no dia 30 de marco; que, a época, as viaturas de transporte saIam do 
Cindacta as 07h10, 14h40 e 22h10; que por volta das 22h00 do dia 30 de marco, 
percebeu que no patio do Cindacta estavam urn rnicro-ônibus e uma van, viaturas 
que iriam fazer o transporte dos controladores: que, normalmente. so  existe uma 
viatura por horário; que nao utilizou a viatura que deveria sair as 22h10 pois 
permaneceu na unidade acompanhando o desenrolar das noticias sobre o trãfego 
aéreo, conforme acima narrado; que, provavelmente, o micro-ônibus saiu em 
horário prOxirno as 22hl0; que, quando saiu da unidade por volta das 23h30, sO 
havia a van estacionada no patio do Cindacta IV; que "não assina o que não 
presenciou", razão pela qual näo assinou a ata, vez que a mesma continha registros 
de fatos ocorridos durante a primeira fase da reuniäo, quando estava ausente; que 
näo sabe dizer se disse ao Cel Carcavallo se ele, interrogando, iria esperar o final do 
movimento em Brasilia ou se disse que os controladores iriam esperar o final de tal 
movirnento; que, quando se fala Brasilia, refere-se a FIR Brasilia; que, pela sua 
experiência em situacOes de represamento, corno parecia ser aquela, poderia ser 
necessária a convocação de rnais alguns controladores; que, no caso de necessidade, 
quem decide prirneiro sobre a convocação de controladores é o supervisor do turno 
que, se não conseguir resolver a questão, passa o assunto ao superior hierárquico, 
seguindo a respectiva cadeia; que no dia 30 de rnarço o interrogando não exercia a 
funcao de supervisor, e sirn a de operador; que as respectivas etapas de alirnentacão 
so são pagas, efetivamente, dois a três rneses depois do servico prestado; que a 
entrevista foi iniciada por telefone, porérn, corno a jornalista insistia em perguntar 
sobre o aquartelamento voluntário e a greve de forne. situacOes que foram negadas 
pelo interrogando, a jornalista achou meihor rnarcar urn local para que a entrevista 
ocorresse corn major tranqui!idade; que nao forneceu qualquer informacão a 
jornalista sobre os fatos ocorridos no dia 30 de marco no Cindacta IV; que 
permaneceu na sala do ACC em companhia do Cel Carcavallo e do Cap Rubem ate 

momento em que saiu da unidade; que nâo sabe dizer se mais algum controlador 
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permaneccu na unidade aguardando noticias sobre a FIR Brasilia; que, por volta das 
23h30, ao verificar a situaçäo operacional e constatar que estava 'tudo tranquilo", 
scm qualquer consulta ao supervisor de turno, resolveu sair da unidade; que 
entendeu estar "tudo tranquilo" ao observar que o trãfego registrado na tela de piano 
de vôo era de normalidade para aqueie horário; que não sabe dizer a que horas 
começou a paralisacao na FIR Brasilia; que recebeu, nesse perIodo, uma ligacao de 
urn colega de Brasilia, cujo norne reserva-se o direito de näo reveiar; que nesse 
perlodo também recebeu ligacao de sua esposa; que, por telefone, a jornalista Kátia 
Brasil rnarcou urn encontro corn o interrogando no estacionamento do Carrefour de 
Flores, de lá os dois embarcaram no carro da jornalista e forarn ate a casa onde foi 
concedida a entrevista; que, quando chegou a citada casa, não percebeu a prcscnca 
de qualquer outro controlador; que concedeu a entrevista sozinho para a jornalista; 
que não é normal o interrogando "dobrar o serviço"; que eventualmente, apOs o seu 
turno, permanece na unidade desenvolvendo outras atividades, vez que integra a 
Secão de Instruçäo, bern corno exerce a funcão de gerente e supervisor do banco de 
dados operacional: que entre essas atividades sempre ha previso de uma parada 
para a!imentacão; que julgou näo ser necessário comunicar a ocorrência da 
entrevista ao Ccl Carcavallo vez que so havia falado sobre como seria a vida de urn 
controlador de voo e, sempre que perguntado sobre questOes internas, ndo forneceu 
qualquer informacabo; que logo apOs ouvir na TV a notIcia de que controladores 
haviam sido presos, recebeu urn telefonema de urn colega de Brasilia perguntando 
se o interrogando havia sido preso e o que estava ocorrendo em Manaus; que sO 
falou ao telefone corn esse amigo e corn a esposa; que nabo se lembra se recebeu 
algurn telefonema após a conversa corn o Ccl Carcavallo sobre o término do 
movirnento em Brasilia; que, corn certeza, nabo efetuou qualquer ligacabo, vez que 
seu celular estava scm crédito; que nada tern a alegar contra as testernunhas, a nabo 
ser as ressalvas lancadas a respeito dajornalista Kâtia Brasil; que nunca foi preso ou 
processado e tern corno advogado o Dr. Joabo Thomas Luchsinger; scm 
esciarecirnentos das partes. E. corno nada mais disse e nern ihe foi perguntado, deu-
se por encerrado o presente Termo de Qualificacao e Interro ório, que, depois de 
lidoe achado conforme, vai devidamente assinad n forma da ici. 
Eu 	 , Analista Judiciário, o digitei. E eu ..... ........... Diretor de 
Secretaria, o su screvi. 

residente 	
! 	

Acusado 
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TERMO DE QUALIFIcAçA0 E INTERROGATORTO 

Aos vinte e nove (29) dias do mês de agosto do ano dois mil e sete 
(2007), nesta cidade de Manaus/AM, na sala de sessOes da Auditoria da 12' 
Circunscriçao Judiciária de Manaus/AM, reunido o CONSELHO PERMANENTE 
DE JUSTIA PARA A AERONAUTICA, presente totalidade de seus membros, a 
Dra. MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES. Procuradora da Justica 

S 	Militar da União, al compareceu o acusado RIVEUNO BARBOSA DE PAIVA, 
brasileiro, natural de Fortaleza/CE, nascido em 10/0/I970. portador do RG Militar 
460.519 (COMAER) e do CPF n. 472.292.253-53. filho de Raimundo de Paiva 
Braga e de Maria Natividacle Barbosa, 10 sargentc da Aeronáutica, servindo no 
CINDACTA IV, residente a Rua Oito, n° 127, Conjunto Hiléia I, Bairro Flores, 
Manaus - AM. tendo como Defensor o Dr.  .JOAO THOMAS LUCHSINGER, 
Defensor Piiblico da União. 

Advertido nos termos do art. 306 do CPPM e sendo interrogado, respondeu: 

onde estava ao tempo em que foi cometida a infrçto e se teve notIcia desta e de 
que forma; 

se conhece a pessoa ofendida e as testemunhas arroladas na denüncia, desde 
quando e se tern alguma coisa a alegar contra elas; 

se conhece as provas contra dc apuradas e Se tern algurna coisa a alegar a 
respeito das mesmas; 

se conhece o instrurnento corn que foi praticada a infraçâo, ou qualquer dos 
objetos corn cia relacionados e que tenham sido apieendidos; 

se é verdadeira a imputaço que the ë feita; 
se, näo sendo verdadeira a irnputaço, sabe de algurn motivo particular a que 

deva atribuf-la ou conhece a pessoa ou pessoas a que deva ser imputada a prática do 
crime e se corn elas esteve antes ou depois do fato: 

se está sendo ou ja foi processado pela prItica de outra infração e, em caso 
afirrnativo, em que JuIzo, se foi condenado, qual a pcna imposta e se a cumpriu; 

se tern quaisquer outras declaraçOes a fazer. 
,1 
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Interrogado na forma do art. 306 do CPPM e informado do seu direito 
de permanecer calado, nos termos do art. 5°, inciso LXIII, da Constituicão da 
Repüblica, respondeu: Que não são verdadeiras as imputaçOes contidas na denüncia; 
que confirma suas declaracOes prestadas no 1PM, as fis. 591/596 - P Perguntado se 
considera-se urn born rn/i/tar e por que, respondeu que, de acordo corn suas 
alteracóes, é urn excelente rn/i/tar. Perguntado se ass/rn, corno born rn/i/tar, 
respe/ta osprece/tos da caserna, respondeu que s/rn. Perguntado sejá se recusou a 
ace/tar aigurna orde,'n, respondeu que não. Questionado sobre ep/sód/o ocorrido 
em 12 de marco de 2007, envolvendo o Ten RENA TO, Chefe do ACC-AZ, em que 
este d/sse, em depoimento, que 'ode c/tar situação envoivendo o IS RIVELINO, no 
terce/ro turno do d/a 12 de marco de 2007. Que tinha passado urna semana no 
DEEA corn o escopo de verifIcar corno era o serv/ço na "sala de cr/se" daquele 
Departarnento para que o que a/i fosse constatado o que poderia ser aplicado no 
ACC-AZ. Que não estava de serviço nopernoite, niaspart/c/pou do "briefing". Que 
rnostrou aos controladores o Jiuxo prev/sto para o tráfego  daquele pernoite e que 
inforrnou em qual perlodo seria necessár/a a abertura da segunda console na 
reg/ão de Manaus. Que hay/am 8 (0/to) contro/adores para a reg/do de Porto Ve/ho 
e Manaus e 3 (trés) supervisores. Que a época exist/a urn quest/onamento dos 
contro/adores sobre a hab/l/tacão dos supervisores para o exercIcio destafuncão. 
Que o IS RIVELINO u'n/co supervisor de serv/ço hab/l/tado segundo as 
regularnentares em vigor, the cornun/cou que assurn/r/a responsabilidade de não 
abrir a console. Que o IS RIVELINO ut/lizou urn dos supervisores para atuar corno 
coordenador da eq u/pc e que em rnornento a/gum tentou the mostrar o porquê da 
não abertura da console. Que procurou demonsirar ao IS RIVELINO que não 
concordava corn sua atitude, mas que, pelo fato de ser supervisor, respeitaria sua 
dec/são", foi perguntado o que pode dizer a respe/to, ao que respondeu que, 
/n/c/a/rnente, pode afirmar que 56 hay/am, supostamente, 2 (do/s) supervisores 
naquele turno, po/s o outro supervisor não era habi//tado conforme a IMA 100-18 
(Licencas e CertifIcados de Habit/ta cão Teen/ca para Controlador de Tráfego 
Aéreo) . Que, especijicamente, quanto ao fato, este se explica por s/ so, c/c acordo 
coin a alud/da /nstrução. Que o suposto supervisor que estava a// corn dc não era 
hab/l/tado conforme reza aquela IMA. Que, por /sto, entendeu que era 
hurnanarnente /rnpossIvel gerenc/ar a FIR-AZ sozinho abr/ndo-se nova console, 
destacando que esta é a ma/or Fl R do mundo, cuja coinpos/cão mm/ma é de 3 
(trés) consoles em func/onamento s/multáneo. Que a não abertura de urna nova 
console, portanto, deve-se pc/a sobrecarga de traba/ho jO ex/stente e pelo fato de 
que a abertura desta nova console gerar/a uina sobrecarga ainda ma/or, pois c/c 
era supervisor On/co de toda a FIR-AZ naquele turno e prefer/a perrnanecer 
soz/nho, atendendo ao d/sposto na IMA 100-18, do que aceitar que urn mi//tar não 
hab/l/tado segundo tat /nstrucão assurn/sse a fiincão de supervisor. Perguntado 
acerca, especificamente, do desentend/,'nento corn o TEN RENA TO, coino fo/ tal 
s/tuacão, respondeu que entende que não houve desentend/mento, tendo apenas 
curnpr/do o que estO prev/sto na leg/s/a ção. Que se tratou de uina dec/sãp. 



operacional e funcional sua. Perguntado quando deixou a fun cao de supervisor 
para assurnir novamente afunção de controlador, e se este episódio de 12 de marco 
de 2007 tern algurna relacão corn esta troca defuncão, respondeu que s/rn. Quejá 
tendo informado ao Ten RENA TO a respeito de sen posicionamento operacional e 
funcional, ainda ass/in, recebeu as 06.20 hs, horário local, do dia 13 de rnarço de 
2007, urna i/ga ção de urn oficial do CGNA, que tinha como objetivo a abertura do 
quarto console, situacão que possui detaihes minudenciados em Relatório que 
elaborou e enviou para o Chefe do ACC-AZ, Ten RENA TO, e para outros órgãos. 
Que, ainda no dia 13 de marco de 2007, voltou, no perlodo da tarde, ao 
CINDACTA IV para conversar corn o psicólogo Ten VOGT sobre o seu estado 
emocional e psicológico gerado pelo fato ocorrido naquele dia pela manhã. Que, 
após a conversa corn o psicólogo, se dirigiu ao A CC-AZ e solicitou e, RENA TO, 
que o ret/rasse da escala de supervisor e o passasse para escala de controlador. 
Perguntado a que horas chegou no CINDACTA IV no dia 30 de marco de 2007, 
respondeu que precisarnente, não pode informar, mas acred/ta ter chegado, por 
volta das 14:05 hs, como de costume, tendo em vista realização do "briefing" 
operacional do turno da tarde, que s in/cia as 14. 10 hs. Perguntado como se 
ding/u ao CINDACTA na refen/da data, respondeu que foi por me/os própnios, 
como costume. Perguntado coino expl/ca o fato de ter part/c ipado foto, tirada no 
alojarnento dos controladores, publicada na Revista Veja de 04 de abnil de 2007 e 
nojornal local "A CrItica" de 31 de marco de 2007, respondeu que tern div/das se 
faz parte, realmente, desta foto. Perguntado de quem foi a ide/a das fotos no 
alojarnento de descanso, t/rada no dia 30 de marco de 2007, respondeu que, da 
rnesma forrna que tern dividas de sua presença em tal foto, não sabe dizer quem 
possa ter tirado a refen/da foto. Perguntado como foi este rnov/mento de 
aquartelamento voluntánio e greve fome do dia 30 de rnarço de 2007, no 
CINDACTA IV, respondeu que desconhece a existCncia de qualquer rnovimento de 
aquartelamento volunta'rio e greve de fome no CINDACTA IV. Perguntado se tern 
conhecimento da carta anon/ma encaminhada ao Cornandante do CINDACTA IV, 
na no/te do dia 29 de marco de 2007, respondeu que tomou conhecimento, através 
do Cel CARCA VALLO, antes do inIcio do "briefing" de assunção do turno, em 30 
de marco de 2007. Perguntado se recorda-se do teor desta carta, respondeu que 
lem bra que, ma/s na parte final da carta, hay/a urna declaracdo, por parte daquele 
que a escreveu, que se in/c/aria uin aquartelamento voluntOn/o e uma abstinência 
al/rn entar por parte dos controladores de trOfego aéreo. Perguntado quem poder/a 
ter s/do o autor da aludida carta anOn/ma, respondeu que ndo tem conhec/mento. 
Questionado sobre ofato de ter conced/do entrevista aojornai Folha de São Paulo, 
publicado em 04 de abril de 2007, no qual afirma que a "mnotivacão do protestofo/ 
o estado ps/colOg/co dos controladores, que são tratados como mOqu/nas, 
esquecendo da parte psicolOgica, mental, Jisica, soc/al, fain il/ar, med/ca," e, por 
outro lado, ter /nformado  neste depo/mento o desconhec/mento sobre movimento de 
aquartelamento volunia'n/o e greve de fome no CINDACTA IV, foi perguntado se 
poder/a esciarecer me/hon a questão e o que rea/mente eslava acontecendo 0 época 
da entrevista, ao que respondeu informando inicia/mente que reconhece ter hay/do 



o contato corn ajornalista, mas, no entanto, não reconhece terpronunciado a/guns 
termos publicados na referida entrevista, como o termo "a motivação para o 
protesto ". Que o que declarou para a jornalista foram quest6es de cunho pessoal, 
como por exemplo, questoes atinentes ao seit estado psicológico, que é tratado 
como mciquina, questöes farn i/fares, sociais e salarial. Que sua intencão era a de 
dar informacóes, apenas, de cunho pessoal. Perguntado, ainda coin re/a cão a essa 
entrevista ao Jorna/ Folha de São Paulo, se o militar procurou oufoi ajornalista e 
em que data fol rea/izada a entrevista, respondeu quefoiprocurado, em casa, pela 
jornalista Kcitia Brasil, em da ta que não sabe precisar. Perguntado aonde ocorreu 
a entrevista, se foi na casa da Jornalista Kcitia Brasil, respondeu que não sabe 
precisar o endereco, mas que fof numa residência, não sabe a quem pertencia. 
Perguntado se em a1gum rnornento em sua carreira mi//tar recebeu qualquer tipo de 
orientação sobre como proceder corn a mid/a, respondeu que seria /eviano ajIrmar 
negativamente, pois participou de mui tos eventos e instrucôes. Que, entretanto, 
não pode ajIrmar precisamente se estes abrangiam o terna "tratarnento corn a 
mid/a". Que o que pode ajlrmar é que de 5 (cinco) anos para cci nJo recebeu 
nenhuina orientação cspecijlca neste sent/do. Perguntado se o Cornandante do 
CINDACTA IV tinha conhecimento da rea/ização c/c tal entrevista ou se hay/a Is 	autorizado sua concessão, respondeu que autorização expressa, nominal a ele, não 
recebeu. Que não sabe dizer se a/gum colega possula tal autorização, mas que não 
v/u pro blemas em conceder tal entrevista como cidadão, tendo em vista o teor da 
mesma, o qual teve acesso prévio na abordagem da reporter para a concessão da 
entrevista. Informado que em mater/a publicada no Jornal Fo/ha de São Paulo, em 
04 de abril de 2007, a/guns controladores de trtifego aéreo de Manaus dizem não 
se arrepender do ocorrido no dia 30 de marco de 2007, que o 3S DANIEL 
TAVARES disse que "a greve defome e o aquarte/amnento vo/unttirioforam a tin/ca 
dec/são possIve/ diante c/c todo o prob/ema" e quefIcou "23 horas sem corner", fo/ 
perguntado o que tein a dizer sobre as alegaçöes do 3S DANIEL TA VARES a 
respeito de greve de fome e aquarte/amento vo/unttir/o, ao que respondeu que não 
pode dizer absolutarnente nada, pois não cony/ye coin o 3S DANIEL TA VARES, 
mas sO tern conlato pro/Issiona/ corn este mi//tar. Que, durante o periodo em que 
esteve presente na sec/c do CINDACTA IV, no dia 30 de marco de 2007, não tomou 
conhecimnento da cxistência de greve de fome e aquarte/amento vo/unttirio. Que a 
tin/ca siruação at/pica ocorrida na referida data, mesrno ass/rn para tratar de 
assuntos operacionais e técn/cos, foi a reunião coin o Ccl CARCA VALLO e os 
controladores de tráfego aéreo, da qual part/c/pou apenas da tilt/ma parte, apOs as 
22:00 hs. Informado que em entrevista ao Jorna/, D/tir/o do Amazonas, pub/icado 
em 15 c/c abri/ de 2007, concedida pc/os controladores de trtifego aéreo de 
Manaus 3S WALBER e 3S ALENCAR, este tilt/mo declarou que "a carga c/c 
trabaiho dos controladores antes do ac/dc nte era ma/or do que poderiarnos 
suportar. Quem se opunha a cssa sobrecarga de traba/ho, ou dernonstrava as 
fa/has no s/sterna c/c controle de trcifcgo aéreo sofia reta/iacóes", foiperguntado o 
que poderia dizer a respeito da carga de traba/ho e das reta//aç5cs para qucrn 
apontasse ta/s fa/has no s/sterna, ao que respondeu que quanto a carga de trabçilhp, 



desde suaforrnatura participa de escalas operacionais e nunca experimentou urna 
carga de trabalho que estivesse dentro da recomendada regularnento, pois ela está 
sempre acirna desta recomendacao. Perguntado se tern conhecimento de que a 
carga de trabaiho tein ultrapassado o lirnite ináximo previsto em regularnento, 
respondeu que nào pocle a/irmar, pois nunca parou para fazer contas sobre esta 
carga de trabaiho. Que quanto a questão das retaliaçöes quandofaihas no sisterna 
são reportadas, pre,fere se abster d resposta. Perguntado o que entende por 
desrnilitarizaçao d controle de tráfego aéreo, especi/icamente da CAG (Circulacão 
Aérea Geral tráfego civil), e se tern urn juízo /'orrnado a respeito, se é contra ou 
favor e por que, respondeu que desrnilitarizar urn setor é transferir a atividade para 
urn órgão civil. Que, entretanto, seria leviano de sua parte ernitir umjuizo de valor 
a respeito do tema, pois ele é complexo, abrangente, e carece de uma discussão ao 
nIvel do próprio pro blerna. Perguntado qual sua particlpação na Associação 
Arnazônica de Controladores de Tráfego Aéreo, se é associado ou se participa da 
diretoria, respondeu que é sornente associado. Perguntado se realiza atividades 
extra-rn ilitares, corno cursos superiores ou atividades projissionais, respondeu que 
sua vida sempre foi dedicada ao aprendizado, exercicio e aprirnorarnento da 
atividade de controlador de tráfego aéreo e, posteriormente, corno instrutor, 
supervisor e checador. Que, pessoa/rnente, nunca encontrou condicöes de realizar 
atividades extra-militares, tendo em vista a exigência destasfuncóes, contudo, sern 
criticas aos demais militares que exercein atividades extras. Perguntado corno 
avalia seu relacionarnento corn os dernais controladores de tráfego e oJIciais do 
CINDACTA IV, respondeu que goza de urn re/acionarnento rnuito born corn seiis 
pares e, quanto aos o,/iciais, ndo possui nenhurna queixa de caráter pessoal. 
Perguntado coin que rnotivação desernpenha hole a fun cão de controlador de 
tráfego aéreo, respondeu que o que pode dizer é que presta seu serviço da rnesma 
forrna que preslava a época em que era terceiro-sargento, corn o acréscirno da 
experiência adquirida ao longo dos anos, primando, corno condicdo sine qua non, 
pela segurança. Perguntado ha quanto tempo está em Manaus, respondeu que ha 2 
(do is) anos. Perguntado se solicitou a transferencia para Manaus, respondeu que 
sirn. Perguntado que tipo de irnóvel ocupa, se PNR, próprio ou alugado, respondeu 
que ocupa irnóvel alugado. Perguntado se considera o local aonde mora condizente 
corn sua profissão e suas expectativas, respondeu que corn sua projIssdo sirn. Que, 
quanto as expect ativas em re/a cão a rnoradia, não vislum bra possibilidade de 
adquirir urn irnóvel, tendo em vista sua situacJo salarial. Perguntado se haveria 
a/go mais a acrescentar, respondeu que não. Solicitou, o Sr. Encarregado, cópia do 
Relatório elaborado em 13 de marco de 2007, enviado ao Chejè do A CC-AZ e a 
outros órgãos, ao que se cornprorneteu, o Indiciado, em providenciar e enviar o 
docurnento so/icitado o rnais breve possIve/ifQue  no dia 30 de marco trabalhou no 
turno compreendido entre 14h30 e 22h00; que chegou ao Cindacta IV por volta das 
14h00;"que normalmente chega a unidade prOxirno ao horário do briefing; que, logo 
após o briefing, as 14h10,já entra no seu turno de serviço; que, muitas vezes, sequer 
vai a sala de estar; que, no citado dia 30, näo foi diferente; que, apOs chegar a 
unidade, foi direto participar do briefing c, em seguida, entra no seu turno de 



servico; que o turno transcorreu normalmente, sem qualquer alteracão; que durante 
O briefing e durante seu turno de serviço, não ouviu qualquer notIcia sobre 
movimento de controladores no âmbito do Cindacta IV; que, próximo a passagem 
de turno, por volta das 22h00, o interrogando foi informado que deveria comparecer 
a sala de briefing para urna reunião corn o Comandante; que a convocaço era para 
todos os controladores do 2° turno; que, salvo engano, todos os controladores do 2° 
turno compareceram a citada reuniäo; que na sala de briefing estavam alguns 
controladores do turno anterior; que näo sabe dizer se tarnbérn estavam presentes 
controladores do pernoite, entre 29 e 30 de março que a reunião foi dirigida pelo 
Ce! Carcavallo; que pouco antes de os controladores do 2° turno entrarem para o 
briefing. quando ainda estavarn no corredor de acesso. os mesmos foram abordados 
pelo Ce! Carcava!!o e, em seguida, o Ce! Leônidas prom oveu a leitura de uma carta; 
que a citada carta anunciava que os controladores de tráfego aéreo de Manaus 
iniciariam urn aquartelamento voluntário e urna greve de forne; que o texto tambérn 
!ançava criticas no tocante a parte técnica (equipamentos), bern como quanto as 
condicOes sociais do controlador de tráfego aéreo; que os coronéis comentaram 
trechos da citada carta: que os coronéis não perguntaram aos controladores do 2° 
turno se haveria adesäo aos termos da citada carta, tambérn näo discorreram sobre 
as possiveis conseqliências disciplinares e penais quanto a adesão aos termos da 
carta; que näo houve tempo para que os controladores do 2° turno discutissem o teor 
da carta, vez que era preciso iniciar o turno de servico; que, pelo que se recorda, por 
volta das 19h00, horário de Manaus, a FIR Brasilia comunicou que deveriarn ser 
suspensos os vôos em direcão àquela região, scm contudo explicitar os motivos; 
que, de imediato, as decolagens foram suspensas e foram adotados todos os 
procedirnentos decorrentes de tais situacOes; que a suspensao das deco!agens não 
partiu de deterrninaçäo espontânea do Centro de Contro!e Amazônico, e sim 
atendendo a urna so1icitaco do Centro de Brasilia: que toda a comunicacäo advinda 
do Centro de Brasilia era de imediato inforniada ao supervisor de turno; que, se 
fosse necessário, o supervisor de turno em Manaus entra em contato corn o 
supervisor de turno em Brasilia e so repassa ao controlador o procedimento 
especIfico a ser adotado; que nas comunicaçöes das quais participou o interrogando 
não houve qualquer charnamento ou convocação por parte dos controladores do 
Centro de Brasilia para que os controladores de Manaus aderissem a paralisacäo; 
que não sabe dizer se a!gum dos controladores do seu turno recebeu qualquer tipo 
de convocaço ou informacão conforme acima narrado; que, pelo que entendeu, 
durante a reunião ocorrida a noite, o Ce! Carcavallo procurou saber se os 
controladores de Manaus iriarn aderir ao movimento dos controladores de Brasilia; 
que não tern certeza se a!gum dos controladores chegou a se manifestar sobre 0 

questionamento formu!ado pelo Ce! Carcaval!o; que, sa!vo engano, esta reunião 
terminou por volta das 22h30 ou 22h40; que, se näo fosse a convocacäo para a 
reuniäo, ou mesmo a convocacão por parte do supervisor para auxi!iar no servico 
dado o represamento do tráfego, o interrogando já teria ido embora tao logo 
terminou seu turno de servico; que, ao término da reuniâo, os controladores do 2° 
turno foram dispensados; que "possivelmente todos os controladores do 2° turno 
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foram embora após a reunião" que o interrogando, antes de ir embora, passou pela 
sala do ACC para verificar a situacão do tráfego aéreo, se, dada aquela suspensäo, 
não haveria urna sobrecarga de trabalho para a equipe que acabara de assumir; que, 
dado o represarnento de tráfego, poderia ser necessário reforco na equipe de 
controladores; que ao passar pela sala do ACC, ao observar a movimentacão de 
pessoal e as telas, percebeu que a situacão estava normal e resolveu voltar para sua 
residência utilizando seu carro particular; que, ao final da reunião da noite, não 
ouviu qualquer comentário sobre urna eventual manifestacão dos controladores em 
Manaus, ate porque "todos me conhecem e sabem que eu jamais compactuaria corn 
uma eventual manifestacão como essa"; que, apOs a reunião, sua major vontade era 
retornar para casa, ate porque, por não fazer refeicOes no trabalho, âquela altura 
estava corn muita fome; que soube da aludida greve de fome e do aquartelamento 
voluntário so quando da leitura da carta, isto no comeco de seu turno; que não ouviu 
qualquer comentário sobre essas rnanifestacOes no âmbito do Cindacta IV naquele 
dia; que concedeu entrevista unicamente ãjornalista Kátia Brasil, dojornal Foiha de 
São Paulo; que declarou aojornal Folha de São Paulo: "Os cursos que eu tenho e os 
acñmulos que adquiri ao longo da carreira não acrescentam nada, nern urn centavo 
sequer, ao rneu salário"; que, pelo que lembra, ao se referir a expressão "acümulos", 
quis dizer aciirnulo de experiência e responsabilidades que vão sendo adquiridas 
corn o passar do tempo; que não se recorda de haver afirmado que a motivacão para 

protesto foi o estado psicolOgico dos controladores; que, se por acaso fez esta 
observacao, foi tocante ao suposto movirnento dos controladores em Brasilia, e näo 
a urn eventual movirnento dos controladores em Manaus; que reconhece como sua a 
seguinte expressão: "Somos tratados como máquinas, esquecendo da parte 
psicologica, mental, fisica, social, familiar, médica"; que fez este comentãrio 
quando explanava sobre as condicoes de trabalho de urn controlador de tráfego 
aéreo no Brasil, isto baseado na sua experiência de vários anos como controlador de 
tráfego aéreo; que a jornalista Kátia Brasil marcou urn encontro corn todos os 
controladores que concederam entrevista nas proxirnidades do Carrefour de Flores; 
que, de lá, seguiram para um local que não sabe descrever; que todos os 
controladores concederarn entrevista em urn rnesrno ambiente; que não solicitou 
autorizacão a seu comandante para conceder entrevista pois não tinha conhecirnento 
que esta autorizacão era necessária; que não recebeu qualquer tipo de orientacão 
quanto a necessidade da citada autorização; que tinha "a crenca que poderia 
conceder a entrevista, manifestar a sua opinião publicamente"; que ainda não possui 

Curso de Aperfeicoarnento de Sargentos; que, pelo que percebeu, os controladores 
do 2° turno ficararn surpresos corn o conteüdo da carta lida; que nenhum dos 
controladores chegou a afirmar que aquele grupo iria participar do citado 
movimento; que, quando se refere ao "estado psicolOgico", refere-se a todos os 
controladores de trãfego aéreo, não especificaniente os que atuam em Brasilia; que 
jarnais teve a intenção de denegrir a irnagem da Força Aérea; que sua intencão ao 
conceder a entrevista era prestar inforrnaçoes que levassern a meihoria do sisterna 
de controle de trafego aéreo; que "tern profundo respeito a Aeronáutica, e dedicou 
sua vida a Aeronáutica e de seu trabalho retira o sustento próprio e de ua farnilia", 
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dal porque reafirma que jamais teve a intenção de depreciar ou denegrir a imagem 
da Forca; que, por diversas vezes, ja ponderou junto a seus superiores, sobre a 
necessidade de se valorizar mais o lado humano do sisterna de controle, e não 
somente os aspectos técnicos de tal sisterna; que 'em todos esses anos de carreira, 
nunca presenciou urna reunião da qual constasse qua!quer discussão sobre o lado 
humano, tão-somente erarn tratados aspectos técnicos do sisterna de controle de 
tráfego aéreo"; que, emocionado, reafirma sua total dedicacao ao sistema de 
controle de tráfego aéreo e que seu iinico objetivo é sempre prornover a rne!horia 
deste setor tao importante para a nacäo; que nada tern a a!egar contra as 
testemunhas, a excecao do Ten Ce! Leônidas, do Cap Rubem e do SO 
Ramanauskas, bern como da jornalista Kátia Brasil; que nunca foi preso nem 
processado; que tern advogado na pessoa do Dr. Joäo Thomas Luchsinger; sem 
esciarecimentos das partes. E, como nada mais disse e nem !he foi perguntado, deu-
se por encerrado o presente Terrno de Qualificaçao e Inte(01a io, que, depois de 
lido1  e achado conforme, vai devidarnente assina 	forma da lei. 

...........Analista Judiciário, o digitei. E eu..........., Diretor de 
Secretaria, o subscvi. 

ente 	 Acusado 

Procuradora di Justiça Militar 



PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12 C.J.M. 
MANAUS - AMAZONAS 

ATA DA 2' (VIGESIMA PRIMEIRA) SESSAO DO CONSELHO 
PERMANENTE DE JUSTIA DA AERONAUTICA 

DO DIA 29 DE AGOSTO DE 2007 

Presidente: 	Ce! LUtZ CARLOS RODRIGUES ALBINO 
JuIzes Militares: 	Cap JOSIRLEY BRITO DE SOUZA 

Cap MARCELO DE MOURA SILVA 
Cap LUCIANO DEMETRIUS SILVERI 

Juiz-Auditor: 	Dr. JOSE BARROSO FILHO 
Procuradora: 	Dra. MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES 

Aos vinte e nove (29) dias do més de agosto do ano dois mil e sete (2007), 
nesta cidade de Manaus/AM, na sede da Auditoria da I2  Circunscrição 
Judiciária Militar, reunido o Conseiho Permanente de Justica para a Aeronáutica, 
presente a totalidade de seus membros, a representante do Ministério Pübiico 
Militar, pelo Sr. Presidente foi deciarada aberta a sessão as 14h30. Lida e 
aprovada a ata da sessão anterior, passou o Conseiho a apreciacão do processo a 
seguir referenciado: 

PROCESSO No 29/07-9. Acusados: 3S BCT WILSON DE ALENCAR 
ARAGAO E OUTROS - QUALIFICAAO E INTERROGATORIO DO 3° 
E 7° ACUSADOS. Apregoados, comparecerain os acusados, devidarnente 
acompanhados do Dr. JOAO THOMAS LUCHSINGER, Defensor Pñblico da 
Uniäo, a excecão do 8° acusado, cuja dispensa foi pleiteada pelo Defensor e 
deferida pelo Conseiho. Após a leitura da Denüncia, forarn qualificados e 
interrogados, na forma da !ei, o 3° acusado, 3S DANIEL TAVARES DE LIMA e 
o 7° acusado, IS RIVELINO BARBOSA DE PAT VA. Em seguida, deterrninou o 
Juiz-Auditor, tendo em vista o adiantado da hora, a designacao para 30/08/2007, 
as 09 horas, do interrogatOrio do 3S WALBER SOUSA OLIVEIRA, de que 
ficaram cientes as partes. Adiante, decidiu o Conseiho Permanente de Justiça 
para a Aeronáutica, por unanirnidade, atender parcialmente ao pedido forrnuiado 
pela Defesa e revogar a prisão preventiva do I S RIVELINO BARBOSA DE 
PAIVA, concedendo-ihe a liberdade provisOria, corn a expedicao irnediata de 
A!vará de Soltura. E como nada mais houvesse a tratar, a sessão foi encerrada as 
19h00; do que, para constar, !avrou-se a presente A)C9J 
Analista Judiciário, a redigi e a digitei. F eu. ... .......................... Diretor de 
Secretaria, a subscrevi. 

* Qualificacao e InterrogatOrlo do 3° e 7° acusados (Processo n° 29/07-9) 
* DURAçAO: 4 horas e 30 minutos 



CERTIDAO 
CERTIFICO, que foi dado cumpnmento ao ciespacflo 

de fi. 	__, 
expedindo-se ofIcios ns. 2678/07 e 2679/07 e 

alvará de soltura no 126/07. Do que, para constar, Iavrei a 
presente. Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

.juI.J ............ 
E 	regado / servico 

etor de Secretaria 

JUNTADA 

Aos 29 dias do mOs de agosto do ano de 2007, na Secre-
taria da Auditona da 12a CJM, faco juntada aos presentes autos 
do(s) documento(s) que se segue(m 

~
................. 

Encarre 	p1 servico 

iretor de Secretaria 
I 
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PODER 	JUDICIARO 	 () 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12a clRcuNscRlcAo JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Telefories: (92) 3625-5051 e 3625-1340 - Fax: (92) 3671-6481 

OfIcio n. 2678 / 07 
Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

Senhor Comandante, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Senhoria para encaminhar 0 

alvará de soltura no 126/07, em favor do iS RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, acusado nos 

autos do Proc n° 29/07-9, para cumDrimento imediato da determinação judicial. 

Após cumprido o alvará, requisito a remessa a esta Auditoria de 01 

(uma) devidamente assinada. 

Atenciosamente, 

- 
Dr' iOE BARR6SO FILHO 

Juiz—Auditor 

Ao 
IlustrIssimo Senhor 
Ten Cel AIFREDO JOSÉ FERREIRA DIAS 
Comandante do 10  Batalhão de Infantaria de Selva 
NESTA 

JUSTKA 
MILITAR 

C 	 - 	-BRASIL- 

( n- 	 -y 



PODERJUDICIARIO 
JUSTIQA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 128  clRcuNscRlcAo JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionario, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Telefories: (92) 3625-5051 e 3625-1340 - Fax: (92) 3671-6481 

OfIcio n. 2679 / 07 
Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

Senhor Comandante, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para informar 
que nesta data foi revogada a prisâo preventiva do iS RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, 
acusado nos autos do Proc n° 29/07-9, concedida a liberdade provisória. 

Requisito seja o acusado apresentado neste JuIzo no dia 30 (as 
09 e 14hs) e no dia 31 (as 14hs) de agosto de 2007, para acompanhar de atos 
processuais. 

Renovo a Vossa Excelência protestos de etevada consideração. 

/( 

Dr%SfBTAOSO 1LHO 
Juiz-Auditor 

Ao 
ExcelentIssimo Senhor 
Major-Brigadeiro-do-Ar JOSE EDUARDO XAVIER 
Comandante do COMAR VII 
NESTA 

JUST IC A 

200 
MILITAR 

- BRASIL- 



p 

(Th 	1 
PODER JUDICiARIO 	 .-• 

JUSTIA MILITAR DA UNIAO 
AUDITORIA DA 128  cRcuNscRIcAo JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1340 - Fax: (92) 3671-6481 

ALVARA DE SOLTURAn°126/07 

(Processo n° 29/07-9) 

0 Doutor JOSÉ BARR OSO FILHO, 
Juiz - Auditor do Auditoria do 12" Circunscriçâo 
Judiciária Militar, naforma do Lei, etc... 

MANDA ao IlustrIssimo Senhor Comandante do 10  Batalhão de Infantaria de 

Se/va, em Manaus / AM, ou a quem suas vezes f/zer, que, em cumprimento ao presente 

A/vará de So/tura, ponha em Iiberdade, incontinenti, se por outro motivo não estiver 

preso, RIVELINO BARBOSA DE PA/VA, bras/leiro, casado, militar, IS BCT, natural de 

Fortaleza/CE, nascido em 10/06/70, fl/ho de Raimundo de Paiva Braga e de Maria 

Nat/v/dade Barbosa, RG Mi//tarn0  460.519 (COMAER), tendo em vista dec/são desta data 

que revogou a pr/são prevent/va do acusado e concedeu ilberdade pro visória. CUMPRA-

SE, obedcidas as forma/idades /egais. DADO E PASSADO nesta cidade de Manaus/AM, 

aos vi!fe 'enove (29) dias do mês de agosto do ano de do/s m// e sete (2007). 

Eu.......(. . . . .J.........., Be!. Marcelo Azevedo de Paula, Diretor de Secretar/a, o digitei e 0 

/ 

5/61IROSO FILHO 
Juiz - Auditor 

Ciente em: 	/.I2007 	 Certifico que foi cumprido em:.Q.9I.P.I2007 

T-ru AJ PAU40 /ioOfiC'3 	LEt FE 

Liberado 
	

A utoridade Execulora 



CO NC LU SÃO 
Aos 29 dias do mês de agosto do ano de 2007, na 

Secretaria da Auditoria da 12  CJM, faço os presentes au-
tos conclusos ao Exmo. Sr. Juiz-Auditor, por determinaçao 
verbal. 

Enca egado pl,  serviço 

-( ireto ;tarla 

DESPACHO 

Tendo em vista necessidade de remanejamento 

da pauta, redesigno os interrogatOrio do acusado 3S 

Walber S. Oliveira para o dia 30/08/07, as 9h30. 

Designo a audiência de oitiva do ofendido Cap 

SERGIO ROBERTO para o dia 30/08/07, as 9h. 

A inquiricão das testemunhas arroladas na De-

nncia para as seguintes datas e horários: 

- 30 de agosto de 2007, as 16 hs, TC ROl-

CILDO PINGARILHO MARTINS; 

2 - 31 de agosto de 2007,14 hs, Cel. ANTONIO 

CARCAVALLO FILHO 

3 - 04 de setembro de 2007, as 15, 16, 17 hs, 

SO CLOVIS ANTONIO RAMANAUSKAS, Ten. CLEE-

DENDE CESAR RIOS FERREIRA e Ten. H ELLEN DO 

SOCORRO FARIAS DE MORAES. 

4 - 10 de setembro de 2007, as 14, 15, 16 hs, 

Sra. KATIA MARIA ALEXANDRE BRASIL, Sr. AQUILES 

LINS e Sr. DANILO EDSON PINHEIRO. 

Requisitem-se ao Comando do VII COMAR os 

acusados para a audiência de qualificacao e interrogatO-

rio, nas datas e horários designados, e para as audiên-

cias de oitiva de ofendido e inquiricao das testemunhas 

arroladas na exordial acusatória. 

Requisitem-se ao Comando do VII COMAR as 

testemunhas militares para serem inquiridas pelo Conse- 

Y 

A. 

 

Iho de Justica. 



CE R T I DAO 
CERTIFICO, que fol dado cumpnmento ao despacflo 

de B. 	), expedindo-se oficios ns. 2680/07, 2682/07, 
2684/07, 2685/07 e 2686/07. Do que, para constar, Iavrei a 
presente. Manaus/AM, 29 de ago to de 2007. 

..J1JTJ ......... 
Encarrega o p1 serviço 

C................ 
e Secretaria 

Ll 

CERTIDAO 
CEITIFlCO, que foi dado cumpnmento ao aespacno 

de fl.2( .3i , expedindo-se mandados de intimação e ofi-
dos ns. 2694/07 e 2695/07. Do que, para constar, lavrei a 
presente. Manaus/AM, 30 de ago to de 2007. 

.................. 
Encarrega o p1 seivico 

Dir for de Secretaria 

JUNTADA 
Aos 30 dias do mês de agosto do ano de 2007, na Secre-

taria da Auditona da 12a  CJM, faço juritada aos presentes autos 
do(s) documento(s) que se segue(m) 

.................... 
Encarregàkio p1 sei'vico 

G irtor .à 



PODER JUDICIARIO 
JusTIçAMILITARDAUNIAO 

AUDITORIA DA 12a clRcuNscRlcAo JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionario, 2835, Sao Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1340 - Fax: (92) 3671-6481 

OfIcio n. 2680 / 07 
Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

Senhor Comandante, 

Dirijo - me a Vossa Senhoria para requisitar a Vossa Senhoria a 

apresentaco, nesta Auditoria, do 35 WILSON DE ALENCAR ARAGAO, acusado nos Autos 

do Processo no 29/07-9, nos dias 31 (14h) de agosto de 2007 e dias 04 (15h) e 10 (14h) 

de setembro de 2007, ficando dispensado de comparecer neste JuIzo no dia 31/08/07, as 

09 h. 

Atenciosamente, 

/ 
/-/-- 

Dr. ,JOSV1BARROSO FILHO 
Juiz—Auditor 

Ao 
IlustrIssimo Senhor 
Maj ROOSEVELT FONSECA 
Comandante da 12a Companhia de Poilcia do Exército 
NESTA 

JUSIIcA 

200 	
MLTAR 

BRASIL- 

j cJji, 



fit. 

PODER JUDLCIARIO  
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 	 . . ......... - 

AUDITORA DA 12a CIRCuNSCRIcA0 JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1340 - Fax: (92) 3671-6481 

OfIcio n. 2682 / 07 
Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

Senhor Comandante, 

Dirijo - me a Vossa Senhoria para requisitar a Vossa Senhoria a 

apresentação, nesta Auditoria, do 3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA, acusado 

nos Autos do Processo no 29/07-9, nos dias 31 (14h) de agosto de 2007 e dias 04 (15h) e 

10 (14h) de setembro de 2007, ficando dispensado de comparecer neste JuIzo no dia 

3 1/08/07, as 09 h. 

Aten ci osa m ente, 

q 

Da%ói1iO FILHO 
Juiz -Auditor 

Ao 
IlustrIssimo Senhor 
Maj 30AO HENRIQUE DA SILVA ALBINO 
Comandante da l.a  Companhia de Comunicaçöes de Selva 
NESTA 

JUSTICA 

200 	
MILITAR 

____ 	- BRASIL- 



I 

- 
PODER JUDICIARIO 

JUSTIA MIUTAR DA UNIAO 
AUDITORIA DA 12a CIRCUNSCRIçAO JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1340 - Fax: (92) 3671-6481 

Oficio n. 2684 / 07 
Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

Senhor Diretor, 

Dirijo - me a Vossa Senhoria para requisitar a Vossa Senhoria a 

apresentação, nesta Auditoria, do 3S ALEX GONALVES SA , acusado nos Autos do 

Processo no 29/07-9, nos dias 31 (14h) de agosto de 2007 e dias 04 (15h) e 10 (14h) de 

setembro de 2007, flcando dispensado de comparecer neste JuIzo no dia 31/08/07, as 09 

h. 

Atenciosamente, 

Dr1té1POSO FILHO 
Juiz—Auditor 

Ao 
IlustrIssimo Senhor 
Ten Cel WAGNER RIBEIRO DA SILVA FILHO 
Diretor do Parque Regional de Manutenção /12 
NESTA 

JUSIKA 

200 	
MIUTAR 

-BRASIL- - - 
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n 
PODERJUDICIARIO 

JUSTIA MILITAR DA UNIAO 
AUDITORIA DA 12a clRcuNscRlçAo JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Tetefories: (92) 3625-5051 e 3625-1340 - Fax: (92) 3671-6481 

OfIclo n. 2685 I 07 
Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

Senhor Comandante, 

Dirijo - me a Vossa Senhoria para requisitar a Vossa Senhoria a 
apresentação, nesta Auditoria, do iS RIVELINO BARBOSA DE PAIVA e do 3S WALBER 
SOUZA OLIVEIRA, preso na BAMN, acusados nos Autos do Processo no 29/07-9, nos dias 
31 (14h) de agosto de 2007 e dias 04 (15h) e 10 (14h) de setembro de 2007, ficando 
dispensados de comparecer neste JuIzo no dia 31/08/07, as 09 h. 

Requisito ainda a apresentação a este JuIzo das testemunhas 
arroladas pelo MPM, nos autos do Processo no 29/07-9, nas datas a seguir indicadas: 
- Cel ANTONIO  CARCAVALLO FILHO: dia 31 de agosto de 2007, as 14h; 
- SO CLOVIS ANTONIO RAMANAUSKAS: dia 04 de setembro de 2007, as 15h; 
- Ten CLEEDENDE CESAR RIOS FERREIRA: dia 04 de setembro de 2007, as 16h; 
- Ten H ELLEN DO SOCORRO FARIAS DE MORAES: dia 04 de setembro de 2007, as 17h. 

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada consideracâo. 

ExcelentIssimo Senhor 	- 
Major-Brigadeiro-do-Ar JOSE 
Comandante do COMAR VII 
NESTA 

DyifB41thoSO FILHO 
Juiz—Auditor 

EDUARDO XAVIER 

200 

1: 
JUST ICA 

MILITAR 

-BRAS IL- 



PODER JUDICIARIO  
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 123  clRcuNscRlcAo JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expediconàrio, 2835, São Jorge - Martaus - AM— CEP 69037-000 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1340 - Fax: (92) 3671-6481 

OfIcio n. 2686 / 07 
Manaus/AM, 29 de agosto de 2007. 

Senhor Comandante, 

Dirijo - me a Vossa Senhoria para requisitar a Vossa Senhoria a 

apresentaçào, nesta Auditoria, do 3S DANIEL TAVARES DE LIMA , acusado nos Autos do 

Processo no 29/07-9, nos dias 31 (14h) de agosto de 2007 e dias 04 (15h) e 10 (14h) de 

setembro de 2007, ficando dispensado de comparecer neste JuIzo no dia 31/08/07, as 09 

h. 

Atenciosamente, 

Dr i6WñJJhöso I4LHO 
Juiz-Auditor 

Ao 
IlustrIssimo Senhor 
Cel FERNANDO JORGE PARANHOS LIMA 
Comandante do Centro de Embarcaçöes do Comando Militar da Amazônia 
NESTA 

JUSII(A 

200 	
MILITAR 

-8RASL- - a 
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r\ 	1 
PODER JUDICIARIO 

JUSTIA MILITAR DA UNIAO 
AUDITORIA DA 12a CIRCUNSCRIcAO JUDICIARIA MILITAR 

Av. do Expedicionãrio, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 
Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1 340 - Fax: (92) 3625-5051 

Oficio n° 2694/07 

Manaus/AM, 30 de agosto de 2007. 

Senhor Diretor, 

Visando a manutençäo da dignidade da pessoa humana e em atenção ao 

pleito da Defensoria Pñblica da Uniäo nos autos do Processo n° 29/07-9, referente ao 3S 

4 	ALEX GONALVES SA, do efetivo do CINDACTA IV, ora preso nessa OM, requisito a V. 

Sa. que providencie uma cama para o xadrez onde o militar encontra-se custodiado. 

No ensejo, renovo protestos de consideração. 

Juiz Auditor 

Ao 
limo. Sr. 
TC WAGNER RIBEIRO DA SILVA FILHO 
Diretor do Parque Regional de Manutencão/12 
Nesta 
an:g 

JUSTIA 

2011 	
MILITAR 

- 	-BRASIL- 



DA 

PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12a cIRcuNSCRIçA0 JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - AM— CEP 69037-000 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1 340 - Fax: (92) 3625-5051 

Oficio n° 2695/07 

Manaus/AM, 30 de agosto de 2007. 

Senhor Comandante, 

Em atenção ao pleito da Defensoria Pñblica da União nos autos do 

Processo n° 29/07-9, referente ao 3S LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA, do 

efetivo do CINDACTA IV, ora preso nessa OM, requisito a V. Sa. que providencie as medidas 

necessárias para a manutencão da saiiide fisico-psIquica do referido militar. 

No ensejo, renovo protestos de consideracão. 

)JOSE BARROSO FILHO 
- 	 Juiz-Auditor 

Ao 
limo. Sr. 
Maj. JOAO HENRIQUE DA SILVA ALBI1O 
Comandante da ia  Companhia de Comunicaçôes de Selva 
Nesta 
anig 

JUSTIA 
MILITAR 
- BRA S IL- 



TERMO DE QuALIFIcAcA0 E INTERROGATORIO 

Aos trinta (30) dias do més de agosto do ano dois niil e sete (2007), 
nesta cidade de Manaus/AM, na sala de sessOes da Auditoria da 12° Circunscricäo 
Judiciária de Manaus/AM, reunido o CONSELHO PERMANENTE DE JUSTIA 
PARA A AERONAUTICA, presente a totalidade de seus membros, a Dra. MARIA 
DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES, Procuradora da Justica Militar da 
União, al cornpareceu o acusado WALBER SOUSA OLIVEIRA, brasileiro, 
natural de BeiérnIPA, nascido em 22/12/1980, portador do RG Militar 511.039 
(COMAER), do RG civil 3134909 (SSP/PA), do TItulo de Eleitor 401608013/25 e 
do CPF n. 516870702-53, fliho de Walter dos Santos Oliveira e de Maria José 
Sousa Oliveira. 3° sargento da Aeronáutica, servindo no CINDACTA IV, residente 
na Av. Senador Rairnundo Parente, n°. 70, conjunto Guaianás, Bloco no. 32, Apto 
302, bairro Flores - Manaus/AM, tendo corno Dcfensor o Dr. JOAO THOMAS 
LUCHSINGER, Defensor Püblico da União. 

Advertido nos termos do art. 306 do CPPM e sendo interrogado, respondeu: 

onde estava ao tempo em que foi cornetida a infracao e se teve notIcia desta e de 
que forma; 

se conhece a pessoa ofendida e as testemunhas arroladas na denüncia, desde 
quando e se tern alguma coisa a alegar contra elas; 

se conhece as provas contra ele apuradas e se tern algurna coisa a alegar a 
respeito das mesmas; 

se conhece o instrurnento corn que foi praticada a infracão, ou qualquer dos 
objetos corn cia relacionados e que tenham sido aprcendidos; 

se é verdadeira a imputacão que Ihe é feita; 
se, não sendo verdadeira a imputacäo, sabe de algum motivo particular a que 

deva atribul-la ou conhece a pessoa ou pessoas a que deva ser imputada a prática do 
crime e se corn elas esteve antes ou depois do fato 

se está sendo ou jã foi processado pela prática de outra infraco e, em caso 
afirmativo, em que JuIzo, se foi condenado, qual a pena irnposta e se a cumpriu; 

se tern quaisquer outras declaraçOes a fazer. 

1 
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RESPOSTAS: 

Interrogado na forma do art. 306 do CPPM e informado do seu direito 

de permanecer calado, nos termos do art. 50,  inciso LXIII, da Constituicão da 

RepUblica, respondeu: Que não são verdadeiras as imputacOes contidas na denüncia; 

que confirma suas declaracOes prestadas no 1PM, a fis. 696/699: Perguntado que 
curso superior está flizendo, respondeu que está realizando o curso de História 
no UFAM. Perguntado por que está de 70  uniforme no foto da reunião corn o 
Cornandante do CINDACTA IV, realizada em 30 de marco de 2007, respondeu 
que neste dia, estava saindo de pernoite, no qual é previsto o uso do 10° 
unforme. Que, provave/mente, o horário dafoto era bastante avançado, inIcio 
da tarde. Que havia tornado urn banho: pediu ao Ccl CARCA VALLO para 
permanecer no reunião corn o 70  uniforrne, p0/s 0 10°j6 estava bastante suado 
devido ao pernoite. Acrescentou que possui urn arrnário no Un/dade onde 
guarda seus unijbrmes. Perguntado qua/s os motivos do aquartelamento 
voluntário, in/c/ado pc/a equipe que saiu de serviço as 07: 00 hs do dia 30 de 
marco de 2007, caracterizado pc/a permanência no Un/dade de todos os que 
estavam no pernoite, respondeu que, ate onde sabe, não houve aquarte/amento 
vo/untário. Que, naquele dia, como rot/ne iramente isto acontece, as pessoas 
que estavam saindo do pernoite optararn por permanecer no quartel para 
continuar o descanso. Perguntado se sabe dizer qua/s os mi//bares que não 
permanecerarn no Un/dade em 30 de marco de 2007, respondeu que se lembra 
apenas da 3S LUANNA não ter perrnanec/do no Un/dade. Perguntado se 
sabe dizer por que a 3S LUANNA não perrnaneceu no Un/dade no dia 30 de 
marco de 2007, respondeu que não sabe o porqué. Perguntado onde dorrniu 
após ter saldo do pernoite de 29 para 30 de marco de 2007, respondeu que 
no alojarnento do A CC-AZ. Perguntado se leve di/Iculdades para encontrar 
urn lugar para dormir no alojarnento, respondeu que não teve dificuidades 
para isto. Perguntado a que horasfoi acordado no dia 30 de marco de 2007 
e por quem, respondeu que estava dorm indo no alojarnento e foi acordado 
corn o pessoal dizendo que haveria uma reuniao coin o Coronel no sala de 
"briejIng". Que não soube identi/Icar quem Ihe acordou informando da 
reun/ão, pois foi acordado corn esse recado e o alojamento era bastante 	•' 
escuro. Que foi antes do rneio-dia, entretanto não pode precisar o horário. 
Perguntado corn qual Coronel seria a reun/ão, respondeu que não sabe dizer 
o que foi informado naquele mornento. Que somente ao chegar no sala de 
"br/cling" constatou que a reunic'Io seria corn o Ce/ CARCA VALLO. 
Perguntado a que horas tomou ca,fé da manhã no dia 30 de marco  de 2007, 

respondeu que tomou café e corneu biscoitos depois do seu turno de servico, 
apos sair da hora, por volta das 05: 00 hs. Que depois que acordou fez outro 
lanche somente no intervalo da reunicio, aproximadarnente as 14:00 hs. 

Perguntado a que horas se in/ciou a reunião do dia 30 de marco  de 2007, 

respondeu que nao se recorda. Que o que pode dizer é que logo depois que 

foi acordado se ding/u a sala de "briefing". Perguntado por que o indiciado 
e os deinais controladores de tráfego aéreo que permanecerarn scm motivo 
aparente no Un/dade após 0 term/no dos turnos c/c serviço, em 30 de marco 
de 2007, não responderamn as perguntas que forarn /eitas pc/os oficiais que 	A 
conduziam a reunião in/c/ada por volta das 13:00 hs, respondeu que para 

0 



ele, espec/ficamente, nao Jot fe/ta nenhurna pergunta. Perguntado se houve 
algum tipo de desentendimento corn os o/Iciais para não responderem as 
perguntas, respondeu que não houve desentendimento. Que não lhe foram 
feitas perguntas durante a reun/ão. Perguntado por que o 3S RIBEIRO e a 3S 
RENA TA ROCHA saIram chorando da reun/ao corn a Comandante do 
CINDACTA IV, em 30 de marco de 2007, respondeu que não sabe di zer. 
Injormado sobre trecho da Ma da reunião de 30 de marco de 2007, em que o 
Cel CARCA VALLOfaz diversas perguntas aos presentes e que em resposta a 
todas as perguntados houve silêncio, foi novarnente perguntado por que todos 
permaneceram em silêncio a estes questionamentos, ao que respondeu que 
nao póde dar respostas a estes questionamentos em ámbito geral por não ter 
elementos para isto. Informado sobre trecho da carta anon/ma, denom/nada 
"Carta a Soc/edade Brasile/ra" enviada ao Comandante do CINDACTA IV 
na noite de 29 de marco de 2007, em que é mencionada submissão dos 
contro/adores ao exercicio da fun cão sem a devida habilitação e carga 
horária ac/ma da leg/s/a ção prevista, /oi pergunlado se ta/s trechos refletem 
a real/dade, ao que respondeu que em re/a cao a c/c não refletem a real/dade. 
Perguntado se sabe dizer se a aludido trecho da carta ref/etc a real/dade dos 
colegas de trabalho, respondeu que não tern conhec/mento se isto ocorre, por 
ndo poder acompanhar a serviço daqueles. Perguntado se tern conhecimento 
de a/gum controlador do CINDACTA IV que tenha sofr/do agressão ou 
coacão moral nesse Centro, conforrne perguntado pe/o Ccl CARCA VALLO 
na reunião de 30 de marco de 2007, em que este obteve como resposta o 
si/ênc/o dos contra/adores presentes, fato este reg/strado na Ata da aludida 
reunião, respondeu que não tern conhec/mento de agressão ou coação 
moral a controladores do CINDACTA IV. Perguntado se consegue 
identifIcar as outros mil/tares que estão pouco v/siveis nas fotos publ/cadas 
na Revista Veja, de 04 de abril de 2007, e no jornal "A Critica", de 31 de 
marco de 2007, respondeu que não. Perguntado se fo/ c/c o autor das 
aludidas fotos ou sabe dizer quem seria a responsáve/ por estas, respondeu 
que não fbi o autor e não sabe dizer quem poder/a ser. Informado que ta/s 
otos foram tiradas em ce/u/ar, fbi perguntado se possui ce/u/ar corn 

camera, ao que respondeu que seu ce/u/ar não possui cOmera, se dispondo a 
mostrb-lo cm Sr .. Encarregado. Perguntado quem é a autor da "Carta a\ Y 
Soc/edade Brasileira", lida pelo 3S Michael em reunião na sa/a "briefing", 
no dia 30 de marco de 2007, respondeu que não sabe dizer. Perguntado se 
possuia autorizacão do seu Comandante P(.s;.D., conceder as entrevistas 
pub/icadas na Fo/ha São Paulo, em 04 abril de 2007, e no jamal Diana do 
Amazonas, de 15 em de abril de 2007, respondeu que autonizacão expressa 
do Comandante do CINDACTA IV não receheu, mas apenas uma 
or/entacão deste em procurar a mid/a no sent/do de aca/mar a usubrio do 
transporte aéreo. Que ta/ or/entacão não fbi seguida, pots a Associacao 
ArnazOnica dos Contra/adores de Tráfego Aéreo não tern competênc/a para 
dar informacoes sobre o born ou a rna/ andamento do tráfego aéreo. 
Perguntado corno explica a tear das mater/as terern saldo justamente ao 
contranio da suposta onientacãa do Comandante do CINDACTA IV, 
respondeu que não sabe explicar a porquê da mater/a ter saIdo corn este 
tear, mas que observa que as jornais gos tarn de pub//car a que é mais4 



sensacionalista, e não o caráter técnico da matéria especIfica. Inforrnado 
sobre trecho de entevista ao jornal Folha de São Paulo, de 04 de abril de 
2007, em que diz que "Não temos corno saber se nósfomos os primeiros [a 
iniciar o protesto]. Come camos a ligar para os nossos amigos de escola [do 
curso em Guaratinguetá] para saber o que estava acontecendo. Aqui 
pensamos em nos mohilizar a partir de quinta para sexta-feira", e que "0 
pessoal ia chegando [para cumprir a escala] ficava sabendo da greve de 
fome e ia ftizendo também, e assirn foi repassando. Acabou sendo uma 
sensibilização geral", Jbi perguntado o que poderia dizer a respeito de tais 
declaraçöes, ao que respondeu que não prestou as referidas declaracães. 
Que concedeu a entrevista, mas deu declaraçöes sornente corn teor técnico, 
relativo a fun cão de controle de tráfego aéreo. Informado sobre trecho, 
tarn bern da entrevista concedida a Foiha de São Paulo de 04 de abril de 
2007, em que diz que Was estarnos dispostos a enfrentar  o constrangimento 
ou a ftria de algum passageiro em decorrência da seguranca no ar", foi 
perguntado se confirma ter prestado a referida declaração e o que quis 
dizer corn is to, ao que respondeu que não deu esta declaração literal. Que 
respondeu a jornalista responsável pela matéria que, segundo o Manual do 
Controlador, ICA 100-12, este preconiza que o controlador deve pr/mar 
pela flu idez e seguranca, mas que quando não se pode desenvolver os do/s 
simultaneamente, a segurança c/eve scr dada prior/dade. ainda que seja em detrirnento da 
/luidez do tráfègo. Perguntado o que tern motivado con/role defluxo, respondeu que pock 
c/tar afalta de operadores e crescimento do demanda de tráfego. Perguntado sobre o que 
ele e seus colegas Jizeram no intervalo en/re o momento em que foram acordados, 
aproximadamente àc 10:30 hs, e o horcir/o do inicio efetivo da reunião, que se c/eu por 
volta das 12: 00 hs, respondeu que a partir do momento em que acordou não houve 
nenhum intervalo antes da reunião, pois lavou o rosto, e subiu d/reto para a reunião. 
Perguntado se haveria a/go ma/s a acrescentar, respondeu que não. Em tempo, solicitou, o 
Indiciado, cópia do presente termo, tendo-ihe s/do entregue, afinal, pelo Sr. Encarregado; 
que no dia 30 de marco estava no pernoite de 29 para 30, e tambérn assumiria o 

/ pernoite de 30 para 3 1 que as 7 horas do dia 30, apOs o término de scu turno de 
serviço, o interrogando optou por descansar no alojamento que por Volta do final da 
rnanh, recebeu uma inforrnacao de que todos os controladores deVeriarn se dirigir a 
sala de briefing para uma reunião; que não se recorda quem o chamou para a citada 
reunião; que logo em seguida o interrogando junto corn os demais controladores do 
pernoite que ainda estavam no alojamento, todos foram para a reuniäo; que a 
reunião foi iniciada pelo TC Leônidas; que o IC Leônidas fez referéncia a uma 
carta que havia chegado ao CINDACIA; que perguntou aos controladores quern 
havia escrito a carta que os controladores nacla responderam; que o interrogando 
não sabia da existência da carta antes da citada reuniäo que nesse momento 
também participaram da reunião o Cap. Edmar: que logo em seguida entrou no 
recinto o Cel. CarcaVallo; que o citado cornandante solicitou a urn dos controladores 
que lesse a citada carta: que o Ccl. Carcavallo interrompia a leitura e comentava 
cada ponto do citado documento: que chamou a atencäo do interrogando dois 
pontos da citada carta, justarnente por não serem condizentes corn a citada carta; por 
serem inVerdades: que o primeiro ponto: a carta fazia mencäo a que os 
controladores estavarn sobrecarregados, pois alérn do servico especIfico ainda 



deveriarn participar de formaturas, reuniOes, servico armado; que tal afirmação näo 
corresponde a realidade, pois ha cerca de quatro meses os controladores jã no 
desempenhavam tais atividades; que o segundo ponto dizia respeito a que os 
controladores utilizavam equipamentos defeituosos e que torciam para que "tudo 
desse certo"; que tal afirmacao não corresponde a realidade vez que jamais urn 
controlador deve atuar corn equiparnento defeituoso, ate mesmo a suspeita em 
relacão a urn possIvel defeito indica que esse equipamento näo deva ser utilizado; 
que quando o Ccl. Carcavallo, comentando trechos da carta, perguntou aos 
controladores quem teria sido o autor daquela carta. bern como se iriam aderir ao 
rnovimento de greve de forne e aquartelarnento voluntãrio; que os controladores 
presentes negararn a autoria da carta bern como a adeso ao dito movirnento; que a 
reunião foi mais focada na parte técnica dos cornentários contidos na carta; que os 
controladores aproveitaram a oportunidade para discutir alguns temas técnicos 
juntarnente corn o Cornandante; que salvo engano, antes da reunião especificamente 
corn o Ccl. Carcavallo, o TC. ROICILDO explicou aos controladores quais as 
conseqüéncias penais de uma possIvel adesão ao movirnento sugerido pela carta; 
que tambérn participou da reunião o Cap. RUBEM, porern não se recorda o que foi 
dito por este oficial; que essa reunião terminou no final da tarde; que logo apOs o 
térrnino da reunião o interrogando foi para o alojarnento a fim de descansar vez que 
assurniria o pernoite, isto a partir das 22h; que foi dormir e sO soube no dia seguinte 
que teria sido lavrada uma ata sobre os termos da reunião ainda naquela noite; que o 
interrogando não participou nem da lavratura da ata nern da sua leitura, sequer 
assinou o citado documento; que não ouviu qualquer controlador dizer que iria 
permanecer na unidade como forma de manifestação ou participacão em algum 
rnovimento; que é "rotineiro" que o controlador que atua no pernoite fique 
descansando no alojarnento e posteriormente retorne para casa na conducao das 
14h30, salvo se dispuser de veiculo prOprio; que não perrnancceu na unidade a firn 
de participar de qualquer manifestação ou protesto; que pela rnanhã ficou 
descansando no alojarnento, ao final da manhã foi convocado para uma reunião e no 
término desta, no final da tarde, voltou para o alojamento a fim de descansar, vez 
que assurniria o pernoite; que não tern conhecirnento sobre a ocorréncia da citada 
greve de forne; que não tern conhecimento sobre a ocorrência da medida de 
aquartelamento voluntário; que pouco antes de assumir o pernoite no dia 30, assistiu 
pela TV da sala de estar algurnas noticias sobre o movimento dos controladores em 
Brasilia; que durante o dia 30 não teve contato por celular corn nenhurn controlador 
da FIR-Brasilia; que no pernoite do dia 30, o interrogando estava na posicão de 
controlador e não teve qualquer contato operacional corn controladores da FIR-
BrasIlia; que concedeu entrevista ao jornal Foiha de São Paulo e ao jornal Diário do 
Arnazonas; que no tocante a entrevista concedida ao jornal Diário do Arnazonas, a 
intcncão do interrogando era esclarecer a populacao dos aspectos técnicos da funcão 
de controlador de voo, bern como informar como funcionava o sisterna de controle 	' 
do trafego aéreo, esclarecendo o charnado Controic de Fluxo; que no tocante a 
entrevista concedida ao jornal Foiha de São Paulo, alérn dos aspectos acima 
narrados, a jornalista fez questão de abordar corno seria a vida social do controThdor 
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de trafego aéreo; que a entrevista ao jornal Diário do Amazonas foi concedida no 
apartarnento do interrogando; que para a entrevista ao jornal Foiha de São Paulo, a 
jornalista marcou urn encontro corn o interrogando nas proximidades do Carrefour 
de Flores, e de lá o interrogando foi em scu próprio carro, seguindo o carro da 
jornalista, ate uma casa onde foi concedida a entrevista; que não sabe precisar o 
endereco da citada casa; que além do interrogando, outros quatro controladores 
concederarn entrevista naquela mesma casa, na mesma oportunidade; que se recorda 
que quando estava concedendo a entrevista, prOximo a dc estava o Sgt Rivelino; 
que todos estavam no mesmo ambiente mas não foram ouvidos ao mesmo tempo; 
que efetivarnente declarou a jornalista Kátia Brasil os seguintes trechos: 'sentimos 
tristeza e constrangimento pelas imagens que vimos pela televisâo, de muiheres, 
hornens, crianças e idosos dormindo no chão dos aeroportos"; assim corno 0 

trecho: "mas estamos dispostos a enfrentar o constrangimento ou afzria de algum 
passageiro em decorrência da segurança no ar "; que o pilar principal do controle 
de tráfego aéreo é zelar pela segurança; que o controle de fluxo adotado pelos 
controladores tao sornentc reflete a obediência ao Manual Operacional que prevê o 
rnáxirno de 14 aeronaves por console e a previsão de dois controladores por 
posicao; que tal providência eventualmente pode atrasar o fluxo, porém ha de se 
prestigiar a segurança do sistema; que justarnente pela possibilidade de haver 
atrasos nos vôos, o interrogando declarou a jornalista que 'sentimos tristeza e 
constrangimento..." e 'estarnos dispostos a enfrentar o constrangimento..."; que em 
momento algum vinculou estas duas expressOes ao eventual movirnento ocorrido no 
dia 30 de marco no CINDACTA IV; que näo se recorda se literairnente declarou 
para o jornal Foiha de São Paulo (fi. 2193) as seguintes frases: "não temos como 
saber se nós fornos os pr//ne iros (a iniciar o protesto). Come çarnos a ligar para os 
nossos amigos de escola (do curso em Guaratinguetá) para saber o que estava 
acontecendo. Aqui pensarnos em nos mobi/izar a partir de quinta para sexta-feira. 
0 pessoal que ia chegando (para cumprir a escala) JIcava sabendo da greve de 
fome e ia fazendo tambérn, e assirn foi repassando. Acabou sendo uma 
sensibilizacdo geral"; que não se lembra em qual contexto inserem-se as 
declaraçOes acinia; que apesar da insistência da jornalista Kátia Brasil, em nenhum 
rnornento na entrevista o interrogando afirmou a ocorrência da citada greve de fome 
e do aquartelarnento voluntário; que confirrna haver prestado a seguinte declaraçao: 
"após o acidente da Gui, despertou na gente uma divida quanto a nossa 
capacidade de sermos reairnente inte/igentes e astutos, se so isso era o sujlciente 
para se prestar urn born servico"; que corn a citada declaracao quis esclarecer a 
rnudanca de postura dos controladores apOs o acidente da Gol; que ate o acidente 
corn o avião da Gol, os controladores cntcndiarn que o born controlador era aquele 
que controlava sozinho o rnáximo possIvel de acronaves scm pcdir ajuda, após o 
acidente tal postura foi reavaliada c optou-se por adotar uma postura mais cautelosa / h' 

e rcsponsável, abandonando essa idéia do 'super-homern". do Thuper-controlador"; 	/ 
que no tocante a entrevista concedida ao Jornal Diário do Arnazonas (fi. 52), que '. 
não reconhece a expressão "sornos a favor da desmilitarização do controle de 
aviação civil"; que não proferiu tal expressão; que não proferiu a exprcssão: 
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meihoria das condicOes do tráfego aéreo civil está essencialmente ligada a 
desmilitarizacão do setor"; que no tocante ao trecho "a populacao está do nosso 
lado" provavelmente a mesma foi dentro de urn contexto no qual o interrogando 
explicou que "é claro que todos querem que os aviOes saiam no horário, mas corn o 
tempo jam entender que o controle de fluxo visa a manter a segurança do sistema"; 
que em momento algum fez referência ao eventual movimento ocorrido em 30 de 
marco no CINDACTA IV; que confirma o trecho como de sua autoria: "e o ñltjmo 
foi no dia 30 de marco quando os controladores pararam suas atividades"; que näo é 
de sua autoria a seguinte conclusio: todos os apagöcs estão relacionados a 
problemas estruturais no sisterna e de pessoal"; que a paralisacão referida foi a 
ocorrida no CINDACTA I que impactou toda a maiha aérea; que quanto ao trecho: 
'no dia 30 de marco os controladores do CINDACTA IVforam normalmente ao 
trabalho optando por permanecerern voluntariarnente ao local após o horário de 
trabalho. Foi uma inan?festacão pac'fIca, sem prejuizo aos vóos que estávamos 
monitorando, nem quebra da hierarquia ou disciplina. Os vóos foram cancelados 
por conta da integracão da malha. Ou seja, todos os vóos que passavam ou vinham 
de Brasilia foram prejudicados. Os vdos que ndo tinham relacao corn Brasilia 
continuararn normalmente. Estarnos tranqzilos quanto a investigaçâo que está 
ocorrendo pois n5o compactuarnos coin motim"; que ressalta que näo proferiu a 
expressão "manifestaçäo"; que esclarece que o dia 30 foi urn dia norma!, como 
qualquer outro; que os controladores que sairam no pernoite optaram por 
permanecer vo!untariarnente na unidade no intuito de descansarern no alojamento; 
que não houve qualquer reordenaco para que os controladores permanecessem na 
unidade naquele dia; que não e anormal o nümero percebido de controladores que 
permaneceram no alojarnento após o pernOite que este elevado nümero de 
controladores nio iria atrapalhar no eventual descanso dos controladores do turno 
da manhã, vcz que pela rnanhã registra-se o major fluxo de tráfego aéreo; que ha 
espaco suficiente no alojainento, tanto para quem está "entrando" quanto para quem 
está "saindo" do serviço; que o Ce!. Carcavallo em urn briefing para vários 
controladores e depois em uma conversa particular corn o interrogando, solicitou 
que os controladores esciarecessem a populacão sobre o controle de fluxo, o rnotivo 
dos atrasos; que diante de tal so!icitacäio, entendeu que está autorizado a prestar as 
entrevistas aos jornais Folha de Säo Pau!o e Diário do Amazonas; que no houve 
uma autorizacão formal para tais entrevistas; que é vice-presidente da Associacäo 
Arnazônjca dos Contro!ares de Tráfego Aéreo; que a Associaco tern por 
finalidades "que os controladores se congratulern corn a sociedade, oferecer 
contribuição para a melhoria do sisterna de trafego aéreo e de alguma forma 
subsidjar o aperfeicoarnento técnico dos controladores de trafego aéreo na regiâo 
amazônica"; que pela natureza da entrevista abordagem e aspectos técnico-sociais, 	y 
näo imaginou que precisaria de uma autorizacão formal; que não foi procurado por 
qualquer militar do CINDACTA IV no intervalo entre a concessão da entrevista e a 
conseqliente publicacao; que sequer foi procurado por algurn militar da unidade 
após a pub!icacäo das entrevistas: que a abordagern do tema "greve deqrne" näo 
partiu do interrogado; que tal terna surgiu corn as perguntas dos jornlistas e 
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reafirrna que declarou aos jornalistas que nâo ocorreu a citada greve de fome; que 
inicialmente está concentrado no presente processo; que posteriormente ira avaliar 
junto corn seu defensor a possibilidade de processar os jornalistas que distorcerarn 
as suas declaracoes; que sobre o tema "desmilitarizacao do controle de tráfego 
aéreo" opta pela rnanutençäo do atual status, e que se faca urn estudo profundo - 
rneramente técnico - de todo o sistema para se avaliar a conveniência de qualquer 
modificacao e ate se dispOe a colaborar, participando de urn grupo de estudo sobre 
tal terna; que näo tern condicOes de afirmar se urna eventual faiha de urn controlador 
de trafego aéreo poderia ser urn fator contribuinte pelo acidente corn o avio da Gol 
ocorrido em setembro de 2006; que "so tern quatro anos e meio corno controlador 
de trafego aéreo, que e pouco tempo para tal area"; que assim sendo näo tern 
condicoes de ernitir qualquer juizo de valor sobre o assunto; que não sabe dizer a 
que horas foi tirada a foto dos controladores dentro de urn alojamento; que não 
percebeu o uso de camera ou disparo de flash; que corno area de descanso, além do 
alojarnento, existe a sala de estar; que não sabe dizer o motivo pelo qual os 
controladores aparecern deitados no chão quando foi tirada a foto publicada na 
imprensa; que fez as refeicOes normais naquele dia 30 de marco; que recebeu 
algumas ligacOes em seu celular no dia 30 de marco, pelo que se lembra, de esposa 
e de parentes; que provavelmente manteve contato telefônico nos dias 29 e 30 corn 
o Sgt Alencar, vez que é seu amigo pessoal, e também pelo fato de ele ser 
presidente da associaco da qual o interrogado é o vice-presidente; que quando 
perguntados pelo Ccl. Carcavallo sobre quem teria sido o autor da carta, pelo que se 
recorda nenhurn controlador assumiu a autoria; que no se recorda se algurn ou 
alguns controladores o fizerarn de maneira expressa; que nao sabe dizer se as faihas 
apontadas no sistema justificariarn a paralisacäio que houve em Brasilia; que corn 
certeza no ârnbito do CINDACTA IV nao houve qualquer manifestacao; que 
sernpre pautou a sua atuaçäo pelo respeito a hierarquia e ii disciplina; que durante a 
reunião corn o Ccl. Carcava!lo, recebeu diversos telefonemas de parentes e de 
amigos que perguntavam sobre a situaço no CINDACTA IV, vez que a imprensa 
estava noticiando urn movimento dos controladores; que as ligaçOes visavam a 
saber se o interrogado estava bern, se estava preso; que os familiares e amigos que 
ligaram não tocararn no assunto paralisacão, tão somente souberam pela imprensa 
que estava havendo urna reunião dos controladores; que ate porque no dia anterior 
houve atrasos no sistema e que ate o comeco da tarde o interrogado não havia 
chegado ern casa e, ante as noticias da imprensa sobre o eventual movimento dos 
controladores, os farniliares e amigos começaram a ligar para o depocnte; que no 
tocante a entrevista no Diário do Arnazonas, o jorna!ista perguntou ao interrogado o 
que ocorreu no dia 30 de rnarço no CINDACTA IV, e nio "qual a participacão do 
CINDACTA IV na para!isacao dos controladores", conforrne consta na publicacão; 
que durante a entrevista ao Diário do Amazonas, foi explicado o que seria o 
processo de desmilitarizacão, porérn, em mornento algurn, foi dito que o interrogado 
seria a favor, ou mesmo contra a citada rnodificacao no sistema; que entende que o 
sirnp!es fato de desrnilitarizar não traria so!ucOes aos problernas apresentados no 
sistema, que as solucOes são de caráter tCcnico; que em momento algurn tratou de 
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questOes internas da caserna nas entrevistas concedidas, tao sornente foram tratados 
de assuntos técnico-sociais pertinentes a funcao de controlador de trafego aéreo; que 
nada tern a declarar em relaçao as testernunhas, a exceçäo do TC Leônidas, Cap. 
Rubern e do SO Rarnanauskas, aos quais apresenta ressalvas, da mesma forma em 
re!acao aos jornalistas Kátia Brasil e Aquiles Lins, nos motivos acima narrados; que 
nunca foi preso nem processado criminalmente. Causa patrocinada pela DPU, na 
figura do defensor püblico João Thomas Luchsinger, que so teve acesso integral a 
carta em seu primeiro contato corn o defensor püblico após a instauracäo do 
presente Processo. Scm esciarecirnentos das partes. E. corno nada mais disse e nem 
the foi perguntado, deu-se por encerrado o presente Termo de Quali\ficacao e 
InterrogatOrio, quedeoide lido e achado conforme, vai devidament.a4inado na 
forma da Iei. Eu................., Técnico Judiciário, o digitei. E eu..4.. 	............. 
Diretor de Secretari,p, o subscrevi. 

A 
Juiz P esidente 	 Acusado 

/ 
~c 4n - 

/ 	Procurador
1 

a da Jnstica Militar 
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PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

Auditoria da 12a Circunscrição Judicâria Militar 
MANAUS - AMAZONAS 

TERMO DE DEC LARAOES DO OFENDIDO 

ASS ENTADA 

Aos trinta (30) dias do mês de agosto do ano de dois mil e sete 
(2007), nesta cidade de Manaus/AM, na sala das sessöes da Auditoria da 12a 
Circunscricao Judiciária Militar, em pUblica audiëncia, reunido o CONSELHO 
PERMANENTE DE JUSTIA PARA A AERONAUT1CA, presente a totalidade 
de seus membros, a Dra. MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES, 
Procuradora da Justica Militar da Uniao, o Dr. JOAO THOMAS LUCHSINGER, 
Defensor Püblico da União, pelo Dr. JOSÉ BARROSO FILHO, MM. Juiz-
Auditor, foi oitivado o ofe didOabajxquaIificado, na forma da Iei; do que, para 
constar, Iavrei este term . EuJ... .... ...................... Técnico Judiciário, o 
digitei. E eu. 	............. ......................Diretor de Secretaria, em 
exercIcio, o subscrevi. 

OFENDIDQ 

SERGIO ROBERTO RODRIGUES SILVA, Cap Av, brasileiro, casado, atual 
Chefe -da -Guarda e Seguranca e da Seçao de Inteligência do CINDACTA 
IV, RG n° 477.146 COMAER, CPF n. 523.349.931-00, filho de JOSE 
RIBAMAR FILHO e de MARIA DE LOURDES RODRIGUES SILVA, residente 
a Rua Rio Negro, n° 1.027, Vila Militar Rio Negro, Manaus-AM. Na condição 
de ofendido, declarou que confirma as declaraçaes prestadas no 1PM a fls. 87-90: 
"Perguntado qual a fun cão exercida a época da mariifostacão dos controladores de 
Ira fego aéreo no dia 30 de marco de 2007, respondou que era Chefe da Guarda e 
Segurança a da Seçao de Inteligência do CINDA CIA IV. Perguntado acerca da 
conduta do 3S WENDEL SON nos fatos ocorridos no dia 30 de marco de 2007, 
informou que sornente no dia do ocorrido ficou conocoido este militar. Qupôde 
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perceber, no momento em que era redigida a ata da reunião do dia 30 de marco de 
2007, aproximadamente as 22:00 hs, que a atitude deste militar era impositiva, 
arrogante. Que estava na sala de reuniöes, proximo ao Ce! Av CARCAVALLO, 
momento em que aquele rni!itar, sentado, virou-se e !he perguntou "quem é 
você?", corn torn voz alterado. Que neste momento ficou perp!exo devido a esta 
reação do 3S WENDELSON, tendo em vista que estava tarde o naquele momento 
e que tinha presenciado o fato durante todo o dia 30 de marco de 2007. Que em 
seguida perguntou "como?", corn estranheza a atitude do 3S WENDELSON, ao 
que este insist/u "perguntando "quem e você?" Que nesse momento se 
apresentou como Cap RODR!GUES, Chefe da lnteligencia. Que o 3S 
WENDELSON disse que "so quer deixar bern claro ao senhor que so respondo 
pelos meus atos e por ma/s nm guem ainda em torn de voz a!terado. Que neste 
momento entendeu que, por pertencer ao serviço de intellgência do CINDACTA !V 
e tendo em vista que o Ce! CARCAVALLO cuidou de toda a negociaçao durante o 
dia, meihor seria retirar-se da sala. Que assim procedeu. Que e seguida, ouviu 
relatos do Ten CREEDENCE, bastante chateado por ter presenciado dentro da 
sala de reuniOes, na composição da ata, atitude do 3S WENDELSON, no sent/do 
de que fossem co!ocadas na ata suas imposiçOes, trechos de seu interesse. 
Perguntado se em a!gum momento foi impedido, ou tem mnformaçães de que a!gum 
dos oficiais do CINDACTA !V tenha s/do impedido de adentrar ao !ocai de traba!ho 
dos controladores de tráfego aéreo, respondeu que não. Perguntado se é possIvel 
vislumbrar a existência de um grupo organizado formado por controladores de 
trafego aéreo do CINDACTA /V, respondeu que sirn. Que durante todo o 
movimento do dia 30 de marco de 2007, e ate mesmo pelas fitas do sent/co de 
rnonitoração, pôde ser observado que o 3S BARRETO e o 3S LISANDRO, em 
uma das reuniOes rea!izadas neste dia, salam da sala durante perIodo em que 
todos os controladores estavam reunidos a sós, a propOsito, situação esta 
entendida como oportuna pelo Ce! CARCAVALLO, no f/to de que os controladores 
pudessem entrar em consenso e deixassem o quarteL Que, a!ém disto, ha ainda o 
fato de que os controladores de trafego aéreo que saIam de servico permaneciam 
no quarte!, no local de descanso. Que as reuniöes realizadas pe!o Ce! 
CARCAVALLO perduraram ate, aproximadamente, a meia-noite do dia 30 para 31 
de marco de 2007, tendo em vista que a medida que o controlador de/xava seu 
turno se dirigia a sala de "reuniöes. Que também constatou a presença no dia da 
manifestacão, no CINDACTA !V, do is JAN10, por vo!ta das 14: 00 hs. Que este 
mi!itar, inclusive, participou de a!gumas reuniOes do Comandante do CINDACTA IV 
corn os controladores. Que o IS JAN10, a época do ocorrido, näo prestava serviço 
no CINDACTA IV, mas sim no DTCEA-MN (Destacarnento de Controle do Espaço 
Aéreo de Manaus). Que ohservou, em um dos momentos em que os controladores 
ficaram a sOs, o 3S DANIEL TAVARES charnando outros controladores para 
den tro da sala de reunião, fechando a porta em seguida, o que dá a entender que 
e!pQcJeria ser uma !/derança em re/a çao aos controladores. Acrescentou que 0 IS 
SANTOS, adjunto da secao  de mnteligência, presenciou dois militares, no banheiro 
dos graduados, o 3S ELIELSON e o 3S RE/NA LDO, se abracando, dando tapas 
nas costas um do outro e comemorando. Que Ihe foi informado, pelo IS SANTOS, 
que em tom sarcástico o 3S ELIEL SON e o 3S REINALDO perguntaram aquele 
rn/I/tar se ele estava ali para prendê-Ios. Que no dia 30 de marco de 2007, ao subir 
a escada de acesso ao ACC, o IS SANTOS observou que o 2S BCT ADHER VAN 
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conversava corn o SO RODRIGUES, informando-Ihe que "o bicho estava pegando 
em Brasilia" e que "o Ministro do Planejarnento estava negociando corn os 
controladores sem a presença dos militares de Brasilia. ". Perguntado se tern 
conhecimento sobre a forrnação de uma Associação - denorninada "Associacao 
dos Controladores de Tráfego Aéreo de Manaus corn posta por controladores de 
tráfego aéreo militares do CINDACTA IV, respondeu que soube da criação desta 
Associacao na tarde do dia 30 de marco de 2007, quando presenciou o IS R. 
JUNIOR con versando corn o Cap. EDMAR, informando a este que "näo para ter 
acontecido daquelejeito, pois o Presidente da Associaçao nern estava là", ouvindo 
ele rnencionar, ainda, que era do Conselho Fiscal da Associação. Perguntado se 
possui quaisquer inforrnaçöes sobre o conteQdo do Estatuto pertinente a esta 
Associação, ou acerca do objetivo de sua constituição, respondeu que não. Que 
sabe somente que foi fe/to o pedido de reg/stro em urn cartório de Manaus, mas 
que tal registro ainda nao foi efetivado. Perguntado se tern conhecimento de 
algurna rnanifestação de insatisfacao por parte dos controladores de tráfego 
anterior a do dia 30 de marco de 2007, respondeu que sabe apenas do que estava 
sendo divu/gado pela mid/a, principa/mente em re/a ção a Brasilia. Que 
especificamente a/gum fato re/acionado a Manaus desconhece. Perguntado se tern 
conhecimento de atividades extrarni/itares exercidas por controladores de tráfego 
aéreo do CINDACTA IV, respondeu que foi passado pelo Ten ANGELOTTI, da 
Div/são Operacional do ACC, que a/guns controladores exerciarn atividades extra-
militares, como a realizacão de cursos superiores por /evado percentual dpfet1o. 
Perguntado se e possivel md/car o nome de a/gum mi//tar do CINDACTA IV que 
exeçp atividades extra-militares, respondeu que não, que o Ten ANGELO TTI é 
quem sabe precisar. Perguntado corno define, de modo geral, o atua/ arnbiente de 
traba/ho do CINDACTA IV, espec/almente apOs a manifestacão do dia 30 de marco 
de 2007, respondeu que por parte dos of/c/a/s não houve, nern está havendo, 
qualquer tipo de represálias aos controladores. Que os oficiais ficararn bastante 
decepcionados corn a rnanifestação do dia 30 de marco de 2007, tendo em vista 
que as condicoes fIsicas do ambiente de trabalho são adequadas, assirn corno 0 

acesso aos superiores, que também e livre. Que, a/em disso, não é irnposto 
qua/quer Obice aos controladores a realizarem cursos superiores. Perguntado se 
haver/a a/go ma/s a acrescentar, respondeu que foi real/zado urn levantarnento 
pela seçao de inte/igência sobre os militares participantes da manifestação do dia 
30 de marco de 2007 através de fitas de video do s/sterna de mon/torarnento, fitas 
de audio relativas a conversa dos controladores de tráfego aéreo de Brasilia 
con vocando os controladores de Manaus a ader/rem ao rnovimento, e por auxi/io 
do SO RAMANAUSKA na identificação dos controladores partic/pantes, tendo em 
vista que este mi//tar tern conhecimento pro fundo no que tange aos controladores, 
ate pelo fato de ser supervisor no ACC. Perguntado novarnente se haveria a/go 
ma/s a acrescer respondeu que não",ue esclarece que já estava na sala de 
reunião quando entrou o Sgt. Wendelson corn a intufto de ajudar na lavratura da 
ata de reuniäo; que a Sgt Wendelson sentou-se logo a frente do denunciado; que 
quando o Sgt Wendelson perguntou ao ofendido "quem e você?", o mesmo estava 
usando ôculos; que esta pergunta foi presenciada pelo Cel. Carcavallo e mais dois 
outros militares, a Sgt. TEIFKE e, salvo engana, a Sgt Alex; que diante da 
pergunta do graduado, o ofendido "ficou sem açao", e chegou a perguntar 
"como?"; que, então, a Sgt Wendelson, voltou a perguntar "quem é você?"; quo 
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prOprio Cel. Carcavallo estranhou a atitude do graduado; que, em seguida, o Cel. 
Carcavallo disse "este e o Cap. Rodrigues, que trabaiha aqui no CINDACTA"; que 

próprio ofendido chegou a dizer 'eu sou o Cap Rodrigues, trabaiho no 
CINDACTA IV'; que o Sgt. Wenbdelson "sentado estava, sentado ficou"; que em 
seguida, corn a voz alterada, o Sgt Wendelson disse que "sO quero deixar bern 
claro ao senhor que eu so respondo pelos meus atos e por mais n/n guérn"; que 
nesse momento a Sgt. Wendelson continuava usando as seus Oculos; que quando 

Sgt Wendelson perguntou pela primeira vez 'quem e você?", o mesmo não havia 
ainda iniciado a lavratura da ata, sequer estava manipulando papéis ou 
documentos; que "dada a clima naquele dia 30 de marco, e diante do torn mais 
exaltado da pergunta do graduado", a ofendido sentiu-se desrespeitado; que logo 
em seguida, ao perceber que o Cel. Carcavallo nao tomou qualquer atitude a 
respeito, entendeu por bern deixar a recinto; que desconhecia a Sgt Wendelson 
ate este ocorrido/ 'ua por volta do meio dia do dia 30 de marco, foi informado pelo 
Sgt Santos que as radios de Manaus estavarn noticiando que as controladores de 
vôo estavam aquartelados no CINDACTA IV, e cornunicou a notIcia ao Cap 
Edmar; que este oficial verificou que havia urn elevado nümero de controladores 
no alojamento, na sala de estar do CINDACTA IV; que esta situacao nao é normal; 
que de imediato, a fato foi comunicado ao TC Leônidas; que, em seguida, foram 
promovidas reuniOes corn os controladores a firn de saber se eles efetivarnente 
estavarn participando de urn movimento de aquartelamento; que as reuniOes 
contaram corn a participaçao do Cel Carcavallo e também do TC Roicildo; que o 
ofendido permanecia do lado de fora da sala de reuniOes, prOximo a respectiva 
porta e por diversas vezes o Cal. Carcavallo saiu da raunião a disse para as 
oficiais que estavarn no corredor que "estava deixando as controladores a sos para 
que decidissam por Si sairern da unidada, sern que fosse nacessário dar uma 
ordem nesse santido"; que salvo engano, asta manifestação do Cel Carcavallo 
também foi ouvida pelo TC Leônidas a pela Cap Edmar, que tarnbém estava no 
corredor de acasso a sala de rauniöes; que em mornento algurn ouviu por parta 
dos controladores que ales estavarn fazendo urna greve de fame, ou que astavam 
fazando urn aquartelamento voluntário; que a citada grave de fome e a 
aquartelamento voluntário constavam de urna carta que chegou as rnãos do 
Comandanta do CINDACTA, bern como foram objeto de rnanchetes na irnpransa; 
que pela análisa das fitas de gravaçao do sistema da telefonia oparacional, havia 
urna ligacao dos controladores em Manaus corn a paralisaçao ocorrida em Brasilia; 
que os controladores da Brasilia solicitaram o apoio aos controladores da Manaus, 
informando que Brasilia estava parada, que não iria raceber mais nanhurna 
aeronava a contava corn o apoio dos controladores de Manaus para mantar a 
rnovimento forte; que as respostas dos controladores de Manaus não detalhavarn 
urna adesão clara ao movimanto,jo somente respondiam da forma 
monossilábica: "sirn", 'ta", ou 'ta born>"que sampre que as controladores ararn 
daixados a sos na sala de reuniöas, p6r vazes a Sgt Barreto saIa da sala, ia ate a 
final do corredor a usava a celular; que não sabe dizer para quern a Sgt Barreta 
ligava, narn qual era a conteüda da canversa, pois a mesmo estava afastado do 
local ande estava a declarante; que quanda a Sgt Wendelson foi a sessãa da 
pessoal tratar de sau desligamento, passou pela sala do ofendido a disse ao 
mesmo que "nao a conhacia naquela dia 30 de marco,  e que acha que a acarrida 
foi urn rnal entendido"; a ofendido antão disse que "urn coronel aqui em Manaus 
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continua sendo urn coronel em qualquer outro local, e que deve ser respeitado"; 
que em seguida deu "boa sorte" para o Sgt Wendelson, e este graduado em 
seguida retirou-se do recinto; que em momento algum presenciou o Cel Carcavallo 
dar uma ordem para que os controladores retornassem para suas residências; que 
durante todo o tempo, o Cel. Carcavallo tentou resolver 'na negociacao"; que está 
no CINDACTA ha cerca de dois anos, e que desde o comeco chefia a secao de 
inteligencia e Guarda e Seguranca; que nao se recorda se havia previsao de 
realizaçao de teste fisico naquela sexta-feira, dia 30 de marco; que näo é normal a 
realizacao de teste fIsico na manhã de sexta-feira, ate porque ha uma formatura 
todas as sextas-feiras; que no evento ocorrido na sala de reunião, o ofendido 
estava uniformizado e era possIvel que o Sgt Wendelson enxergasse a sua 
insignia de Capit5o4As perguntas do MPMU, respondeu: que naquele dia 30 de 
marco, não estava previsto qualquer reunião técnica corn os militares; que 0 

oeflvodas reunes reahzadas era_convencer os controlares a que deixassem o 
CINDACTA IV e se dirigisséa suas rdiisque ap6s constatar que alguns 
controladores continuavam no CINDACTA, eles foram chamados a reunião 
ocorrido na sala de briefing, justamente para convencê-los a que deixassem a 
unidade; que a primeira reunião comecou por volta das 12h30 I 13h; que em dado 
momento se percebeu uma aglomeracao de controladores a porta da sala de 
briefing, pois o Cel Carcavallo esperou encerrar a conversa corn os controladores 
que haviam atuado no pernoite para so apOs, permitir a entrada daqueles que 
haviam terminado o turno as 14h30; que foi o Cel Carcavallo que chamou os 
militares do turno da manhã para que participassem de uma reunião tao logo 
terminassem o citado turno; que apOs o término das reuniöes os militares 
continuaram no CINDACTA IV; que apOs o término das reuniOes, nãohouve 
qualquer ordem araqueosmilitares permanecessem no CINDACTA, que näo 
hüaIquer ordem para que os militares deixassem a CINDACTA apOs a 
reunião, embora este fosse o desejo do comandante: "0 coronel queria que os 
controladores fossem embora"; que nao estava presente quando da leitura da 
citada carta durante a reuniao; que pelo que soube, a medida que a carta ia sendo 
lida, o Cel Carcavallo fazia comentãrios, tOpico por tOpico; que durante a reunião, 
os controladores permaneceram em silêncio, segundo foi informado; que salvo 
engano, ha urn registro de que o Sgt Michael fez a leitura da carta durante a 
reunião; que a informacao que se tern sobre a fato da movirnentacão ter sido 
articulada antes do dia 30 foi a prôpria carta que chegou ao CINDACTA IV; que 
naquele dia 30 de marco, o declarante chegou ao CINDACTA por volta das 8h e sO 
saiu da unidade por volta das 23h45 I meia-noitefque aguardou ate a finalização 
do movimento para sair da unidade; que naque(e dia 30 de marco, a declarante 
chegou a ler o conteUdo da citada carta4ue havia uma similitude entre as acOeS 
descritas na carta e a comportamento adotado pelos controladores no âmbito do 
CINDACTA IV; que no dia 30 de marco a noite, estava corn o uniforme cam uflado, 
O 100  uniforme; que nao se recorda de haver o Sgt Wendelson efetivamente 
pedido desculpas; que a Sgt Wendelson procurou a ofendido dizendo que "veio 
conhecê-Io, que a epoca não a conhecia e que foi urn mal entendido"; que não deu 
atencao ao que disse a Sgt Wendelson pois a mesmo ja estava se desligando da 
forca e havia passado muita tempo do ocorrido e parecia ao ofendido que aquele 
estava "tripudiando"; que não se lembra de haver presenciado o Cel Carcavallo 
dizer aos controladores que tudo ja estava resolvido em Brasilia e eles poderiarn i 
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embora; que inicialmente iria participar da Iavratura da ata, já estando inclusive na 
sala de reunião; que apôs o ocorrido corn o 3S Wendelson, resolveu ausentar-se 
do recinto; que ficou nas proxirnidades da sala do TO Leônidas, que volta o meia 0 
Tenente CREEDENGE sala da sala de reunião e reclamava que a 3S Wendelson 
usava de urn torn impositivo em relacao aos termos que deveriam constar na ata. 
As perguntas da Defesa, respondeu: que nao formalizou nenhuma parte em 
relação a conduta do 3S Wendelson, vez que a Gomandante da unidade 
presenciou a evento e caberia a ele tornar as devidas providencias, que não 
formalizou qualquer parte ou representacao contra o Gel Garcavallo vez que esse 
nao tomou qualquer atitude em relacao a conduta do 3S Wndelson; que todas as 
reuniOes ocorridas na sala de briefing foram filmadas7'que  a iS Santos é a 
encarregado da Secao de lnteligência; que a Gb Torres tirau as fotos nas reuniOes; 
que as reuniôes estavam sendo filmadas por ordem do TO Leonidas; que durante 
as reuniOes, em urn dos momentos em que o Gel. Garcavallo saiu da sala para 
permitir que as controladores conversassem, ele deixou uma das fitas que havia o 
registro das reuniöes em cima da mesa; que, ao retornar, nao encontrou mais a 
citada fita; que o Gel Carcavallo solicitou ao Gap Rubem que conversasse com as 
controladores no intuito que eles devolvessem a fita quer ela seria, de imediato, 
destrufda, na frente dos controladores; que o Gap Rubem retornou da conversa 
corn os controladores corn a citada fita, e a entregou ao Gel Garcavallo; que após a 
negociaçao na qual ficou decidido que haveria a lavratura de uma ata sobre o 
ocorrido na reunião, ficou também acordado que a fita seria destruIda;que nao 
presenciou a momenta em que o Gel Garcavallo destruiu a fita na frente dos 
controladores, porem soube que tal ocorreu, inclusive viu a fita destrulda, 
posteniormente; que naquele dia 30 de marco, a iS Santos nao havia sido 
desi 	do para nenhuma missão especIfica, tao somente estava acompanhando 0 

decara te. E, coma nada mais cji.&s qem Ihe foi perguntado, deu-se par 
en 	rra a a presente inquiricao. Eu.....Q...'  ...... Técnico Judiciário, a digitei. E eu 

, Diretor de Secretaria, em exerciclo, a subscrevi. 
tkt- 
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PODER JUDICIARIO 
JUST1A MIL1TAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12" C.J.M. 
MANAUS - AMAZONAS 

ATA DA 22 ' (VIGESIMA SEGUNDA) SESSAO DO CONSELHO 
PERMANENTE DE JUSTIA PARA A AERONAUTICA 

DO DIA 30 DE AGOSTO DE 2007 

Presidente: Cel LUtZ CARLOS RODRIGUES ALBINO 
JuIzes Militares: Cap JOSIRLEY BRITO DE SOUZA 

Cap MARCELO DE MOURA SILVA 
Cap LUCIANO DEMETRIUS SIVIERI 

Juiz-Auditor: Dr. JOSE BARROSO FILHO 
Procuradora: Dra MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES 

Aos trinta (30) dias do rnês de agosto do ano dois mil e sete (2007), 
nesta cidade de Manaus/AM, na sede da Auditoria da 12' Circunscriçao 
Judiciária Militar, reunido o Conseiho Permanente de Justica para a 
Aeronáutica, presente a totalidade de seus rnembros, a representante do 
Ministério Piiblico Militar, pelo Sr. Presidente foi declarada aberta a sessão as 
9h30. Lida e aprovada a ata da sessäo anterior, passou o Conseiho a 
apreciação do processo a seguir referenciado: 

PROCESSO N. 29/07-9. Acusado: 3S WILSON DE ALENCAR 
ARAGAO E OUTROS - OUALIFICACAO E INTERROGATORIO DO 
70  ACUSADO E TOMADA DE DECLARACOES DO OFENDIDO. 
Apregoados, compareceram o 70  acusado e o ofendido, desacompanhado o 
primeiro de advogado, em razão do que the foi nomeado Defensor o Dr. 
JOAO THOMAS LUCHSINGER, Defensor Piib1ico da União. Foram 
qualificados o acusado e o ofendido. Após a leitura da deniincia, procedeu-se 
ao interrogatório do acusado e a tomada de declaraçoes do ofendido. E, como 
nada mais houvesse a tratar, a sessão foi 	cra 	's 3h45; do que, para 
constar, Iavrou-se a presente Ata 	u..  ......... ............. Técnico 
Judiciário, a redigi e a digitei. E eu. ..... ............... Diretor de Secretaria, 
a subscrevi. 

* QUALIFICAçA0 E 1NTERROGATORIO DO 70  ACUSADO E 
TOMADA DE DECLARAçOEs DO OFENDIDO 
* DURAçAO: 4 horas e 15 minutos 



PODER JUDIC1ARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

Auditoria da 12  Circunscrição .Judiciária Militar 
MANAUS - AMAZONAS 

INQUIRICAO DE TESTEMUNHA 

ASSENTADA 

Aos trinta (30) dias do mês de agosto do ano de dois mil e sete 
(2007), nesta cidade de Manaus/AM, na sala das sessöes da Auditoria da 12 Cir-
cunscriço Judiciária Militar, em piiblica audiéncia. reunido o CONSELHO 
PERMANENTE DE JUSTIA PARA A AERONAUTICA, presente a totalidade 
de seus membros, a Dr3  MARIA DE NAZARI/ (iUEMARAES DE MORAES, 
Procuradora da Justiça Militar da União. o [)r .JOA() THOMAS LUCHSINGER, 
Defensor Püblico da União, defensor dos acusados. j qualilicado. pelo Dr. JOSE 
BARROSO FILHO, Juiz-Auditor, foram inquiridas as testemu a abaixo quali-
ficaa, na forma da lei; do que, para constar, Ia rei este termo. 
Eu,..fA 	 Técnico Judiciário. o digitei e eu........................ 
Diretor de Seretaria, o subscrevi. 

TESTEMUNHA ARROLADA PELO MPM 

ROICILDO PINGARILHO MARTINS, brasileiro, casado, RG no 211.454 
COMAER, fliho de Antonio Martins Ferreira e de Maria Lizaria Pingaritho 
Martins, Tenente Coronel Rh, assessor juridco do CINDACTA IV, residen-
tea Av. André Araüjo, n° 2075, apto. n° 401, l'orre Alfa, CondomInio Portal 
da Cidade, Bairro Aleixo, Manaus-AM. Aos costcmes disse nada. Prestado o 
devido compromisso legal, na forma do art. 352 do CPPM, sendo alertada quanto 
as irnplicacOes do art. 346 do CPM, que se traduz no crime de falso testemunho, 
passou a ser inquirida da seguinte forma: As perguutas do Conseiho, respon-
deu: que näo é parente, inimigo ou amigo inhimo dos acusados: que confirma 
suas declaracOes prestadas no 1PM n° 77/07. as fis. 83/86: Perguntado qual a 
fun çãü a época do incidente do dia 30 de marco de 2007, respondeu que asses-
sorjurIdico do CJZ\TDACTA IV. Perguntaclo sobre quuis as principals orientaçöes 
juridicas transmit/dos aos controladores de ira/ego uéreo no reunido do dia 30 
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de marco de 2007, na sala de reuniöes do CINDACTA IV, respondeu que no dia 
30 de marco de 2007já estava de salda do CINDACTA IV, aproximadarnente as 
12:40 hs, quando foi chamado pelo Cornandante do CINDACTA IV, Cel Av 
CARCA VALLO. Que os controladores de tr4fego aéreo estavam reunidos na sala 
de reuniöes daquele Centro onde seria realizada ama reunião. Que o Cel CAR-
CA VALLO the pediu para que passasse orientaçöes aos controladores sobre as 
princlpais conseqüênciasjurIdicas que a manifesração e o aquartelamento pode-
na ensejan. Que o Cel CARCA VALLO the informoit, ainda, que seria fe/ta a lei-
tura de uma carla anon/ma, denom/nada "CAR TA A SOCIEDADE BRA SILEI-
RA", a qual hay/a recebido no dia anterior. Que/O/ a sua sala huscar o 'Cod/go 
Penal Mit/tar e retornou para a sala de reun/Oes. Que a Cel CARCA VALLOJ6 
estava reunido corn os controladores de tráfego, eiii nOmero de 13 (treze). Que a 
leitura da mencionada Carla estava sendo fe/ia !)elo 3S BCT MICHAEL. Que 
após comentários dire cionados aos controladores de tr4fego realizados pelo Cel 
CARCA VALLO, este teve que se retirar da sala para atender I/ga cäo do Coinan-
dante da Aeronaut/ca. Que neste momento TCeI LEOIVIDAS passou a ser o ma/s 
antigo na sala de reuniöes e apresentando aos controladores de trOfego aéreo au 
presentes. Que o TCei LEONIDAS enfat/zou que a presença de urn assessor furl-
dico tinha porJIto a orientaçãojunld/ca. Perguniado qualfoi a reação dos con-
troladores de trOfego acerca destas orientaçOes, respondeu que estes Jicavam 
quase sempre calados. Que este "cl/ma" sOfb/ quehrado quando, ao ser mencio-
nado o crime de Incitamento, previsto no art. 155 do COd/go Penal Mit/tar CPM, 
fol questionado sobre quem seria o ma/s ant/go a/i presente. momento em que se 
apresentou o 3S BCT VITOR. Que transm/i/u a orienta çao apresentando alguns 
delitos previstos no CPM, os qua/s aqueles rn//i/ares poderiam estar cometendo. 
Que explicou acerca do aquantelarnento voluniOr/o, /igura inexistenle na Admi-
n/straçdo Mit/tar, tendo em vista que a aquarie/amento e pr/vat/va ao Coman-
dante em casos espec/a/s. Que /nformou aos contra/adores que 75uvesse de-
term/naçâo do Comandante do CINDACTA IV quanta a salda dc/es do quartel, 
caso esta ordem nãofosse obedec/da, estariam /nc/dindo no del/to de insubordi-
nacão, previsto no art/go 163 do CPM. Que passou a expi/car 0 respect/vo dis-
positivo. Que, após, tnatou do del/to de Inc/tainento, art/go 155 do CPM, aler-
tando ao 3S VITOR que etc poden/a se enquadrar em tat d/spos/çio, por ser o 
ma/s ant/go. Que na medida em que onientava sobre as s/faa ç5es que podeniam 
levar aos supracitados delitos, faz/a a le/tura do CPM quanto 0 pena corn inada 
para o crime. Que em segu/da comentou sobre o crime de Conspiração, ant/go 
152 do CPM, expl/cando o tlpo penal e a pena co/ni nada. Que /ina/mente, teceu 
comentOnios sobre o art/go 149 do CPM, que irata do crime de Motim, esclare-
cendo que a siinples reun/ão de m/l/iares seria capaz de configurar uina das si-
tuacóes dos inc/sos do alud/do art/go jO seria sn/Ic/cute para consol/dar o crime. 
Que mencionou aos controladores entender que, nciq ne/a s/bun çâo c/c aquartela-
menlo voluntán/o, estava sendo tipificaclo  o inciso IV do art/go 149. Que esclare-
ceu, a/nda, que todos os delitos a/i menc/onac/os previam a pena c/c reclusão, em 
que a conjmnamento do mi//tar podenia ocorrer cia estabe/ec/mento pr/s/onal co-
mum ou militar, sendo que, neste 011/mo caso, no Bras/I so existe o da Maninha, ' 



no Rio de Janeiro. Que disse ainda que, por sua experiência, corn seus 58 anos 
de idade, era recomendávei que os controladores c/c iráfego  a/i presentes fossem 
embora para suas casas, term inando corn aque/e episód/o, já que, no outro dia, 
31 de marco de 2007, eles estariam cansac/os e isso poderia comprorneter a qua-
tic/ac/c de seiis serviços e a segurança dos vóos. Que encerrou perguntando se 
havia alguma dzvida, ao que não houve qualquer lipo de rnanifestação. Pergun-
tado se considera que todos os 13 (treze) mi/hares presentes a reunião do dia 30 
c/c marco de 2007 faziam parte do movimenlo caracterizado pelo aquartefamen-
to voluntário e pela "CAR TA A SOCIEDADE BRJ4SILEJRA ", respondeu que 
quando disse aos controladores que o aquarte/arnento era fIgura inexistente na 
Administracão Mi//tar e que era ato exclusivo do Cornanc/ante, mas, ainda as-
sim, não ocorreu qualquer manifestaçJo sobre estes cornentários, entendcu que 
tat atitude dos controladores caraclerizava o aqiarle/amcnro vo/untário e a ade-
são ao movimento, em face c/a inexisténcia c/c qualquer manifestação c/c discor-
dáncia. Perguntado se é possivel v/s/urn brar a existêi ic/a c/c urn grupo, no sent/-
do de tomada de decisöes em conjunro, /hrrnac/o por controladores c/c tráfego 
aéreo do CJNDR IV, responc/eu que sini. Que cia /icc do niirnero elevado contro-
ladores que jam chegando a reunião do dia 30 c/c rnarço c/c 2007, a medic/a que 
seus turnos jam se enccrrando, leva a crcr cxisk2ncia c/c urn rnovirnento organ i-
zac/o dentro daquele Centro Perguntado Sc consegue identi/Icar a prcscnça c/c 
a/guma /iderança neste grupo, responc/cu que provcn'clrnente o 3S WALBER, em 
razão deste mi/itar ter saido por diversas vezes duranie a reuniJo do dia 30 c/c 
marco c/c 2007, para uti/izar o teleJbne ce/u/ar. Perguntado se tern conhecimento 
sobre aforinacão c/c uma Associação denoniinac/a "Associação dos Controlado-
res c/c Tráfego Aéreo c/c Manaus ", composta por controladores c/c iráfh'go aéreo 
mi/itarcs c/u CINDACTA IV, responc/eu que chegou a /igar para o 2° Cartório c/c 
Registro c/c TItu/os e Documcntos c/c Manaus, na segunc/a semana c/c abril, não 
sabendo precisar o dia, e que ta/ c/ocurnenio já ha'ia c/ado enircida nesse Cartó-
rio. Que /hefoi informac/o, no entanto, que o docurnento a/nc/a csfavci em fasc c/c 
pesquisa e aná/ise e que the scria providenciada ama cópia após a e/èiivacao do 
registro. Per,guntado se possui qua/s quer informaçöes sobre o conic ic/o c/u Esta-
tutu pertinentc a esta Associação, ozi acerca do objet/vu c/c sua const/luiçdo, rcs-
ponc/cu que acha que tat Associação é para tralar c/c assuntos especi/icamente 
c/c intercssc dos controladores c/c tráfego, porque, cm outro sent/do, esta poderia 
se configurar numa Associacao para/mns não permit/c/os lega/menic. Perguntado 
se tern conhecirncnto c/a existência c/c conialos ou iroca c/c in/brrnaçaes entre os 
controladores c/c tráfego aéreu c/c Manaus e os c/eina/s controladores c/c tráfego 
aéreo c/u Pals, responc/cu que somcnte através c/c lerceiros. Que, entretanto, em 
certu momento da reuniâo do dia 30 c/c marco c/c 2007, u Ce/ CARCA VALLO 
deixou os controladores c/c tráfego aérco a sos na sa/a c/c reuniães do CINDAC-
TA IV a Jim c/c que pudessem chegar a urn consenso quantu 00 procedimento a 
ser adotado pc/u grupo, sendo que a /nicnção (/0 ('omandanic era no sentido c/c 
que se retirassein espuntaneamente do quarle/. Quc o 3S D.4NIEL TA VARES, 
apOs este perloc/o a sO.s' corn os co/egas, chamoa a Ccl CARCA VALLO para que 
fosse comunicac/o quc JO haviarn chegaclo a urn con.s'enso e 711e so c/e/xariain-o--- 
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quartel após o recebirnento de inforniaç3es de I3rc,s li/a. Perguntado se durante a 
reunido do Lila 30 de marco de 2007 os controladores Lie iráfego aéreo lhe trata-
ram, em qualquer mornento, coin desrespeito on Liesacato, respondeu que não. 
Perguntado se tern conhecimento de desrespe Ito ou desacato, em re/a ção a al-
gum ojIcial do CINDACTA IV, que ten/ia part/do de controlador de trthfego aé-
reo desse Centro, especJIcarnente no c/ia 30 c/c marco de 2007, respondeu que 
negativo. Perguntado se tern conhecirnento Lie algumna man ifesia ção de insatisfa-
ção por parte dos controladores de Irá/'go anterior do dia 30 de marco de 2007 
respondeu que através de conversas corn ofIc ia/s estes ihe in/iirrnaram sobre di-
ficuldades no controle de tráfego aéreo, tendo em vista que os controladores in-
formavam a tais ojicials que estavam estressados, o que prejudicava a escala de 
serviçojá bastante reduzida. Perguntado se temn conliecimenlo de atividades ex-
tra-mi/flares exercidas pelos controladores de trc/ègo aéreo do CINDACTA IV, 
respondeu que somente através de Lieclaraçoes do Ce! CARCAVALLO 
ficou sabendo que aproxirnadamente 80 (0/Ic/i/a por ce/ito) daqueles con-
troladores estudam. Perguntado se passou aos controladores Irc/ègo aéreo al-
gurna orientaçao especfIca  quanto ao Iralo coin a imprensa, respondeu que näo. 
Perguntado sobre corno define, de modo geral, o alual am hiente de Irabalho do 
CINDACTA IV, respondeu que /lcou péssimo. Que é no/ayel a ocorréncia de urn 
quebra de conjIança entre os controladores de Iráfi'go aéreo i;iais modernos, 
especialniente os 3S e a ALiministraço. Acrescentou que 0 7Vfajor TODA lhe 
mostrou, recentemente, o contezLio de urn relal6rio c/c per/go onde o controlador 
de tráfego não se 1/rn ita ao relato do /010 em si, mas aproveila a oportunidade 
para realizar crIticas no que se refere ao relacionamento entre os controladores 
e a AdrninistraçJo. Que, por informaçiio do IVIaJ TODA, aquele controlador res-
ponsável pelo relatório enviou-o via internet pura ouiros controladores de tráfe-
go aéreo do Bras ii. Perguntado se haveria a/go ma/s a acrescentar, respondeu 
que o Cel CARCA VALLO, no Lila 30 de marco de 2007, lhe so!icitou a elabora-
ção de uma ata sobre a reunião realizada naquelce data, o que conlou coin a par-
ticipaçâo do Cel CARCAVALLO, do Cap RUBEM, do 38 BARRETO, do 3S 
WENDELSON, do 3S TEIFKE e do 38 VITOR. Pergimntado novamente se have-
na algo ma/s a acrescentar, respondeu que 17(10: que em suas declaraçOes em 
JuIzo confirmou 0 que foi dito no 1PM esciarecendo que: por volta do meio-dia 
retornou ao DTCEAtEduardo Gomes juntamente corn o Cel CARCAVALLO Tc 
LEONIDAS e o Cel. AGUIAR//que por volta (10 121i40 fii chamado pelo Cel 
CARCAVALLO para participarde uma reuniio e esciarecer aos controladores as 
conseqüências penais das condutas descritas na citacla carta a sociedade brasileira 
que participavam da reunião os controladores quc trabaihararn no pernoite e que 
ainda permaneciam na unidade; que nessa reuniio o Cel CARCAVALLO pro-
moveu a leitura da charnada carta It sociedade brasileira" e fi,i comentando pon-
to por ponto; que em relaçIto Its inforrnaçOes técnicas constantes na carta o Cel 
CARCAVALLO inforrnou aos controladores que as providéncias necessItrias já 
haviarn sido tomadas ou estavam sendo implementadas ou constariam de urn pla-
nejarnento futuro; que a assistência permanecia cm silencia, quando o Ccl CAR-
CAVALLO tocou no ponto referente ao aquartelarnento voluntário e a greve de 

Ut icuiiiau, 	 .... -. 
CAVALLO, Cap. RUBENS, o S BARRETO. o S WENDERSON e o S TEIFKE 
e tambérn 0 S VITOR, que logo pediu para se retirar vez que no estava se sen-
tindo bern; que por volta das 22 - 22h30 a ata terrninou de ser Iavradas, lida e 
assinada; que todos os presentes na sala do coinandante assnaram a ata; qu; s 
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vo engano o Cap. RUBENS levou a ata ao alojarncnto afim de que os controlado-
res a assinassem; que durante a !avratura da ata o fato que ihe chamou a atencãO 
foi que o 3S WENDERSON tentou discutir corn o depoente se aquela conduta 
dos controladores era ou näo crime; que depoente disse que não iria discutir a-
quele assunto, vez que havia feita a sua explanação aos controladores; que duran-
te todo o perlodo que perrnaneceu na sala do cornandante para a lavratura da ata 
näo viu naquele recinto o Cap. RODRIGUES que sequer houve algum comentá-
rio sobre a passagern do Cap. RODRI(iUFS na sala do cornandante; que o Ce!. 
CARCAVALLO sempre disse durante toda a tarde e noite que mantinha conver-
sa corn os controladores no sentido de!es sairern cia unidade: que o depoente saiu 
do CINDACTA IV por volta das 23 hs: que os controladores permanecerarn na 
unidade; que quando fez a sua explanacão havia treze controladores na sala de 
breafIng; que no sabe dizer qual o lolal do eftivo dos controladores; que se-
gundo informacoes o turno da noite era integrado por quinze ou dezesseis contro-
ladores do ACC; que tomou conhecirnento que aiguns controladores concederarn 
entrevista a Orgão de imprensa, que nio sahe dizer se as entrevistas foram autori-
zadas pelos cornando; que näo prestou qualquer orientacäo ;urIdica ao cornando 
de corno proceder no caso de entrevistas concedidas pe!os controladores. As 
perguntas do MPM, respondeu: que tao logo o Ce!. CARCAVALLO retornou 
ao CINDACTA vindo do DTCEAG, isto por volta das 12/12h40, foi informado 
pelo Cap. EDMAR de que havia urn grande nürnero de controladores que antes 
de haver concluIdo o turno de serviço continuavarn nas depcndências da unidade; 
que tal situacao levada em consideraçao a chamacla carta a sociedade brasileira, a 
qual noticiava urn aquarte!arnento vo!untãrio e greve de t'ome, todo este conjunto 
chamou a atençäo do Ce!. CARCAVALLO quc rcsolveu convocar a reuniao corn 
os controladores. ,po intuito de esciarecer os moLivos pelos quais des continua-
yarn no quartel; 4ue durante a exp]anação do depoente aos controladores perce-
beu que o S WALBER saiu da sala diversas vezes afirn de atender o seu ce!u!ar; 
que por tais fatos gerou no depoente a impressao de que o S WALBER exercia 
a!gum tipo de lideranca no grupo; que logo mais a noite viu quando o S DANIEL 
chamou o Ce!. CARCAVALLO para que o rnesrno entrasse na sala de ireafing; 
que o comandante !á perrnaneceu cerca de 15 minutos; que o Cei. CARCAVAL-
LO ao sair disse ao depoente que o S DANIEL rnanifestando-se em nome dos 
demais controladores, disse que eles nâo ia sair da unidade e que iriarn aguarda-
ram urna orientação do pessoal de BrasIiia. razäo pela qua! imaginou que o S 
DANIEL tambérn exercia algurn tipo de liderança no grupo; que o segundo gru-
po referido acirna, corno aque!e que poderia aderir ao movirnento, prestoll servi-
ço naquele dia das 7/14 hs; que o depoente aconsclliou ao comandante a que des-
se a ordem aos controladores que trabaiharam no pernoite por volta das 14 hs, 
justarnente porque temia a adesäo do grupo de controladores que estava a prestes 
de deixar o turno de serviço; que esse segundo grupo das 7/14 hs aderiu ao mo-
vimento; que nas pa!avras do Cel. CARCAVAII() a enirada desse segundo gru-
po na reunião "estragou tudo", vez que segundo o corn andante dc já estava quase 
convencendo o primeiro grupo a se retirar voluntariamente da unidade; que por 
volta das 14h30, salvo engano, o segundo grupo cntrou na sala de brea/Ing e Pas-/7 
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sou a participar da reuniäo; que por Volta das 20h30. os controladores saIrarn da 
sala de breajing e foram ate o alojamento; que o Cel. CARCAVALLO foi ate o 
citado alojamento e passado alguns minutos retornou já corn a idCia de se !avra 
uma ata do ocorrido na reunio que näo sahe precisar de quern foi a idéia de !a-
vrar a ata do ocorrido na citada reunião que o TC LEONIDAS deterrninou que a 
reunião fosse fotografada e tambérn filmadas pelo CB TORRES; que apOs algurn 
tempo de fi!magern uma fita gravada foi entregue ao Cel. CARCAVALLO; que o 
Cel. CARCAVALLO por diversas vezes entrou e saiu da sala corn a fita, que 
estava em seu bolso; que por volta das 20h30, quando os controladores deixararn 
a sala de breajlng e foram ate o a!ojarnento o Cel. CARCAVALLO percebeu que 
havia esquecido a fita na sala de breafing e li retornando no mais encontrou a 
citada fita; que o Cel. CARCAVALLO solicitou ao Cap. RUBENS que encon-
trasse a fita; que o Cap. RUBENS desconfiou que a fita teria sido levada por a!-
gum dos controladores; que em seguida o Cap. Ruhens junto corn o Cel. CAR-
CAVALLO foram ate o alojamento; que no alojamento a fita foi entregue ao Cel. 
CARCAVALLO; que segundo o próprio Cel. CARCAVALLO, em conversa 
corn o depoente, .a de posse da fita e corn o intuito de dar uma prova de serieda-
de do comandante e urn voto de confianca aos controladores, o Cel. CARCA-
VALLO destruiu a fita na frente dos controladores; que quando retornou ao alo-
jamento é que o Cel. CARCAVALLO chamou o depoente para que ajudasse na 
lavratura da ata, ate aque!e mornento não se tinha qualquer previsão de se !avrar 
uma ata da citada reuniäo que após retornar a alojaniento e inforrnar ao depoente 
que havia destruldo a fita o aventou a idéia de se !avrar a ata foi ate o seu gabine-
te, passado cerca de dez minutos. o aventou a idCia de se lavrar a ata charnou o 
depoente afim de que este ajudasse na lavratura da ata; que o TC LEONIDAS 
disse aos controladores que a reunião seria gravada justamente para evitar qua!-
quer maltrato do cornando por parte dos contro!adores; que quando o Cel CAR-
CAVALLO deu pela fa!ta da fita uti!izou a seguinte expressâo: "levararn a fita"; 
que então o depoente falou para o comandante que "isto C urna mo!ecagern, que 
houve urn furto"; que o Cel CARCAVALLO sempre tentava suavizar a situacO 
dos controladores; que tal prática reiterada Jd causava preocupaçOes nos oficiais 
presentes na unidade que a impressão dos oficiais era que o Cel CARCAVAL-
LO estava sendo muito mo!e corn os contro!adores"; que segundo o Cel CAR-
CAVALLO o objetivo da ata era registrar tudo o que ocorreu na reunião: que 
durante o registro da prirneira parte da reuniâo, da qual participou o depoente, 
este opinou por várias vezes sobre o texto da ata que o registro da segunda parte 
da reunião o Cap. RUBENS, S WENDELSON, S BARRETO e Cel CARCA-
VALLO fizerarn vãrias observaçOes que os S WENDELSON e BARRETO não 
participararn da primeira parte da reunião: que bra a situacão do S VITOR que 
disse estar passando mal logo no corneço da lavratura da ata, não tern notIcia de 
que qua!quer outro militar tenha passado durante o dia 30 de rnarco de 2007; que 
não foi informado que algum nhi!itar tenha efetivarnente realizado greve de forne 
naque!e dia 30 de rnarco. As perguntas da Defesa, respondeu: que quando o 
Cel CARCAVALLO saiu da reuniio para atender o ce!ular era justarnente para 
atender uma !igacao do Comandante da Aeronáutica que o depoente näo sabe 
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que foi conversado corn o comandante, por estar na sala de breafing; que apOs o 
Ce! CARCAVALLO näo disse ao depoente o que havia conversado corn o Co-
mandante da Aeronáutica; quc tao logo o depoente saiu na reunião, ainda no cor-
redor encontrou o Ccl CARCAVALLO, que o depoente aconselhou ao cornan-
dante a que desse a ordem aos controladores a sair da unidade; que o Ce! CAR-
CAVALLO disse que iria esperar mais urn pouco e neste mornento chegou a co-
mentar que o prOprio cornandante da aeronáutica o orientou a dar a citada ordem; 
que rnesmo assirn o Ce! CARCAVALLO achou meihor esperar, que esse diálogo 
ocorreu por volta das 14 hs; que disso tern certeza, vez que o grupo da manhã 
ainda não havia sequer saldo do turno de serviço; que não sabe dizer se o Co-
mando da Aeronáutica retornou o contato naquele final de tarde ou durante a noi-
te para saber se a ordem de desocupacao havia sido dada; que não sabe dizer se o 
Comando da Aeronáutica foi cientificado quanto a lavratura da ata da reuniäo; 
que presume que o desfecho da situaçao tenha sido cornunicado ao Cornando da 
Aeronáutica; que não viu ou ouviu o Ce! CARCAVALLO fazer tal cornunicacao; 
que por näo estar mais presente não sabe dizer se os integrantes do segundo gru-
po tiveram livre acesso a sala ou tiverarn que esperar urna autorizaçao de entrada 
por parte do comandante; que pelo que sabe sornente o Ccl CARCAVALLO e o 
Cap. RUBENS conversararn corn o segundo grupo, isto já na sala de breafing; 
que o Ce! CARCAVALLO sempre tentou convencer os controladores que parti-
cipavam da reunião a que deixavarn espontanearnente as dependências da unida-
de; que o TC LEONIDAS não participou da segunda parte da reunião; que se-
gundo inforrnaçoes do Ce! CARCAVALLO. os prOprios controladores so!icita-
ram ao comandante que o prOprio depoente e o TC LEONIDAS nio mais partici-
passern da reunião; que segundo o Ce! CARCAVALLO o motivo da so!icitacao e 
me re!açao ao depoente foi que dc ao esclarecer ao prirneiro grupo as conse-
quências penais de urn aquartelarnento voluntário teria tocado o terror" naquele 
grupo de controladores; que näo sabe dizer por qua! motivo os controladores so-
licitararn que o TC LEONIDAS não mais participasse da reunião: que o próprio 
Ccl CARCAVALLO disse ao depoente que o depoente havia "tocado o terror" 
quando fez a sua explanaçOes aos controladores; que o próprio Ccl CARCA-
VALLO inforrnou ao depoente que os controladores so!icitararn aque!e coman-
dante que o TC LEONIDAS não mais participasse das reuniOes; que segundo 
informacOes do Ce! CARCAVALLO a carta chegou ao CINDACTA na quinta-
fcira a noite; que o citado comandante entregou urna cOpia da carta ao depoente, 
no começo do expediente (inIcio da rnanhä) da sexta-feira, 30 de marco; que näo 
sabe dizer corno essa carta chegou ao CINDACTA 1V que não leu a carta em 
sua Integra pela rnanhã da sexta-feira, pois estava ocupado tratando de assuntos 
referentes a area de !icitacão e contratos; que nao sabe dizer se houve algurna 
licitacäo naquele dia, pois näo participa de cornissOes de !icitacão: que atua na 
area de editais de !icitacao e análise dos respectivos contratos administrativos: 
que não deu atençao áquc!a carta na manhi da sexta-feira, pois a sua análise cxi-
gia uma maior dedicacao e naquele momento estava ocupado corn análise de cdi- j 
tais e posteriormente teve que se deslocar ao DTCEA para participar de uma pas-
sagern de cornando; que o depoente assiqou a ata; que no tocante a ata pode ga- 
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rantir como verdadeiros os fatos registrados na primeira parte da reunião; que da 
segunda parte foi ditado o ocorrido no tocante da sua lavratura; que durante a sua 
exposicão ao grupo de controladores não perceheu se algum dos militares chegou 
a perder o controle emociona!, que soube através de informacOes do Ce!. CAR-
CAVALLO que a 3S RENATA ROCHA chegou a chorar, assim como chorou 
outro sargento do qual não se recorda o nome: que as fotos da reunião foram tira-
das pe!o CD TORRES: que näo sabe dizer se o CB TORRES registrou através de 
fotografias a entrada e salda de pessoas da sa!a de brea/ing ou de qualquer outra 
dependência do CINDACTA IV; que quando o Ccl. CARCAVALLO disse que 
estava receoso para dar uma ordem para a desocupacão da unidade, justamente 
pelas conseqüências que poderiam afetar o sisterna do tráfego aéreo, o depoente 
entendeu que tal preocupação era 're1evante" e näo mais orientou o comandante 
no sentido de que desse a citada ordem de desocupaçao: que näo chegou a a!ertar 
o comandante sobre as conseqüências jurIdicas ao fato de não dar a ordern de 
desocupaçao da unidade, hem como as conseqüências jurIdicas da destruiçao da 
fita; que na passagem de turno do grupo que deixou o serviço as 14 para o outro 
que assumiu naquele horário, não houve qualquer irregularidade, o sistema con-
tinuou funcionando norma!mente; não teve acesso ao BOLIMPE datado de 31 de 
marco de 2007. E, como nada mais disse e nem Ihe foi perguntado, deu-se por 
finda a presente Inq 1 çâo de Testemunha, que. dos dq lida e achada confor-
me, vai devidament as inada na forma da Iei. Eu,L ..

.L!...., Técnico Judiciá-
rio, a digitei. E cu............., Diretor de Secretaria, a subscrevi 

Juiz e4sidente 	 Testemunha 

I 
, 	- - 

J'uiz-Auditor 	 sort 	co d 	nia 

I) 

Procuradora a Justica Mihtar 
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0 
PODER JUDICIARIO 

JUSTIA MILITAR DA UNIAO 
AUDITORIA DA 12a CJM 
MANAUS - AMAZONAS 

ATA DA 23 (VIGESIMA TERCEIRA) SESSAO DO CONSELHO 
PERMANENTE DE JUSTIA PARA A AERONAUTICA 

DO DIA 30 DE AGOSTO DE 2007 

Presidente: Cel. LUIZ CARLOS RODRIGUES ALBINO 
JuIzes-Militares: Cap. JOSIRLEY BRITO DE SOUZA 

Cap. MARCELO DE MOURA SILVA 
Cap. LUCIANO DEMETRIUS SIVIERI 

Juiz-Auditor: Dr. JOSE BARROSO FILHO 
Procuradora: Dra MARIA DE NAZARE GUIMARAES DE MORAES 

Aos trinta (30) dias do més de agosto do ano dois mil e sete (2007), nesta 
cidade de Manaus/AM, na sede da Auditoria da 12 a Circunscriçao Judiciária Militar, 
reunido o Conseiho Permanente de Justica para a Aeronáutica, presente a totalidade de 
seus membros, a representante do Ministério Pñblico Militar, pelo Sr. Presidente foi 

declarada aberta a sessào as 16h30. Lida e aprovada a ata da sessAo anterior, passou o 
Conseiho a apreciacäo do processo a seguir referenciado: 

PROCESSO N. 29/07-9. Acusados: 3S WILSON DE ALENCAR ARAGAO 
E OUTROS - INQUIRICAO DE 1 TESTEMUNHA ARROLADA NA 
DENUNCIA. Apregoado, compareceram os acusados acompanhados do Dr. João 
Thomas Luchsinger, Defensor Püblico da União. Procedeu-se a qualificacäo do TC 
R/I Roicildo Pingarilho Martins, testemunha arrolada pelo MPM. Após a leitura da 
denáncia, a testemunha foi inquirida, na forma da Iei. 0 MM. Juiz-Auditor deterrninou 
fosse consignado em ata que a audiência de inquiricao das testemunhas, ambas 
arroladas na exordial, TC LEONIDAS e Cap. RUBENS foi designada para o dia 04 de 
setembro de 2007, as 14 horas, ja requisitadas mediante oficio, do que ficaram cientes 
as partes e intimado o acusado civil. 0 MM. Juiz-Auditor designou a audiência de 
inquiricão da testemunha Cel. CARCAVALLO para o dia 31 de agosto de 2007, as 14 
hs, ja requisitado nesta data pelo Sr. Diretor de Secretana mediante contato telefônico, 
do que do que ficaram cientes as partes e intirnado o acusado civil. E, corn 	da mais 
houvesse a tratar, Y

asub 

q foi encerrada as 18h30; do que, para constar la ou-se a 
presente Ata. Eu, }*......., Técnico Judiciário, a redigi, e eu.......... 
Diretor de Secretaria,krevi. 

* DuRAçAO: 2 horas 



TERMO DE ENCERRAMENTO 

Aos trinta e urn (31) dias do rnês de agosto de dois mil e sete (2007), na 
Secretaria da Auditoria da 12a Circunscriçao Judiciária Mifitar, na cidade de 
Manaus/AM, em atendimento a determinaçâo verbal do Exmo. Dr. JOSE 
BARROSO FILHO, Juiz-Auditor, ENCERRO o 130  volume do presente Processo, 
abrindo, em seguida, o 140  volume. Do que para constar lavrei este termo. 

Bel. MA EL A EDO DE PAU 
Diretor de cretaria 

) 




